nomeado Imperador do México em 8 de Julho de 1863, pela Assem¬ 
bleia dos homens notáveis do México. O Arquiduque, depois de algu- 
mas hesitações, aceitou êste cargo, e, partindo para o seu novo país, 
somente 3 anos conseguiu conservar-se num trono que não era das 
mais felizes criações da política inte;nacionaI. Foi bàrbaramente assas¬ 
sinado na praça pública de Queretaro, depois de se terem realizado 
bastantes lutas e encarniçados combates. A Princesa Carlota, filha de 
Lufsa de Orleans e de Leopoldo Saxe Coburgo, não foi também na 
sua vida muito mais feliz do que o seu marido, Vindo à Europa pe¬ 
dir socorro a Napoleâo ÍII, afim de auxiliar Maximiiiano na condução 
da política interna mexicana, nada lhe é concedido; uma melancolia 
grave eva-a a um estado lastimoso, que teve como conseqüência 
sua completa loucura. Há vislumbres de uma infelicidade nas 
mulheres que tentam ligar a sua vida à de D. Pedro V O des¬ 
tino apresenta por vezes momentos curiosos que nos deixam um 
pouco embaraçados e sem sabermos aquilo que é fatal e aquilo que 
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do rei Leopoldo da Bélgica, causou estranheza e motivou reparos do 
governo português em nome de D, Pedro V, que depois se deu por 
satisfeito com as explicações do visconde. Nenhum dos documentos 
deixa perceber que houvesse o projecto anterior de casamento com 
D. Pedro V. (a) José Gonçalves Teixeira> (’). 

Por êste documento podemos concluir: que oficialmente, por inter¬ 
médio do nosso Ministro plenipotenciário, o Visconde de Seisal, acredi¬ 
tado na Côrte de Bruxelas, nada com respeito a êste projectado casa¬ 
mento foi tratado; que Lavradio também nada mandou dizer a êste 
respeito para a Secretaria do Estado dos Negócios Estrangeiros, pelo 
facto de não ter sido êle o negociador; e que tudo nos leva a crêr, 
pelas conclusões que possamos tirar, ter sido a escolha da Princesa 
Carlota um acto pessoal e de interêsse familiar realizado pela própria 
Rainha Vitória. 

A independência com que grande parte dos assuntos eram trata¬ 
dos ; 0 carácter pessoal que lhe imprimiam para não se demorarem 
eteriiamente nas gavetas das Secretarias do Estado; o pouco ou ne¬ 
nhum conhecimento que o Govêrno e as Câmaras possuíam destes 
segredos que se tramavam entre as côrtes da Europa, levam-nos a 
concluir que tôdas as obras realizadas em proveito de Portugal, tôdas 
as iniciativas e defesas dos nossos direitos, foram exclusivamente de¬ 
vidas à honradez e à responsabilidade particular de mela dúzia de 
pessoas de boa estirpe. Se, à primeira vista, nos parecerem de pouco 
interêsse estas questões relativas ao casamento de D. Pedro V, é por¬ 
que levianamente assim as apreciamos; se quisermos analisar o fundo 
de tôdas as questões, veremos então que elas se prendem numa ca¬ 
deia, que formam um jôgo completo de política internacional. Asse¬ 
gurar 0 nosso futuro, assegurar uma independência de sete séculos, 
assegurar boas relações com as casas reinantes da Europa, numa 
época em que a crise da apatia tinha sucedido à crise da desordem, é 
preocupação dominante daquela meia dúzia de bons portugueses que 
teimavam em salvar Portugal num período em que o afundamento es¬ 
teve prestes a ver a luz da realidade. As relações matrimoniais eram 
um motivo de relações internacionais; por conseguinte, tendo boas 
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this month. If the thing takes piace the Emperor ought to put him at 
the head of Venice; he is well calculated for it... your truly devoíed 
and only Uncle, Leopold R» (0. 

A carta do Rei dos Belgas é duma lealdade para com sua filha 
Carlota Amélia, e duma admiração pelo Rei D. Pedro, a quem Leo¬ 
poldo dava a sua preferência, caso o problema fosse pôsto em dúvida, 
que melhor ainda-nos leva a concluir ter sido livre a vontade na esco¬ 
lha feita pela Princesa. A liberdade dada à Princesa, que realmente 
casou com quem queria, e o facto de não se querer imiscuir em tal 
escolha, obrigam a uma boa apreciação do nobre carácter de Leopoldo 1. 
0 assunto foi longamente tratado, como se conclui da leitura desta 
correspondência entre o tio Leopoldo e a sobrinha Vitória. 

Ernesto Campos de Andrada, na introdução ao volume V das 
< Memórias» do Conde de Lavradio, tem quanto a êste assunto uma 
frase que perante os documentos coevos não me parece estar dentro 
da verdade histórica. Assim, a páginas 6, escreve: cAssegurar a su¬ 
cessão é um dos deveres dos Chefes de Estado hereditários. D. Pe¬ 
dro V, como fiel cumpridor do seu dever, pensava aproveitar a viagem 
(refere-se à primeira viagem de D. Pedro V e do Infante D, Luís às 
cortes da Europa em 1854) para a. escolha da Princesa que se senta¬ 
ria ao seu lado como Rainha de Portugal. A Rainha Vitória lem¬ 
brara a Princesa Carlota da Bélgica, ou a Princesa Real de Inglaterra: 
a Princesa Carlota não agradou ao {ovem Rei, e a diferença de reli¬ 
gião fê-lo desistir da segunda». Certamente, Campos de Andrada 
baseou-se só na passagem do Conde de Lavradio já citada, relativa 


(‘) «The Letters of Queen Victoria»,,volume III, páginas 211. Eis a tradu¬ 
ção desta carta: «0 Rei dos Belgas para a Rainha Vitória. Lacken, 10 de Outu¬ 
bro de 1856. Minha queridíssima Vitória... Para explicar o verdadeiro andamento 
de todo êste assunto da querida Carlota, aqui juntamente lhe envio o único exemplar 
existente da minha carta; peço-lhe amàvelmente para ma tornar a enviar. 0 meu 
intento é e foi que Carlota deve decidir como ela o quiser, e que nSo seja influen¬ 
ciada por aquilo que eu preferia. Confesso que preferia Pedro, mas o Arquidu- 
que deixou-lhe uma boa impressão; constatei isso muito antes de qualquer tentativa 
tivesse tido lugar. 0 Arquiduque anda no mar e nada ao certo se poderá saber 
antes do dia 25 dêste mês. Se isto se realizar o Imperador deverá colocá-lo à ca¬ 
beça de Veneza; êle está fazendo os cálculos para isso,.. Vosso sincero, devo¬ 
tado e único tio, Leopoldo R», 





V ita dos Principes à Côrte de Londres, apesar de citar a pnbllca- 
çlo das cartas da Rainha Vitória. Naturalmenfe esqneceu-se de fazer 
leitura daquelas em que o Rei Leopoldo e a Rainha VItdria se refe¬ 
rem ao tal proiectado casamento, Hoje nâo temos dúvidas em afirmar 
que 3 escolha pessoal da Princesa Carlota que afastou D. Pedro 
de ser seu futuro marido. Que D. Pedro nâo tLse uma iucliuacl 
especial pela dita Princesa, acreditamos; mas se a Princesa tivesse 
-ado^ Mido da sua prima Vitória,' certame„te7“ 

Quantosjroblemas nâo engloba o casamento de D. Pedro V? 
Quan as oplmoes, as mais diversas e absurdas, se propalaram então 5 
Quantas injushças e criticas mal fundamentadas se fizeram pública- 

!! L a LT’ “ Walmente afastados do caminho traçado 
no comêço deste capitulo. O que sabemos ao certo, o que X! 
vemos, assenta naquilo em que melhor nos poderiamos fundamentar- 
os escritos das personagens mais importantes e melhor representativas 
da sua época. Pena é que as actuais condições Internacionais nâo 
permitam indagações nos arquivos das Casas Reais da Bélgica e de 
nglaterra ; quanto ao assunto que se refere ao projectarenlal 
de D. Pedro com a Pnncesa Carlota há certamente nos arquivos 
de Laeken ou em Bruxelas cartas do Rei dirigidas a seu tio Leopoldo 
em que trata com tôda a certeza dêste assunto. Seria interesLnte’ 

a^ssltot dLvrd''°T ° aprofundar êsté 

assunto e desvendar alguns problemas de que até hoje nâo conhece¬ 
mos a solução; o próprio Rei e o Conde de Lavradio, por vezes 

da Béteira n 77“ ° « Leopoldo i 

tacto politico e pela sua conduta como rei liberal. O conhecimento 
dessmeorrespondênda seria um valioso auxilio aos estudtos dês 
r « determinls Se! 

2fi de Mel “ Líonde de Lavradio e transcrita no Diário de 
26 de Mam de ISSTi < Meu Caro Conde. Acabo de recebe uma 
cara do Príncipe Alberto, da qual me parece poder ver que a ma- 

haS r d“a “d'’™'"™ ® "le» “«mento lhe 

agradado. Entretanto sobrevêem algumas dificuldades, partl- 
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cularmente a que resulta da viagem do Príncipe Napoleão a Berlim, 
que reclamam que eu me ocupe imediatamente de chegar a um resul¬ 
tado que nào renove os acontecimentos desagradáveis que se deram 
com relação ao projectado casamento com a Princesa Carlota da 
Bélgica > (^). 

O que pretende significar D. Pedro com acontecimentos des^ 
agradáveis? Júlio de Vilhena que também põe êste problema, não 
nos dá resposta satisfatória nem nos coloca perante uma hipótese que 
possa encaminhar na busca da certeza. O facto da Princesa Carlota 
não aceitar o casamento com D. Pedro teria sido o motivo dos acon¬ 
tecimentos desagradáveis? Mas em que medida? Quem teria ficado 
ferido na sua susceptibilidade seria o Rei, que pelo seu carácter e pela 
sua formação se habituara a realizar aquilo que lhe parecia normal e 
justo? Por parte de Leopoldo ou de Carlota, creio nada ter havido, 
além da recusa desta, que motivou uma ainda maior compreensão de 
duas pessoas que tinham um normal de inteligência já elevado. Pouco 
mais poderemos acrescentar, pois se muito contássemos certamente 
cairíamos na fantasia histórica, o que nâo é nem pretende ser o nosso 
trabalho. Faltam-nos as cartas de Leopoldo e de D. Pedro para es¬ 
clarecer bem êste problema, que, quanto a nós, se resume na impres¬ 
são desagradável que o Rei experimentou pelo facto de não ser êle 
0 atendido. D. Pedro era uma pessoa extremamente possuída do sen¬ 
timento da rectidão, que o levava a colocar-se sempre na sua verda- 
dadeira condição; ceríamenté, apesar da Rainha Vitória dizer que a 
Princesa Carlota não lhe agradara, é sempre um pouco penoso saber-se 
um Rei, consciente do seu próprio valor, recusado por'uma Princesa. 
Ê uma interpretação. Outras poderão surgir; mas só quando conse¬ 
guirmos as cartas db Rei, esperando que se conservem nos arquivos 
da Bélgica, é que poderemos pronunciar-nos de novo neste ponto. 

Tudo se passou ràpidamente, e até a Rainha Vitória mudou a 
sua opinião acêrea do Arquiduque Maxlmiliano da Áustria. Politica¬ 
mente, em princípio nâo era uma das alianças que mais convinha, e 
foi só pessoalmente que êle conseguiu conquistar a Côrte Inglesa, reni¬ 
tente à maior parte dos Príncipes. Príncipes bons, que servissem 


(Q «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VI, a páginas 204. 
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bem as aspirações da Rainha Vitória, havia multo poucos-dêstes 
D. Pedro era um dos eleitos, e apesar de nâo ter tido resultado a ci¬ 
tada tentativa, outras iriam surgir. Quanto ao Arçulduque Maiimlllano, 
a Rainha Vitória refere-se numa carta escrita ao Rei dos Belgas e ouè 
é a seguinte: ^ 

fcu Buckingham Palace, 

6th June 1857. My Dearest Uncle,-... The Archduke Maiclmilian 
(who IS here since Snnday evening) led me to the chapei, and at the 
lhe Inncheon I sat between him and Fritz. I cannot say how much 
welte the Archduke; he Is charmlng, so dever, natural, kind and 
amiable, so in his feelings and likings, and so anxious for the 
best understanding between Áustria and England. Wlth the exception 
of h s raouth and chin, he is goo-looking; and 1 think one does not 
he least care for that, as he is so very kind and dever and pleasant. 

Tu T f ^aving got such a husband 

for dear Charlotte, as I am snre he wili make her happy, and is uuife 

worthy of her. He may, and wlll do a great deal for Ifaly.. Ever 
your devoted Nice, Victorla R> ( 1 ). •■•‘-vci 

*“T ° ''“oT “nclui-se a boa impressão causada 
pelo Arquiduque na Corte Inglesa e o possível bem que a Itália sen¬ 
tina com tal unlao. A conclusão de fôdas estas negociações foi o 
casamento da Pnncesa Cariota com o Arquidnque Maximillano de Aus- 

bte,^s“5ria'° -t"- 
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Houve ainda um incidente que aliás nâo teve conseqüências maio¬ 
res devido à boa compreensão dos soberanos da Bélgica e de Portugal: 
refiro-me ao facto de, no dia do casamento da Princesa Cariota, o Vis¬ 
conde de Seisal, nosso enviado extraordinário e Ministro plenipotenciá¬ 
rio, não ter podido assistir. Êste facto aborreceu profundamente D. Pe¬ 
dro, que imediatameníe tomou as providências necessárias para sanar 
qualquer mal entendido que pudesse surgir; o Visconde de Seisal en- 
contrava-se doente e por tal motivo não pôde assistir às cerimónias 
do enlace. É ainda Lavradio que a 14 de Outubro de 1857 escreve: 
i.,. disse a Sua Majestade que eu tinha recebido ordem do meu so¬ 
berano para felicitar Sua Majestade pelo recente casamento da Prin¬ 
cesa, sua augusta filha, e para renovar os protestos da sua mais alta 
consideração e constante afeição, sentimentos de que o meu augusto 
Soberano estava certo de que Sua Majestade não duvidava, nem havia 
duvidado, quando, por um acontecimento imprevisto, Sua Majestade 
Fidelíssima deixou de ser representado na solenidade do casamento 
de Sua Alteza Real, a Princesa Cariota, com Sua S. A. S., Arquidu- 
que de Áustria. O Rei recebeu com a maíor afabilidade possível os 
cumprimentos e curtas explicações que dei em nome do meu Sobe¬ 
rano.. 

Estavam, pois, realizadas três tentativas, que de positivo nada 
produziram, a não ser por vezes algumas inquietações. A quarta 
tentativa seria a de êxito mais feliz e a de melhor futuro para o País. 


(1) «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VI, páginas 227 e 228. 
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Casamento de D. Pedro V com a Princesa D. Estefânia 
de Hohenzollern-Sigmaríngen 


O casamento do Rei com a Princesa D. Estefânia é, quanto às 
suas origens, um probiema difícil de poder resolver-se com. 
pleno êxito, devido à escassez de documentos que nos apre¬ 
sentem 0 início e o desenvolvimento de tal assunto. 

O Conde de Lavradio, D. Francisco de Almeida Portugal, ainda 
nesta ocasião nosso Ministro plenipotenciário na côrte da Rainha Vi¬ 
tória, pôsto êste que conservou mais uns longos anos, não foi o au¬ 
tor da descoberta duma Princesa Hohenzollern-Sigmaringen, que devia 
ser a futura Rainha de Portugal. Foi sim o Conde de Lavradio no¬ 
meado «para o desempenho da missão de que o encarrego, na plena 
confiança de ter achado no Conde a pessoa a quem a sua discrição, 
e as provas de devoção que me tem dado apontavam para exercer 
uma comissão para a qual se pede, além das mais qualidades que 
distinguem o Conde, uma certa reserva que, particularmente nesta 
nossa terra, não se encontra em todos > ('). 


(1) Carta do Rei D, Pedro V, agora publicada, com a data de 18 de 
Agôsto de 1858. 
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questão, pois quanto à origem de como teria sido escolhida uma Prin¬ 
cesa Hohenzollern-SIgmaringen nada de positivo havia. 

O Rei já tratara do assunto; melhor, já sabia da existência duma 
Princesa que podia tornar-se a sua companheira no trono de Portugal. 
De onde lhe veio esta idéia? 

O Conde de Lavradio que em 1835 descobriu um Príncipe que 
pudesse convir a D. Maria da Glória, Rainha D. Maria II, e à Eu¬ 
ropa, pois 0 seu primeiro marido o Príncipe Augusto de Leuchtenberg 
morrera pouco tempo depois da sua chegada a Portugal-desencantou 
0 Príncipe Fernando Augusto de Saxe Coburgo, filho do Duque Fer¬ 
nando Jorge de Saxe Coburgo e segundo irmão do Duque reinante. 
A escolha do Príncipe Fernando, feita por Lavradio, agradava plena¬ 
mente às casas reinantes da Europa e dava-nos uma segurança polí¬ 
tica com a Inglaterra satisfatoriamente assegurada. E, porquê? Por¬ 
que além de outros motiVos o Príncipe Fernando era primo direito 
da Rainha Vitória e também primo direito do Príncipe Alberto, que por 
sua vez era primo direito de sua espôsa. A irmã de Jorge 111, a Du¬ 
quesa de Kent, mãe da Rainha Vitória, que era Saxe-Coburgo e tia do 
Rei D. Fernando, também empregava o seu melhor esforço afim de se 
realizar êsíe enlace. Estava, portanto, ainda melhor assegurada a 
nossa tradicional aliança com a Grã Bretanha, que durante o século 
passado tantos altos e baixos sofreu. Contudo, além da grande parte 
tomada pela coroa britânica, êste casamento foi também grandemente 
facilitado por Leopoldo í, Rei dos Belgas., que aceitara a coroa 
da Bélgica, em 1831, debaixo do patrocínio da Inglaterra ; Leo¬ 
poldo era um Príncipe Saxe-Coburgo, irmão da Duquesa de Kent 
e do pai de D. Fernando. Estávamos, por conseguinte, ligados 
directamente pelo sangue às famílias reinantes da Bélgica e da 
Inglaterra e aos Saxe-Coburgo, e, indirectamente, a tôdas aS fa¬ 
mílias que com estas personalidades contraíssem relações de ma¬ 
trimónio. 

Verdadeiramente saber qual o motivo que determinou a escolha 
daquela que seria futura espôsa de D. Pedro V e sua ideal companheira 
não era conhecido até à publicação dos livros de < Memórias» de La¬ 
vradio. Em todo 0 caso, sugeriam-se várias hipóteses; e como pouco 
mais eram do que meras hipóteses, ficavam sempre com uma mípima 
probabilidade de certeza. 


Júlio de Vilhena, o mais completo investigador da época e da 
pessoa de D. Pedro V, julgou terem sido a Rainha Vitória e o Príncipe 
Alberto que contribuíram para, com a sua grande influência, apre¬ 
sentar a Princesa D. Esteíânia como futura Rainha de Portugal. 
Eu era levado a afastar esta hipótese por variados factos que jul¬ 
gava nâo estarem bem explicados. O citado escritor fundamentava a 
sua hipótese numa carta de 11 de Agôsto de 1857, em que D. Pe¬ 
dro acusa a existência de uma outra escrita ao Príncipe Alberto, fa¬ 
lando extensamente das questões que se prendiam com o seu casa¬ 
mento, à pressa com que o Rei quere que se verifique a partida do 
Conde de Lavradio que se encontrava em Lisboa para a Prússia, via 
Londres, etc. Julgava também fortalecer a sua hipótese pelo interêsse 
que 0 Príncipe Alberto tomou pelo consórcio, e pela gratidão com 
que 0 Rei ficou, depois de realizado o seu casamento, à côrte da Rai¬ 
nha Vitória e à família real Inglesa. 

Ora vejamos bem: daqui não se podia concluir que tivessem 
sido a Rainha Vitória e o Príncipe consorte que definitivamente con¬ 
tribuíram para se realizar êste casamento, que por desventura tão 
pouca duração teve. 

Parecia-me que a Rainha Vitória, apesar de ser chamada nas 
Cortes da Europa «a casamenteira», e apesar de ter patrocinado de 
início alguns casamentos, neste caso só teria dado o seu assentimento 
0 que já não era pouco; e isto por ela não fazer nenhuma alusão, nà 
sua correspondência, à Princesa de Hohenzollern-Sigmaringen, D. Este¬ 
íânia. E, como já vimos, por motivo do projectado casamento da Prin¬ 
cesa Carlota, filha de Leopoldo I, a Rainha não se cansava em escrever 
e em fazer os maiores elogios a D. Pedro V. A Rainha Vitória refe¬ 
re-se, somente a p. Estefânia quando escreve uma carta dirigida ao 
seu tio Leopoldo, Rei dos Belgas, lamentando a morte de D. Pedro V 
A carta escrita no dia seguinte ao da morte do Rei, isto é a 12 de 
Novembro de 1861, de WIndsor Cestie, conta: ,He Is h ppy „ow nlted 
ptn 0 dear Stéphanie, whose loss he never recovered ™ O que 
erj natural, se a Rainha Vitúria tivesse tido um papel Importante como 
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do 0 Príncipe Alberto como intervindo sempre nas negociações relati¬ 
vas ao casamento entre o Rei de Portugal e a filha do Príncipe Car¬ 
los de Hohenzollern Sigmaringen, e na gratidão com que D. Pedro 
sempre ficou aos Reis de Inglaterra, nunca se esquecendo de lhes 
tributar a sua maior simpatia, 

No relatório apresentado pelo Duque da Terceira pretende o ci¬ 
tado escritor ver também a protecção dada pelos soberanos britânicos 
a êste casamento real 

Raciocinando sôbre êstes dados, aquilo que nos parecia mais 
claro, era o seguinte: de quem quer que partisse a idéia, seria ime¬ 
diatamente comunicada ao Príncipe Alberto-que era uma das poucas 
pessoas por quem D, Pedro V tinha uma grande admiração, e com 
quem teve relações epistolares duma forma regular, É naturalíssimo 
que na posse duma idéia, idéia esta que lhe era muito particularmente 
pessoal, a comunicasse ao seu amigo o Príncipe Alberto, que, além 
duma amizade mútua, ocupava um dos primeiros cargos na Europa, e, 
oficialmente, era uma personagem importante para a nossa aliança. 

D. Pedro V só tornaria pública e comunicaria a sua intenção de 
contrair matrimónio com determinada Princesa, depois de, secretamen¬ 
te, saber qual a posição que tomaria a Inglaterra perante tal idéia. 
E, como vamos ver, o Príncipe Alberto e a Rainha Vitória apoiaram a 
resolução tomada, o que já era meio caminho andado. O interêsse por 
êste assunto era grande, pois, além de não prejudicar a nossa tradicio¬ 
nal aliança com o Reino Unido, aquêles viam também realizar-se a 
união duma das pessoas por quem tinham a maior das considerações 
em tôdas as côrtes da Europa. 

D. Pedro V foi, dos personagens régios que ocupavam írônos na 
Europa, talvez aquêle que teve uma protecção mais esclarecida dos 
soberanos ingleses, principalmente do Príncipe Alberto—como a sua 
própria esposa nos narra, Em carta de 12 de Novembro de 1861 
a Rainha Vitória referindo-se à morte de D. Pedro V, escreve, ainda, 
a seu tio.: «He was so attached to my beloved Albert, and the Cha- 
racters and Tastes suited so well, and he had such confidence in Al¬ 
bert! All, all goneh (')> 


(D Volume 111 das «Letters of Queen Victoria», págitia 465. 
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acontecimentos desagradáveis que se deram com relação ao projectado 
casamento com a Princesa Garlota da Bélgica. 

«Desta questão, que por tôdas as razões me interessa tão viva- 
mente, tenho desejado sempre tratar cóm o Conde, em cuja discrição 
ponho uma confiança ilimitada, e assim não julgo causar-lhe demasiado 
incómodo pedindo-lhe queira vir esta noite ao Paço, para discutirmos 
entre nós a maneira por que terei de responder ao Príncipe Alberto» ('). 

É 0 documento mais antigo que encontrámos referente ao projecto 
do seu casamento, e muito anterior à carta de Jülio de Vilhena que é 
de 11 de Agôsto, e à própria estadia do Rei em Sintra, donde são 
datadas as cartas de Agôsto. A importância parece-nos grande, e 
grande sobretudo por dois motivos, a saber: o Conde de Lavradio 
foi informado pelo Rei dêste projecto e só então tomou conhecimento 
do futuro enlace; quere dizer, a idéia é muito pessoal do Rei, que a 
comunica a Lavradio por ser a pessoa «a quem a sua discrição e as 
provas de devoção que me tem dado apontavam para exercer com 
discrição uma comissão para a qual se pede, além das mais qualida¬ 
des que distinguem o Conde, uma certa reserva que, particularmente 
nesta nossa terra, não se encontra em todos» .(^). O Conde de La¬ 
vradio não descobriu a Princesa D. Estefânia, como vinte e dois anos 
antes lhe tinha sucedido com o segundo marido de D. Maria II; La¬ 
vradio só soube ser D. Estefânia a futura Rainha de Portugal—e por 
escolha feita pelo Rei “depois dêste lho comunicar. 

Havia outro motivo que transparecia claramente nesta carta 
de 26 de Maio de 1857: a forma pessoaKssima que D. Pedro V usa 
no primeiro parágrafo, donde fàcilmente se conclui ser a idéia, ou de 
origem pessoal do Rei, ou do Príncipe Alberto, e então aprovada pelo 
Rei; nesta negociação há um cérebro, uma cabeça que procura dirigir 
e orientar a questão que se prendia directamente à sua vida. Ao Rei 
parecla-lhe viável tal projecto; por isso vai interessar-se e prosseguir 
afim de encontrar o seu têrmo-um enlace auspicioso. Isto pensou 
D. Pedro, que procurava encontrar a pessoa idónia que lhe seria útil, 


(D Obra citada, página 204. 

( 2 ) Carta inédita, adiante publicada, datada em 18 de Agôsto de 1857, 
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sendo então que aparece Lavradio como a única pessoa competente 
para tratar êsíe assunto com seriedade. 

No que deixamos dito persistem dúvidas quanto à origem da 
escolha da Princesa D. Estefânia para futura Rainha de Portugal. 
Os documentos oficiais nada dizem; a dificuldade actual em poder 
consultar os arquivos, quer da Côrte Inglesa quer de outras côr- 
tes, tornou-nos mais difícil e mais trabalhoso êste estudo. Existem, 
caso não tenham desaparecido, cartas de D. Pedro V nos arquivos de 
Windsor Casíle ou nos Arquivos Reais Britânicos, cartas estas-pelo 
que posso afirmar-cheias de interêsse político, pois continham refe¬ 
rências feitas ao estado decadente em que vegetávamos. Quanto ao 
problema do casamento devem existir duas fontes-as cartas do Rei 
e^ cartas do Príncipe Alberto dirigidas ao nosso Soberano. Quanto à 
dificuldade em obter as primeiras, creio não ser necessário acrescentar 
mais nada; um dia, esperando que a actual situação se modifique, 
estamos preparados para poder trabalhar com maior número de ele¬ 
mentos e torná-los conhecidos, o que nos parece de grande utilidade. 
Deve existir uma grande colecçâo de cartas endereçadas aos soberanos 
britânicos e que terão, certamente, grande projecção nestes estudos. 

Quanto a nós, o problema talvez se torne ainda mais difícil pelo 
facto de não se encontrarem em Portugal os documentos. Procurá¬ 
mos, fomos ajudados variadas vezes, coscuvilhámos por bibliotecas 
públicas e particulares em busca de cartas do Príncipe Alberto; e ao 
fim de tantos trabalhos encontramos uma (!) dirigida ao Rei quando 
êste tomou conta do Reino de Portugal e dos Algarves. Pena é que 
não estejam apresentadas e devidamente conhecidas, se ainda exis¬ 
tem, como cremos, outras cartas. Contudo ainda não perdemos a es¬ 
perança porque desejamos tornar melhor conhecido um período tão 
importante, e belo pela sua tragédia, da nossa História Pátria.- 

Hoje, graças à publicação das «Memórias > do Conde de Lavra¬ 
dio, feita por Ernesto Campos de Andrada, a quem devemos estar re- 
conhecidíssimos, já um problema foi resolvido. É o da origem, ou 
melhor, da proveniência da idéia de ser uma Princesa Hohenzollern 
Sigmaringen a futura Rainha de Portugal, 

A chave de tudo o que se refere ao casamento do Rei, quanto à 
sua origem, vem no diário do Conde de Lavradio, a páginas 229 do 
volume VI, que passo a transcrever por ser um documento capital 
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para êste estudo. <24 de Outubro de 1857,—Escrevi hoje ao Prín¬ 
cipe Alberto: Sigmaringem, 24 Out. 1857. Monseigneur. En ayant 
Thonneur de transmettre a V. A. R. la lettre ci-jointe, je profite cette 
occasion pour assurer a V. A. R, que je suis convaincu que V. A. R. 
a donné la plus grande preuve de son amitié pour le RoÍ, mon au- 
guste Souverain, en lui procurant por épouse une Prlncesse aussi accom- 
plie que S. A. la Princese Stéphanie de Hohenzollern. Elle fera, j’en 
suis súr, le bonheur du Roi. 

<J’ai été accueilll de Ia manière la plus empressée et la plus ami- 
cale. Le Prince esí un homme très aimé et respecté ici. Je crois 
qu’il est destiné à rendre de grande Services à la Prusse et peut-être 
à fAllemagne. Je pars demain pour Berlin pour obtenir le consente- 
ment Royal et pour terminer le contract. J’ai Thonneur d’être avec le 
plus profond respect, Mgr., de V. A. R., etc.». (viagem do Conde de 
Lavradio, afim de, tratar particularmente do casamento de D. Pedro V). 

Isto foi um preciosíssimo documento que trouxe luz à escuridão e 
que confirmou hipóteses ainda mal fundamentadas. O Príncipe Alberto 
foi quem teve a idéia de ser D. Estefânia a futura Rainha de Portu¬ 
gal, e D. Pedro V tratou pessoalmente desta questão; eis em que se 
resume êste problema histórico. 

E por tudo que ficou escrito é que vemos ser sòmente ao fim da 
quarta tentativa que esta Princesa foi a escolhida para espôsa do Rei. 

Um motivo político, um motivo religioso e um motivo pessoal 
tinham impedido o desejo de assegurar a continuação da sucessão 
monárquica; mas a escolha, neste último momento, tinha sido acer¬ 
tada e não surgira obstáculo algum que pudesse deter a realização 
do futuro enlace. As conseqüências trágicas não nos devem preocu¬ 
par, em virtude dêste desfecho ser totalmente alheio, como é natural, 
a quem não pode prever a sua vida futura. 

Creio não me ter alongado no assunto, que à primeira vista não 
terá um interêsse de maior, mas que, bem analisado, está ligado a mil 
e um interêsses e relações que fazem a política duma época. O casa¬ 
mento dos Reis, em si, tem um valor relativo; mas os motivos da 
escolha de uma princesa, a política duma época, são duma impor¬ 
tância notável que está intimamente ligada ao enlace matrimonial. 
Vamos, pois, entrar direetamente nas negociações que ao tempo exis¬ 
tiram e que se relacionam com a realização do casamento. 


Contudo, antes disso, julgo útil focar a Princesa D, Estefânia de 
Hoknzollern Sigmaringen, dedicando-lhe algumas páginas, de modo a 
dar uma leve impressão do que foi a sua passageira vida, 

Nasceu essa princesa no antigo castelo de Hohenzollern Sigmarin- 
gen aos 15 de Julho de 1837; quere dizer, tinha a mesma idade que o 
seu futuro marido, apenas mais velha dois, meses e um dia. Fonseca 
Benevides no seu estudo das rainhas de Portugal diz; «Era Dona Es¬ 
tefânia de Hohenzollern muito branca com alegre colorido; de um 
sorriso meigo e simpático, com uns olhares suaves que davam ao seu 
rosto um aspecto encantador» (’). 

Vivendo os primeiros anos da sua juventude em Sigmaringen, ai 
começou a instruir-se sempre acompanhada duma francesa, Madame 
Naudin, que, certamente, a encaminhou no conhecimento daquilo que 
mais tarde seria a sua única preocupação. O ambiente que a rodeava, 
e em que se desenrolavam os dias, «era como um castelo de fadas, 
como os encantos da legenda e as graciosas imaginações dum mara¬ 
vilhoso de poesia, aquêle primeiro palácio da formosa princesa. Har¬ 
monizava perfeitameníe com a alva crisálida daquele espírito, ainda 
nos brancos liames do berço, a fulgida radiação da paisagem me a 

Por êsfe documento em linguagem pomposa desvenda-se um am¬ 
biente de sonho e de poesia que estava perfeitamente enquadrado nas 
margens do Reno, Contndo. a vida apresenta-se à história- melhor 

. novt^^itaaçôr 

Mais tarde, a família de Estefânia, devido ao oferecimento de um 
cargo militar importante, mudou de Sigmaringen para ir continuar a 


m Portugal. 

) Ecctesiasteriüm, ano de 1878 . 
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mas não era apenas esta a faceta qué impressionava a futura Rainha; 
a cidade apresentava os seus cancros— os seus pobres e desgraça¬ 
dos, que tanta impressão, certamente, haviam de fazer no coração 
bondoso duma princesa tâo distante destas tragédias. 

Era, portanto, em contacto directo com a vida que a futura es- 
pôsa de D, Pedro V aprendia a conhecer as dificuldades que encontram 
aquêles a quem a sorte nada deu; a sua curta vida nada mais foi do 
que a confirmação da sua educação de rapariga, o vincar de tendên¬ 
cias bondosas em que sempre se mostrava dum afecto extraordinário. 

Os estudos a que se dedicava mais profundamente eram o de¬ 
senho e a pintura, tendo como mestre o pintor e professor da Acade¬ 
mia de Belas Artes de Düsseldorf, Mucke; ao gelto e habilidade da 
Princesa para esta arte refere-se António José Viale do seguinte modo: 
< Os seus progressos neste ramo de instrução, e a sua perspicácia e 
bom gôsío na estimação do mérito artístico dos pintores das diferen¬ 
tes escolas, foram alguns anos depois admirados pelo Senhor Wagner, 
Digno Director da Real Galeria de Berlim, quando, em Fevereiro 
de 1856, teve a honra de acompanhá-la na visita que Sua Alteza de¬ 
sejou fazer às vastas salas daquela rica pinacoteca» ('). 

Juntamente com o pintor Mucke, que a ensinava no desenho, a 
Princesa tirava grandes conhecimentos da obra de Çornelius, ao tempo 
já velho, mas ainda habitante insigne da cidade de Düsseldorf; a uma 
educação pictórica juntava-se uma educação estética baseada nos prin¬ 
cípios de ordem e de firmeza-reflectindo o sentido profundamente 
religioso da sua alma. Na música tinha tido por mestra Madame Schu- 
mann que a Iniciara no conhecimento dos IMer schuberteanos, mara¬ 
vilhosamente adaptados a esta personagem ideal de princesa. O pro¬ 
fessor de doutrina cristã, Lampenscherf, teve uma forte influência na 
formação e orientação dada à sua existência, que sempre foi votada 
aos pobres e ao bem estar dos desprotegidos. Alma angélica compa-' 
rável à Rainha Santa Isabel, indagava todos os males e as necessi¬ 
dades dos pobres, procurando ajudá-los, levando-lhes pão e um con- 
fôrto espiritual difícil de atingir por outrem. A sua educação de 


(D Apontamentos para uma biografia de S, M, a R., Senhora Dona Este- 
fánia, pág. 7. 
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mulher foi uma contínua liçâo em contacto com a miséria e a des¬ 
graça. Seria uma boa Rainha para um povo doente como o nosso; 
0 tempo não a deixou fazer aquilo que era o seu sonho; a assistên¬ 
cia completa aos enfermos e aos pobres. 

Multe^ lendas e histórias variadas enchem iivros a contar mara¬ 
vilhas da Princesa Estefânia, qne tem interessado diversos escritores; 
mas a lenda é fácil de conceber-se porque em pouco assenta: mila- 
lagres transformações repentinas quando Ia ao encontro de pobres- 
por escadas secretas para ir em auxilio dos infeli¬ 
zes, tudo Isto e imaginado em páginas brilhantes mas |á com o sabor 
dm romantísmo decadente. NSo está no âmbito do nosso trabalho 
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Em carta de 11 de Agosto de 1857, El-Rei D. Pedro V escreve 
ao Conde de Lavradio o seguinte: «Meu caro Conde. Acabo de 
receber uma carta do Príncipe Alberto que me fala extensamente 
da questão que nos tem ocupado e segundo a qual reconheço a ne¬ 
cessidade de que o Conde parta brevemente em desempenho da mis¬ 
são que julguei dever confiar-lhe, para que de mais demora neste 
ponto não resulte o ficar adiada a entrevista do Conde com o Prín¬ 
cipe de Hoenzollern para uma época mais adiantada, que prejudicaria 
as disposições que não podem deixar de ser tomadas, e que não po¬ 
dem sê-lo sem que alguns dos pontos essenciais, sôbre os quais tem 
de versar a negociação, se achem resolvidos. 

«Não sei se exijo multo do Conde, pedindo-lhe que venha passar 
algumas horas comigo para nos ocuparmos da resolução definitiva 
desta questão, que, quanto possívei, desejo que seja tratada entre 
mim e o Conde, sem que intervenha, a não ser no que respeita à 
parte oficial, o Presidente do Conselho. 

«... Além das instruções de que acabo de falar, não reputo des¬ 
necessário que 0 Conde conheça em resumo os passos que a questão 
deu desde a sua origem, e assim lhes anexarei cópia' de alguns do¬ 
cumentos que tenho em meu poder, e extractos, tanto quando me 
permite a memória, de alguns que, para evitar a sua leitura por al¬ 
guém que eu nâo julgo convir que dêles tenha conhecimento, deixei 
fechados debaixo de chave em Lisboa»('). 

É a primeira carta onde já se mencionam as instruções do Rei 
quanto à pessoa que deverá tratar de todos os assuntos particulares 
que se prendam com o seu futuro matrimónio ; tudo é dirigido pelo 
Rei debaixo da maior intimidade, tomando conhecimento directo dos 
principais problemas só o Conde de Lavradio. D. Pedro V tinha 
bastante receio de que se repetissem os acontecimentos desagradáveis 
que se tinham dado ao tempo do projectado casamento com a Prin¬ 
cesa Carlota da Bélgica. A reserva era para o Rèi uma das suas 
mais poderosas armas, e encontrar quem soubesse compreender esta 
reserva era um grande acontecimento. Em uma terra em que tudo 
fala, em que o segrêdo é a voz corrente,, em que a deturpação das 


(‘) «Memórias* do Conde de Lavradio, volume VI, pág, 205-206, 
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palavras é «m caso banal, difidl setia encontrar a pessoa indicada para 
saber, particularmente, guardar qualquer segrêdo que Ibe fôsse con¬ 
fiado; daqui a dificuldade que sempre El-Rei encontL 1 s be'q el 

0 Conde de Lavradio foi dos poucos homens que conseguirL 
ter a total e absoluta confiança de D. Pedro, e foi por esta razão que o 
encarregou de negociar êsfe tratado, a qne Ho partícula,mSe que" 

ma lacto detell ^ ™prudência e 

mau facto de negódos, quer pela sua pouca preparaçdo para o desem¬ 
penho de cargos elevados aos quais nJo sabem correspLer Neste 
caso, entre outros, encontrava-se o Marquês de Loiilé. Por isso 
® só quanto à parte oficiai, porque tinha de 

assíl ’ todos os 

''P'' “ ‘‘oso"''o‘™onto íunia negociação que é 
ras otia™, ° d» que por intermédio'das \sfe- 

n„ uiJtrã escritos peio Rei ao Conde de Lavradio 

0 dia 18 de Agosto de 183?-uma carta reservada e instruções par- 

ímcTTf<looumentos, quásl Idên¬ 
ticos, concini-se o seguinte: o pedido da pido da Princesa, futura Rainha 

era ferto pra form ao Rei da Prússia, visto os estados do principado 
e Sigmanngen estarem desde 1850 pa posse do Rei da P ú sl 
ncorp^orados no regímen de profecçJo para com êste chefe de Sa 
pi í OO'" 0 plenipotenciário que o Rei dá 

dkr« “Wmonlal. que prèviamente 

“f com 0 pa, da Princesa D.’ Estefânia; no que rS ao 

que se possam um dia apresentar nesta questáo, tudo deve ser conce- 
<^P nos t rmos mais amplos e dentro da maior compreensáo de am 
s partes, correspondendo plenímente à confiança e à lealdade 
m que de início o Príncipe de Hoenzollem soube ercaminhlr lôda 
«ta futuras situações; sendo o fmntm do dote bastante difidl 
íe ftar em virtude do estado decadente em que se all l „ 
souro nacional e mesmo a fazenda particular do Rei, êste ponto 
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será tratado em ulteriores conversas, e somente se fará menção da 
dotação que as Côrtes atribuíram à Rainha; a Rainha terá uma 
casa organizada que corresponda plenamente às suas exigências e 
sustentada a expensas do seu dote, mas tôdas as despesas feitas 
pela Rainha desde o dia dá partida da sua terra natal até à sua che¬ 
gada à nova Pátria, serão pagas pelo Rei de Portugal, Haverá duas 
missões para desempenho de tão honroso encargo: uma, a do Conde 
de Lavradio, que tratará, particularmente, de todos os assuntos em que 
assentará o contrato matrimonial e que decidirá da melhor forma 
aquilo que mais importante houver em tal ocasião; outra, que será 
a missão oficial, que representará o Rei no seu casamento por pro¬ 
curação, Não se menciona a pessoa que a chefiará por motivos *que 
não convinha enumerar. A época do casamento será, por indicação do 
Rei de Portugal, nos primeiros meses do ano de 1858, realizando-se o 
casamento por procuração em data próxima à partida da Princesa para 
a sua nova pátria. 

As instruções oficiais, que em 28 de Agôsto de 1857 foram en¬ 
viadas pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Marquês de Loulé, 
ao Conde de Lavradio, são um resumo oficializado da carta de D. Pe¬ 
dro V e das instruções particulares dadas a Lavradio. Entregues estas 
instruções, o Rei apressa a partida do Conde de Lavradio, que então se 
encontrava m Lisboa, para a sua viagem até à Prússia, via Londres, 
onde teria importantes conversações com o Príncipe Alberto em vista 
da fixação duma data para a partida do Conde de Lavradio de Lon¬ 
dres para Hohenzollern, no desempenho da sua missão. E, de facto, 
era natural que informasse o Príncipe Alberto, em virtude de ter sido 
êle um dos principais nas negociações dêste futuro enlace, D. Pedro 
ultimava um assunto em que a brevidade era, a melhor certeza de 
bom êxito da negociação e não se cansava de dar pormenores quanto 
ao,desempenho da missão do Conde: a Rainha poderá ser acompa¬ 
nhada duma dama, dum confessor, porque julgava preferível um con¬ 
fessor certo a recorrer aos que habitavam em Lisboa, dum médico 
e dum secretário particular que trataria de todos os assuntos que se 
prendessem com a administração dos seus bens; o Conde de Lavra¬ 
dio informaria 0 Rei de tudo quanto se prendesse mais com a fu¬ 
tura Rainha—do seu gôsío particular, das suas tendências e da sua 
maneira de viver, que certamente no nosso País estranharia um pouco. 
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No dia seguinte, estando ainda o Conde de Lavradio instalado no Cas¬ 
telo Real de Balmorai, o Príncipe Alberto velo mostrar-lhe a carta que 
escrevera ao Príncipe de Hohenzollern Sigmaringen, e cujos tópicos 
eram os seguintes: que o Conde já chegara de Lisboa e que se tinha 
pôsto' em contacto com êle Príncipe Alberto para tratar dos assuntos 
relativos ao casamento, e, como a sua missão já era conhecida de 
tôdas as esferas políticas não havia vantagem em esperar dois meses 
até que 0 plenipotenciário pudesse partir para Düsseldorf; que para 
I ambas as partes seria melhor tratarem quanto antes dêstes assuntos, 

I ainda mesmo que ficassem para mais tarde as cerimónias oficiais. 

Tratava ainda de outros pormenores que se relacionavam com o 
facto de saber quem acompanharia a Princesa Estefânia a Portugal; 
de um convite da Corte Inglesa para que a Rainha de Portugal, na sua 
viagem de Berlim para Lisboa, estivesse de passagem alguns dias com 
a família Real inglesa; e também onde se realizaria o casamento. 
A isto observou o Conde de Lavradio que lhe parecia dever ser em 
Berlim, em virtude do statu fatniliae que então existia. Juntaraente 
com a carta do Príncipe Alberto seguia uma do Conde de Lavradio, 
dirigida também ao pai da Princesa D. Estefânia, e que vinha reforçar 
ainda mais a idéia de abreviar o acontecimento. 

A carta do Conde de Lavradio é a seguinte: «Londres, le 
14 Sep. 1857. ... D’après les instructions que j’avais reçu du Roi, 
mon Auguste Souverain, avant mon départ de Lisbonne, je devrais 
me rendre, après un court séjour à Londres, â Düsseldorf ou à Ber¬ 
lim, oü S. M. croyait que S. A. se trouverait jusqu’à la fin du mois 
de Septembre; mais, en arrivant en Angleterre, S. A. R., Mgr. le 
Prince Albert, m’ayant fait l’honneur de me dire que V. A. ne se trou¬ 
verait à Düsseldorf que vers le commencement du mois de Novembre 
prochain, j’ai cru ne devoir pas me rendre en Allemagne avant d’avolr 
reçu les ordres de V. Â. Je regrette de voir encore éloigné le mo- 
ment de pouvoir présenter en personne mes respects à V. A. et à la 
Princesse, qui blentôt, je l’espère, sera mise comme Reine sur le 
ThrÔne de Portugal à côté du Roi, mon Auguste Maítre. 

«Si V. A. croyait qu’il füt convenable, pour gagner le temps, de 
me faire quelques Communications relatives, soit au traité matrimoniale 
que je suis cfiargé de signer, soit sur quelque autre sujet, Vous me 
trouverez toujours, Monseigneur, tout prêt à toutes vos questions. 
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Quanto à realização do casamento por procuração existiram di¬ 
vergências de início, pelo facto do Rei de Portugal e Lavradio preten¬ 
derem a realização só do casamento religioso, e que êste se fizesse 
em Lisboa, vindo o Príncipe Carlos de Hoenzollern acompanhar a sua 
filha até à capital. O Rei, em carta de 26 de Outubro, claramente 
mostra o seu interêsse em eliminar a cerimónia do casamento por 
procuração. Isto evitaria os inconvenientes duma segunda missão à 
Alemanha, que consigo traria disputas e, certamente, desinteligências 
muito fáceis de explodirem em assuntos fúteis. 

No dia 20 de Outubro de 1857 o Conde e a Condessa de La¬ 
vradio, depois de terem estado na côrte de Leopoldo I, chegam a 
Sigmaringen. «21 de Outubro de 1857.“(Dresde) ...Sua Alteza, 
a Princesa Estefânia, recebeu-me com muito particular benignidade, 
mostrando-se muito satisfeita da minha missão e pedindo-me com 
muito interêsse notícias de Sua Majestade e de tôda a Família Real 
de Portugal. Sua Alteza, além de bela, é sumamente amável, dotada 
de muito e bem cultivado talento. Sua Alteza é amada e respeitada 
por todos os que téem a honra de a conhecer. 

<0 Príncipe mostrou-me o desejo de que o pedido da Princesa, 
sua filha, para Esposa de Sua Majestade, tivesse lugar no seguinte 
dia, 21 do corrente, por isso que éra o aniversário natalício da Prin¬ 
cesa, sua Esposa, e do seu casamento» ('). 

A cerimónia do pedido de mão foi brilhante e constou dum pro¬ 
grama oficial onde pormenorizadamente veem indicadas tôdas as fases 
em que se desenrolaram as cerimónias. 0 Conde de Lavradio foi 
acompanhado desde os seus aposentos até à sala principal pelos fun¬ 
cionários mais importantes da casa de Hohenzollern; aí aguardou a 
chegada dos príncipes e princesas que com os altos dignitários da 
côrte receberam o Conde e ouviram o pedido de mão lido pelo enviado 
extraordinário do Rei de Portugal e dos Algarves. A êste pedido 
respondeu o pai da Princesa que aceitaria com grande gáudio tal pe¬ 
dido de Sua Majestade Fidelíssima, dependendo só a efectivaçâó de 
tal acto da aprovação do Rei da Prússia e evidentemente do consenti¬ 
mento da Princesa Estefânia. Realizada esta cerimónia, a Princesa 


(H «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VI, págs. 230. 
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licidade, poucos mais’ havia de ter. A luta contra unia adversidade 
cada dia mais bem vincada pelos factos correntes era um espectáculo 
desòlador que aos olhos do Rei não tinha uma razão plausível. Mas, 
no estado decadente em que se desenrolava a vida política portu¬ 
guesa, os políticos continuavam a fazer das suas, e, estúpidamente, 
eram desagradáveis ao Rei, fazendo-lhe observações injustas quanto 
à pessoa da futura Rainha. Em carta de 27 de Setembro de 1857 
0 Rei refere-se a êste facto, dizendo que em algumas parcialidades 
políticas 0 casamento do Rei com uma Princesa de HohenzoIIern ti¬ 
nha dado motivo a reparos pouco agradáveis, respeitantes à sua pró¬ 
pria pessoa. 

Terminada a sua missão do pedido particular da mão de Sua Al¬ 
teza a Princesa Estefânia, imediatamente o Conde de Lavradio parte' 
para Berlim afim de ultimar os preparativos para a futura realização 
do consórcio real. Foi no dia 1 de Novembro de 1857 que os Con¬ 
des de Lavradio chegaram à capital da Prússia, mas foi somente em 
3 de Novembro que o nosso enviado foi recebido pelo Presidente do 
Conselho e Ministro dos Negócios Estrangeiros da Prússia—Barão 
de Manteuffel. A primeira conversa entre o nosso enviado extraordi¬ 
nário e 0 Ministro dos Estrangeiros teve como fim imediato a nomea¬ 
ção do plenipotenciário designado pelo Rei da Prússia para negociar 
e assinar o tratado matrimonial. Circunstâncias difíceis, como o es¬ 
tado de saúde lastimoso em que se encontrava o Rei da Prússia, im¬ 
pediam que êste se interessasse pessoalmente em determinado assunto; 
por isso, era o Príncipe Real da Prússia, que foi pai do Príncipe Fre¬ 
derico da Prússia casado com a Vicky, filha da Rainha Vitória, quem já 
oficlalmente tomava conhecimento dos assuntos mais importantes que 
estavam dependentes da opinião real. A personalidade de D. Pedro V 
era conhecida na Alemanha duma forma que só nos podia ser agra¬ 
dável e útil; evidenciá-se isto nas conversas que em Berlim têem lu¬ 
gar. Sempre que em qualquer parte do estrangeiro há qualquer refe- 
, rência a D. Pedro V, esta é favorável. Sabia-se, perfeitamente, nas 
cortes estrangeiras que a vida do nosso regimen político era caracte¬ 
rizada pela falta de seriedade e por um total abandôno de princípios, 
salvando-se apenas o Rei, que pelo seu valor pessoal se tornára, ape¬ 
nas com vinte e poucos anos, uma figura de primeira plana entre os 
homens da sua época. Efectivamente em duas viagens, intervaladas 




por um inverno, entre 1854 e 1855, os estrangeiros tiveram ocasião de 
conhecer um pouco essa figura espantosa que foi D. Pedro V. ■ O diá- 
rio escrito pelo Rei durante as suas viagens dá-nos a impressão nítida 
da realidade nas conversas que êle tinha com as celebridades estran¬ 
geiras com quem tomou contacto durante a sua estadia nas diferentes 
côrtes da Europa. 

Em 5 de Novembro de 1857 o Conde de Lavradio escreve o se¬ 
guinte:-«Fui recebido em audiência particular por Sua Alteza Real, 
0 Príncipe da Prússia, e, depois de haver entregue a Sua Alteza Real 
a carta credencial de Sua Majestade para El-Rei da Prússia, expus-lhe 
0 objecto da minha missão,especial e concluí pedindo a Sua Alteza 
Real que, em nome de El-Rei da Prússia, desse o seu consentimento 
solene ao casamento de Sua Alteza, a Senhora Princesa Estefânia de 
Hohenzollern Sigmaringen, com Sua Majestade, o Senhor D. Pedro V. 

«O Príncipe respondeu-me que tinha muita satisfação em decla¬ 
rar-me que estava autorizado pelo Rei, seu Augusto Irmão, a dar o 
consentimento por mim pedido e que considerava esta união como 
muito honrosa para a Família Real da Prússia. E, depois de fazer 
pndes elogios a El-Rei, terminou pedindo-me que apresentasse a 
Sua Majestade os seus respeitosos cumprimentos e os seus votos nela 
felicidade do seu reinado» (•). ^ 

(*) Vol. VI das «Memórias» do Conde de Lavradio, pág, 237. Eis o dis- 

«Mg . Je pne V. A, R, de me permettre d’avoir l’lionneur de déposer entre ses 
Royales mains cette leítre que le Roi, Mon Auguste Maítre, adresse à S. M., le Roi 
de Prusse, en ra accréditant comme son Envoyé en mission spéciale. 

mon Maitre, ayant eu connaissance des sublimes qualités oui 

Sfil t Hohe.zolle™.SIgmC 

idé a demandei^ sa main, et 11 m a fait l’honneur de me choisir pour cette honora- 
t rIíTZ m-adresser, en Son Royal nom, à S. M 

Hni! Souverain et Ghef de TAuguste Famille de 

mÍ f ST"’ ‘^'accorder son consentement au mariage de S A 

ia Princesse Stéphanie de Hohenzollern Sigmarigen. avec S. M. T F le' Roi 
de Portugal et des Algarves. Je prie donc V. A. R., au nom de mon Augus’tè Sou 
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Numa época em que Berlim era teatro das negociações do futuro 
enlace, em Lisboa debatiam-se problemas que não tendo importância 
alguma colocavam o Rei numa posição difícil. A ser efectuado o casa¬ 
mento por procuração, como pretendia o pai da futura Rainha, iquem 
representaria o Rei em tal acto? íQuem teria a dignidade suficiente 
para em nome do Rei ajoelhar ao lado da Princesa Estefânia? Aban¬ 
donado 0 projecto de ser o Infante D. Luís quem representasse o Rei, 
pelo facto de acarretar despesas muito pesadas a uma fazenda já em 
si sem salvação possível, èquem seria melhor do que o Príncipe Leo¬ 
poldo, irmão da Princesa Estefânia, para representar o Rei, no casa¬ 
mento por procuração a realizar em Berlim ? E assim deitavam-se 
abaixo as desmedidas ambições de vários homens, que na nossa terra 
eram exímios na profunda ciência da etiqueta; lembremo-nos do Du¬ 
que da Terceira! 

Lavradio aguardava em Berlim a nomeação do plenipotenciário 
que a côrte da Prússia nomearia para negociar conjuntamente o tra¬ 
tado matrimonial. A 7 de Novembro de 1857, Lavradio tem a pri¬ 
meira conferência com L. de Massow para tratar dêstes assuntos, mas 
só depois de receber as instruções do Príncipe de Hohenzollern é que 
verdadeiramente começam a elaborar o tratado. 

Mr. L. de Massow era membro do gabinete e Ministro da Casa 
do Rei da Prússia, pessoa perfeitamente conhecedora de assuntos re¬ 
lativos a tratados matrimoniais; apresentou ao Conde de Lavradio um 


verain, de voulolr bien donner son consentement, au nom de S, M, le Roi de Prusse, 
au mariage de S. A,, M"'“. la Princesse Stéphanie de Hohenzollern Sigmarigen, avec 
S. M. T. F., le Roi, mon Auguste Maitre. 

«Le Roi, mon Auguste Maitre, est convaincu que cette alliance fera son bo- 
nheur domestique, et qu'en rendant plus étroits les liens de parenté et d’amitié entre 
les Augustes Familles de Prusse etile Portugal, cette alliance sera utile aux deux 
Augustes Sottverains et, par conséquence, aux deux Monarçhies. ^ 

«Agréez, Mgr., les voeux bien sincères et bleti ardènts que j’adresse au Ciei, 
au nom du Roi, mon Maitre, et, en mon propre nom, pour le rétablissement de la 
santé du Roi, pour le bonheur de toute la Famille Royal de Prusse et pour la pros- 
périté de la puissante Monarchie de Prusse. 

«Ja tâcherai, Mgr., de remplir le plus dignement ma très honorable mission, 
et je me trouverai heureux si je puis la bienveiliance du Roi et celle de V. A. R., 
à laquelle j'attache le plus haut prix». 
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coníra-pfojecto em resposta ao que o Conde lhe entregara para es¬ 
tudar. Â minudosidade e a morosidade com que o plenipotenciário 
da Prússia trata dêste assunto irrita, muito naturalmente, o Conde de 
Lavradio, habituado a negociar como uma pessoa que compreendia niti¬ 
damente a situação em que o tinham colocado. As dúvidas que sugere 
não tem importância alguma, sendo só uma questão impertinente de 
L. Massow por não ter vistas largas em determinados problemas. 
Lavradio não compreende esta minudosidade e complicações que sur¬ 
gem ao plenipotenciário da Prússia, e, de facto, êste espírito nórdico 
está totalmente em oposição com a nossa maneira de ser. D. Pe¬ 
dro V em carta escrita a Lavradio em 18-Xn-]857 compreende isto 
plenamente. 

O Conde de Lavradio' continua a proceder como pessoa de con¬ 
fiança indicada para o desempenho desta missão, que honrosamente 
ihe fora confiada; patriota acima de tudo, e tendo um profundo 
respeito e admiração pelo seu Rei, que considerava a pessoa mais 
bem intencionada do seu país, o Conde de Lavradio teve a infelici¬ 
dade de tratar um assunto com um plenipotenciário pouco afeito à 
nossa maneira de ser e pouco compreendedor de vários assuntos. 
Depois de um boato espalhado em Berlim, respeitante a não poder 
0 casamento por procuração ter lugar, em virtude do Rei de Portugal 
não querer pagar as despesas com os encargos respeitantes à viagem 
da futura Rainha, Lavradio escreve a Luiz Massow: < 30 de Novem¬ 
bro de 1857.-.,. Je crois devoir renouveler à V. Ex. la déclaration 
que j’eus Thonneur de lui faire dans notre conférence de samedi der- 
nier; que, quoique quelques’unes des altérations et additions propo- 
sées par V. Ex., d’après ses instructions, ne m’aient pas.parus ni 
nécessaires, ni même convenables, surtout aux vrais intérêts de Mme. 
la Princesse Stéphanie, je les acceptais cependant, sans attendre de 
nouvelles instructions de mon Gouvernement, pour mettre un terme à 
une négociaíion qui, étant extrêmement simple, si Ton avait voulu la 
régler^ d’après les nombreux précédents, était cependant devenue très 
compliquée par des incidents, auxquels je ne devais pas m’attendre, 
et pour^lesquels, je dois Tavouer, je n’étais pas préparé. 

«Jaccepte, donc, Monsieur le Ministre, tous les changements que 
vous me proposez, et avec cette déclaration j’e8père que vous pour- 
riez terminer la négociation et signer le traité matrimonial. 


<Ci-joint vous trouverez le projet d’additlon à Tarticle 6"’« du 
contrat, que je me suis chargé, à votre demande et bien malgré moi, 
de rédiger. À ia substance de Tadditlon je ne puis rien changer, mais 
je suis prêt à admettre les changements de rédaction que V. Ex. trou- 
vera convenables, soit pour la clarté de la matière, soit pour la dignité 
de la Princesse. Comme cette addition a êté entièrement contraire à 
mon opinion, par les motifs que j’ai eu Thonneur de vous exposer 
d’une manière fort débrouillé, je dois me méfier, avec raison, de ma 
rédaction: ainsi j’espère que vous voudrez bien la consigner. 

íTout en acceptant sans aucune restriction ce que V. Ex., d’après 
les instructions les plus positives, me propose à Tarticle 7"'®, je man- 
querais à un devoir rigoureux et sacré, si je ne protestais pas, comme 
je proteste, contre le doute, que vous manifestez, de la générosité de 
la Nation Portugaise envers la future Reine, dans le cas (que Dieu 
éloigne) de la mort du Roi, son époux. 

< La générosité, Famour et le respect de la Nation Portugaise 
pour ses Rois n’ait jamais été mise en doute. La manière, dont les 
représentants de la Nation ont encore' tout dernièrement voté la dota- 
tion de la future Reine, en est une preuve. Permettez-moi, Mr. le 
Ministre, de vous faire une observation: le Roi de Portugal est iden- 
tifié avec la Nation, qui a en Lui une confiance sans bornes. Èn pre- 
nant congé du Roi, mon Auguste Souverain, irm’a dit ces mémorables 
paroles, me donnant ses derniéres instructions sur son contrat de ma- 
riage: Accordez largement, mais ne faltes aucune concession qui 
puisse faire croire que l'on doute de la générosité de la Nation. 

cje regrette, Mr. le Ministre, que les derniéres expressions de 
votre lettre m’aient forcé à une digression peu agréabíe, mais qui 
m’était commandée par mes devoirs envers mon Souverain et ma 
Patrle> '(•)■ 

Vê-se bem claramente a fôrça de expressão com que 0 Conde de 
Lavradio repele qualquer tentativa de uma má interpretação dada aos 
problemas em curso. Lavradio não compreendia as dificuldades que 
0 ministro Massow punha em questões tão simples e de tão fácil so¬ 
lução: < Não vale a pena referir a história circunstanciada da minha 


(1) «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VI, págs. 242 e 243. 
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negociação, que teria sido fácil e curta, se fôsse possível fazer entrar 
nas •cabeças alemãs as idéias de Além-Rheno. O Príncipe de Hohen- 
zollern quis sempre proceder da maneira mais generosa e nobre pos¬ 
sível, mas os seus Conselheiros eram mesquinhos, e pouco inteligente 
era o Plenipotenciário Prussiano, não obstante ser um Ministro do 
Estado, e da Casa de um grande Rei» (’). 

O que Lavradio pretendia encontrar era uma pessoa que visse 
nitidamente a facilidade do problema e que não quisesse dificultar um 
assunto simples por natureza ~ e que se tornava um contra-senso com¬ 
plicá-lo desta maneira. Mas não foram facilidades o que êle encon¬ 
trou; houve mil e uma dificuldades, interpretações dúbias, desconhe¬ 
cimento dos mais simples rudimentos de Direito; enfim, tudo numa 
morosidade que não convinha à discussão do tratado. Seguiram-se a 
estas questões as da etiqueta protocolar—onde se realizariam as ce¬ 
rimónias do casamento, porquê num sítio e não noutro —, enfim mil e 
um pormenores sem nada de importante que justificasse tal discussão. 
Finalmente foi resolvido pela Corte de Berlim, pelo Rei e pela Rainha, 
que 0 casamento por procuração se realizaria em Berlim, na Igreja Ca¬ 
tólica, com assistência de tôdas as personalidades importantes, Corpo 
Diplomático, altos funcionários, etc.: «3 de Dezembro de 1857— 
Mr. de Massow disse-me que esperava que esta comunicação (refere’^ 
■se à resolução dada pelo Rei da Prússia quanto a efectuar-se em 
Berlim o casamento religioso) me causaria grande satisfação. Respon¬ 
di-lhe que agradecia e muito me penhorava a delicadeza do Príncipe 
da Prússia em me mandar comunicar a resolução que havia tomado, e 
que eu, por certo, não havia solicitado, por isso que nenhum valor 
dava a mesquinhas questões de cerimonial, e até porque o lugar que 
0 meu Soberano tem entre os Reis da Europa é tão elevado como 
antigo e por ninguém posto em dúvida. Estas e algumas outras fra¬ 
ses foram pronunciadas' com uma certa altivez portuguesa e pertur¬ 
baram um pouco 0 Ministro, que julgou melhor não me replicar, e 
fez bem> (^). 

Finalmente depois de tanto trabalho e de tantas pequenas ques¬ 
tões, é assinado o tratado de matrimónio de Sua Majestade Fidelís- 


(1) «Memórias» do Conde de Lavradio, vol. VI, pág. 244. 

(2) Ibldem, pág. 246. 
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sima, El-Rei D. Pedro V, com Sua Alteza Sereníssima a Princesa D. Es- 
tefânia de Hohenzollern, pelas 3 horas da tarde do dia 8 de Dezembro 
de 1857, actuando como plenipotenciários, o Conde de Lavradio e o 
Ministro Luiz de Massow. 

O tratado matrimonial constou de onze artigos e de um adicio¬ 
nal ; no preâmbulo do contrato lê-se: «Desejando Sua Majestade Fi¬ 
delíssima, D. Pedro V, Rei de Portugal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade Frederico Guilherme IV, Rei da Prússia, na sua qualidade de 
Chefe da Casa de Hohenzollern, estreitar cada vez mais os víncu¬ 
los de amizade e de confiança que os unem, resolveram, tendo o 
consentimento dado por Sua Alteza o Príncipe Carlos António de 
Hohenzollern Sigmarigen, unir pelos sagrados laços do matrimónio à 
Princesa Estefânia de Hohenzollern Sigmaringen Sua Majestade Fide¬ 
líssima D. Pedro V, Rei de Portugal». Como dissemos, fôra no¬ 
meado, por parte do Rei de Portugal, para tratar, assinar e concluir 
tudo que respeitasse ao contrato matrimonial o Conde de Lavradio; 
e, por parte de Sua Majestade El-Rei da Prússia, Luiz de Massow, 
Ministro de Estado e plenipotenciário. Os termos do tratado que 
êles concluiram podem sumariar-se assim: 

Artigo 7.°—Visto o consentimento paterno de Sua Alteza o Prín¬ 
cipe de Hohenzollern Sigmaringen, Sua Majestade o Rei da Prússia 
aceita amigàvelmente o pedido do Rei de Portugal, dando em casa¬ 
mento a Senhora Dona Estefânia Antónia, Princesa de Hohenzollern 
Sigmaringen, à pessoa de Sua Majestade Fidelíssima, o Rei de Portugal 
e dos Algarves. Tudo se passará segundo a forma e as solenidajles 
prescritas pelos Sagrados Cânones e Constituições da Igreja Apos¬ 
tólica Romana. O matrimónio será celebrado por palavras de pre¬ 
sente, sendo primeiramente celebrado por procuração, e ratificado o 
dito casamento quando a Princesa chegar à capital de Portugal. 

Artigo P.®—Depois de ter sido celebrado o casamento por pro¬ 
curação a Princesa Dona Estefânia será declarada Rainha de Portugal, 
seguindo logo depois para Lisboa. Na sua viagem até ao porto de 
mar onde estivesse o Comissário plenipotenciário de Sua Majestade 
El-Rei D. Pedro V para a receber a bordo dum navio de guerra por¬ 
tuguês, tôdas as despesas seriam à custa do Príncipe de Hohenzollern. 
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Artigo 5.°-“ Os pais da Princesa Dona Estefânia além do enxo¬ 
val conveniente, segundo o uso estabelecido na Casa de Hohen- 
zollern davam-lhe quinhentos mil francos. Destes quinhentos mil fran¬ 
cos, cem mil eram de dote e os restantes quatrocentos mil só por 
morte dos Príncipes Hohenzollern reverteriam para sua filha a Prin¬ 
cesa Dona Estefânia. 

Artigo futura Rainha renunciava para sempre, quer para 
si quer para os seus descendentes, a todo o direito aos apanágios, 
bem como às possessões acíuais e futuras da Casa de Hohenzollern, 
assim como aos seus bens móveis e Imóveis. O caso de, por faleci¬ 
mento de alguém de sua família, lhe ficar uma herança seria tratado 
segundo as leis da família. 

Artigo 5.°—Quer o dote, quer os outros bens mencionados no 
artigo 3.® dariam entrada no Tesouro Püblico Português e ficariam 
à disposição pessoal da Rainha de Portugal, D. Estefânia. Metade da 
soma do dote seria entregue no dia da cerimónia do casamento por 
procuração, a outra metade ser-lhe-ia paga com juros de cinco por 
cento no prazo de um ano depois de ratificado o contrato matrimo¬ 
nial pelo Rei de Portugal, e de haver sido dada hipoteca sôbre as 
rendas do estado para a soma total e seus juros, 

Artigo ó,®—Quando fôr declarada Rainha de Portugal, a Prin¬ 
cesa Dona Estefânia entrará e permanecerá durante a sua vida no 
usufruto da soma anual de sessenta contos, votada pelas Côrtes; terá 
casa para habitar pagando apenas despesas pessoais e os ordenados 
dos empregados da Casa da Rainha. No caso da Rainha sobreviver 
ao Rei, as despesas da Casa da Rainha ficam a cargo da sua dotação, 
excepto 0 consignado no Artigo 7.°. 

Artigo 7.°“No caso da Rainha ficar viúva, receberá integral¬ 
mente a pensão que lhe é garantida pelo artigo 6.“, e será pôsto à sua 
disposição um paiácio da Coroa decentemente arranjado e em que as 
despesas serão pagas pela Coroa Portuguesa. Se a Rainha fôr viver 
para fóra de Portugal só receberá metade da sua dotação, nada rece¬ 
bendo da habitação que deixar em Portugal. Caso a Rainha fique 


viúva sem ter filhos, terá o inteiro usufruto e a total disposição dos 
seus bens, quer habite em Portugal ou no estrangeiro; se a soma 
tiver dado entrada no Tesouro Real de Portugal, ser-lhe-á restituída 
com 0 mesmo juro, assim como terá à sua disposição tôdas as jójas e 
objectos de ouro e prata de seu uso pessoal, quer êstes tenham sido 
trazidos no seu casamento, quer tenham sido adquiridos depois. 

Artigo 5.'’—Se a Rainha Dona Estefânia ficasse viúva com fi¬ 
lhos e quisesse habitar Portugal, ficaria no plêno usufruto de tudo 
quanto possuía; caso fôsse viver para fora do País, só teria a metade 
de todos os seus bens e do que possuísse, quer em objectos trazidos 
pelo seu casamento, quer em aquisição de qualquer natureza. Os ou¬ 
tros bens ficarão propriedade dos filhos que habitam no Reino, contudo 
de dois têrços, durante a sua vida, terá o usufruto e cobrará os juros 
à razão de cinco por cento. 

Artigo acaso a Rainha D. Estefânia falecesse antes do 

seu marido e sem ter deixado descendência, todos os seus bens, o 
seu dote, tudo o que tivesse trazido em casamento e que fôsse pro¬ 
priedade sua no dia do seu falecimento, iria directamente para a posse 
da Casa de Hohenzollern. 

Artigo 10°—Cm o Rei de Portugal ou a Rainha Dona Estefâ¬ 
nia morressem antes de se efectuar o casamento, o contrato matrimo¬ 
nial ficaria nulo. 

Artigo 11°—O contrato matrimonial deveria ser ratificado duma 
e doutra parte no prazo máximo de três meses, e mais cedo caso 
pudesse ser. 

Artigo separado ~~ O tratado era redigido em francês, ficando bem 
entendido que êste exemplo nunca poderia servir de precedente, nem 
ser citado em outras vezes, em semelhantes ocasiões, 

O tratado, feito em Berlim em 8 de Dezembro de 1857, foi rati¬ 
ficado a 19 de Fevereiro de 1858. 

Tendo, pois, terminado a sua missão em Berlim, o Conde de La¬ 
vradio partiu, acompanhado do secretário da Missão Especial, o Con- 




selheiro delegado João Gomes de Oliveira, para Düsseldorf, onde se 
encontrava a família Hoenzoliern, a fim de confirmar o pedido de mão 
condicional, que anteriormente efectuara no histórico Castelo de Sigma- 
ringen. Ao pedido feito pelo Conde de Lavradio, o Príncipe de 
HohenzoIIern renovou o seu consentimento, o mesmo tendo acontecido 
com a Princesa Estefânia. Os dias passados pelo Conde de Lavradio 
na cidade de Düsseldorf foram duma alegria extrema, em virtude do 
contentamento mostrado pela população a propósito do futuro enlace 
matrimonial; as festas sucediam-se-banquetes oficiais, representações 
teatrais, iluminações maravilhosas. Todos queriam dar uma demons¬ 
tração de sincera amizade à futura Rainha. Toda a cidade, todos 
os munícipes, todos os militares, todos os nobres, associavam-se 
duma maneira simpática às manifestações de aprêço dadas à futura 
Rainha. O estímulo tributado pela população de Düsseldorf à Prin¬ 
cesa Estefânia era notável, e natural em virtude do perfeito conhe¬ 
cimento das suas excelsas qualidades e da simpatia com que tratava 
todos, não distinguindo as classes privilegiadas das dos pobres indi¬ 
gentes. A representação que se deu no dia 15 de Dezembro num 
dos principais teatros de Düsseldorf foi uma manifestação apoteótica 
que a cidade tributou à sua querida e boa Princesa. Todas as cenas 
da representação tinham relação com a sua nova Pátria: aparecia Ca¬ 
mões, 0 Grande, que saüdava a nova Princesa. O cenário lembrava 
a nova pátria da Princesa e representava a Torre de Belém com o 
maravilhoso Tejo a banhá-la. Tudo decorria numa atmosféra de ale¬ 
gria e felicidade, pois cada um queria mostrar à jóvem futura Rainha 
quanto a admirava e lhe queria. Tôda a população sabia que a Prin¬ 
cesa socorria os pobres e protegia tôdas as pessoas que lhe apare¬ 
ciam pedindo auxílio; sabiam os habitantes da terra que ela era para 
todos aquilo que todos ambicionavam; era profundamente boa e podia 
ter como compensação um tributo de amizade e de gratidão dedicado 
espontâneamente pelos seus concidadãos. Todos os documentos coe¬ 
vos atestam que não exageramos quando dizemos o que realmente 
a Rainha Dona Estefânia foi. No último dia das festas da cidade de 
Düsseldorf, por motivo do próximo casamento real, a 17 de Dezembro 
de 1857, escreve o Conde de Lavradio no seu diário: <Às oito horas 
da noite teve lugar a procissão dos fachos, segundo o uso alemão, 
quando se publicam os esponsais dos Príncipes. Esta festa foi magní¬ 


fica, e foi uma homenagem do respeito e amor que os habitantes de 
Düsseldorf consagram à Princesa Estefânia. O entusiasmo, que há 
nesta cidade pela Princesa, é necessário presenceá-lo para o acredi¬ 
tar > (’). Lavradio, que era um homem duma imparcialidade bem vin¬ 
cada, escreveu estas linhas que são um testemunho de tudo quanto 
se possa dizer a propósito da lendária figura da Princesa Dona Este¬ 
fânia. Terminadas as festas da confirmação do pedido da mão da 
Princesa, o Conde de Lavradio volta a Londres a fim de retomar o 
seu cargo de nosso Ministro Extraordinário e Plenipotenciário na côrte 
da Rainha Victória. 

Ao mesmo tempo que Lavradio negociava em Berlim, o Rei se¬ 
guia atentamente o desenrolar dos acontecimentos, não compreendendo 
as dificuldades que punha Luiz de Massow, procurando que não se 
realizasse o casamento por procuração em Berlim, e mais mil e um 
pormenores que directamente estavam ligados ao seu casamento. Apa¬ 
recem também motivos políticos ao tempo das negociações; a ques¬ 
tão da posição de D. Miguel, tio de D. Pedro V, vinha suscitar pro¬ 
blemas delicadíssimos, e de difícil solução, a uma missão que só 
pretendia negociar o tratado matrimonial. O Rei fica profundamente 
reconhecido ao Conde de Lavradio pela forma correcta e perfeita com 
que sempre tratou todos os assuntos no cumprimento do seu dever, e 
vê motivos para o elogiar. Em carta de 18 de Dezembro de 1857 já 
D. Pedro V determina variadas questões relacionadas com o seu casa¬ 
mento. Assim, entre outras: era comunicada ao Príncipe de Hohen- 
zollern a escôlha que o Rei de Portugal fazia de seu filho o Príncipe 
Leopoldo Guilherme HohenzoIIern para o representar no acto de 
casamento por procuração; «ao Duque da Terceira cometo, na qua¬ 
lidade de meu comissário, o encargo de receber a Rainha e de 
acompanhá-la na sua viagem a Portugal >; o irmão do Rei, o In¬ 
fante D. Luís, terá o comando do navio de guerra que transportará a 
Rainha de terras estrangeiras até à pátria; no respeitante à época 
f para a celebração do casamento por procuração, creio que pode- 
mos fixar para êsse acto o meado de Abril, - Eu desejaria que 
0 Sacramento, em Lisboa, podesse efectuar-se na primeira semana 
de Maio >. 


(M «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VI, páginas 251, 
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A nomeação do Duque da Terceira, que era homem cuja im¬ 
portância e soberba valiam mais do que a razão, é criticada pelo 
Príncipe de Hohenzollern em carta ao Conde de Lavradio de 8 de Ja¬ 
neiro de 1858: < Ce que le RoÍ, Votre Auguste Maítre, a décidé pour 
Monsieur le Duc de Terceira, il nous n’est pas permis de revenir là- 
“dessus, mais nous ne pouvons pas nous abstenir de vous exprimer 
nos vifs regrets, que Votre Excellence ne soit pas chargé de cette 
mission. Nous vous devons taní de reconnaissance, qu’il nous est 
doux de prononcer au molns ce que nous avons sur le coeur» (0. 

E de facto não se compreendia a situação em que ficava colo¬ 
cado Lavradio perante tal nomeação; o Rei nada podia fazer, pois 
0 Duque da Terceira até pretendeu representá-lo no próprio casa¬ 
mento. E, como isso não consegue, pretende salientar-se de qual¬ 
quer forma na sua exímia ciência da etiqueta. Escreve Lavradio, a 
8 de Fevereiro de 1858: «Não entendo a minha posição actual. 
Quando deverá acabar a minha missão especial em Berlim e quando 
começa a do Duque da Terceira, que, para satisfazer a sua vaidade, 
julgou dever fazer-me uma injúria, de que não há exemplo no nosso 
País? Deveria eu deixar esta missão de Londres, e quando? Não po¬ 
deria eu deixar de ser Presidente da Câmara dos Pares, não obstante 
as minhas repetidas súplicas? 0 meu aborrecimento de tudo chegou 
ao seu zenith, e tanto é o trabalho e tantos os desgostos, que as 
forças me hão-de faltar em breve» (2). 

Finalmente, a 18 de Março de 1858, é nomeado oficialmente, 
para celebrar e firmar o auto de recepção da nova Rainha, o Duque da 
Terceira. Estava assim satisfeita a vontade de uma ambição desme¬ 
dida, e, a 25 de Março, era oficialmente comunicado para Londres que 
El-Rei decidira que o seu casamento por procuração tivesse lugar no 
dia 29 de Abril, e nomeavam-se as pessoas que acompanhariam o 
Duque da Terceira. A Duquesa acompanharia na qualidade de Ca¬ 
mareira-mor, Mlle. Sousa seria a Dama Camarista, sendo o Marquês 
de Ficalho também da comitiva de recepção. 

Em Portugal ultimavam-se os preparativos para que a nossa mis¬ 
são recebesse condignamente a futura Rainha; e depois das despedidas 

(*) «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VII, páginas 11. 

(*) Ibidm, páginas 15. 


oficiais a comitiva parte nos primeiros dias de Abril para a Alemanha, 
via Londres. A 13 de Abril de 1858 chega o Duque da Terceira.a 
Londres onde é recebido pela Rainha; o Conde de Lavradio pÕe*no 
em contacto com todos os problemas que se relacionavam com êste 
casamento, a efectuar por procuração. A 16 de Abril, depois^'de ter 
conhecimento de todos os pormenores necessários para o desempenho 
de tão honrosa e distinta missão, e que lealmente e duma forma clara 
lhe prestou o Conde de Lavradio, o Duque da Terceira parte para 
Paris, donde seguirá até à Côrte do Rei da Prússia. «Dans la pre- 
mière d’Avril, fut expediée, directament de Paris pour TAllemagne, la 
corbeille de mariage; la description de cette merveille a fait aujourd’hu 
le tour du monde» (*). 

Estava, pois, tudo preparado para se celebrar o casamento de 
D. Pedro V, que, por infeliz destino, tão pouco tempo havia de ter 
realidade. Tudo se conjugava para um auspicioso enlace que traria 
a Portugal a continuidade, e asseguraria a felicidade doméstica a um 
Rei tão jovem e privado dos carinhos indispensáveis de sua mãe. 
O Rei estava feliz, várias vezes o diz nas cartas que publicamos; 
e também se vê que o contentamento não era só de D. Pedro V, pois 
também o povo tomava parte nêle—as referências à Rainha eram 
sempre as melhores, tirando as clássicas excepções que existem sem¬ 
pre entre nós. 

Tínhamos necessidade de uma Rainha, duma Senhora que ocu¬ 
passe um cargo importante na Côrte Portuguesa-uma mulher fazia 
falta para dar com a sua ajuda solução à maior parte dos problemas 
próprios ao govêrno duma casa, e, sobretudo, o Rei precisava duma 
companheira que o compreendesse e quisesse partilhar conjuntamente 
as amarguras duma Nação num estado de abatimento geral. Existem 
muitas e graves dificuldades quanto a determinados pontos relativos 
às relações de D. Pedro com Dona Estefânia, mas quanto ao certo, 
absolutamente certo, sem receio de errar, nada de positivo podemos 
emitir como opinião que seja definitiva. Hipóteses e mais hipóteses. 

Até à data do seu casamento por procuração, realizado em 29 de 
Maio de 1858, a Princesa Dona Estefânia esteve em Berlim na compa- 


(') Relatlon du Mariage de D. Pedro V. 
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nhia de Sua Alteza Real a Princesa da Prússia, e ali, durante o mês 
de Fevereiro, aprontou os últimos preparativos para a cerimónia do seu 
matrimónio. Entretanto, estudava e aprendia, sempre com uma von¬ 
tade e um interêsse crescentes, a nossa língua e tudo que dissesse 
respeito à sua futura Pátria. Apesar das suas muitíssimas ocupações 
durante esta curta estadia na CÔrte dos seus parentes, não quis de 
forma alguma abandonar o estudo, especialmente o da língua e litera¬ 
tura portuguesa. Para êste fim tinha ido de Portugal o Conselheiro 
António José Vlale, mestre de língua portuguesa, grande estudioso 
das línguas clássicas, pessoa de uma seriedade notável, tendo sido '[ 

até 0 próprio Rei quem o escolhera em virtude de muito boas recor- | 

dações que o soberano tinha dêsse seu antigo mestre e amigo. 

António José Viale tinha sido um excelente educador, e agora, em 
terras de Além Reno, poderia mostrar bem as suas qualidades, em tri¬ 
buto de gratidão pela grande honra recebida. 

Temos pena de não poder apresentar a vasta colecção de cartas 
dirigidas pelo Rei à sua futura Esposa e que naturalmente seriam do- F 

cumentos magníficos para uma apreciação total da figura extraordiná- 
ria de D. Pedro V. As circunstâncias actuais impedem ou dificultam, ; 

por vezes, o pleno êxito na realização das investigações históricas, 
faltando-nos muitos documentos que trariam esclarecimentos a deter¬ 
minados pontos que estão obscuros. 

O Rei compreendia bem a situação da sua noiva e assim escre- i; 

via a seu sogro: < Porque é. Monsenhor, um exílio para uma criança i 

que sabe amar os seus parentes, e os ama por tão justo título como a 
Princesa vos ama, o comêço duma vida longe da sua Pátria, longe da 
família paterna, numa família ainda incompleta, sôbre um solo em que 
há muito a fazer, muito pouco de feito, e sobretudo, muito de ruínas, 

0 que é muito pior. A Princesa tem o seu sentimento do dever, 
que domina o coração da criança; aprendeu com seus pais que não 
há verdadeira e durável felicidade senão na família. Os deveres da 
nova família não devem nunca extinguir os da antiga, e o coração 
formado é aquêle que encontrou lugar para todos os deveres, para 
tôdas as afeições» (•). Palavras duma altivez e duma profunda com- 
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preensão que traduzem nitidamente o conhecimento da situação que 
se apresentava à futura espôsa do Rei. 

Depois de ter sido muito festejada na Côrte dos reis da Prússia, 
de que era hóspeda, a Princesa Estefânia foi, com seus pais, despe¬ 
dir-se de algumas famílias às quais a ligavam vínculos de paren¬ 
tesco próximo. Assim visitou as cortes de Carisruhe, Dresden, etc., 
indo a seguir para Düsseldorf onde faria os últimos preparativos antes 
da sua definitiva partida. O Príncipe de Hohenzollern, Carlos Antó¬ 
nio, escrevia a Lavradio o seguinte: <Nous paríons de Düsseldorf 
le 26 AvrlL Le 28 ta fiancée fera ses déüotions et viera en pleine 
retraite, Le 2 Mai noas partons, pour arrtver et condatre la Reine 
icL Le 3, Elle désire rester a Düsseldorf, au sein de sa famille; 
le 4, arrivée à Bruxelles; le 5, à Ostende ou Dover; et le 6 Mai, 
arriüée à Londres> 

A 29 de Abril de 1858 realizava-se na Igreja de Santa Hedwiges, 
em Berlim, o casamento, por procuração, de Sua Majestade Fidelís¬ 
sima, El-Rei 0 Snr. D. Pedro V, com Sua Alteza Sereníssima, a 
Senhora Princesa Estefânia de Hohenzollern Sigmaringen. 

Um pouco antes das duas horas o Príncipe Leopoldo de Hohen- 
zoller Sigmaringen, que representava D. Pedro V na cerimónia, chegou 
em frente da Igreja, onde foi recebido pelo Príncipe Bispo de Breslau 
e todo 0 clero, sendo imediatamente conduzido ao lugar que devia 
ocupar dentro da igreja. Seguidamente os mesmos personagens saí¬ 
ram a fim de irem buscar a augusta noiva, que era conduzida pelo 
braço de seu avô, o Duque de Baden, e seguida dos Príncipes seus 
pais. «Quatre dames portaient la queue de sa robe, formée de points 
de Bruxelles et garnie de trois magnifiques volants de fine dentelle 
d’Angleterre; a côté du bouquet qui ornait la poitrine, on remarquait 
le portrait de son Auguste Fiancé, entouré de diamants> (^). 

A comissão portuguesa nomeada para receber a Rainha estava 
colocada por trás, formando volta em redor do Príncipe, representante 
de D. Pedro V, aguardando o início das cerimónias. «O Rei da Prús¬ 
sia, devido ao seu estado melindroso de saúde, não pôde assistir; 


{») «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VII, páginas 30 e 31. 
(2) Relatbn da Marlage de D, Pedro V, 




assistiu, porém, tôda a família real, que formava um esplêndido cortejo, 
retinida à Embaixada Portuguesa e aos Altos Dignitários e nobreza de 
Berlim. No meio daquela onda de uniformes, de peitos constelados 
de medalhas, de toilletes de grande gala, a Princesa Estefânia desta¬ 
cava-se, como um anjo que descesse do céu, tôda vestida de branco, 
e a coroa de mirto na fronte suavíssima > (’). Iniciou-se a cerimónia 
com a entrega da procuração de El-Rei, para dela se fazer a leitura 
em língua latina, tendo sido êste documento entregue pelo Duque da 
Terceira ao Príncipe Leopoldo, que por sua vez o entregou ao Ba¬ 
rão de Santa Quitéria, nosso enviado e Ministro plenipotenciário na 
Côrte da Prússia, tendo êste último feito a entrega ao Príncipe Real 
da Prússia. Então, o Príncipe da Prússia, em nome de seu ir¬ 
mão, convidou 0 Príncipe Leopoldo de Hohenzollern a cumprir o que 
estava escrito nesta procuração, e seguidamente o Príncipe Leopoldo 
conduziu sua irmã ao altar, onde ficou colocada à sua direita. Depois 
do Bispo Forster, de Breslau, ter recitado uma maravilhosa oração, 
que a todos fêz chorar pela profundeza de sentimentos e pela com¬ 
preensão de tão importante acto nupcial, o Bispo preguntou ao re¬ 
presentante do Rei se êle queria aceitar por espôsa, em nome de 
Sua Majestade Fidelíssima, a Princesa de Hohenzollern Sigmaringen, 
Estefânia; o Príncipe respondeu imediatamente: <Ich will> (qmro). 
Seguiu-se igual pregunta dirigida à Princesa Estefânia, que, depois de 
se ter inclinado perante o Príncipe da Prússia e seus pais, a fim de 
êles darem o seu consentimento, respondeu igualmente: «Ich will>. 
Estavam casados. O Bispo seguidamente benzeu os aneis, que foram 
trocados, começando-se então a ouvir grandes badaladas dos sinos 
que repicavam, e os canhões que troavam; a bênção era simultânea¬ 
mente dada aos nubentes. Orações recitadas, e um Te Deum solene 
cantado por todo o côro da Catedral, deram fim a esta imponente ce¬ 
rimónia, finda a qual, antes que o cortejo real saísse da Igreja, a 
missão portuguesa ajoelhou e beijou submissamente a mão de Sua Ma¬ 
jestade, «acto êste que causou agradável impressão em todos os cir¬ 
cunstantes» (®). Seguidamente houve beija-mão pela comitiva portu¬ 


(^) Ecksiasteríuín. 

(2) Relatório do Duque da Terceira no Diário do Govêrno de 21 de Junho 
de 1858. 


guesa, chefiada pelo Duque da Terceira e composta pelos Marqueses 
de Ficalho e Sousa Holstein, Barão de Santa Quitéria, José Ferreira 
Borges de Castro, José Emídio da Silva Cabral e António José Viale, 
assim como a Duquesa da Terceira e Dona Maria das Dores de Sousa 
Coutinho. Pelas três horas da tarde realizou-se o almoço na grande 
sala do Castelo dos Príncipes da Prússia ; «Sua Alteza Real fêz uma 
saúde a Suas Majestades El-Rei e a Rainha de Portugal, à qual 
Sua Majestade a Rainha correspondeu, fazendo igual brinde a Suas Ma¬ 
jestades El-Rei e Rainha da Prússia. 

< Pelas 7 horas da tarde do dia 30, a Rainha, acompanhada das 
pessoas da sua côrte, e dos Duques da Terceira e mais pessoas que 
a acompanhavam, saiu dos seus aposentos para as salas de recepção, 
onde 0 Corpo Diplomático a esperava, para lhe ser apresentado, sur¬ 
preendendo a todos pelo modo majestoso e afável com que, dirigindo 
a palavra aos chefes de missão, lhes falou no que a cada um interes¬ 
sava respectivamente. 

«Em seguida a êste acto, teve lugar na sala branca um concêrto, 
como estava designado no programa. À entrada da Rainha, e à sua 
saída da sala, a orquestra tocou o hino da Carta. 

«No mesmo dia houve um jantar no palácio de, Sua Alteza Real 
0 Príncipe Frederico Guilherme, para o qual foi convidada a côrte de 
Sua Majestade a Rainha e o Barão de Santa Quitéria» ('). 

Estavam terminados os festejos reais realizados na capital da 
Prússia, e que tanto êxito tiveram, augurando à Princesa uma época 
de felicidade e sossêgo que se transmitiria a um País que, a pouco e 
pouco, ia começando a acordar dum terrível adormecimento. As fes¬ 
tas em si tinham só como interêsse o facto de homenagearem uma 
nova Rainha que a nação ambicionava vêr ao lado do seu soberano. 
Sabendo a índole, e a formação, tanto do Rei como da Rainha, sen¬ 
timos bem 0 horror que se apoderava dêles quando havia manifes¬ 
tações que fôssem feitas com festejos dispendiosos. Queriam antes 
dar aos pobres aquilo que para si reputavam supérfluo; e queriam, 
pela criação de escolas, diminuir o câncro da ignorância pública. 
Sabiam que o problema soda! e a instrução de um povo estavam Inti- 


{>) Relatório do Duque da Terceira de 4 de Junho de 1858. 
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mamente ligados, e que eram as necessidades imediatas a que pode¬ 
riam acudir para aumento do bem-estar geral. As cartas da Prin¬ 
cesa Estefânia são um testemunho completo da extraordinária união 
de sentimentos e de perspectivas que compartilhava com o seu noivo; 
quer examinemos as relações pessoais, que para o caso não têem 
grande interêsse, quer vejamos a missão que lhe competia num país 
onde tudo estava por fazer e por organizar, podemos dar um ba¬ 
lanço às nossas opiniões e admirar respeitosamente quem conheceu 
bem os nossos problemas e sentiu a tragédia de os não vêr realizados. 
O acaso não quis tornar uma realidade o que já era meditado e pen¬ 
sado maduramente; não houve tempo, e não havendo êste indispen¬ 
sável factor nada de grande se pode realizar. 

Feitas as despedidas à Real Família prussiana, em 2 de Maio 
de 1858 a Rainha partia para a sua nova Pátria, indo fazer uma última 
despedida à sua adorada terra de Düsseldorf. Acompanhavam a Rai¬ 
nha seus pais e irmãos, o Barão de Stillfried, Grão-Mestre de ceri¬ 
mónias da côrte da Prússia, e a comitiva portuguesa chefiada pelo 
Duque da Terceira, Comissário Plenipotenciário de sua Majestade Fi¬ 
delíssima para receber e conduzir a Portugal a nova Rainha. A Du¬ 
quesa da Terceira era a camareira-mor da Rainha; D. Maria das Dores 
de Sousa Coutinho acompanhava-a como dama-camarista; e também 
os Marqueses de Ficalho e de Sousa Holstein, o Barão de Santa Qui- 
téria, 0 secretário da missão, Comendador José Ferreira Borges de 
Castro, e o Adido da Legação em Berlim, Silva Cabral. Na noite do 
mesmo dia 2 de Maio era solenemente recebida na estação de Düssel¬ 
dorf a Rainha, motivo por que compareceram os representantes de 
tôdas as actividades e ocupações que nesta cidade do Reno tão gra¬ 
tos estavam à pessoa de D. Estefânia. Alegria e tristeza eram um 
sentimento comum a todos que viam a jovem Rainha. Sigamos o re¬ 
latório oficial da viagem: <0 trem chegou a Düsseldorf pelas 9 horas 
da noite. Na estação estavam as autoridades da cidade, parte da 
guarnição, e um grande número de pessoas distintas. Sua Majestade 
entrou na sua carruagem, e seguiram em outras, também pertencentes 
a Sua Alteza o Príncipe de Hohenzollern Sigmarlngen, as pessoas da 
Real Comitiva. G cortejo real passou a custo entre alas do povo. 
As ruas estavam tôdas iluminadas, achavam-se bandas de música to¬ 
cando 0 hino português. Ao lado da carruagem em que ia Sua Ma¬ 


jestade a Rainha caminhavam mais de cem pessoas com lanternas de 
côres, Seguia a carruagem uma banda de música tocando o hino de 
Sua Majestade El-Rei ; o povo victoriou com entusiásmo Sua Majes¬ 
tade a Rainha». Depois da chegada do cortejo, as autoridades.de 
Düsseldorf foram apresentadas à Rainha trocando-se afectuosas saüda- 
ções, que na memória daqueles que presenciaram tal recepção não se 
poderiam apagar fàcilmente. 0 dia 3 de 'Maio era o último que a 
Rainha passava na sua Pátria; por tal motivo quis dedicá-lo ao con¬ 
vívio íntimo dos seus, especialmente dos seus pais, que, por infelici¬ 
dade, não mais a tornariam a vêr; recebeu nêste dia as últimas home¬ 
nagens duma cidade que ainda hoje saüdosamente celebra os esponsais 
da sua querida e amada Princesa — Düsseldorf chamar-lhe-ia o seu 
bom anjo. A cidade chorava a partida duma tão nobre Princesa, não 
distinguindo a sua vida da do mais simples mortal. «Ia ela mesmo 
fazer as indagações da necessidade do povo e não fugia das casas 
mais sujas, não receava o hálito da doença nem o ar impuro do vício. 
Levava muitas vezes presentes escondidos debaixo da capa, embru¬ 
lhos pesados com os quais não queria talvez carregar os criados, e 
lá ia para a choupana do pobre». É Catarina Diez que nos descreve 
êste ambiente em que a Princesa vivia; e, realmente, era motivo para 
a cidade, e sobretudo os seus pobres, ter saüdades ! 

No dia seguinte, a 4 de Maio pela manhã, a Rainha partia para 
Portugal; a sua viagem até à fronteira da Bélgica foi uma apoteose 
constante em aclamações populares. Por todos os lados e em tôdas 
as estações do percurso apareciam as autoridades a fim de a cumpri¬ 
mentarem. À 1 hora da tarde entrou na Bélgica, por Verviers, onde a 
aguardavam o Conde de Marnix, Grão-Marechal da côrte de Sua Ma¬ 
jestade 0 Rei dos Belgas, o ajudante de campo de Leopoldo I e o 
Conde de Ficquelmont, encarregados de cumprimentar a Soberana em 
nome dos Reis, e todo o pessoal da Legação Portuguesa acreditado 
junto da Côrte de Bruxelas. Tôdas estas personagens tomaram lugar 
no comboio real, que pelas 4 horas da tarde chegou a Bruxelas, onde 
Leopoldo I e tôda a família real belga esperavam a Rainha, dispen- 
sando-lhe os maiores obséquios e respeitosos cumprimentos. Vejamos 
0 relatório apresentado pelo nosso Ministro plenipotenciário na côrte 
de Bruxelas, o Visconde de Seisal, ao Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros: «Alguns instantes ÚQpoh (refere-se à chegada da Rainha), 








as carruagens da côrte, com grande libré de gala, conduziram ao Pa¬ 
lácio os Augustos personagens e a sua comitiva, sendo escoltados por 
um esquadrão de cavalaria em grande uniforme. Às 6 horas da tarde 
tive a honra de apresentar a Sua Majestade a Rainha, que para isso 
me havia prèviamente autorizado, os BarÔes de Paiva, a Condessa de 
Renduffe, Dona Matilde Corrêa, e os Cônsules de Portugal em Franc- 
fort, Havre e Nantes, dignando-se Sua Majestade receber tôdas es¬ 
tas pessoas com uma benevolência e afabilidade, e deixando-as por 
extrêmos penhoradas’ do modo agradável e atractivo com que as 
acolheu í ('). 

Depois de uma brilhante recepção oferecida pelos Reis da Bél¬ 
gica, no dia seguinte pela manhã, tendo feito , várias despedidas, a 
Rainha partiu de Bruxelas para Ostende, onde seria feita a entrega 
oficial. Tôdas as personagens reais vieram despedir-se à estação de 
caminho de ferro, tendo tomado lugar no combóio o filho do Rei dos 
Belgas, Duque de Brabante, que acompanharia a Rainha até ela aban- f 

donar o solo da Bélgica. / 

Em Ostende,' onde se encontravam os barcos portugueses que 
haviam de conduzir a Rainha na sua viagem para Portugal, a chegada 
foi apoteótica, esperando-a sua avó materna, a Grã-Duquesa Josefina 
de Baden, e tôdas as autoridades civis e militares. O Visconde de 
Seisal faz no seu relatório as mais elogiosas referências à Rainha de 
Portugal e às grandes saüdades que, apesar da sua pouca demora * 

na Bélgica, deixou em todos aquêles que tiveram a felicidade de 
a conhecer. 

Em Portugal os preparativos eram grandes; encomendavam-se 
ornamentações aos mais hábeis, pintavam-se todos os prédios, tôda a 
gente ultimava o arranjo das coisas para condignamente ser recebida 
a Rainha Dona Estefânia. Os jornais pediam a colaboração de todos 
numa tal ocasião de regosijo nacional, e, lembrando a excelente con¬ 
duta do Rei durante os dias terriveis da febre amarela, proclamavam j 

que, ainda mais por êste motivo, um tributo de amizade e gratidão I 

lhe devia ser prestado. Publicavam-se programas oficiais dos dias das I 

festas. Os poetas exibiam os seus versos, tendo por mote o consór- I 
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cio do Rei e da Rainha (’). Vivia-se numa atmosfera de felicidade, 
que tão bem aparecia numa cidade e num pais depois de tempos du¬ 
ros e adversos. 

Sigamos 0 que nos diz a fôlha oficial: «Logo depois de Sua Ma¬ 
jestade ter chegado a bordo do vapor de guerra Mindelo, pela 1 hora 
da tarde do dia 5, acompanhado de seus Augustos pais e irmão, o 
Principe Leopoldo, de sua Augusta avó, a Grã-Duquesa de Baden, 
que de Paris veio expressamente para se despedir de sua Augusta 
Neta, de Sua Alteza Real o Duque de Brabante, e de tôdas as pes¬ 
soas, tanto nacionais como estrangeiros, que vinham na sua real comi¬ 
tiva ; e tendo eu obtido a prévia autorização de Sua Majestade, pro¬ 
cedeu 0 secretário, nomeado para assistir ao dito acto, à leitura, em 
primeiro lugar, do protocolo da entrega da mesma Augusta Senhora, 
de que incluo o próprio original, assinado pelo Barão de Stillfried, 
Ministro Comissário por parte da Côrte da Prüssia, e em seguida ao 
protocolo de recepção, assinado por mim, e pelo dito secretário, de 
que junto a respectiva cópia; e finda esta cerimónia, rompeu a guar¬ 
nição e os circunstantes em vivas entusiásticas à Rainha de Portugal (2). 

Prlmeiramente, a Rainha deveria ter embarcado na corveta Bar- 
tolomea Dias, mas por motivos alheios à vontade da comitiva o 
embarque teve de ser feito no vapor Mindelo, comandado pelo ca¬ 
pitão-de-mar-e-guerra Dionisio Fortunato do Valle, que transportou 
D. Estefânia a Dover. Tendo passado o dia nas despedidas da praxe 
e depois dos costumados banquetes, pela madrugada do dia 6 os bar¬ 
cos aprontavam para sair a barra de Ostende, e imediatamente se di¬ 
rigiram à costa de Inglaterra. Comboiavam os navios da Rainha dois 
yachts da esquadra de Sua Majestade Britânica, o Vivid e o Banschee, 
que até à chegada ao pôrto inglês não abandonaram os barcos portu¬ 
gueses. Naquele mesmo dia, pela uma hora da tarde, desembarcou a 
Rainha em Dover, tendo-se revestido a chegada dum aspecto pitoresco 
pela disposição em que se encontrava o cais. Tôdas as honras foram 
prestadas à distinta Rainha; esperavam-na o Conde de Lavradio e tô¬ 
das as personalidades representativas da nossa Legação ; e por parte 



(D V. em apêndice algumas destas poesias. 

(í) Relatório do Duque da Terceira, no Diário do Govérno de 1858, de 21 
de Junho. 
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da Rainha Vitória o Duque de Richmond, Lord Shefield o Gene¬ 
ral Wylde, entre outros. Pouco tempo se demorou a Rainha nesse 
pôrto do Canal da Mancha, seguindo imediatamente para Londres, 
onde, à chegada do combóio especial, o Principe Consorte e mais 
pessoas de estirpe real a esperavam, conduzindo-a depois até Buckin- 
gham Palace, onde a Rainha Vitória, acompanhada do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Conde de Malmesbury, da Camareira-Mor, da¬ 
mas etc., se encontrava à porta do palácio para a receber. 

Três cartas escritas pela espôsa de D. Pedro V a sua mãe, a 
Princesa Josefina, dão um brilhante relato do que foram os dias pas¬ 
sados na Côrte de Londres e das sucessivas manifestações de que a 
Rainha foi alvo, mostrando que apesar de bastante fatigada estava 
contente pelo facto de todos lhe dispensarem as mais simpáticas home¬ 
nagens. Mas, ao mesmo tempo, mostrava-se impaciente por chegar à 
sua nova pátria, pois El-Rei D. Pedro V esperava-a ansioso: <Je pars; 
Pedro est très impacient, il m’a déjà télégraphié deux fois pour me 
ledire>(*). 

Em Londres, <S. M. a Rainha de Portugal, acompanhada pelo 
Duque e Duquesa da Terceira, lady Macdonald, Conde de Sheffield, 
e Major General Wylde, foi no dia 8 à tarde visitar a Duquesa de 
Kent (mâi da Rainha) a Clarence House, e dai passou a visitar 
também a Duquesa de Cambridge na sua residência de St. James’ 
Palace» (^). Os quatro dias passados junto dos Reis de Inglaterra 
foram de uma alegria e estima que muito particularmente impressionou 
a Rainha, como bem o sabemos pelo que ela deixou escrito, Um dos 
dias foi reservado para recepção ao Corpo Diplomático acreditado em 
Inglaterra, recepção a que não faltou um só representante, todos fi¬ 
cando com uma estima e admiração muito particular por D. Estefânia. 

Lavradio escreve no seu diário, em 9 de Maio de 1858 o se¬ 
guinte:—< A Rainha tem sido geralmente admirada, e, na verdade, 
Sua Majestade possue, em grau superior, tôdas as qualidades que 
convém a uma Rainha : beleza, talento, amabilidade e uma dignidade, 
que se não pode exceder. Hoje dignou-se Sua Majestade vir ouvir 


(D Cartas inéditas da Rainha Dam Estefânia, página 101. 
(*) Descrição dos festejos reais 
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D. Pedro V 

Retrato em seda executado na cidade francesa de Lyon 


Lavradio ( no primeiro plano), Entre os homens que se encontram de pé, os primeiros, da esquerda para 
a direita, são ; o Duque da Terceira, o Marquês de Ficalho e o Conde do Lavradio 




missa a esta Legação, onde a estava esperando o Cardial Arcebispo 
de Westminster, que veio receber Sua Majestade à porta da capela, 
com 0 cerimonial que se pratica em Portugal para com as Senho¬ 
ras Rainhas. Depois da missa houve Sua Majestade por bem receber 
todos os Portugueses residentes em Londres e outras pessoas de 
distinção, e todos sairam da presença de Sua Majestade cheios de 
respeitoso entusiásmo» (^). 

À missa assistiram tôdas as pessoas da comitiva da Rainha, o 
Príndpe -seu Pai, o Principe Leopoldo seu irmão, os Duques da Ter¬ 
ceira, os Condes de Lavradio, MII. Vanzeller, D. Maria das Dores de 
Sousa Coutinho, o Marquês de Ficalho, o Marquês de Sousa, o adido 
D. Augusto Mendoça, o adido Sampaio, o conselheiro de legação 
Gomes de Oliveira, o Cônsul de Portugal Vanzeller, o Chefe da Agên¬ 
cia Financial, Brito, e os adidos Santos, Storn e Vanzeller que eram 
as personagens que constam duma gravura da época existente na 
posse da familia da Ex.“ Snr.“ Dona Helena de Melo Costa da Câmara. 

Pouco faltava para abandonarem a Inglaterra e festivamente da¬ 
rem entrada em Portugal; as últimas despedidas à Rainha de Inglaterra 
estavam feitas, havia também pressa em pôr-se tudo a caminho, pois 
a demora impacientava a Nação, onde cada dia mais que passava fa¬ 
zia aumentar a ansiedade. Em Lisboa e na provinda, nos pontos 
mais longínquos onde pudesse chegar a notícia da provável chegada 
da Rainha, organizavam-se comissões de recepção, as Câmaras Muni¬ 
cipais retiniam os seus mais Importantes cidadãos, a fim de delibera¬ 
rem quanto ao traçado do programa, Era um ambiente verdadeira¬ 
mente acolhedor aquêle em que o povo de Portugal se retinia para 
prestar tributo ao jovem monarca em quem depositavam uma confiança 
e um amor sem limites. Cada dia os jornais iam dando relato da 
viagem da Rainha através das Côrtes por onde passava, desde a sua 
partida de Berlim. O acolhimento dispensado pelas nações da Europa 
era objecto de referências elogiosas por parte da Imprensa portuguesa. 
O Conde de Lavradio descreve no seu diário a partida da Rainha, de 
Inglaterra, do seguinte modo: «12 de Maio de 1858.—Sua Majes¬ 
tade partiu ontem para PlymoUth às dez e meia da manhã. Sua Ma- 


(1) «Memórias» do Conde de Lavradio, volume VII, páginas 34. 
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jestade Britânica e Suas Altezas Reais, Príncipe Alberto e Príncipe 
de Galles, foram acompanhar a Rainha até à estação do Caminho de 
Ferro e o mesmo fizeram os Ministros da Prússia e do Brasil, se¬ 
guindo êsíe último até Plymouth, assim como o Conde.de Shefield e 
0 General Wylde, êstes dois últimos por ordem da Rainha Vitória. 
Eu, minha mulher, todos os empregados da Legação, o Chefe da 
Agência Financial e o Cônsul Geral acompanhamos Sua Majestade, 
segundo o nosso dever, a bordo do vapor Bartolomeu Dias. Por to¬ 
dos os lugares por onde Sua Majestade passou, desde Londres até 
Plymouth, foi recebida com vivas e muitas demonstrações de respeito. 
Em Plymouth foi recebida com tôdas as honras que lhe são devidas, 
e embarcou para bordo do Bartolomeu Dias ao som de tôda a arti¬ 
lharia do pôrto. Às oito e meia da noite despediu-se Sua Majestade 
0 Príncipe de Hoenzollern da Rainha, sua Augusta Filha, e eu e todos 
os Portugueses, que nos achávamos presentes, beijámos a mão de 
Sua Majestade, que nos despediu com expressões de grande benigni¬ 
dade que nos deixou a todos cheios do maior e mais respeitoso reco¬ 
nhecimento» (’). 

Por esta descrição e pelas constantes referências feitas pelo 
Conde de Lavradio à pessoa da Rainha podemos avaliar quanto era 
grande a estima e admiração que D. Estefânia tributava a todos aquê- 
les que tiveram a felicidade de conviver mais de perto com ela. 
Vivia-se numa ânsia de renovação moral e espiritual e pretendia-se 
encontrar o motivo que nos levasse sèriamente a cumprir a missão 
que nos estava destinada. 0 povo sentia que a Rainha podia aumen¬ 
tar, pela sua influência, o bem-estar dos desgraçados e dos desprote¬ 
gidos. Os políticos, se bem que lhes custasse, não tinham motivos 
para a pôr em ridículo ou tratar com menos simpatia. E o Rei via 
um pouco de felicidade e de luz numa vida curta, onde os sacrifícios 
e os sofrimentos tinham vincado bem um sinal de tragédia; todos os 
acontecimentos corriam paralelamente para aumentar a desgraça: epi¬ 
demias constantes, secas terríveis. Uma política desorganizada ainda 
mais fazia sobressair as calamidades fatais. A Rainha ia ser uma 
companheira ideal e compreensiva da sua missão, ao lado do jovem 


(U « Memórias» do Conde de Lavradio, volume VII, páginas 35 e 36. 


Rei. As cartas escritas de Portugal a sua mãe são um testemunho 
de tudo quanto se possa e queira dizer a seu respeito. A história 
reconheceu-ihe o seu verdadeiro valor, e nisto cremos estar a maior 
justiça que se lhe poderia fazer. 

Embarcada a Rainha na corveta a vapor Bartolomeu Dias, esta 
apareihou para sair na madrugada do dia 12 de Maio do pôrto inglês 
de Plymouth, no Canal da Mancha, para a sua viagem directa até 
Lisboa. Comboiando o vapor onde seguia a Rainha vinham o Mindelo 
e quatro barcos da esquadra brasileira, que eram o Tiété, Hiculas, 
Stajulus e Marin. A esquadrilha inglesa que acompanhou sempre os 
barcos portugueses, comandada pelo Contra-Almirante Sir Henry Ghads, 
compunha-se da nau a vapor Renown e das fragatas a vapor Coraçao, 
Diadem o Racoon, que, juntamente cora o vapor francês Flambeaa, 
formavam a frota que se dirigia a Portugal. Todos os jornais da ca¬ 
pital anunciavam a partida da Rainha, que tinha sido comunicada te- 
legràficamente, e começavam a publicar-se as instruções e os progra¬ 
mas dos reais festejos; por tôda a parte se vendiam guias para as 
festas e aos visitantes eram dados prospectos e retratos da Rainha. 
0 desejo de dar ao Rei um público testemunho de estima era o fim 
de cada português. 

Infelizmente, a viagem não decorreu como todos ambicionavam 
porque o mau tempo levantou-se, dois dias depois da partida de In¬ 
glaterra, e obrigou a uma acidental entrada no pôrto espanhol da 
Corunha, 0 relatório oficial que publicou o Diário do Qovêrno diz 
assim: «0 tempo, que ao princípio se havia mostrado muito favorá¬ 
vel, mudou inteiramente na altura de Cabo Raso, e o vento contrário 
de tal forma paralizou o andamento da corveta, que apenas podia dei¬ 
tar uma milha, que julgámos mais prudente, a fim de se evitar maio¬ 
res incômodos a Sua Majestade a Rainha, em conseqüência da grande 
agitação do mar, 0 demando do pôrto de Corunha, que nos ficava 
mais próximo. Entrados ali na madrugada do dia 15, e tendo sido 
muito obsequiados pelas autoridades espanholas, deixámos aquêle 
pôrto na manhã seguinte, navegando de dia à vista de terra. Mas 
sobrevindo a noite e apesar dos vivos desejos que tinha de comuni¬ 
car com 0 Pôrto, só por via de sinais, pois que de outro modo seria 
necessário perder muitas horas, o que obrigaria a Sua Majestade a 
passar depois mais uma noite no mar, responsabilidade esta que não 
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qüis de forma alguma tomar sobre mim, sobretudo depois do que havia 
sucedido na Baia de Biscaia, e contudo frustadas as minhas esperan¬ 
ças por causa da grande serração que havia, que nem nos permitiu 
ver 0 farol da Luz». 

Seguidamente correram a costa e passaram ao largo de Viana 
do Castelo, Pôrto, Cabo Mondego, até que na madrugada de 17 avis¬ 
taram a barra do Tejo, onde nessa tarde entrariam. As populações 
costeiras e os habitantes do norte, tanto do Pôrto como de Viana do 
Castelo, ficaram profundamente desolados por não terem visto a Rai¬ 
nha, 6: já os seus mais representativos elementos escreviam nos jor¬ 
nais a pedir satisfação ao Comandante da esquadrilha. Do Pôrto saiu 
muita gente para a Foz a fim de embarcar em pequenos botes e ir 
cumprimentar a Rainha. Tudo, porém, sem resultado, o que motivou 
logo queixas nos jornais e queixas para Lisboa. No jornal <O Pôrto 
e a Carta> de segunda-feira, 17 de Maio, escreve-se o seguinte: 
< Aníe-ontem e ontem a Foz esteve, literalmente, apinhada da gente, 
que ali afluiu para vêr passar a flotilha real. Não houve caleche, 
carro ou carruagem que ficasse em disponibilidade. Porém, depois de 
um dia todo de ansiosas especíativas, tôda essa aluvião, de gente se 
retirou desapontada, mas disposta a voltar hoje. A cidade do Pôrto, 
apesar de sentida pela desconsideração com que foi tratada pelo Go- 
vêrno, calou o despeito justo, para dar largas ao seu contentamento 
por tão fausto motivo». 

Na capital trabalhava-se afanosamente para que tudo estivesse 
pronto no dia da chegada, melhor,, no dia em que a Rainha desembar¬ 
casse. A Praça do Comércio encontrava-se enfeitada imponentemente; 
de dia e de noite os operários não descansavam enquanto tudo não 
estivesse pronto; a iluminação a gaz, as pequenas tijelas com azeite 
e os balões eram colocados por todos os sitios onde a sua luz pu¬ 
desse dar alegria e côr às noites escuras. O aspecto da cidade come¬ 
çava a ser desusado, tudo andava numa loucura ; de tôda a parte vi¬ 
nham forasteiros que barcos da margem sul do Tejo transportavam, e 
a única linha de comboios existente, a do Carregado, todos os dias 
vomitava centenas de pessoas, cujos relatos de viagem eram mlnucio- 
samente descritos pelos mais diversos jornais. O comércio da cidade 
animava-se, vendendo-se tudo aos forasteiros, que aproveitavam esta 
descida à cidade para mostrarem bem que não eram menos que os 
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citadinos. Os empresários do Teatro da Rua dos Condes, do D. Ma¬ 
ria e do S. Carlos elaboravam os programas para comemorar os fes¬ 
tejos reais; havia uma alegria que de há muito era desconhecida na 
terra portuguesa. Despachavam-se ordens para tôda a província, dando 
instruções que deviam ser observadas quando da chegada da Rainha. 
A tropa, que tão grande impulso tinha recebido do Rei, fazia os seus 
ensaios gerais em grande uniforme, para que na parada a realizar 
aparecesse com garbo e aprumo. 

A corveta Bartolomeu Dias deu entrada no Tejo pelas cinco 
horas da tarde do dia 17 de Maio. A vista maravilhosa do rio era 
um espectáculo inolvidável; ao som da artilharia do Castelo de S. Jorge, 
que deu as salvas^ devidas à Rainha, todo o povo acorreu às margens, 
desde o Cais do Sodré até Caxias, aclamando festivamente a Rainha, 
que de bordo acenava com um lenço. Vários barcos tinham ido fora 
da barra aguardar a corveta, indo o Infante D. Luís, que embarcara 
no vapor Pedro Munes juntamente com o Duque de Saldanha e o 
Visconde da Carreira, dirigir as manobras de milhares de pequenas e 
grandes embarcações que coalhavam as tranqüilas águas. A abrilhan¬ 
tar esta extraordinária recepção, um dia lindíssimo em que o azul do 
céu ajudava a sobressair as côres berrantes das bandeirinhas que en¬ 
chiam os mastros dos barcos; Indizível alegria era a de todos aquêles. 
que assistiam a um espectáculo único, enquadrado num cenário de 
sonho. Escoltada, assim, por centenas das mais diversas embarcações 
que lhe tributavam as boas vindas, a corveta Bartolomeu Dias súla 
vagarosamente o rio até chegar em frente ao Paço das Necessidades, 
onde lançou os ferros. Por tôda a parte, na cidade, o entusiásmo era 
notável; fechou-se o comércio e os jornais publicavam as últimas no¬ 
tícias dêste acontecimento. 

O notável jornalista que foi Rodrigues Sampaio escrevia na Re¬ 
volução de Setembro : «Saüdamos o Real Consórcio. Associamo-nos 
ao regosijo público; e assim como no dia de adversidade acompanhá¬ 
mos o povo na sua dôr, do mesmo modo participamos com êle da 
^ sua alegria nestes dias de festa nacional. Abençoe Deus tão santa 
* união, e conserve ela os Reais Consortes, tão príncipes no amor e nas 
virtudes como o são no sangue e posição». Não se queria ouvir fa¬ 
lar em política, nem em nada que pudesse incomodar o desenrolar dos 
festejos;, assim o jornal «A Opinião» de 18 de Maio, referindo-se à 



chegada da Rainha, escreve na primeira coluna: «Dêste momento em 
diante, até à conclusão dos festejos reais, damos tréguas aos assuntos 
políticos e suspendemos as armas da polémica». 

Às 7 horas da tarde o Rei saiu do Paço, e, acompanhado da fa¬ 
mília real, dirigiu-se ao Arsenal da Marinha, onde embarcou num pe¬ 
queno bote que 0 conduziu a bordo da Bartolomea Dias.. Aí deu-se 
0 primeiro encontro entre D, Pedro V e Dona Estefânia; essa pri¬ 
meira vez que se viram foi dos momentos mais solenes da história 
do seu triste reinado. Pelas dez horas da noite, o Rei, entre as acla¬ 
mações das tripulações dos barcos surtos no Tejo, retirou-se acompa¬ 
nhado de toda a família real. A sua viagem no Tejo foi uma apoteose 
popular ; pescadores e gente de beira rio, que àquela hora ainda es¬ 
perava o seu amado Rei, deram vivas intermináveis. 

Preparava-se tudo para o dia seguinte, o grande dia, o dia da 
ratificação do casamento, aquele em que a Rainha pisaria o solo por¬ 
tuguês. , Estava tudo pronto; a Praça do Comércio, a Rua Áurea, o 
Rossio, a Praça de Camões, etc., encontravam-se lindamente orna¬ 
mentadas, sobressaindo a Praça do Comércio, verdadeiramente impo¬ 
nente; tudo fôra previsto e havia vivo desejo de se cumprirem os 
programas oficiais que o Marquês de Louié publicara em todos os 
jornais e folhas da capital. 

Eis alguns dos parágrafos do programa oficial dos festejos reais: 

1. ° Para as festividades do consórcio real haverá cinco dias de 
grande gala na Côrte, com suspensão de serviço nas Repartições 
do Estado. 

2. ° O primeiro dia de gala será o da chegada de Sua Majestade 
a Rainha, destinado para a mesma Augusta Senhora receber a bordo 
a visita da família. 

3. ® O segundo dia será o dia do desembarque de Sua Majes¬ 
tade para a sua entrada solene em Lisboa, e para a celebração das 
cerimónias da ratificação do seu Real Consórcio e bênção nupcial. 

V No quarto dia haverá recepção no Palácio de Belém ao 
Corpo Diplomático, etc., e nesse dia será abolido o beija-mâo. 

A aboliçao do belia-mao e o indulto concedido aos presos foram ’ 
08 factos mais importantes que resultaram das cerimónias do real con¬ 
sorcio. Muitos mais pormenores constam do programa, mas nao ve- 
mos necessidade de OS transcrever. 
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Veio O dia 18 de Maio, o grande dia para todos os portugueses. 
Logo ao alvorecer, a artilharia colocada em diversos sítios elevados 
da capital anunciava à população que era o dia do real casamento. 
Pelas nove horas e dez minutos, nova salva de artilharia anunciava 
ao povo que o Rei saíra do Palácio das Necessidades, para se dirigir 
à Praça do Comércio, seguindo pelas ruas do Sacramento, Pampulha, 
S. Francisco de Paula, Janelas Verdes, Marquês de Abrantes, Boa Vista, 
Corpo Santo e Rua do Arsenal, acompanhando o coche do Rei aquê- 
les em que seguiam a família real e os dignitários da Côrte. A che¬ 
gada ao Terreiro do Paço verificou-se pelas dez horas e meia; ime¬ 
diatamente depois dos cumprimentos do estilo, nova salva de artilharia, 
lançada do Castelo de S. Jorge e de todos os navios de guerra surtos 
no Tejo, anunciou que D. Pedro V com tôda a sua família embarcava 
no bergantim real para ir buscar a sua jóvem espôsa. 

Do Cais das Colunas até onde estava fundeada a corveta havia 
duas filas de embarcações lindamente engalanadas e que aclamavam 
entusiàsíicamente o bergantim real! Afinal pararam as galeotas ao pé 
da escada do navio; bem depressa saiu de entre um séquito nume¬ 
roso, do meio de generais condecorados e ministros, um mancebo sé¬ 
rio, grave e vigoroso, que se adiantou com dignidade para aquela que 
0 esperava. Era D. Pedro V, < seu Senhor e Rei, seu amigo e es- 
pôso». Um vivo rubor tingiu o seu rosto suave, e com uma expres¬ 
são quási infantil de alegria e amor estendeu-lhe os braços. O Rei 
beijou respeitosamente a mão delicada que era estendida, encontra- 
ram-se os olhares de ambos-os dele, escuros, profundos, cheios de 
ardor meridional ; os dela, límpidos, azuis como o céu da Alemanha, 
radiantes de bondade e fidelidade (‘). 

Passado pouco tempo, entre vivas e grandes aclamações, o Rei 
e a Rainha tomaram lugar no bergantim real que os conduziu ao Cais 
das Colunas; foi esta passagem feita pela ala aberta através de mi¬ 
lhares de embarcações. Uma apoteose fantástica, que não terminava, 
enquanto aumentavam o brilho do espectáculo o barulho da artilharia 
e 0 das girândolas de foguetes. < Conduite par le Roi, la jeune Reine, 


(1) Estefânia, Rainha de Portugal. 
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qui est (l’une beauté remarquable, franchit les degrés de Fescalier re- 
couvert d’un tapis de Qobelins et entra sous le pavillon» (*), 

Era 0 momento solene da entrega da chave da cidade, feita 
pelo Presidente da Câmara Municipal à Rainha; apresentava assim as 
saüdaçôes de todos e as boas vindas à terra portuguesa. Ao seu dis¬ 
curso respondeu o Rei com estas célebres palavras: 

«Os breves anos do meu reinado poderiam difinir-se demasiada 
experiência para quem não pôde aproveitar-se ainda dela tôda. Não 
foram felizes. 

«Se no mal, porém, há um bem, trazem consigo os infortúnios 
0 fazer sentir uma impressão desconhecida e indefinível na primeira 
alegria que quebra a cadeia dos males. 

«A cidade que há meses a morte despovoava, esconde hoje as 
lágrimas que há pouco ainda orvalhavam a saüdade e o cipreste. 

«Seria êste para mim e para a Rainha o mais claro testemunho 
de que não passa desapercebido para o povo de Lisboa um aconteci¬ 
mento que consubstancia o nosso porvir. 

■ «À Camara Municipal de Lisboa, intérprete dos sentimentos do 
povo que representa, agradeço do coração as palavras que acaba de 
consagrarmos. 

«A Rainha pede-me que assegure a Câmara da sua viva grati¬ 
dão, e permite-me que cite as singelas e sentidas palavras que, ainda 
há pouco, me escrevia:-«Tua querida mãe deixou-nos um exemplo 
de grandes virtudes que terei sempre diante dos olhos, e que forceja¬ 
rei por imitar. Tenho esperança que ela abençoará esta união, como 
se ainda nos fosse dada a fortuna de possuí-la na terra». 

Estava, assim, concluída a cerimónia do desembarque da Rainha; 

0 Terreiro do Paço apresentava um aspecto maravihoso: por todos os 
lados, côlchas dos mais variados matizes pendiam das janelas dos di¬ 
versos Ministérios. O Jornal do Comércio milclou: «As pessoas 
que tomaram posição nas. ruas, nos palanques, e nas janelas não pu¬ 
deram admirar a parte mais pitoresca do festejo de ontem, que foi a 
passagem de Sua Majestade a Rainha da fragata real para o bergan¬ 
tim, e a sua vinda à terra. Em raríssimas cidades do mundo se po- 





(1) Relaílon du marlage, 
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dia gozar êste maravilhoso espectáculo do bergantim a passar entre 
alas. Mais de cento e cincoenta mil pessoas vieram presenciar a en¬ 
trada solene na capital, da Augusta Consorte de Sua Majestade El-Rei 
Senhor D. Pedro V; no rosto de todos aquêles que assistiram ao 
espectáculo divizava-se a alegria, e todos testemunhavam pelo modo 
mais evidente quanto lhes era grata a presença gentil e amável da 
jóvem Rainha». 

O cortejo tomava caminho, as carruagens maravilhosas seguiam 
rigorosamente ordenadas pelo protocolo real; o arco da Rua Augusta 
e outros levantados na Rua do Arsenal e na Rua do Ouro estavam 
imponentemente decorados com motivos mitológicos relacionados com 
a celebração do casamento; o povo apinhava-se por todos os lados 
e empoleirava-se nos lugares mais estranhos, para ter o prazer de 
vêr a sua Rainha. À passagem do cortejo na Rua do Ouro as ova¬ 
ções atingiram o auge; de tôdas as janelas, que estavam lindamente 
ornamentadas, partiam exclamações de alegria. Pouco tempo depois, 
0 cortejo real chegou em frente da Igreja de S. Domingos, onde iria 
ter lugar a ratificação do casamento. Esperavam, segurando um pá¬ 
lio, os membros da Câmara Municipal; em outro, lindíssimo, encon¬ 
trava-se 0 Cardial Patriarca de Lisboa, D. Guilherme. Depois de ce¬ 
lebrada a missa pro sponsa et sponso, o prelado fêz os interrogatórios 
a Suas Majestades para ratificar o consórcio real celebrado por pro¬ 
curação em Berlim. 

A Rainha conta em carta à sua mãe a cerimónia: «Tout y était 
fort magnifique; aber wenig Würde (mas com pouca dignidade) 
se qui m’a impressionée péniblement. On célébra une messe basse, 
après laquelle Pedro et moi nous nous agenouillâmes aux pieds du 
Cardinal Patriarche, qui nous bénit après nous ayoir demandé si nous 
reconnaissons la célébration du mariage a Berlin. Puis Ton chanta un 
Te Deum composé pour cejour, ni beau nicourt. Le Saint Sacrement 
était exposé et nous en reçúmes la bénédiction. De Téglise nous nous 
rendímes au palais» (^). 

Em seguida o Rei e a Rainha, tomando pela primeira vez lugar 
no mesmo côche, dirigem-se, acompanhados de grande multidão, para o 


(>) Cartas Inéditas da Rainha Dona Estefânla, página 47, 
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Palácio das Necessidades. Eram os Reis de Portugal; estavam iniciados 
os maravilhosos dias que a população disfrutou pelo motivo do casa¬ 
mento. Recepções às autoridades, banquetes de gala, representações 
em S. Carlos e no D. Maria, paradas militares e tudo o que servisse 
para dar um cunho notável a uma cerimónia régia. As iluminações 
da cidade, apesar do forte vento que soprou nas noites festivas, eram 
bonitas, e os vidros de diversas cores que pendiam dos prédios, no 
Rossio, constituíam um espectáculo surpreendente. O jornal O Rei e 
a Ordem escrevia; «Os festejos Reais deram à cidade uma animação 
que lhe não é comum, e um aspecto pitoresco pela diversidade dos 
trajos das diversas províncias do Reino. Todo o povo mostra simpa¬ 
tia de coração com a formosa soberana recém-chegada, em cujo rosto 
transluz 0 reflexo duma alma pura e bondosa > (V). 

Continuavam os jornais, apesar de bem lhes custar, a darem 
tréguas à política; mas seria por pouco tempo. Ensarilhavam as ar¬ 
mas e davam tréguas ao Ministério como pretendia O Reie a Ordem, 

A concorrência à cidade era extraordinária e o Português confir¬ 
mava 0 carácter do nosso povo pelo facto de em todos os dias dos 
reais festejos não ter havido uma desordem ou um caso desagradá¬ 
vel. Dias de completo regosijo nacional, como algumas fôlhas escre¬ 
viam, eram êstes em que o povo bem queria testemunhar ao . Rei quão 
grande era o seu apreço e o seu amor; o povo não se esquecia da 
conduta impecável do Soberano quando das calamidades que dizima¬ 
ram a capital, e isto era mais um motivo de gratidão. 

As simpatias pela jóvem Rainha eram grandes e todos lhe teciam 
08 maiores elogios. Estavam terminados cinco dias de felicidade para 
um povo e para um Rei que já há tempo a não conhecia. Idéias es¬ 
tranhas perturbavam o andamento normal num pequeno país; a luta 
para sairmos vitoriosos era grande e de difícil solução; quanto ao fu¬ 
turo, era êste o problema mais difícil de assegurar. Criar raízes, afim 
de vincar ainda melhor o nosso desejo de continuidade, era o pensa¬ 
mento dominante de El-Rei D. Pedro V. 

São notáveis de clareza .e precisão as respostas proferidas pelo 
Soberano na ocasião em que deputações de diversos organismos lhe 


(1) Suplemento ao n,“ 401 de 1858. 
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vieram apresentar felicitações pelo motivo da chegada e da recepção 
pública da Rainha, na capital, e do seu casamento. À Universi¬ 
dade de Coimbra responde: «os progressos na civilização alargaram 
entre nós a esfera do ensino superior... As novas escolas não são 
demais pó da Universidade, nem a Universidade, respeitável pela 
antiguidade e pelos serviços, podia sentir quebrar-se-ihe o vigor ao 
vêr-se reproduzida. Fôra caso único que a mãe pudesse ter inveja dos 
filhos». À Escola Médico-Cirúrgica diz: < não careço de assegurar da 
minha consideração a Escola Médico-Cirúrgico, que tão sensivelmente 
contribuiu para o melhoramento do ensino das ciências patológicas em 
Portugal* Não há muito tempo ainda que os seus filhos provaram 
que a ciência não exclue o valorAos académicos da Universidade 
de Coimbra responde: <sào sinceras (refere-se às felicitações que lhe 
dirigiram) porque conheço a mocidade mais propensa a censurar que 
a adular ... Sentis a vida; apelais para o futuro, e quererieis porven¬ 
tura que 0 tempo corresse como vos corre o pensamento. O que 
ainda hoje é sentimento —sentimento de educação ou de harmonia— 
ilusão em parte ainda, e crença que desponta por entre as aspirações 
que deixamos partidas na nossa peregrinação—convertê-lo-ão o tempo 
e 08 desenganos em convicções... Permiti um conselho a quem tra¬ 
balhou como vós todos, a quem pede hoje à família um descanso e 
um confôrto para êsse trabalho. Não vos esqueça a vida pública, 
não esqueçais pela ciência a sociedade. Obrigai a regra a conceder 
ao acaso 0 quinhão que êle sabe conquistar nas cousas humanas, e 
não desprezeis a regra quando contardes com o acaso. Há dois cri¬ 
mes para os quais não. se legisla, o isolamento e a ignorância—o des¬ 
potismo da teoria, e o despotismo da prática» (’). 

O interêsse dêstes textos, como de outros, em respostas a dis¬ 
cursos oficiais, está em serem escritos pelo próprio punho do Rei e 
terem sempre vincada a sua forte personalidade. 

Terminadas as cerimónias e os festejos para celebrar o casamen¬ 
to, a que todo o Portugal se associou, em homenagem à Rainha criou-se 
a «Vila Estefânia» em Cintra, a «Sociedade Estefânia», e muitas ou- 


(*) Palaoras de D. Pedro V, de J. J. Ferreira Lôbo, págs. 29-31. 
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tras manifestações de regosijo popular que mostravam assim a grande 
estima e gratidão perante o seu Rei. 

A felicidade de Pedro e Estefânia é por êles descrita, diversas 
vezes, aos seus parentes mais próximos; a vida calma e serena era 
um dos motivos de contentamento que a ambos animava bastante. 
Havia realmente uma compreensão íntima entre êstes dois seres, do¬ 
tados duma inteligência fora do vulgar. O tacto da Rainha Estefânia 
na sua conduta é um motivo de louvor para o povo; protegendo os 
pobres e auxiliando os desgraçados» dava um exemplo digno de mu¬ 
lher e de Rainha. A questão das irmãs de caridade, injusta politiquice 
duma época, deve ter abalado bastante Dona Estefânia, mostrando-lhe 
as perspectivas da política da época; o sentimento religioso era um 
dos mais preciosos auxiliares da sua conduta impecável e da sua bon¬ 
dade extrema. Com todos estava de bem, para todos tinha palavras 
de carinho e afecto, não interferindo nunça nos negócios públicos, o 
que é bem importante, A compreensão da sua conduta perante Deus, 
0 seu pouco egoisrao, e o sofrimento que vê nas coisas humanas é 
um dos testemunhos mais sérios e mais notáveis duma vida inteira¬ 
mente consagrada a Deus e à família. 

Durante os quatorze meses em que habitou a sua nova Pátria, 
D. Estefânia repartia o tempo, ora dedicando-se aos pobres, ora tes¬ 
temunhando a seu marido os carinhos de que êle tanto necessitava. 
«A piedosa Rainha passara um ano de perfeita felicidade na sua nova 
Pátria, adorada de seu esposo, querida de seu povo, quando o anjo 
da morte bateu as azas sobre o paço dos nossos Reisi (í). A morte 
traiçoeira vinha apanhá-la numa idade em que as ilusões são con¬ 
vicções, em que o amor e a bondade não tem limites, em que a vida 
toma um sabor especial para quem sèriamente a queira viver. Morreu 
Dona Estefânia com vinte e dois anos apenas! 

Duas hipóteses tentam explicar onde a rainha contraiu a angina 
diftérica que a vitimou. Uns vêem a origem num passeio de barco e 
uma volta pela Trafaria ; outros, entre êles António josé Viale, falam 
na excursão a Vendas Novas realizada a 8 de Julho de 1859. Ao certo 
0 que sabemos é que a 13 de julho era publicado o primeiro boletim 


(') Eclesiüsíerlum, 
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da doença, assinado pelos médicos Barão da Silveira, Bernardino An¬ 
tónio Gomes e Manuel Carlos Teixeira; êste primeiro boletim médico 
era animador e dava esperanças de tratar-se duma angina cujo curso 
decorria normalmente. No Diário do Govêrno de 14 de julho, com 
data de 13, escreve-se: «Sua Majestade a Rainha, apesar da forma 
diftérica que a doença tomou, e da prolongação da angina pelas vias 
aéreas, desde o meio dia de hoje tem experimentado alívio em to¬ 
dos os sintomas. A 15 de julho o estado da Rainha permanece na 
mesma; a 16, os sintomas anginosos revestem uma forma renitente; 
e finalmente, no dia 17, dá-se o último boletim: «Sua Majestade a 
Rainha, tendo tido pela tarde do dia 16 do corrente uma pronunciada 
exacerbação febril, com esta começaram a declinar as fôrças e esta¬ 
beleceram-se outros fenóitienos de intoxicação diftérica, cujo rápido 
progresso pôs têrmo à vida da Rainha pela uma hora da madrugada 
do dia 17 dêste mês, depois de ter recebido todos os sacramentos». 

A sua morte foi uma lição admirável do que é a resignação 
cristã e a confiança em outra vida! Pede, nos últimos momentos de 
vida, que digam à sua família ter ela gozado o tempo mais feliz da 
sua vida em Portugal; depois de ter recebido a extrêma-unção, fêz a 
sua última recomendação ao comendador Kratz, um amigo e servidor 
da família Hohenzollern: «Que de sua parte assegurasse à Princesa 
sua Mãe haver sido sempre feliz em Portugal». Foi uma morte admi¬ 
rável, digna duma pessoa que possuía um sentimento cristão no mais 
elevado grau. «Consolem o meu Pedro»- últimas palavras que pro¬ 
nunciou, fechando em seguida os olhos, ao iniciar outra e mais 
bela vida, 

Calcule-se a agitação febril em que se viveu nestes tristíssimos 
dias; calcule-se a situação inconsolável do Rei, jovem sem carinhos 
de mãe e sem nada que o pudesse consolar. 

Concluindo êste longo capítulo, não queremos deixar de trans¬ 
crever a carta escrita pelo punho do Rei ao Presidente do Conselho 
de Ministros, Duque da Terceira, quando da morte da Rainha, a qual 
nos parece ser um documento humano de grande valor: 

«Meu Caro Duque. São poucas as consolações e os lenitivos 
para dores tais como a que, neste momento, me persegue. É mais 
uma provação, e duríssima, pela qual aprouve à Providência fa- 
zer-me passar. 




tÉ raro ter conhecido a maioria das desgraças na idade aberta 
às ambições e às ilusões, de que aquelas costumam proceder. Resigno- 
-me com a minha sorte: cumprir o dever pelo que êle é, nào pelo 
que êle pode valer. 

tpara fazê-lo sobra-me o exemplo da espôsa, que perdi quando 
apenas começava a apreciar o tesouro de que me foi dado gozar. 
Era um coração para a terra e um espírito para o Céu. 

í Nos quatro anos do meu reinado, eu e os meus povos temos 
sido companheiros de infortúnio. Diz-me a consciência que nunca os 
abandonei. Não me abandonam êles hoje, que procuro um confôrto e 
quási não o encontro senão na Religião, que manda crêr e esperar, e 
nas lágrimas, que se confundem com as minhas. 

< Queira o duque transmitir a expressão do meu sentido reconhe¬ 
cimento às corporações e aos indivíduos, que nos dias lutuosos, que 
acabam de transcorrer, se lembraram de que, no meio deles, há alguém 
que padeceu, e padece muito. 

c Creia nos sentimentos de estima e de consideração com os 
quais sou seu sinceramente afeiçoado- D. Pedro (Lisboa, 21 de Julho 
de 1859)». 

A luta contra um destino cruel que marcava sempre bem vinca- 
damente a sua passagem é um dos aspectos heróicos do homem e Rei 
que foi D. Pedro V; tendo encontrado uma alma compreensiva para 
as mil e uma dificuldades que surgem dia a dia-perde-a quando 
começava a gozar as delícias da vida em família. 

Dona Estefânia de Hohenzollern soube, no pouco tempo que en¬ 
tre nós viveu, tornar-se uma portuguesa digna da maior admiração e 
estima, pois sabia-se que o amor e a compreensão que uniam o Rei 
à Rainha eram garantia absoluta da felicidade do nosso povo. 
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Algumas composições poéticas alusivas ao casamento 
de D. Pedro V com a Princesa D. Estefânia. 


I 


Sê bem vinda, formoBa Princesa, 

Sê bem vinda a êste bom Portugal; 
Vem casar com a fronte de Pedro 
Tua fronte tão bela e real. 


Exultai, exultai, Pedro Quinto! 
Exultai, coração paternal! 

Tens ura trono no peito do povp, 
Tens, da espôsa, amor sem igual. 


Sê bem vinda, sê bem vinda, 
Tu de Pedro ó noiva linda, 

E gentil a mais não ser; 

Sê bem vinda, Flor amada 
Tôda em perfumes banhada 
De felicidade e prazer. 


Esposos Reais I eis o povo salidando-vos, 

Mostrando no rosto do prazer a flor; 

Mostrando-o nas vozes que solta do peito, 

Mostrando-o nas falas que solta de amor. 

Rodrigo Maria de Magalhães Fonseca 
(Lisboa, 1858) 
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II 


Viva a casa Holien-Zoller; 

Viva a Lusitana Grei ; 

Viva Estefânia, a Rainha; 

Viva Pedro Quinto, o Rei, 

Jornal «O Independente'* 


III 

Estefânia e Pedro Quinto 
Dizem mérito e virtude; 

A beleza e juventude 
Confundimos um só par. 

Mendes Leal Júnior 


IV 

Exultai, exultai I Ó Portugueses I 
Já branca borboleta em torno adeja 
Dêsse fadado par, sublime e belo, 

Q’à8 nações vai causar assombro e inveja. 


Que brilhante provir raiar já vejo! 

Oh I século feliz e glorioso! 

Com tão excelso rei, com tal Rainha, 

Portugal, Portugal 1 vai; ser ditoso 1 . 

Joaquim José Qarcia Alagarim 

V ■■ „ 


Esta nação de heróis confia, espera 

Que vós, mimosa flor dessa Germânia, 

Subindo ao Trono dos Braganças, depois Lusitano, 
Sereis piedosa Mãe, sendo Rainha. 
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Grupo da Família Real Portuguesa 


Hoje prostrado implora ao Deus de Afonso 
Que queira lá dos céus abrir o cofre 
De bens e graças sôbre o luso trono, 

E 0 faustoso consórcio de D. Pedro e de Estefânia abendiçoeü! 

J. Joaquim Almeida Braga 


VI 


Pedro, Estefânia, o culto magestoso 
À lusa dinastia hoje votado 
É de um povo de heróis a um Rei famoso. 

Manuscrito de António J, H. Ribeiro 
de Paiva 


VII 


Viva Estefânia 
Real, Real I 
Bela Rainha 
De Portugal. 


D. Pedro V, o sábio, o virtuoso. 

De todo.o Trono aclamações alcança; 
Os aplausos reais da Europa inteira!., 
Pequeno Portugal achando todos 
Para tão grande Rei, dos Reis modêlo. 
Moderno Salomão na Sapiência. 


Princesa sem rival entre as Princesas, 

Stefânia, anjo de Deus, Anjo de graças. 

Paraíso de Amor, do céu co’a8 flores 1... 

}, H, Holbeche Leal de Gusmão 
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VIII 


Augusto Conjuncto Petro, Fidíssima conjux 
Et Quae diceris mentlto Virtutis iraago. 

Franciscus Martins Bastos 

IX 


Para mais grandemente celebrar 
Â chegada da tão nobre Princesa; 

E também para os Estranhos mostrar 
O quanto pode a casa Portuguesa. 

A, 4. da Silva Lobo 
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CARTAS DE D. PEDRO V 













I 


Meu caro Conde 


Reservada 


Acabo de redigir e remeío-lhe as bases em que ante-ontem assen¬ 
támos para as Instruções de que o Conde terá de ser munido para o 
desempenho d'a missão de que o encarrego, na plena confiança de ter 
achado no Conde a pessoa a quem a sua discrição, e as provas de de¬ 
voção que me tem dado, apontavam para exercer uma comissão para 
a qual se pede, além das mais qualidades que distinguem o Conde, 
uma certa reserva que, particularmente nesta nossa terra, não se en¬ 
contra em todos. 

Ao que eu ante-ontem havia escrito com relação ao primeiro 
ponto, quer dizer a ser o Conde enviado a Berlim para fazer ao Rei 
da Prússia o pedido oficial, antes de se dirigir ao Príncipe de Hohen- 
zollern, acrescentei que o Conde assinará, com o plenipotenciário que 
0 Rei de Prússia houver de nomear para êsse fim, o tratado, cujas 
bases discutirá prèviamente com o Príncipe de Hohenzollern. 

Quanto ao dote, parece-me que as instruções devem ser conce¬ 
bidas nos têrmos mais amplos, por forma que a êste respeito se possa 
conhecer as intenções do Príncipe de Hohenzollern, antes de ser pelo 
negociador propôsto qualquer arbítrio. Julguei assim que, sustentando 
até ao ponto em que fôr possível o pensamento de confiar à genero¬ 
sidade nacional a sorte da princesa que escolhi para minha espôsa, 
devia, como o Conde verá das instruções que lhe comunico, reduzir-se 
0 que a tal respeito terá de fazer o negociador a entender-se com o 
Príncipe de Hohenzollern sôbre êste ponto, não lhe cedendo naquilo 
que tiver por ofensivo da confiança que a futura Rainha não pode 
deixar de querer depositar nos sentimentos de honra da nação a que 
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escolheu pertencer. À confiança e à lealdade porém com que o Prín¬ 
cipe de Hohenzollern respondeu ao pedido que o Príncipe Alberto lhe 
fez em meu nome, à total abstracçâo que nas suas palavras se faz de 
tôda a espécie de interêsse pessoal, pedem que eu não seja menos 
escrupuloso em corresponder à confiança de meu futuro sogro com 
uma confiança que me autoriza a por nele a sinceridade de que pare¬ 
ce-me dar testemunho as cartas que o Príncipe Alberto me comunicou. 

Parece-me difícil fixar imediatamente o quantum do dote, mòr- 
mente no estado em que se acha a minha fazenda particular, e não 
me sendo possível alcançar sem uma certa demora os esclarecimentos 
de que careço para tomar uma resolução em quanto a êste objecto; 
penso que, podendo ser por em quanto omissos a êste respeito as 
instruções, êste ponto poderia ficar reservado para ser tratado à vista 
de ulteriores informações que farei por que possam ser comunicadas 
ao Conde, senão antes da sua partida de Lisboa, pelo menos no de¬ 
curso das negociações de que o encarrego. 

Redigi, como o Conde poderá verificar pela leitura das instru¬ 
ções, a parte que se refere à separação das duas missões por forma 
que, tendo as instruções de ser comunicadas ao Presidente do Conse¬ 
lho de Ministros a quem sôbre elas não escrevo por que encarrego o 
Conde de lhas mostrar e de com êle discuti-las, não possa ser sus¬ 
peitada a separação das pessoas, de que com um sentimento de mágua 
que 0 Conde acredite por certo ser sincero, tive de lhe falar. Pare¬ 
ceu-me que pedindo um sacrifício a quem compreende a natureza, e 
os motivos dele; poderia (e o Conde neste ponto compreendeu a mi¬ 
nha posição) evitar os embaraços e os dissabores que nascem dos 
discursos de ordinário menos pensados, de quem atribui quási sempre 
a motivos estranhos aos verdadeiros, qualquer acto que pense ser de 
desfavor para com êle. — Como muitas vezes daqueles a que crémos 
menos perspicazes vem a divulgação de certos segredos que pode 
denunciar uma redacção menos prudente, por que olham mais do que 
se receia para o valor de cada palavra, porque mesmo nela desco¬ 
brem muitas vezes um sentido que ou se quis ocultar ou não se lhe 
quis dar, pareceu-me que não era inútil fazer desaparecer do pará¬ 
grafo das instruções a que acabo de aludir o nome do Conde, e a 
menção que nele se fazia do funcionário que teria de representar-me 
no acto do casamento por procuração. Creio assim ter respeitado os 
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justificados desejos que o Conde me manifestou de que fôsse conser¬ 
vada em segrêdo uma resolução, sôbre cuja execução aliás, demorada 
que ela tem de ser, tantas circunstâncias podem vir a influir. 

Assim me parecem resolvidos os pontos essenciais sôbre que 
versarão as negociações oficiais. Passando a ocupar-me da questão 
de execução da missão do Conde, e de certos detalhes de que ou as 
negociações oficiais não carecem de ocupar-se ou que lhes são estra¬ 
nhas, acrescentarei ao que deixo dito, o seguinte.- Tornando-se ne¬ 
cessária para a resolução do difícil problema que me propõem a nossa 
situação presente, em que nem os mais escrupulosos na exacta obser¬ 
vância dos princípios deixam de ver uma razão de receios pelo futuro 
assim como nela deploram a influência que exerce sôbre o andamento 
da administração de todos os dias, a presença do Conde por alguns 
dias ainda em Lisboa, mas não convindo ao mesmo tempo que mais 
larga demora desminta o que escrevi ao Príncipe de Hohenzollern e 
vá adiar a decisão de questões que desejo ver cedo concluídas, julgo 
que a partida do Conde deve ser fixada para o dia 29 dêste mês. 

Além do pedido que o Príncipe Alberto me faz de que sendo 
possível 0 Conde tenha com êle uma entrevista antes de se dirigir à 
Alemanha, pedido que julgo ter comunicado ao Conde na nossa con¬ 
versação em Sintra, aconselha-me a desejar que, antes de se encami¬ 
nhar para Berlim, o Conde possa ser recebido pelo, Principe Alberto, 
a necessidade de dar a êste último, cioso da conservação da pureza 
dos princípios mas necessàriamente ignorante das circunstâncias parti¬ 
culares que dlversamente podem influir na sua aplicação, a explicação 
do passo que me creio forçado a tentar. Sôbre êste passo porém não 
creio ainda poder hoje escrever-lhe, desejando ainda pesar as vanta¬ 
gens e os inconvenientes das diversas maneiras por que eu poderia 
dispensar os serviços dos meus actuais ministros. Reservo-me para 
discutirmos êste ponto numa próxima entrevista caso que não repugne 
ao Conde o incómodo que com isto lhe dou. 

Entretanto toquei na questão a meu Pai que, conservando algu¬ 
mas dúvidas enquanto à maneira de provocar a crise, dúvidas até 
certo ponto justificadas de estreitamente nos cingirmos ao espírito dos 
princípios sem tomarmos a responsabilidade perante a história dêsses 
actos que num dado momento podem ser julgados como perturbando 
as funções das instituições, cujo resultado último porém é restituir-lhes 
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a fôrça que perdem quando em vez da realidade temos que respeitar 
para assim dizer ficções de ficções que não permitem que as institui¬ 
ções se corrijam a si mesmas, não pôde deixar de convir em que a 
conservação do estado de cousas em que nos achamos não poderia 
oferecer senão inconvenientes menores que os quais teria qualquer 
maneira de sair das dificuldades que encontro para sustentar a minha 
posição como rei e como guarda da liberdade, num estado de cousas 
onde dificilmente pode a inteligência do poder fazer perdoar o vício 
de origem das suas condições de segurança — Por se tornar indispen¬ 
sável quási 0 sair do estado adinâmico em que neste momento nos T 

encontramos, não creio contudo^ que a maneira de o tentar possa dei¬ 
xar de ser sèriamente meditada. Não pode escapar ao Conde que 
não podendo eu na minha posição, com. os meus princípios e acres¬ 
centarei na situação em que me puseram os deploráveis acontecimen- j 

tos de Março último, a respeito dos quais sòmente me conforta a idéia | 

de ter previsto, quando os primeiros passos do ministério Ávila des- I 

lumbravam aquêles para quem a eternidade tem vinte quatro horas, f 

que êsse ministério sucumbiria mais tarde ou mais cedo à sua fra¬ 
queza ou à explosão das paixões que necessàriamente teria de conci¬ 
tar contra si, deixar de medir prudentemente cada passo para evitar a 
funesta necessidade de retrogrador; é essencial que sejam exactamente 
conhecidas as intenções dêsses diversos elementos que podem consi¬ 
derar-se adiáveis. Um dêsses elementos particularmente tem sabido 
representar tão acertadamente o papel de oposição, tem sabido tão 
pacientemente esperar o momento de rehaver o poder, que receio que 
a reflexão possa mais que a ambição; que se rejeite o poder ofere¬ 
cido fora, das regras que traça o espírito das instituições, o poder 
compartilhado, porque há a berteza de qué deixando funcionar livre¬ 
mente os princípios e sujeitando-se ao seu rigor, será exclusivamente 
seu 0 mando. 

Relativamente a alguns pontos secundários não careço de deter-me 
em escrever ao Conde aquilo em que me parecia assentámos ante-on- 
tem, e que não penso seja necessário comunicar ao Presidente do Con¬ 
selho de Ministros. Sòmente juntarei às instruções oficiais algumas 
particulares que se cifram no seguinte: 

Na sua viagem para Berlim poderia o Conde dispor o seu itine¬ 
rário de maneira a encontrar-se com o Príncipe de Hohenzoilern, cujas 


intenções poderia assim procurar conhecer antes de lhe fazer conhecer 
oficialmente o objeCto da sua missão, que naturalmente terá de ser de¬ 
sempenhada durante a estada do Príncipe na Suíça. Facilitaria êste 
passo consideràvelmente as negociações e abreviá-las-ia, porque permi¬ 
tiria que 0 Conde fundásse o tratado em bases certas; em vez de ter 
de apresentar ao príncipe as pretenções da parte de Portugal com cuja 
discussão, com quanto moderadas elas sejam, se perderia todo o tempo 
que se eco.nomi la podendo o Conde encontrar na sua viagem para Ber¬ 
lim 0 Príncipe de Hohenzoilern, e permitindo a êste as suas ocupações 
0 ter com o Conde alguma entrevista que sirva para regular a sua 
maneira de proceder. 

O Conde não porá objecçâo que a Rainha seja acompanhada de 
uma dama com quem tenha sido educada; do seu confessor porque 
reputo preferível que ela tenha para êsse fim um eclesiástico esclare¬ 
cido do que seja obrigada a recorrer aos eclesiásticos estrangeiros que 
habitam Lisboa; de um médico em quem o Príncipe de Hohenzoilern 
deposite confiança e que saiba fazer respeltar-se pelos invejosos cole¬ 
gas que virá encontrar, se o Príncipe de Hohenzoilern exigir que esta 
entidade, mais dispensável que as outras, acompanhe a Rainha; de 
um secretário particular a quem ela possa confiar a administração da 
sua dotação; e das pessoas do seu serviço particular que a Rainha 
não puder dispensar. 

Procurará enfim o Conde estudar os gostos da futura Rainha, a 
quem, conhedor dos deveres a que para com ela me obrigo, desejo 
tornar agradável quanto caiba em mim, no seio da família uma vida 
em que hão-de ser mais numerosos os sacrifícios que as cousas de 
satisfação. Espero em Deus conseguí-lo; e se na vida pública não 
escasseiam nem os dissabores nem os títulos à injustiça dos homens, 
confio encontrar nas qualidades da princesa que liga com a minha a 
sua existência uma consolação que nega o mundo ou dá quando se 
serve de convencer nos anos em que o louvor lisonjeia mas não ins¬ 
pira cometimentos, da razão com que a consciência ouvia tranqüila 
as acusações. 

Não posso concluir sem pedir ao Conde queira dizer da minha 
parte ao Presidente do Conselho de Ministros que tendo de ocupar-se 
as nogociações de pontos que dependem em grande parte de um acôrdo 
com 0 Príncipe de Hohenzoilern, para com o qual não desejo que acreS- 
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centemos a imprudência do Marquês de 'Loulé qualquer indiscrição que 
destrua o conceito que êle tomou da seriedade do meu pedido, exijo 
que as instruções sejam guardadas em segrêdo, e que elas não sejam 
olhadas como trabalho que se dê a fazer a um amanuense. Além dês- 
tes motivos há a atender à seriedade e à dignidade com que cumpre 
tratar negócios desta natureza; que, quando mesmo não se conside¬ 
rem senão como questões de família, por essa mesma razão exigem 
maior circunspecção. 

Crela-me sempre seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Sintra, 18 de Agôsto de 1857. 

PS. Não me permitiu a presença do Príncipe de Orange em Sin¬ 
tra qúe eu ficasse com uma cópia exacta desta carta. Conquanto eu 
conservasse o borrão dela, pediria ao Conde que na próxima entre¬ 
vista quisesse ter a bondade de confiar-me pelo tempo necessário para 
a transcrever textualmente. 

P. R 

11 

Meu caro Conde 

Remeto-lhe as cartas para o Príncipe Alberto e a para o Rei dos 
Belgas, às quais me foi impossível apesar do trabalho de perto de 
oito horas a que hoje me obrigou o paquete, ajuntar as cartas para 
0 Príncipe de Hohenzollern e para o Rei da Prússia. Creio todavia 
que não haverá inconveniente na pequena demora que se dará reme¬ 
tendo pela primeira ocasião. A estada do Conde em Inglaterra e em 
Bruxelas permitirá que elas lhe cheguem às mãos antes da sua che¬ 
gada a Berlim. 

Ao Príncipe Alberto porém pude escrever. Digo-lhe que encar¬ 
reguei 0 Conde de lhe expôr os motivos por que não pude ser mais 
extenso, bem como de desenvolver verbalmente no que respeita à 
nossa situação política e a minha posição actual para com o ministério, 
aquilo de que sucintamente fiz menção por escrito na minha carta ao 
Príncipe. Como o Conde sabe, depende na actualidade a possibilidade 


da conservação do ministério, do resultado que possa vir, a ter a tenta¬ 
tiva que faço para que a sua conservação nos poupe os inconvenientes 
que acompanham as mudanças dessa natureza, instando com o Presi¬ 
dente do Conselho por que o Ministério se complete. 

Falo ao Príncipe na idéia da compra de uma fragata. Indiquei 
algumas das condições que me parece requerer um navio que tem de 
servir para conduzir a Rainha. Pareceu-me que, resolvendo de mais 
um navio construído debaixo dos princípios que indiquei a minha ma¬ 
neira de olhar para a questão da construção dos navios de guerra que 
mais nos convém, não podia deixar de sacrificar-se até certo ponto a 
fôrça militar à rapidez do andamento. 

São onze horas; custa-me já a escrever, Queira o Conde aceitar 
com os votos sinceros que formo pela prosperidade da sua viagem, 
a expressão dos sentimentos com que julgo poder dizer-me seu muito 
afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 28 de Agôsto de 1857. 


III 

Meu Caro Conde 

Não me é possível escrever-lhe senão poucas linhas. Estou hoje 
cançado do trabalho dêstes dias, e incomodado pela idéia da possibi¬ 
lidade de uma crise ministerial, que já existia à partida do Conde, e 
que como o Conde sabe tenho procurado evitar, tentando urti último 
esfôrço para a conservação do ministério actual. Procurei convencer 
0 Marquês de Loulé, que por uma singular incongruência de idéias, 
pelos efeitos da inaptidão para o trato dos negócios C'particularmente 
para a sua direcção que se reconhece livremente a si mesma, revol- 
tando-se contra o juízo dos outros, quer e não quer ser ministro, da 
necessidade de que êle pensasse na maneira de completar o minis¬ 
tério.—Como eu previa o Marquês de Loulé, sem ousar confessá-lo, 
tomou as minhas palavras por uma prova de desconfiança, e confir¬ 
mou-o nesta idéia o eu me ter abalançado, apesar do que há de des¬ 
agradável em cumprir um dever que fere até certo ponto a dignidade 
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do homem com quanto voluntàriamente esquecida ela seja, a fazer-lhe 
ver que a ausência, que êle não podia deixar de reconhecer em si 
mesmo, dos dotes oratórios que se requerem no ministro do reino, a 
quem incumbe o principal cuidado da administração lhe devia fazer 
sentir a necessidade de pensar na escolha de um homem a quem 
pudesse ser Confiada essa pasta. Como eu previa, o Marquês vacilou 
entre a idéia dos inconvenientes de uma crise, que êle não pôde dei¬ 
xar de reconhecer como devendo ser a conseqüência mais ou menos 
demorada da acção produzido pela idéia de fraqueza que de si dá um 
ministério, que não acha nas parcialidades que o apoiam membros que 
0 possam auxiliar na tarefa que o condena ao doloroso e deshonroso 
sacrifício de convicções e de ligações; e a perspectiva dos incómodos 
e dos dissabores que lhe causará necessàriamentè a escolha de minis¬ 
tros que para assim dizer, e que por uma anomalia freqüeiite no sis¬ 
tema representativo, é necessário procurar descobrir. Natureza essen¬ 
cialmente passiva, se me é permitida esta expressão que me anima a 
empregar a confiança que posso ter na discrição do Conde, o Marquês 
de Loulé treme diante da idéia das conseqüêndas da queda da adminis¬ 
tração, tão cheia de tristes tradições, de que faz parte, e fá-lo tremer 
ao mesmo tempo o'pensamento de que as necessidades da vida polí¬ 
tica 0 obriguem a ter constantemente diante da vista a perspectiva, 
repugnante à rectidão natural do seu espírito, das contradições comigo 
mesmo, tanto na sua vida pública como no breve espaço da adminis¬ 
tração que inauguraram em 1856 a minha inexperiência e a imprudên¬ 
cia de que fôra o chefe da primeira administração que comigo servira. 
Falta ao Marquês, que sente imperfeitamente a situação incómoda e 
delicada em que o coloca a singular coalisão que se operou à sombra 
do seu nome e que por vezes lhe ocupa a mente de abandonar os , 
seus colegas à sorte que lhes possam prepôr os actos de que a leal¬ 
dade do Marquês não pode deixar de o obrigar a querer tomar tôda 
a responsabilidade e sofrer as conseqüêndas, falta ao Marquês, digo, 
a força para aceitar resolutamente a necessidade de tais contradições,’ 
e^ ao mesmo tempo para se exemptar delas convertendo numa resolu¬ 
ção inabalável, o pedido de demissão de que êle, mais de uma vez, me 
tem' feito entrever a possibilidade. A tal pedido é minha resolução, 
que tenho feito conhecer ao Marquês sempre que êle tem correspon¬ 
dido por essa forma às provas de confiança que êle não pode deixar 
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de reconhecer ter de mim recebido, não anuir. As razões são óbvias; 
por vezes as fiz conhecer ao Conde e veda-me a brevidade desta carta 
entrar em desenvolvimentos sôbre êste ponto. A ausência de um ca¬ 
rácter sobrante até ao excesso, simpático mais pelas qualidades pes¬ 
soais que pelas que formam o homem público, havia necessàriamente 
consigo, enquanto fôsse reputada necessária à conservação do actual 
ministério, o ser confiada à. presidência dêle ao Visconde de Sá ou ao 
Ministro da fazenda. Além das conseqdências que o imprevisto pode¬ 
ria modificar, havia consigo a nomeação ou do Visconde de Sá ou do 
Ministro da fazenda para aquêle elevado cargo, necessàriamente a con¬ 
vicção de que ao princípio da fusão que o Marquês de Loulé pelo seu 
carácter mais que tolerante podia sustentar, contendo dentro de certos 
limites as aspirações do ministro da fazenda, sucedia a ascensão ao 
poder do partido a que, a menos que não devamos reputar perdido todo 
0 sentimento de honra dos nossos homens públicos, ainda pertence pela 
força das tradições do seu passado qualquer dos dois ministros. A par 
do inconveniente do domínio exclusivo de qualquer das parcialidades 
que em Março de 1857 a fraqueza dos partidos representados na câ¬ 
mara de deputados permitira que se ligassem, dar-se-ia necessàriamente, 
por que não é permitido contar com as anomalias de que a vida polí¬ 
tica entre nós apresenta tão notáveis exemplos até ao ponto de julgar 
que possam deixar de seguir a inclinação natural do seu carácter o 
Visconde de Sá e o Ministro da Fazenda, dar-se-ia, repito, prontamente 
a possibilidade de conservar a união entre os dois membros mais notá¬ 
veis do ministério, representantes cada um de um princípio diferente, 
e julgando necessàriamente humilhada a personalidade de um pela per¬ 
sonalidade do outro. 

Pela primeira vez desde que julgou dever procurar no ministro 
da fazenda um auxiliar, e um auxiliar que êle nunca deixou de defen¬ 
der quando eu, com a prudência e a moderação com que me aconse¬ 
lha a falar a minha posição particular para com o Ministro da fazenda 
que sabe que encontra em mim mais um juiz que um admirador, ou¬ 
sava exprobar (?) as contradições a que o levou, na maneira de tratar 
várias questões que para o Ministério eram vitais, o desejo ambicioso 
e vaidoso de conservar o poder, que para os que tem consciência é 
leito de espinhos, o Marquês de Loulé na vespera da partida do Conde» 
encarou a sua posição no ministério debaixo do ponto de vista do seu 









próprio passado, e da disparidade entre as suas convicções e as de 
alguns colegas com que deixou que a vontade das eminências parla¬ 
mentares 0 ligasse. Falava nêle a indolência, que rema (?) diante dos 
inconvenientes da mudança, e ao mesmo diante dos sacrifícios que custa 
0 evitar a mudança; diante da idéia das conseqüências de uma obe¬ 
diência imprudente à sua organização, como da idéia de violentá-la 
para escapar ao domínio dessa fôrça particular, de que custa a definir 
a natureza, dêsse sentimento de gravidade de um acto e da fraqueza 
para evitá-lo, que leva os homens públicos a cometer os êrros mais 
funestos. Começava a sentir naquêle momento aquilo em que êle não 
queria reflectir, quando eu chamava; a sua atenção para as conseqüên¬ 
cias da anulação dos partidos, do decrescimento diàrianiente mais apre¬ 
ciável da, nossa actividade política. 

Entregue o Marquês de Loulé a êstes diversos sentimentos que 
em outrém poderiam conduzir a outros tantos resultados férteis em con¬ 
seqüências, procurei, todavia, fazer-lhe ver que, Ímpondo-me a minha 
posição 0 dever de velar pela regularidade da administração que segundo 
a ficção legal não pode dar-se quando é incompleto o número dos seus 
agentes principais, eu tinha reputado um dever de consciência chamar 
a sua atenção para os resultados que eu previa como devendo seguir-se 
do espectáculo singular que apresenta o ministério, que desmente a 
asserção da sua fôrça pela impossibilidade de a mostrar naquilo em que 
ela mais claramente se comprova. Fiz-lhe reconhecer que era meu 
desejo evitar quanto possível a nessldade de uma mudança que teria 
de operar-se em circunstâncias, para mim sobretudo, extrêmamente di¬ 
fíceis, e seria julgada necessàriamente com mais do que injustiça, se 
não fôsse demais o seu efeito dar vida a parcialidades que viveram 
dos êrros do poder e da fácil tarefa de clamar contra a não conformi¬ 
dade dós seus actos com o espírito dos princípios. Não lhe ocultei 
com tudo que me preparava para as conseqüências dessa necessidade 
se 0 ministério lavrasse êle mesmo a sua condenação ou desprezando 
0 conselho que acabava de dar-lhe e que depois lhe fiz conhecer ser 
minha resolução fazer valer, ou mostrando-lhe a impossibilidade de sa¬ 
tisfazer as condições que eu impunha como devendo garantir a con¬ 
servação da minha confiança. Na vida política é' permitido socorrer os 
enfêrmos que mostram possibilidade de cura; nunca aquêles que se 
condenam a si mesmo. Ao Marquês dei o tempo necessário para pen¬ 


sar maduramente na resolução do problema que eu acabava de pôr. 
Julguei não dever adscrevê-la (?), exposta que ela é a gerar êrros que 
difícil é remediar, a outro prazo senão aquêle que eu prudentemente 
julgasse exceder os limites em que seja possível recrutar ministros. 

Chegou hoje da Madeira o General Couceiro, e a aceitação por 
parte dêle da pasta da Guerra que acaba de anunciar-me o Marquês 
de Loulé, se individualmente considerada dá ao ministério um membro 
a quem cerca de respeito o valor de que êle deu tão brilhantes provas 
no govêrno da Madeira em 1856, vem complicar a situação, que como 
0 Conde poderá reconhecer do que precede, pode fàcilmente ter por 
desenlace acontecimentos de diversa natureza, sem que com exactidão 
se possa prever quais serão as suas conseqüências. 

Reconhecerá porém o Conde, que em qualquer caso, a maneira 
por que tenho procurado conciliar a necessidade de fazer sair o meu 
ministério do estado de torpôr a que o reduz a sua fraqueza real, com 
a de observar em todos os meus povos (?) os princípios que para 
mim são mais do que mera letra que justifica ou defende os desvios 
do seu espírito, me permite responder a qualquer acusação do Marquês 
de Loulé, da natureza daquela que êle confiou ao Conde, com os actos 
que estabelecem a minha defesa. O Marquês de Loulé reconhecerá 
quando a impossibilidade do seu carácter não lhe permitir gozar as 
delícias do poder que o llsongeia e de que êle foge, como fogem os 
que evitam a lisonja, que a causa da morte do ministério de que êle é. 
0 chefe, é maior e mais funesta que a que êle deriva de meu silêncio. 
O Marquês de Loulé reconhecerá, no dia em que êle me vier pedir o 
descer do poder com os seus colegas, que é inteiramente possível que 
um poder que só aparentemente realiza as condições de vitalidade se 
morra de um mal incurável. 

Remeto-lhe inclusa a tradução de uma carta do Príncipe de 
Hohenzollern ao Príncipe Alberto, em que pede que somente nos 
primeiros dias de Novembro o Conde parta para a sua missão em 
Alemanha. Não vejo Interêsse algum em opôr-me a êste desejo do 
Príncipe, desejo aliás justificado pelas razões que na sua carta o Conde 
poderá encontrar. Em conformidade com ela recomendei ao Marquês 
de Loulé que, quisesse expedir ao Conde as instruções oficiais, e desta 
minha resolução pediria eu áo Conde quisesse ter a bondade de dar 
conhecimento ao Príncipe Alberto, a quem hoje me sinto na impossi- 
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billdade de escrever. 0 Conde quererá igualmente tomar as dispo¬ 
sições necessárias para que não se dê demasiada demora na recepção 
pelo Rei dos Belgas da carta que encarregasse o Conde de lhe entre¬ 
gar pessoalmente. 

Não posso concluir sem pedir ao Conde queira ter a bondade de 
procurar conhecer com a possível exactidào da proveniência da notícia 
que ao Clamor Publico de Madrid foi comunicada de Paris, do projecto 
de casamento de meu irmão Luís com a filha mais velha do Imperador 
do Brasil. Sôbre êste negócio que me tem causado uma muito desagra¬ 
dável impressão, escreverei extensamente na minha próxima carta. 
Recéio que a notícia, que nada tem que a meu ver não seja dese¬ 
jável, tenha chegado a Paris pela imprudência com que uma pessoa 
que eu respeito e amo, trata os negócios mais sérios. Desejaria'poder 
alcançar a segurança de que outra fosse a origem da divulgação de 
um segrêdo que ao Conde me vejo obrigado a confiar e que espero 
não revelará quando fôr questionado sôbre a seriedade de tal notícia; 
se porém a imprudência nasceu da desgraçada tendência para confiar 
segrêdos a quem os não sabe guardar, serve-me o facto para me dar 
a medida de prudência com que cumpre proceder para com aquêle a 
quem é sumamente duro ter de ocultar os seus pensamentos. 

Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa 
de Lavradio, e crêr-me sempre seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Sintra, 8 de Setembro de 1857. 


IV 

Meu Caro Conde 

Recebi a sua carta de 16 de Setembro, e antes de ocupar-me dos 
diferentes pontos que o Conde nela trata, permita-me que lhe exprima 
não somente o meu reconhecimento pelos votos que, por ocasião do 
meu aniversário natalício, faz pela felicidade do meu reinado, como 
principalmente, o meu desgôsto de que as suas instruções oficiais não 
concordassem com as que eu em Sintra havia escrito, e submetido à 


aprovação do Conde. Havia eu procurado redigir a parte delas que trata 
da separação que não podia deixar de dar-se entre o pedido da mão 
da Princesa e o casamento por procuração, por forma que daí não se 
pudesse concluir que as duas missões que requerem os dois actos, 
poderiam vir a ser confiadas a diversas pessoas. Redigi mesmo, se 
bem me lembro, duas vezes êsse parágrafo, antes de comunicar ao 
Conde as instruções que o encarreguei de fazer conhecer ao Marquês 
de Loulé. A êste, pelos razões que, por desgraça nossa, nos são 
sobejamente conhecidas, e que não vem para aqui repetir, julguei não 
dever dar conhecimento da conversação que havíamos tido em Sintra, 
e em que não pude deixar de aludir às pretenções do Duque da Ter¬ 
ceira, atormentado constantemente por vaidades que nêle pouco menos 
fôrça têm do que a razão. Nem, tendo eu de procurar corrigir o mal 
que causou a redação das instruções que o Presidente do Conselho 
lhe comunicou, creio dever abster-me de procurar ocultar quanto pos¬ 
sível àquele, o que a imprensa, que neste ponto creio poder dizer que 
adivinhou, divulgara últimamente.—Que entre as instruções, tais como 
eu as formulei, e as que o Marquês de Loulé transmitiu ao Conde, 
se dá uma natural desharmonia—faz-me crer o facto de terem estas 
últimas excitado no Conde uma justa susceptibilidade, em quanto que 
não lhe provocaram outras observações, senão as que me fêz nas 
nossas últimas entrevistas, as que pelo intermédio do Conde enviei 
ao Marquês de Loulé. 

Sinto profundamente que ao Conde pudesse parecer (?) depois 
de eu ter dado, ouvindo constantemente o conselho do Conde, todos 
os passos preliminares para as negociações, para as quais os serviços 
do Conde, e a confiança e a amizade que me merece', me persuadiram 
dever escolhê-lo de entre o número daquêles a quem não repugnaria 
êsse encargo, depois de eu lhe tér dado a segurança de que saberia 
respeitar com escrúpulo a que o Conde deve saber compreender quão 
doloroso me foi de ver dar origem —sinto profundamente, digo, que, 
depois do que entre nós se passou, ao Conde pudesse parecer que a 
redação das suas instruções oficiais foi uma infracção do que entre 
nós havia sido assentado, ou que ela procedesse de uma quebra 
de segrêdo que me pudesse ser atribuida. A outros deixo o cuidado 
de se comprometerem a si, e os negócios em que a reserva seria con¬ 
dição indispensável de um resultado feliz, pela sua imprudência, pela 
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escolha indiscreta das pessoas a quem confiara aquilo em que, só por 
necessidade pedimos outro confidente senão o travesseiro— e nisto 
julgo que 0 Conde que me conhece bastante me faz justiça. Também 
ma faça para acreditar que, se é defeito meu, e defeito de que amiü- 
dadas vezes me acusou o Gondç nas nossas conversações de que mais 
de uma vez me recordo, quando me vejo obrigado a reflectir no meu 
isolamento talvez até certo ponto yoluntário, mas mais forçado do que 
voluntário—pensar demasiadamente antes de obrar, pesar demasiado 
as vantagens e os inconvenientes de cada acto, não posso com igual 
facilidade ser acusado de recuar depois de ter dado um passo. Des* 
culpe 0 Conde se, no que escrevo, tomei mais calor do que costumo, 
se escrevi mais com o coração do que com a cabeça.-Recordo-me 
perfeitameiite de todos os passos que dei, de tudo quanto escrevi por 
ocasião das nossas entrevistas em Sintra, e não me acusa a cons- | 

ciência de ter escrito então o que hoje causa ao Conde uma tão | 

dolorosa impressão, e que por certo nos teria deixado de lhe causar í 

então 0 mesmo dissabôr. i 

Se me fôsse possível crer que as palavras da carta que o Conde j 

me escreve, particularmente aquelas que exprimem o desejo, mais de | 

uma vez pronunciado, mas mais vivamente manifestado na presente i 

ocasião de retirar-se do serviço, de nêle deixar um vácuo que me cus- j, 

taria a saber encher-são o resultado de dúvida da sinceridade dos | 

meus sentimentos para com o Conde; se êles mesmo são a expressão [ 

de um azedume causado pela leitura das suas instruções, e que no i 

momento da paixão me acusa daquilo de que eu creio não ser cul¬ 
pado—ao Conde peço que desterre de si um ou o outro sentimento. 

Não me compare o Conde com os que mudam não direi em quinze ; 

dias, mas em horas. Parco em demonstrações de uma estima parti- 
cular, não são as que ao Conde julgo dever dar, senão a conseqüênda j 

de um sentimento de amizade que me custaria mais a destruir do que [ 

custara a radicar em mim. Ao Conde não careço de lembrar os dias ] 

em que numa (esconsa) (?) encontrava a justiça, que lhe negavam : 

aquêles a quem devera ter servido a experiência. Não posso deixar j 

de confessar ao Conde, e desculpe-me o não me conter na minha 
habitual reserva, que me custou ver que dois anos de não interrom¬ 
pida correspondência, que as nossas conversações-em que a minha 
confiança na lealdade do Conde me permitia de pôr todo o cuidado do j' 


alcance das minhas palavras-não permitiram ao Conde conhecer-me 
bastante, nem avaliar a dureza do sacrifício que eu fiz provocando da' 
parte do Conde outro que sei avaliar. Repugnou-me mais, se é pos¬ 
sível dizê-lo, falar-lhe nas pretenções do Duque da Terceira que difícil 
seria iludir, e que, como sabe, toma como uma ofensa a perda de 
qualquer ocasião de demonstrar a sua profundidade nessa triste mas 
necessária ciência da etiqueta, em que, por uma necessária compen¬ 
sação, são eminentes aquêles que em nenhuma outra podem sê-lo, do 
que ao Conde feriram as minhas palavras. Procurei, contudo, que elas 
fossem tais que, em vez de desconsideração, que não cabia em mim, 
para com o Conde, elas apenas fôssem o pedido de um sacrifício que 
eu podia solicitar de quem conhece a posição do Soberano, e os dis- 
sabôres que lhe causam, quando tem de decidir-se entre pessoas que 
lhe merecem igual favor, questões, que eu não direi mínimas, mas 
menos graves que outras cuja resolução pode ter conseqüênda que, 
com quanto mais importantes, o incomodam menos. Esqueçamos êste 
incidente, em que o Conde reconhecerá por certo que eu tenho 
razão, e passemos aos outros objectos a que a sua carta requer uma 
pronta solução. 

Pelo que respeita à questão da fixação da época para a Missão 
do Conde à Alemanha, concordo com o Conde em que para pôr um 
têrmo à situação indefinida em que enquanto a êste ponto nos acha¬ 
mos, e que fàdlmente poderia prestar-se ao rídiculo, que é juiz impie¬ 
doso que têmo sôbre todos, se se prolongasse mais largo tempo— con¬ 
viria alcançar do Príncipe de Hohenzollern que êle quisesse antecipar a 
época que êle ültimamente havia declarado convir-lhe mais, para rece¬ 
ber 0 Conde.—Quando escrevi ao Conde, declarando-lhe que não me 
parecia desconveniente ceder ao pedido do Príncipe meu futuro sogro, 
reflecti, não sòmente no conselho do Príncipe Alberto que me escre¬ 
vera parecer-lhe atendívei aquêle pedido, pelas razões em que êle se 
fundava e que o Conde pode reconhecer pela cópia que lhe enviei da 
carta do Príncipe de Hohenzollern, como, mais especialmente, na situa¬ 
ção particular em que para com o Príncipe de Hohenzollern me colo¬ 
cou a concessão sem condições da mão da Princesa minha futura Esposa, 
Pelas cartas do Príncipe que haviam chegado ao meu conhecimento 
tinha eu podido reconhecer nêle um homem de inteligência e de cora¬ 
ção, como 0 Conde o definiu, um homem que mediria convenientemente 
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todas as suas palavras, e neste juízo tne confirma quanto sobre êle i 

tenho ouvido. Assim, pareceu-me naquêle momento, que qualquer obser- | 

vação às palavras do Príncipe, se tomaria, senão infructuosas, pelo me- | 

nos origem de uma pequena contestação que eu tinha a peito evitar j 

no decurso de um negócio que, tenho a consciência de ter conduzido, | 

naquilo que de mim dependia, com prudência, e que ao Conde com- j 

pete agora, como confiadamente espero, concluir por uma forma honrosa j 

para mim e, ao mesmo tempo,, aceitável pelo Príncipe. Compraz-me, í 

porém de que o Conde, aconselhando-se com o Príncipe Alberto que, i 

quando não soborne o tato e a experiência do Conde, evitaria qual- } 

quer precipitação pela prudência com que costuma proceder, pudesse j 

julgar que a carta que dirigiu ao Príncipe de Hohenzollern e que me- | 

rece a minha plena aprovação, auxiliada pela do Príncipe Alberto (de I 

que êle não me enviou cópia, mas que estou certo que em nada Incor- [ 

reria na minha desaprovação), produziria nos projectos de meu futuro | 

sôgro uma mudança que permitisse apressar ura acontecimento, pelo * 

qual se espera com uma certa impaciência entre nós, mas que não jul¬ 
guei útil anunciar ao país antes da conclusão do contrato. i 

Concordo com o Conde enquanto à conveniência de que a ceri- í 

mónia do pedido da mão da Princesa se faça com o possível esplendor. [: 

Há para isso uma razão, e para mim de um certo pêso, que me acon- |, 

selharia a recomendar ao Conde, que insistisse (quanto é possível ao j; 

negociador fazê-lo) neste ponto, quando mesmo tais não fôssem as in- |; 

tenções claramente manifestadas pelo rei da Prússia. Entre uma par- | 

cialidade política, e não sei se, para aproximar-me mais da verdade, f 

eu devo dizer—entre algumas parcialidades políticas, que não sabem 
compreender como eu possa ser espectador desapaixonado dessas lutas ‘ l: 
de pessoas em que nem de idéias nem de princípios se cura, — entre [■ 

algumas parcialidades políticas, digo, o meu casamento com a Princesa [ 

de Hohenzollern tem dado origem a observações desagradáveis em : 

quanto à qualidade da pessoa. Em um país, a respeito do qual, mais | 

do que de qualquer outro, se pode dizer, que a opinião de maior nú- ( 

mero, que aceita sem crítica o que ouve, é formada pelo limitado número j 

daquêles a quem foi concedido o triste dom da loquacidade, as opi- | 

niões mais absurdas tem mais probabilidade de se radicarem, do que [■ 

os argumentos com que se pretende destruí-los. E quando é do inte- 
rêsse de uma parcialidade política, propagar tais opiniões, mais difícil j 


se torna a propagação da opinião verdadeira que somente por meio de 
factos, consegue reconquistar o terreno. 

Ao Marquês de Loulé vou recomendar que apresse a expedição 
das insígnias das condecorações que desejo que o Conde entregue 
pessoalmente aos Príncipes de Inglaterra e de Alemanha; assim como 
não posso deixar de repetir ao Marquês as observações do Conde 
enquanto a exigtiidade dos meios postos à sua disposição para o de¬ 
sempenho da sua missão especial. Não vou até ao ponto de dizer 
com alguns que as nações pequenas tem o dever de representar mais 
do que são, porque se no mundo a grandeza se mede pelo exterior a 
realidade faz conhecer a inexactidão da medida. Fazer porém as cou¬ 
sas com decência é dever de todos; e com as somas concedidas ao 
Conde, nem com a mais estricta economia, se chega à decência. 

Quando recebí a carta do Conde, começava eu a escrever as 
cartas de que o Conde terá de ser portador, tanto para o Rei de Prús¬ 
sia como para o Príncipe e a Princesa Estefânia de Hohenzollern. 
Remeto-lhas juntamente com esta carta, e com elas as cópias das 
mesmas. Ao mesmo tempo receberá o Conde o retrato que me pe¬ 
dira, e que creio satisfará a condição de não parecer nem demasiado 
triste nem demasiado meditabundo, o que não conviria ao fim para 
que é destinado. 

Creio a nossa situação actual próxima a um, desenlace que de¬ 
terminará, ou a continuação do actual ministério, o que, por diversas 
circunstâncias que resumidamente procurarei enumerar, me parece 
pouco possível, ou a sua substituição por outro que resta determinar 
em que fileiras terá de ser recrutado.— Como eu previa na minha 
última carta, a nomeação do General Couceiro, em que se havia 
■assentado em dias em que o ministério ainda puderla contar com 
■mais longa vjda, e a respeito da qual me teria sido deshonroso hoje 
mudar de resolução, fez mais mal do que bem ao ministério.- 

Considero o General Couceiro, a despeito das opiniões apaixo¬ 
nadas que fazem da inteligência um dom revogável a seu arbítrio, 
muito acima do nível de inteligência que se lhe quer conceder; reco¬ 
nheço nele qualidades que seriam preciosas se o passado dele fôsse 
outro, e se êle tivesse os dotes oratórios que as fazem valer no par¬ 
lamento, ou uma posição mais elevada no exército que o fizesse res¬ 
peitar daqueles que aplicam ao ministro da guerra as regras da hierar- 







quia militar. Lembre porém ao maior número, mais o comportamento 
injustificável dele na inútil reacção de 1837, do que a conduta que 
entre os seus detratores acharia por certo poucos imitadores, que êle 
teve no govêrno da Madeira. 

Dividem-se assim os sentimentos excitados pela nomeaçao do 
General Couceiro, segundo as pessoas que, mais benévolas e sôbre- 
tudo mais prudentes, não recordam o passado de uns, o passado dos 
pequenos criminosos, para esquecerem o passado daqueles em que a 
elevação da posição dá a medida da enormidade de delitos; segundo 
as pessoas a quem movem os ódios de partido, ou o amor próprio 
ferido pela elevação do General Couceiro de uma posição relativa¬ 
mente inferior; e finalmente segundo aquêles cujo número é maior, 
que lamentam que, de entre o número daqueles que nunca falsearam 
os seus deveres, pudesse ser escolhido o ministro da guerra, ou que 
0 parlamento seja tão estéril, que se reputasse necessário afastar-se 
uma vez mais dos princípios do govêrno representativo nesta escô- 
Iha.-O passado dos homens esquece dificilmente; quando não é êle 
que os domina, e que encadeiam actos semelhantes, segundo ,que o 
primeiro passo na vida pública é acertado oú^ errado, é segundo êle 
que os homens são julgados. Na emenda crêem poucos; em que o 
passado é o prognóstico mais certo do futuro, acreditam todos; e se 
nessas apreciações do carácter de um homem por um acto isolado a 
injustiça domina quási exclusivamente, não é menos certo que um acto 
de uma certa natureza, com quanto nunca mais repetido, dá a medida, 
senão da gravidade, da fraqueza do carácter. 

Se as ligações pela comunidade dos interêsses e das opiniões 
com. um partido nos forçam, em numerosos casos, a desatender as 
vozes menos fortes da consciência, há certos actos a que leva aquela 
espécie particular de fanatismo que nasce da Ignorância do papel que 
representamos ou da sorte que nos destinam as sumidades dêsses 
partidos, e que, por mais que o tempo os faça esquecer, nunca dei¬ 
xam de lembrar, quando aquêle que os cometeu se eleva sôbre aquê¬ 
les que não tem de acusar-se das mesmas quebras do sentimento de 
honra. A indulgência porém de uns tem uma só face que sorri aos 
grandes de quem se carece, ou de quem se teme, ou de quem se de¬ 
pende, e que se esconde irada daqueles cujo crime fôra ligar-se com 
êsses que nem aquêles se sacrificaram sabem ser gratos, muitas vezes 
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daqueles que, na sua posição subalterna, tem bastante consciência para 
conservarem, no meio dos desenganos, a sua fé, e para repugnarem 
a aceitar a dependência que se lhes oferece. Prezo-me, senão de ser 
indulgente, porque sou demasiadamente sincero bas minhas aprecia¬ 
ções dos carácteres e dos acontecimentos, pelo menos de não esque¬ 
cer em uns aquilo que recordo nos outros. Os factos da vida passada 
do General Couceiro, que eu condeno com mais conscienciosidade do 
aquêle (?) de quem não se pode dizer que em todo o tempo tivesse 
tido um só rosto, uma só fé, mas que, até ao ponto em que é pos¬ 
sível lavar aquelas manchas que não sei como um carácter honesto 
ouse lançar sôbre si, lava a maneira porque êle procedeu em uma 
crise em que as suas funções não se limitaram, como a alguém ouvi 
dizer, a enterrar mortos,—não são mais condenáveis que aquêles que 
enodoam a vida pública de muitos que tem uma inteligência mais es¬ 
clarecida para compreenderem as conseqüências dos seus actos, ou o 
dever, proporcional à sua dignidade de não os cometerem. 

Estas reflecções que não sou só eu que as faço, porque assim 
como ainda felizmente não é raro o sentimento de horror pelos crimes 
contra a honra, assim também ainda se encontra quem saiba ser justo 
-acham quem os admita. O bem porém que dali resulta reveste 
somente sôbre a pessoa do General Couceiro, sem que consiga des¬ 
truir 0 sentimento da convicção da sua inaptidão para as funções que 
lhe couberam em sorte, sentimento agravado, senão mesmo produzido 
pela inoportunidade da sua entrada no ministério, fraco de si, e cuja 
fraqueza necessàriamente aumenta pela adjunção de elementos a que 
a opinião tirou tôda a fôrça, 

Sejam porém quais forem as conseqüências da entrada do Ge¬ 
neral Couceiro no ministério, não creio que venha ser êste a causa 
eficiente da queda do actual ministério como crêem alguns que não 
reflectem na intensidade da fôrça resultante da dependência que liga 
entre si a câmara de deputados e o ministério. Sobretudo se fôsse 
possível ao Marquês de Loulé, incerto em quanto ao caminho que há-de 
escolher, julgando rôta a coalisão tentada em Março último e não se 
lembrando que tanto o ministro da fazenda como o das obras públicas 
perdem assim a razão da sua existência no ministério, se fôsse possí¬ 
vel, digo, ao Marquês de Loulé encontrar um ministro da justiça que 
reüna as condições de aptidão necessárias e que possa ser recrutado 
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em um grupo menos pronunciado que aquêle donde saíra o General Cou- 
ceiro, que supra quanto falta ao ministério, o que é sumamente difícil, 
senão menos impossível - ao actual ministério seria possível não sem 
dificuldades, resistir ainda à futura sessão do parlamento. Augurar tanto 
ao ministério como à Câmara de deputados mais larga duração, sem 
estar resolvido a decidir o conflito que necessàriamente se dará entre 
as duas casas do parlamento logo que os partidos que guerream com 
a actual administração se sentirem bastante fortes, pela nomeação de 
novos pares, o que, quanto é possível ajuizar do futuro, seria um êrro 
de que se resintiria não somente a vitabilidade das instituições'livres 
como a moralidade dos partidos, “ seria ir além do que é prudente 
esperar no estado de desorganização dos partidos, Oferece êle ao 
mesmo tempo, e com igual probabilidade, segurança da continuação do 
estado de fraqueza dos partidos, como de que êles hajam de servir-se 
dos meios ilegais para conquistarem o poder, a que sentem não os 
conduzir os meios constituicionais. ~ Há sintomas a que não ligam im¬ 
portância aquêles que, porque fecham os olhos para os perigos, afou- 
tamente declaram que os perigos não existem, salva a possibilidade 
de se esconderem nos dias em que seria mais necessário êsse valor 
que vem da leviandade, e que dura até ao primeiro relâmpago; há, 
digo, na actualidade sintomas que para mim tem uma significação 
desastrosa. 

Não repetirei 0 que creio ter-lhe dito mais de uma vez: que a 
história me dá a convicção de que os países onde as revoluções polí¬ 
ticas não foram senão o recurso da sociedade civil contra as institui¬ 
ções, ou antes contra a ordem social, em que os seus direitos são 
desconhecidos, são condenados, até ao momento em que as suas. des¬ 
graças os ensinarem a não desprezar o Govêrno livre, a não ver nêle o 
que êle tem de menos, uma forma de govêrno artificial—a incapacidade 
para o uso da liberdade política. Em todos êsses países há abatimento 
moral; e para criá-lo contribuíram poderosamente as administrações que 
entre nós tem seguido umas às outras, cada vez mais despreocupadas 
do futuro; julgando as instituições arraigadas pelo simples facto da 
diuturnidade da sua existência ; ensinando aos povos, pelo cuidado de 
evitar as consequências legítimas do uso dos direitos políticos, o des- 
prêzo dêstes. Entre as eleições em que o triunfo pertencia, menos aos 
princípios que davam uma significação ao Govêrno, do que a pressão 
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directamente exercjda sôbre os eleitores pela administração, e aquelas 
em que vence o Govêrno, para empregar a frase consagrada, porque 
não há eleitores senão aquêles que não carecem de entrar em luta com 
0 Govêrno, há uma única distinção que o bom senso público faz, cal¬ 
culando as consequências do incómodo que sofrerá protestando em vão 
contra os esquecimentos dos princípios do govêrno livre.-Não será 
porém êsse abatimento moral de que acabo de falar, êsse cepticismo que 
invade os que mais conscienciosamente afeiçoados pareciam ao regime 
parlamentar, antes a conseqüência necessária do esfriamento das pai¬ 
xões revolucionárias, da paixão de igualdade que momentâneamente 
cessam de ter uma razão de existêncta, do que daquilo que alguns 
tomam como um cansaço do uso da liberdade política, que crêem de¬ 
masiadamente separada da liberdade civil, para conquistar e pára ra¬ 
dicar a qual ela servirá? Não será a falta de homens de que nos 
queixamos a conseqüência do esfriamento, a que acabo de aludir, das 
paixões revolucionárias que engrandeciam êsses homens, que trans¬ 
portados para um teatro mais vasto, desacompanhados dos sócios que 
a morte lhes roubara, se embaraçam com as exigências de um público 
que não veria na recrudescência dessas paixões senão questões de 
pessoas, e pede que os resultados do govêrno sejam palpáveis?—Não 
pretendo nisto dizer que a paixão de igualdade esteja saciada; A de¬ 
mocracia moderna, que cresce em fôrça e em inteligência, ainda vê 
mais de um obstáculo a tornear ou a destruir; mais de um privilégio 
a destruir ou a reduzir à nulidade; mais de uma injustiça a reparar 
daquelas que agravaram os seus precursores, os seus representantes, 
que, da sociedade donde saíram, trouxeram para o poder as ruins pai¬ 
xões, e no poder se infeccionaram dos vícios da velhice das classes 
contra as quais combateram, e em que vaidosos se encorporam como se 
bs pergaminhos em que a tinta ainda é negra, fôssem tão curtidos pelo 
tempo como aquêles, para lêr os quais, invocamos o auxílio do paleó- 
grafo. Vivemos numa época de transição, nesse prazo mais ou me¬ 
nos longo, mas aos limites do qual chegaremos cada vez mais inex¬ 
perientes, cada vez mais aferrados ao passado e mais ignorante dêle, 
— que separa o momento em que uma ambição é saciada, e aquêle 
que marca o dia em que tôda a ambição de uma classe será plena¬ 
mente satisfeita. A humanidade volve os olhos para o que conquis¬ 
tou ; crê ter feito tudo, e descança, e no descanço se corrompe, para 
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erguer-se de novo e procurar adquirir aquilo que a imperfeição dos 
gôzos da conquista lhe revela ainda poder ser seu.—Nesses momen¬ 
tos depõem-se os anos de que a sociedade começava a saber servir-se 
quando começa a crê-las inúteis salva a necessidade de novamente 
empunhá-los com mão sempre inexperiente—. O direito eleitoral como 
a imprensa, que ferem a quem neles toca, esquecem-se voluntária- 
mente.-Só não esquece a sêde do poder. Vemos assim hoje a par¬ 
cialidade conservadora, totalmente identificada com o nome do Conde 
de Tomar, retirar-se da imprensa, e abandonar a urna que os partidos 
que a guardavam cinicamente declaram que só gera os nomes que a 
administração nela faz entrar. Retira-se a parcialidade chamada rege¬ 
neradora, dividida por deshonrosas contestações, da imprensa. Crêem 
alguns que, em um país onde a eficácia dos meios violentos é mais 
geralmente reconhecida que a dos meios constitucionais, onde todos 
os partidos se lisonjeiam cora a idéia do poder ditatorial, êstes actos 
de aparente fraqueza significam a convicção da impossibilidade de re¬ 
conquistar o poder. 

De tais ilusões podem viver aquêles para cuja vaidade, ou para 
cuja ignorância do estado social, ainda pode, nos negros dias, haver 
ilusões. Não nos ensina a nossa história recente (e onde estão as 
provas de que tenhamos aproveitado das suas lições?) qual é a es¬ 
pécie de respeito que os partidos, acostumados a pesar ilegalidades, 
mostram pelo que as ficções constitucionais querem que apelidemos os 
resultados legais do uso da liberdade política, a que êles, esquecidos 
das conseqüências de rasgar o véu que cobre certa espécie de reali¬ 
dade, não crêem muito mais legais que os resultados da revolta? 
Receio mais o partido que se retira da imprensa ou da tribuna popular, 
que aquêle que nelas exala os seus queixumes. Por via de regra 
vêmo-lo, convertido em facção, fazendo do exclusivismo uma neces¬ 
sidade reconduzido ao poder pela revolta. 

É êsse um dos futuros que nos é lícito prever se continuar o 
estado atônico da administração, apoiada como ela é por uma câmara 
em extrêmo dócil, que votaria quási conventos, e milícias, e dízimos 
se, respeitando um gesto de fidelidade à história, outros nomes cobris¬ 
sem as mesmas causas, e se assim julgasse salvar os ministros que a 
arrostariam ao precipício na sua queda, suportável se a administração 
pudesse dar-lhe o que lhe f^ta —a inteligência, mas, como desgraça¬ 


damente 0 tem quási tôdas elas sido, tudo menos a representação 
nacional. A esta causa de inquietação seja-me permitido ainda acres¬ 
centar, para completar o quadro que não sabem ver aquêles que, 
míopes, procuram a estrada que os conduza a salvamento, —a possi¬ 
bilidade, direi mesmo, a probabilidade de um conflito entre as duas 
Câmaras. Tornar-se-á esta maneira menos funesta de satisfazer por 
uma forma.constitucional, as ambições das parcialidades excluídas; ou 
virá ela excitando, pelo exemplo das recentes feridas infligidas pelo 
espírito democrático da Câmara dos Comuns à Câmara dos Lords, 
paixões que entre nós não podem dizer-se maduras, mas que com 
quanto reproduzidas era miniatura não nos incomodariam menos, a 
conjurar contra a Câmara dos Pares, minada na sua existência pelos 
seus próprios êrros, pelo esquecimento do inteligente desempenho da 
sua missão conservadora, o niau fado que, nos nossos dias, persegue 
os corpos heriditários, e aquêles que, pela sua constituição, estão de 
certo modo fora do movimento social? Ao futuro pertence resolver 
estas questões que nos é permitido pôr. Ligo uma importância maior 
que aquêles que cegamente confiam no poder que as instituições 
políticas da Inglaterra têm de se corrigirem a si mesmas, ou dos que 
os que se abstraem da crescente indiferença com que a sociedade olha 
para as classes outrora protectoras, as questões que no Parlamento 
inglês suscitaram a elevação de Lord Wensnydale ao pariato, e a abo¬ 
lição do juramento religioso para a admissão na Câmara dos Comuns. 
Na entrada mesmo de Macaulay na Câmara dos Lords, que eu aplaudo 
como um acto de suma prudência em que se revela o conhecimento 
dos perigos que corre a instituição a que se reconhece ser necessário 
dar novo sangue, não posso deixar de ver uma derrogação dos usos 
da Inglaterra aristocrática. Creio a Inglaterra de hoje diferente do que 
ela era nos dias em que pudia opôr Fox a Pitt, e em que ,a Pitt e a 
Fox seguiam partidos com crenças vivas, e que as suas mútuas tran¬ 
sações nunca conseguiam aniquilar. Para nós creio, e o Conde crê 
também, na fôrça do exemplo; creio na tendência fatal dos estadistas 
medíocres para suscitarem, sem que para elas se dê razão questões 
iguais àquelas que apaixonavam os ânimos nos países onde elas tinham 
0 merecimento da actualidade. Será porque o homem imita mais do 
que é capaz de criar? Será porque tenhamos de reconhecer uma 
verdade fatal na teoria de Rio (?) segundo a qual cada nação se 
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educa e se civiliza a si mesma, não dispensando, pela experiência das 
outras, a queda nos mesmos êrros. Desta questão não vem a propó¬ 
sito ocuparmo-nos aqui. 

E esta, com quanto talvez lhe pareça em demasia longa, a enu¬ 
meração fiel das cousas que, na marcha ordinária dos negócios, podem 
influir mais ou menos favoràvelmente na existência da administração. 
A imprudência dos ministros acaba de fazer nascer de uma questão 
que aparentemente não tem a importância que a situação presente lhe 
dá, a causa mais provável da sua morte, se, em sustentar a sua re¬ 
solução êles forem tão imprevidentes como em apresentar-ma. — Falo 
do preenchimento das vacaturas deixadas no Conselho de Estado pelo 
falecimento de José da Silva Carvalho e de Manuel Duarte Leitão, a 
que 0 receio de cortar o nó de uma questão que fere necessàriamente 
as susceptibilidades daqueles que se chamam a sl mesmos, e de en¬ 
tre os quais muito menor e necessàriamente o número dos eleitos, fa¬ 
zia repugnar os ministros, julguei que, ou houvesse neste proceder 
dos meus ministros aquela espécie particular de temor que prefere 
adiar a agravar as dificuldades a resolvê-las prontamente; ou uma 
prova de fraqueza que receia que a decepção de esperanças momen¬ 
tâneamente concebidas crie esses inimigos implacáveis que nascem das 
feridas do amor-próprio; ou finalmente um meio lento de fazer caber 
em sorte uma dessas invejadas posições a um dos membros do actual 
gabinete -julguei, digo, que eu devia significar ao Presidente do Con¬ 
selho 0 meu desejo de que a questão se decidisse, por forma que, no 
Conselho de Estado, não se desse razão para ouvir reflecções que 
por certo seriam fundadas, mas que a administração cumpre prevenir. 
A idéia que eu pude formar nas conversações que por vezes tive com 
0 Marquês de Loulé, e com o ministro da fazenda, em que o ministro 
não conseguia ocultar o homem de partido, não sòmente da diversi¬ 
dade do pensar dos membros da administração sôbre a situação em 
que ela se acha e as necessidades dessa situação, como sôbre os no¬ 
mes em que convinha que recaísse a minha escôlha, aconselhou-me 
a deixar ao Conselho de Ministros a discussão da questão. Ordenei 
ao mesmo tempo ao Presidente do Conselho que quisesse fazer-me 
um relatório sôbre a discussão a que entre os ministros, que eu sabia 
divididos, teria de dar lugar, o objecto que eu lhe dava a tratar. Re- 
ciei, como a experiência me ensinou a dever fazê-lo, os queixumes 


que, mesmo aprovando a minha escôlha, os meus ministros fariam 
ouvir, se eu procurasse impôr-ihes os nomes que me parecessem mais 
convenientes, e ao mesmo tempo as conseqüências de uma divergência 
de opiniões que me obrigasse, sem conhecer de antemão a disposição 
dos ânimos dos meus ministros, ou a recear, ou a expôr-me às con¬ 
seqüências da sustentação do meu parecer. Servia-me ao mesmo tempo 
0 relatório que do Marquês de Loulé exigi, mas que os ministros re¬ 
digiram com um laconismo que dispensaria tal 'relatório se não o acom¬ 
panhasse uma nota do Visconde de Sá, de que logo falaria, para me 
assegurar por meio de um documento inefragável, da solidez das ra¬ 
zões que eu tinha para ajuizar, como acabo de fazê-lo, a situação do 
ministério. Propôs-me o Ministério os nomes do Visconde de Algés, 
e de Manuel da Silva Passos, desenvolvendo o Visconde Sá, na nota 
de que acabo de fazer menção, as razões que deviam levar o minis¬ 
tério a propôr-me a adjunção de um membro do partido progressista, 
que creio os tem com mais sólidos direitos a ser Conselheiros de Es¬ 
tado do que Passos, ao Conselho de Estado. Segundo o parecer do 
Visconde de Sá, que é também o do Marquês de Loulé, ou porque 
seja sua convicção ou porque lho ensinasse o Visconde de Sá, o Con¬ 
selho de Estado constituído na sua maioria debaixo da pressão de uma 
opinião exclusiva que nele prepondera, deveria representar as diver¬ 
sas opiniões políticas que dividem o país. Concordo com o parecer 
do Visconde de Sá, em quanto não posso deixar de reconhecer que o 
voto do Conselho de Estado não oferece outra garantia de imparciali¬ 
dade e ao mesmo tempo de conhecimento dos negócios, senão a que 
resulta das opiniões encontradas que nele se acham representadas. 
Não concordo com êle se êle crê útil introduzir em uma corporação 
em que as eminências na vida política devem ter entrada, mas em 
que vale mais do que essa condição a moderação nas opiniões se a 
capacidade comprovada no trato dos negócios-elementos que só se 
distinguem, ou antes se distinguiram, pela exaltação de suas paixões—. 
Em Manuel da Silvá Passos reconheço qualidades do coração que eu 
quisera ver unidas em outros com a capacidade, e com o bom senso 
que êles tem; e neste simples juízo desapaixonado, porque não sim¬ 
patizo nem antipatizo com o carácter de Passos, creio ter expôsto 
uma parte das razões que me levam a opôr-me à sua nomeação para 
0 cargo de Conselheiro de Estado. 



No Conselho de Estado não devem, no meu entender, ter en¬ 
trada aquêles que, como êle, estão aptos a desmentir pela servilidade 
do seu proceder para com o poder que carecem de lisonjeos, a pas¬ 
sada independência das palavras; ou que, como êle também, iluminam 
as questões com o fôgo morredouro de um entusiásmo que não se 
acende para nada que seja nem grande, nem duradouro, e, dizia quási, 
honesto. O Conselho de Estado não é ponto de descanço para aquê¬ 
les que se tornaram inválidos nas lutas políticas, e quando o fôsse, 
não é àquêles que tem tradições como Manuel da Silva Passos que 
êsse descanço deveria ser dado, Seria a meu ver a insistência dos 
Ministros na nomeação de Manuel da Silva Passos, que significaria 
não 0 esquecimento da intolerância que-dera armas ao partido pro¬ 
gressista, mas uma reacção que conduziria às sumidades na ordem 
administrativa os homens que combateram em 1836 e 1846 pelos prin¬ 
cípios que lhes esqueceram no seu triunfo, ou que, adaptados, tornam 
mais prejudicial a tendência egoísta de um partido que não tem hoje 
que combater, para gozar dos frutos da vitória que outros lhes de¬ 
ram,-seria, digo, a Insistência dos ministros na nomeação de Ma¬ 
nuel da Silva Passos um dos êrros mais fatais que êles poderiam 
cometer. Não se converterá assim, por um simples acto, em uma 
questão de pessoas, o que anos antes podéramos considerar como 
uma questão de princípios? Será, por ventura, além disso, acertado 
fazer entrar no Conselho de Estado a personificação de uma tendên¬ 
cia extrêma no momento mesmo em que eia é representada no minis¬ 
tério pelos seus membros mais importantes? Poderá, sem se gerar 
daí um fatal desânimo naqueles que sustentaram o princípio de autori¬ 
dade, respeitável mesmo nos seus desvios, sôbretudo quando se com¬ 
bate com desvios dé que, embora provocados, a dignidade dos par¬ 
tidos pede que êles tomem tôda a responsabilidade, poderá, digo, 
confundir-se em um mesmo favor àquêles que, com o coração partido, 
defendiam o princípio de legalidade, por que viam os males que do 
seu despreso se seguiriam, como àquêles que nos seus actos pos¬ 
teriores puséram singularmente em dúvida a sinceridade das suas cren¬ 
ças? Se Passos fosse Pym ou Nompden. chamá-lo-ia eu a fazer soar 
nos meus conselhos a voz da convicção uma e a mesma antes e de¬ 
pois de saciada a ambição, a fazer brilhar, ao pé da moderação de 
uns, a luz de um espírito que segue um princípio até às suas derra¬ 
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deiras conseqüêncías, que não o dobre a consideração alguma por que 
0 crê destinado a destruí-los todos.—A minha cessão a uma exigên¬ 
cia que há-de dar-se, porque o nome de Passos foi apresentado para 
não ser abandonado, seria, senão me engano, segundo as paixões que 
ferisse ou que lisonjeasse, uma prova fatal para o desempenho da 
minha missão de conciliação e de imparcialidade, ou de demasiada 
afeição pela parcialidade progressista, a que dão suficientes garantias 
08 membros delas que se sentam nos meus conselos, ou de mêdo por 
uma influência que deveria recear-se da razão que dá as doutrinas 
opostas.—A proposta dos ministros foi sòmente assinada por êles, e 
calculada para produzir o efeito a que acabo de aludir, ou para exci¬ 
tar, convertida a minha recusa em um acto de ódio contra a pessoa 
de Manuel da Silva Passos, contra mim as paixões da parcialidade 
irrisòriamente chamada histórica! Do dilema escolherei, se a isso me 
forçar o ministério, a parte menos deshonrosa. 

Ao Príncipe Alberto a quem eu tenciono narrar suscintamente o 
que acabo de comunicar ao Conde, e que receio que, no seu ódio 
contra nomes próprios, não avalie bem as razoes que me levam de 
fazer de uma questão de pessoas uma questão de princípios e de 
honra, peço ao Conde queira comunicar a última parte da minha carta. 
Não posso deixar de me persuadir de que o Conde me dará razão no 
meu modo de pensar sobre esta desagradável questão que, grave, e ao 
mesmo tempo não tão grave que eu dela me deva ou possa sem incon¬ 
veniente servir para determinar uma crise, quando me seja possível, 
evitando a nomeação de Passos, evitá-la também, exige contudo alguma 
reflecção em quanto às palavras por que hei-de ter de formular a minha 
resposta à proposta dos meus ministros. 

Esquece o ministério que todos os passos que o aproximam de 
uma das parcialidades coligadas o separa da outra, e que está, con¬ 
denada a seguir o movimento dos átomos que se procuram e se evitam 
uns aos outros, se ligará, se nisso fôr o seu interêsse, com as parcia¬ 
lidades que hoje formam a oposição. Do Duque de Saldanha, con¬ 
servador quando é o partido progressista que domina sem êle, pro¬ 
gressista quando os conservadores o expulsam das proximidades do 
poder, faria fàcilmente a oposição, a que falta uma cabeça, à sombra 
de um chefe para os dias de combate. Esquece o ministério que quando 
os cavalos que conduzem o carro que êle crê guiar passarem desen- 




freados debaixo dos terraços de Sintra em que o duque de Saldanha 
edifica os monumentos da sua incapacidade para a administração, um 
dêsses saltos mortais a que o Duque está acostumado, o tornará (?) 
0 guia dos cavalos que o ministro da fazenda, na sua vaidade se per¬ 
suadiria encaminhar. O Conde sabe que o Duque de Saldanha nunca 
deu nenhum dêsses saltos que caísse por terra; e que êle nunca co¬ 
meterá tantas imprudências, que aquêles de quem êle faz seus inimi¬ 
gos nos dias em que êle carece de quebrar a monotonia da vida cam¬ 
pestre de que deveriamos crê-lo tão enamorado, não cometam tantas 
que os compensem exabundantemente. 

Termino esta carta pedindo-lhe não queira esquecer o objecto de 
que trato no fim da última carta. Fatal êrro de que ainda não nos é 
dado conhecer tôdas as conseqüências! 

À Condessa de Lavradio peço-lhe queira apresentar os meus cum¬ 
primentos, a agradecer-lhe em meu nome os votos que ela pelo órgão 
do Conde exprime por ocasião do meu aniversário natalício. 

Creia 0 Conde sempre nâ sinceridade dos sentimentos de ver¬ 
dadeira estima e amizade com que julgo poder dizer-me seu muito 
afeiçoado. 

I,, _ ^ D. Pedro R 

Lisboa, 27 de Setembro de 1857. 


P. S. Peço ao Conde que queira fazer ao Príncipe Alberto um 
relatório daquela parte da minha carta que lhe parecer dever ser-lhe 
comunicada. Tanto ao Príncipe como à Rainha que me escreveram 
por ocasião do meu aniversário natalício, só pelo próximo paquete me 
será possível escrever. - Entretanto peço ao Conde, que queira apro¬ 
veitar a primeira ocasião de lhes exprimir em meu nome a’gratidão 
de que me penetram as repetidas provas da sua amizade. Ambos sa¬ 
bem que se me demoro em fazê-lo por escrito, é porque me falta abso¬ 
lutamente 0 tempo, dividido peio cuidado da missão do Conde, pelo 
estado de menoridade do meu ministério, e peio recente aparecimento de 
um numero considerável de casos de febre amarela em Lisboa. É sorte 
minha ter de fazer o meu tirocínio na escola da desgraçai 

P. R 
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Meu Caro Conde 

Estou por tal forma cançado do trabalho dêstes dias, e acrescen¬ 
tarei afligido pelas recentes desgraças que vem mais uma vez expe¬ 
rimentar a fôrça da minha confiança em um melhor futuro, que não 
êstranhará que a minha carta se limite a poucas palavras. 

No que respeita à possibilidade de se celebrar em Lisboa o ca¬ 
samento religioso, e de dispensar dêsse modo o casamento por pro¬ 
curação em Alemanha, atribuo tanto menos o pensamento que o Conde 
sugere na sua carta a um sentimento de interêsse pessoal, quanto, 
por diversas razões que não me cabe no tempo o desenvolver, não 
me repugnaria a conformar-me com ela. Desejo contudo examinar 
mais atentamente êste ponto, em que, se de ter deixado dominar-me 
pela primeira impressão que me causou a leitura da carta do Conde 
eu não tiver que arrepender-me, não creio que o Príncipe Alberto 
haja de discordar do parecer do Conde. Depende a resolução dele 
do conhecimento das intenções do Príncipe de Hohenzollern que o 
Conde procurará conhecer, e me comunicará logo que lhe fôr possível. 

Consegui que os meus ministros retirassem a proposta que haviam 
feito de Manuel da Silva Passos para um dos lugares vagos no Con¬ 
selho de Estado, e felizmente enganei-me crendo que a minha recusa 
e subscrever a uma nomeação que eu ainda persisto em crêr que te¬ 
ria numerosos inconvenientes, provocaria da parte do Conselho de mi¬ 
nistros resistência àquilo que, aos olhos da irreflecção, pode parecer 
um acto de ódio contra uma pessoa. Não sei se, entrando na apre¬ 
ciação do procedimento do gabinete, eu deva vêr nesse acto de con¬ 
descendência, ou antes nessa concessão feita a razão que penso me 
assistia, uma pessoa de bom senso, se uma prova de consciência da 
própria fraqueza, e do receio das conseqüências de uma luta em que 
combateríamos com armas desiguais. 


145 


10 




Entretanto crescem os perigos que ameaçam a existência do 
actual gabinete; cresce a dificuldade, que para mim sempre existiu, 
de completá-lo, e receio que tudo quanto nâo seja cortar-lhe o fio que 
ainda o sustenta no espaço, ou deixá-lo cair no Parlamento nâo venha 
a ser senão a prolongação do estado de cousas que inaugurou o mi¬ 
nistério que nascera em 1856, estado em que tôda a fôrça do poder 
depende únicamente da continuação do estado de fraqueza dos grupos 
que 0 guerreiam. Preparam-se os acontecimentos que hoje é possível 
prever uma posição difícil, que, a muitos que não compreendem nem 
a missão nem a natureza do soberano constitucional, parecerá acaso 
deshonrosa.— Aos que me acusarem de não desperdiçar a minha fôrça 
em remover os obstáculos que o tempo destrue, de não tomar à letra 
0 poder que a Constituição me confere, e que ela sujeita a limites 
tão largos,--responderei «que há um mal maior que aquêle que se 
pretende remediar—servir-se imprudentemente das causas dêsse mal, 
porque acidentalmente possam adormecer um doente a quem se tira 
diàriamente as fôrças, e a que se não deixa um momento de socego». 
Do barro que as revoluções amassam pretende cada qual formar um 
corpo a que não se sabe dar alma, e que por si mesmo cai em pe¬ 
daços. Cada um dêsses artífices inquire a razão porque a sua obra 
se destruiu, e vê-a quando saber reconhecer um êrro, nos vícios da 
construcção; nenhum reconhece que fora necessário deixar solidificar 
0 barro"para esculpir nele. 

Ao Conde peço queira apresentar os meus cumprimentos à Con¬ 
dessa de Lavradio, e acreditar na sinceridade dos sentimentos de ami¬ 
zade e consideração, com que sou seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 8 de Outubro de 1857. 

P. S. Se ao Conde parecer extraordinária a resposta do Marquês 
de Loulé àquela parte de um dos seus ofícios que tratava da separa¬ 
ção das duas missões, peço-lhe que antes de exprimir sôbre êste ponto 
0 seu juízo, bem como sôbre qualquer informação que com êle tenha 
relação e que acaso lhe tenha sido dada de Lisboa, haja de atender âs 
explicações que na minha próxima carta lhe darei. 

P. R 
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Meu Caro Conde 

Foi-me sumamente desagradável não ter podido responder pelo 
paquete de 19 do corrente à sua carta de 6 de Outubro, e particular¬ 
mente à de 23 de Setembro, em que me expõem o pensamento da 
possibilidade de ser dispensado o casamentO'por procuração em Ale¬ 
manha, celebrando-se em Lisboa o casamento religioso sem a precedên¬ 
cia dessa cerimónia, que eu desejaria que pudesse suprimir-se. 

Vejo que o parecer do Príncipe Alberto em quanto a Conveniência 
da lembrança do Conde, se conforma com a minha maneira de encarar 
a questão, e não creio que com quanto seja de desprezar, à objecção 
que êle faz à sua realização, devesse, caso o Príncipe de Hohenzollern 
conviesse em conformar-se neste ponto comigo, prevalecer contra a 
idéia dos inconvenientes de diversa natureza que eu desejaria pudes¬ 
sem ser evitados. 

Não é somente a vantagem da dispensa de uma segunda missão, 
que fôsse qual fôsse a pessoa a quem tivesse de ser confiada, traria 
consigo um ,considerável dispêndio, julgado com a mesma injustiça que 
aquela de que, empregada para com o Conde, com tão sólido funda¬ 
mento se queixa — que eu olho para a questão. Ocupa-me, sobretudo, 
a idéia de poder achar um motivo plausível, e êsse encontrá-lo-ia no 
facto de desejar o Príncipe de Hohenzollern acompanhar sua filha, para 
escapar à necessidade de confiar a diferente pessoa a segunda missão, 
e para poupar ao Conde a agravação de um sacrifício que, doloroso 
para o Conde, o foi, se é possível, mais ainda para quem o pediu. 

Não tornaria a tocar neste ponto, desagradável para mim e para 
0 Conde, se a sua carta de 6 de Outubro não me revelasse tôda a 
dureza dêsse sacrifício, e se provocada em parte por um sentimento 
de susceptibilidade, talvez demasiada mas nâo injustificada da minha 
parte, ela nâo me parecesse exprimir dalgum modo o desejo de calar 
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tôda e qualquer reflecção pelo desejo de poupar uma discussão que 
nada me acusa de ter feito jámais sair dos limites da amizade e da 
placidez. Custar-me-ia uma tal resolução tanto mais que não creio 
que, por espírito revolto contra qualquer contrariedade ou qualquer re¬ 
flexão, eu dê razão para ela. 

Consegui do meu antigo mestre A. J. Viale, a quem julgo que o 
Conde conhece, e em cujas qualidades como homem de inteligência e 
homem que escolheu o mister de educador até hoje tenho tido razoes 
para depositar plena confiança, que aceitasse o encargo de partir den¬ 
tro em breve para a Alemanha para instruir a minha futura Espôsa nos 
rudimentos da língua portuguesa, e dar-lhe um conhecimento resumido 
do mundo desconhecido, em que, em meses, lhe será dado medir a 
distância, que vai da civilização à falta dela. Munirei o Snr. Viale de 
uma recomendação para o Príncipe Alberto a quem pedirei que o en¬ 
caminhe de maneira a que êle perca o menor espaço de tempo possí¬ 
vel no desempenho da sua missão. 

Escrevo ap Príncipe Alberto sobre as nossas cousas que conti¬ 
nuam a dar-me desgôsto e cuidado. Vejo a necessidade de completar 
0 Ministério, mas ao mesmo tempo não posso deixar de reconhecer a 
quási impossibilidade que haveria de fazê-lo. 

O Conde não ignora quam limitada era, antes das eleições su¬ 
plementares, 0 círculo em que eu podia escolher os membros que te¬ 
riam de completar o Gabinete; não se alargou êle depois delas. Prova¬ 
ram as eleições suplementares diversos factos, uns de uma verdade 
permanente, ou pelo menos duradoura, outros de uma verdade actual. 
Provaram por uma parte o desprezo dos direitos políticos, fazendo vêr 
que para êle pode haver duas causas, a imoralidade da Administração 
que nenhuma consideração contém, e a quem o direito desarmado e 
tímido abandona o campo, ou o receio da interrupção do gôzo, que 
traz consigo a plénitude dos direitos civis. Provaram por outra parte 
que, livre de facto a autoridade de fazer, senão observando o rigor 
dos princípios, pelo menos sem ilegalidade triunfar os princípios e a 
lista, que faz aceitar aos poucos, que de qualquer maneira dela de¬ 
pendam, 0 Ministério não conseguiu introduzir na Câmara dos depu¬ 
tados uma só molécula de inteligência com que pudesse suprir o 
que lhe falece. Caminhamos a passos mais ou menos apressados, e 
direi, quási totalmente para uma situação em que não pertencerá aos 
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princípios a melhor parte, e de que no nosso estado de desorganiza¬ 
ção, e com 0 deplorável descrédito que acometeu a vida parlamentar 
entre nós, não vejo um grupo de homens com a moralidade, com a 
uniformidade de crenças necessárias para nos salvar de perdermos 
alguns dos bens da liberdade para ganharmos alguns dos males do 
despotismo. 

O Conde não pode deixar de reconhecer que alguns passos que 
me aproximem dos limites extrêmos da minha autoridade, legal, pe¬ 
dem, para serem possíveis homens que a uma docilidade, de que não 
gosto, e que não existe na nossa terra senão- para conquistar o poder, 
juntem uma devoção pela pessoa do soberano, que, se tais homens 
pudessem ser inteligentes, pediria a reflexão, mas que geralmente re¬ 
quer a cegueira. 

Onde estaria o bem ? Na falibilidade dos títulos de confiança na 
pessoa do soberano? Do soberano constitucional pode dizer-se com 
Shakespeare—tó be or not to be that is the guestion. Dificuldade 
porém não é impossibilidade, e aquela parte de dificuldade que o meu 
dever me fizer cair em sorte encontrar-me-á no meu posto, sem que 
eu julgue prudente provocá-la, quando tenho a consciência de que a 
responsabilidade moral, que eu tomaria sôbre mim, seria agravada pelo 
descrédito que traz consigo a mesquinhez dos resultados. 

Quando, para puder fazer o bem, as probabilidades são tôdas a 
favor das eventualidades desfavoráveis, que lança na estrada a des¬ 
confiança, que acompanha os passos do soberano, e a penúria de ele¬ 
mentos de organização, vale mais uma inação calculada e observa¬ 
dora. Não é para ensaiar imprudentemente o futuro, e menos para 
exumar o passado, que o soberano deve expor-se a abolir as leis 
que são o princípio da sua existência, o princípio de acção de que êle 
é 0 instrumento. 

Aquêle que sente em si o impulso da espécie particular de lou¬ 
cura que faz os grandes homens, pode arriscar o seu nome. Tem êle 
a fortuna de não ver senão as probabilidades de um feliz êxito, e de 
lhe velar a vista a audácia para tudo quanto pode fazer recuar diante 
do perigo. Aquêle, que, perdendo tudo não perde nem honra nem 
escrúpulo, pode servir-se dos princípios como de dados com que jogue 
0 seu futuro. Não sou céptico, mas tenho cepticismo para tudo quanto 
fascina os espíritos, a quem nem a felicidade nem a desgraça tornam 


149 



melhores os mais perspicazes, para quem o futuro é uma idéia desti¬ 
tuída de sentido. Choro muitas desilusões, e desilusões que cor¬ 
tam 0 coração e paralisam o espírito; discípulo do infortúnio calculo 
antes de obrar. 

Começa há dias apenas a declinar a febre amarela, que obrou 
mais pelo terror que pelo mal que ela causou directamente; arrebatou 
alguns que se criam eternos, ou que não contavam com a morte se¬ 
não depois do esquecimento da sociedade, e, democrática, uniu numa 
comunidade de desgraça o rico com o pobre. Receio que, passada a 
hora do perigo, mas não as conseqüências da desgraça, enchutas as 
lágrimas que igualam as condições, as classes se tornem a achar em 
presença umas das outras no momento em que a desigualdade social 
é mais cruelmente sentida; o pobre com a inveja, e com o sentimento 
de ódio contra o rico; o rico com a sua incúria, com o coração, se 
é permitida a expressão, envoito nos seus conhecimentos de dívida. 
O pobre, como acontece em semelhantes conjunturas, quer de mais e 
pede com a injustiça da desgraça, o rico empobrecido pela paralização 
de todos os negócios faz de menos, e esquece o momento em que o 
pedido se torna ameaça, e a ameaça para a execução. 

Encandear pelo que há-de mais difícil, por medidas racionais no 
momento em que as paixões e o temor matam a razão as demasias 
do pobre; substituir pelo que enegrece o futuro, pela representação 
dos frutos a esperar do imposto, a missão religiosa e social do rico, 
torna-se a difícil tarefa da autoridade. Colocada ela em presença do 
temeroso dilema da necessidade de recorrer ao imposto, e da dificul¬ 
dade de fazê-lo, não por falta de matéria colectável, mas pelas razões 
de sobejo conhecidas, que se opõem à sua percepção, vai abrir o par¬ 
lamento, ^crescentando a fraqueza dêste o odioso, de que os partidos 
sem princípios e sem idéias, se servem do engrandecimento da receita 
púbHca. Prepára-nos uma crise desgraçada e inesperada que mediu 
a íôrça do abatimento dos espíritos, que ou evitam o perigoso dever 
de morrer no seu pôsto, ou louvam quem cumpre com o que não é 
mais nem menos do que um dever, discussões acaloradas no seio do 
Parlamento. 

_ Os ódios das pessoas, o horror verdadeiro ou fingido das con¬ 
tradições em que vão engolfar-se os Ministros, que negaram a neces¬ 
sidade do Imposto, que o viram na aplicação da frase de Cícero tão 
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banalmente repetida: Optimam et in rebus pablicis et in privatis oectp 
gal duco esse parcimoniam—MQi êsses sentimentos que são a vida 
do regime parlamentar, mas que não temperados pela previdência en¬ 
tre nós 0 matam, não emudecerão diante da necessidade. 

No momento da necessidade da união, teremos mais uma vez de 
presencear o doloroso espectáculo da divisão diante da desgraça. Feli¬ 
zes se a discussão não sair do seio do parlamento. 

Seguindo o Conselho do Rei Leopoldo que tem por si a sanção 
de uma experiência de vinte e seis anos, preparo-me para obviar as 
conseqüências da sem razão e da inhabilidade, elemento de cálculo 
com 0 qual êle me aconselha que sempre haja de contar. 

Aos Príncipes de Orleans não escrevi tão prontaraente como de¬ 
sejava porque a Imperatriz se encarregou de lhes participar da minha 
parte o objecto da missão do Conde, em quanto eu não o puder fa¬ 
zer directamente. Repararei porém logo que possa esta falta que 
pode parecer um esquecimento na desgraça de aquêles, a quem sem¬ 
pre consagrei uma sincera amizade, e uma admiração, que eu ousa¬ 
rei dizer cresce na razão directa da estranheza dos resultados, que 
diàriamente oferece não sei se a nossa contemplação, se como prova 
da falibilidade de todos os cálculos da razão humana, a situação 
da França. 

Admiro a habilidade do Imperador, mas não creio que ela o sus¬ 
tente no dia em que a mobilidade do carácter francês lhe pedir liber¬ 
dade. Compreendeu êle as necessidades, direi a fraqueza de uma 
situação que êle previu duraria o tempo necessário para desenvolver 
um sistema. Compreenderá êle as necessidades duma situação em 
que lhe seja necessário mudar de hábitos, e a linguagem que no exí¬ 
lio, no cativeiro, na presidência, no trôno, fôra escrita com uma pena 
arrancada das azas da águia do primeiro Império ? 

Concluirei esta carta que já vai longa, pedindo-lhe sem crêr ofen¬ 
dê-lo com a palavra que vou soltar, que pela quarta vez procure rom¬ 
per 0 silêncio sôbre o objecto em que lhe toquei na última parte da 
carta, que lhe escrevi depois da sua saída de Lisboa. 

O Conde compreende por certo que, com quanto completamente 
inocente, e irresponsável pelas conseqüências de uma imprudência, de 
que não desejo acusar ninguém sem causa, outros não pensarão o 
mesmo, e que desejo ter o meio de me defender. Padecemos nesta 
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vida mais pela culpa dos outros, que pelas conseqüências dos nossos 
próprios êrros. 

Ao Conde peço queira à sua chegada a Berlim, exprimir ao 
Rei de Prússia, se poder ser-lhe apresentado, a minha satisfação pelo 
seu restabelecimento, que eu receio seja o prelúdio, dum acesso fatal 
da enfermidade que há tempos o persegue. / 

À Condessa de Lavradio queira o Conde apresentar os meus 
cumprimentos. 

Creia o Conde na sinceridade dos sentimentos de verdadeira 
estima e amizade com que sou seu muito afeiçoado i 

D. Pedro R 

Lisboa, 28 de Outubro de 1857. 

P. S. O receio não tanto de deixar escapar nas minhas cartas 
alguma imprudência, que essa a releva e guarda em silêncio o Conde, 
como de me vêr obrigado a corrigir na carta mesma que lhe envio os 
êrros de que ficam semeados os papéis de quem não tem tempo para 
preveni-los, fez com que confiasse a cópia do meu borrão à pessoa i 

que me serve de^secretário. O Conde faz-me a justiça de acreditar !' 

que eu tomaria sôbre mim o trabalho dessa cópia, se eu não tivesse ! 

a certeza de que da parte daquela pessoa nunca se poderia dar um 1 

abuso de confiança, que teria conseqüências que sei calcular antes de 
fazer conhecer de outrém a minha maneira de pensar. 

Sei que o Visconde de Sá lhe escreve sôbre a sua maneira de 
encarar a eventualidade de um pedido de auxílio pelo Qovêrno Inglês 
para a guerra na índia. Eu demorar-me-ia antes de tomar sôbre êste 
ponto uma resolução, antes mesmo de exprimir sôbre êle uma opinião í 

a que pudesse dar um carácter de permanência (?), se as nossas pos¬ 
sessões Indianas não são ameaçadas pela revolta da população subme¬ 
tida outrora ao domínio britânico, não creio que torne como (ou tor¬ 
nasse?) prova de prudência lançar uma gota no aceano, fazer nascer 
no país a idéia da inutilidade de um sacrifício de vida, e envolver-nos ' 

no conceito da população asiática da índia Portuguesa numa dispensá¬ 
vel solidariedade de ódio com a Inglaterra. Enquanto a revolta não r 

ameaçar as nossas possessões, enquanto os sentimentos da população 
que poderia ter uma comunidade de paixões e de ódios com os revol¬ 



tosos nos são favoráreis creio que posta a questão se devemos fazer 

depender a conservação do nosso domínio no Indostão da aliança bri- ; 

tânica, se do sentimento de afeição que para connosco desenvolveu 

nas castas indígenas a prudência da nossa política colonial, a boa ra- | 

zão nos aconselha a preferir a conservação da situação actual, aos | 

riscos de um cometimento em que temos mais a perder que a ganhar. * 

Quando mesmo a segurança de Goa fôsse posta em questão, seria 

antes a defender o pouco que nos resta do muito que tivemos, do 

que a ajudar o poderoso a quem não serve o fraco e que não ajuda 

ao pequeno, que deveriam encaminhar-se os nossos esforços. 

A aceitação da opinião do V. de Sá sem que se dêem as condi¬ 
ções que podem colocá-la em discussão, seria a meu vêr pelo menos 
uma imprudência, Seria nada menos do que mudar a base ao nosso 
poder na índia, e acrescentarei, dar pelo pedido de concessões valio- ' ■ 

sas em trôco de um auxílio nulo, razão para pagarmos, no dia da 
angústia com sacrifícios mais valiosos que os pedidos, o socôrro com 
que fôsse retribuído o nosso esfôrço.—Espero encontrar o Conde do 
meu parecer, e vê-lo concordar em que para nações pequenas e aba¬ 
tidas é dever defender-se, e ridículo o fazer pesar na balança a favor 
do grande uma espada que êle despreza. 

Guarnecer Goa, ou seja como precaução contra a possibilidade 
de um conflito entre o elemento indígena e o europeu, ou como segu- ! 

rança dada aos interêsses dos mesmos indígenas que se crêem com- I 

prometidos pela conflagração sem precedente entre os povos asiáticos I 

que se enervaram na escravidão, parece-me dever ser o primeiro, e .! 

até onde poder ser, o único passo pelo qual revelemos a nossa aten- | 

ção pelo que se passa nos territórios indianos. Deveria por ventura | 

deixar-se que sem com fundamento razoável, fôssemos dar razão a 
que se dissesse que Portugal chegou ao ponto de não poder pagar a 
sua glória, e de vender à Inglaterra as vidas dos soldados que não 
empregamos na segurança de terra que nos deu nome porque os po¬ 
deres públicos medem pela mesquinhez do presente a grandeza do 
passado? Uma cousa é tomar precauções contra um mal de que não 
conhecemos tôda e extensão, outra cousa e que para nós poderia ser | 

fatalmente diferente, é concorrer para querer dar'o carácter de uma ) 

questão entre a civilização europeia e a barbarie asiática, ao que mais ! 

propriamente é a luta do oprimido contra o opressor. * j 
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Cobre a compensação pedida o risco? Ouso duvidá-lo; e ouso 
perguntar se não é enfraquecer o direito e oferecer comprá-lo? Não 
exprimo nestas palavras senão uma opinião singular sobre um objecto 
sôbre o qual não pude ainda ouvir a opinião dos meus ministros. 

Submeto à sua apreciação, e peço-lhe que me diga qual é: a conclu¬ 
são que tira de uma questão que se formula com a seguinte simplici¬ 
dade: «Se a segurança das nossas possessões indianas é a cousa que ' 

nos leve a auxiliar a Inglaterra porque não preferimos o nosso esfôrço | 

isolado à incómoda gratidão parà com o poderoso? Se procedemos | 

pela esperança de comprar pelo preço de um esfôrço excessivo para f 

nós inapreciável para aquêle a quem vai aproveitar a cessão do di- | 

reíito que a Coroa britânica crê ter aos territórios que ihe disputamos, 1 

pensamos na gravidade do perigo que corremos, para conseguir pelo j 

sacrifício de alguns centos de vidas o que desesperamos de conseguir | 

pelo direito»? Voaria com um barril de pólvora se a honra do meu | 

país 0 pedisse, não queimaria um cartucho por minha vontade por uma í 

cousa em que não responde o coração da nação ao frio cálculo dos ! 

seus governantes. 

D. Pedro R 

VII I 

Meu caro Conde ^ 

. í 

1 

Disponho hoje apenas do tempo necessário para acusar a re- [ 

cepção da sua carta de 21 do mês passado, e para lhe agradecer as ^ 

notícias que nela me dá. Causou-me ela um sentimento que há muito I 

tempo me era estranho—o de gosto, e veÍo-me servir como que de [ 

uma consolação para os olhos há perto de dois meses acostumados a i 

contemplar um espectáculo doloroso por uma parte, vergonhoso por I 

outra. Nestas poucas palavras creio dizer-lhe qual foi o aprêço que j 

dei à sua carta, e qual o reconhecimento que lhe devo pelas pri- | 

melras informações presenciais que me envia a respeito de minha fu- i 

tura Espôsa. 

Da prudência do Conde confio que terá usado com a necessária ; 

reserva do que lhe comuniquei no princípio da minha última carta. ; 

O Conde julgará até que ponto conviria, depois da maneira cordial 
pela qual o Príncipe de Hohenzollern o recebeu, a insistência em um 
ponto em que a vontade do Príncipe talvez se aparte do meu desejo. 
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Na minha próxima carta que espero poderei escrever com o 
ânimo mais tranqüilo, tratarei de alguns pontos de que fala a carta do 
Conde e a respeito dos quais concordamos. 

Aos Príncipes de Hohenzollern parece-me conveniente que o 
Conde transmita a expressão do meu profundo reconhecimento pela 
maneira por que na pessoa do Conde, êles obsequiaram o seu futuro 
genro. —Não terminarei sem pedir ao Conde que apresente os meus 
cumprimentos à Condessa de Lavradio, e que me creia sempre seu 
muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa 8 de Novembro de 1857. 


VIII 

Meu caro Conde 

Foi-me impossível responder pelo último paquete à sua carta 
de 25 de Outubro último, e entretanto me veio às mãos a que me 
escreveu em data de 13 do corrente corflrma-me a primeira nas espe¬ 
ranças que fundo no futuro que me assegura o meu consórcio, e veio 
se é possível aumentar o meu respeito pelas qualidades de uma prin¬ 
cesa a quem não repugna, talvez porque a sua bondade lho não deixe 
conceber, o espectáculo que cada dia me mostra mais claramente o 
quanto há a fazer neste país e a penúria dos elementos de melhora¬ 
mento. O mal vai envelhecendo de hora para hora, e a história nos 
mostra que o mal não morre de velhice. Desanima e impacienta a con¬ 
sideração da dificuldade de caminhar com homens que da filosofia po¬ 
lítica apenas aprenderam a máxima Walpoliana quieta non movere, não 
por que calculem os inconvenientes do movimento mas por que não 
sabem como imprimir e como regrar o movimento, e se para êle pode 
achar uma consolação quem não sabe salvar por êsse indiferentismo 
filosófico que não sei compreender a sua tranqüiüdade e as suas con¬ 
vicções, consiste ela na família; consiste ela na distracção de uns de¬ 
veres por outros deveres, de deveres de difícil e arriscado cumprimento, 
por deveres que nascem da afeição.. 

Essa consolação diz-me tudo que tive a rara fortuna de saber en- 
contrá-la completa, de achá-la realizada em uma pessoa que poderei 
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amar por dever e por harmonia de sentimentos e que compreenderá 
por quê espero, por que padeço, e por quê muitas vezes encontro o 
descorçoamento ao cabo dos vôos que ouso levantar para explorar o 
meu futuro e o de um país que até hoje tem concentrado as afeições 
de que à Rainha ofereço metade. O Conde sabe avaliar se é mesqui¬ 
nho 0 dote, e se alguém padece pela divisão. 

A necessidade de responder à segunda das suas cartas dá-me 
ocasião para chegarmos a uma resolução, que penso seria talvez a 
mais vantajoso, da questão do casamento por procuração. — Não me 
surpreendeu a lembrança do Conde de que fôsse incumbido a meu 
Irmão a missão que, invejada, necessàriamente não o seria tanto se 
êle pudesse servir para cortar a questão. 

Longe de mim o que se passou com o Príncipe de Hohenzollern 
por ocasião do pedido da mão de sua filha, e tudo quanto o Conde 
me refere sobre a sua missão, que eu considero como um dever o 
condescender com êle em tudo quanto possa ser-lhe agradável. Reco¬ 
nhecerá contudo 0 Conde que não são tão prósperas as nossas cir¬ 
cunstâncias que possamos suportar, sem nos ressentirmos do nosso 
esforço, os sacrifícios que imporia à missão de um príncipe que não 
poderia ir representar um triste papel em uma corte onde acaso se 
não compreenderia como foi possível que descessemos tanto. Concor¬ 
dará assim comigo o Conde em que, se impedimentos canónicos não 
vedam ao Príncipe Leopoldo de Hohenzollern o representar-me no 
acto do casamento por procuração com sua irmã, e se o ser-lhe pe¬ 
dido que aceite aquêle encargo poder considerar-se como suficiente 
satisfação das exigências a que, com quanto de longe, o Conde se 
refere na sua carta,—não seria desprezar a possibilidade de evitar 
aquela missão, Permite além disso com a confiança que posso ter no 
Conde, que eu acrescente que se meu irmão está em uma idade em 
que, sôbretudo com o seu carácter voluntarioso, não se aceite já de 
bom grado a direcção de uma pessoa cujos conselhos possam contra¬ 
riar a sua opinião, eu não o considero ainda bastante emancipado da 
sua longa infância para o deixar quási senhor das suas acções perante 
um mundo que julga com demasiada severidade, Há nêle hoje uma 
certa seriedade que custou a radicar, e que crescerá com a liberdade 
que êle começou a gozar, e que no meu entender, é a melhor maneira 
de quebrar a dureza dos caracteres que preferem essas a aprender 
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dos outros. Vejo nêle um homem que ainda não conseguiu perder o 
exterior e os hábitos da criança; vejo nêle uma inteligência que su¬ 
prirá por si só 0 que êle lhe há-de negar em cultura e um coração 
que se lhe nega o sangue frio de que em mim deploro a demasia, 
há-de fazer dêle um homem de bem. Deseja acertar, mas não sei se 
seria arriscar ainda demasiado o deixar dependente da sua inexperiên¬ 
cia 0 deixar de acertar. 

Se considerarmos a questão debaixo do ponto de vista das am¬ 
bições cortesãs do Duque da Terceira, que, pordoe-me o Conde a 
franqueza, tantas vezes tem mostrado uma maior preocupação pela 
possibilidade do que pela maneira de representar o seu papel nos dra¬ 
mas da etiqueta, creio que uma ou outra decisão dela o deve encon¬ 
trar resignado. Não creio que, comquanto o mundo tenha a democra¬ 
tizar-se, e para isso se prepare permitindo que cada qual se esqueça 
da sua situação, os marechais, que demais pertencem, se é lícita a 
expressão, à parte indemocratizável da nossa sociedade, possam dis¬ 
putar os lugares aos príncipes. 

Do que convém fazer a êste respeito, é o Conde melhor juiz do 
que eu. Submeterá, se lhe parecer razoável, a questão ao arbítrio do 
Príncipe de Hohenzollern, e, comquanto eu não possa suspeitar que êle 
deixe de avaliar as razões que me levam a desejar resolvera questão 
de uma maneira, procurarei ceder, até onde fôr possível aos seus de¬ 
sejos. O Conde fará do que acabo de escrever-lhe o uso que lhe 
parecer mais prudente, e por certo o fará por forma a não me tolher 
a liberdade de ainda ser discutida a questão no caso em que o Prín¬ 
cipe Leopoldo de Hohenzollern não possa receber a procuração, 

Dão-me desgosto e sobretudo sérios cuidados as nossas cousas. 
Ressentem-se elas da acção da obra de longa desorganização que cons¬ 
titui a nossa história desde que abdicamos o nosso antigo espírito de 
independência nas mãos dêsse govêrno anónimo que, em dois séculos de 
existência, nos deu a prova de que, da exumação de uma administração 
sujeifa a nenhuma fiscalização, temos a esperar tanto bem como o que 
gozávamos quando derrubamos os muros que encarceravam as classes. 

Essa revolução porém, que, pedindo liberdade, pediu sobretudo 
igualdade; que em outros países foi assinalada por êsses grandes aba¬ 
los sociais que sepultaram o que era antigo, que, pondo as classes em 
presença umas das outras, lhes ensinaram a conhecer as suas relações 
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de antagonismo, que corrigiram e educaram na escola do perigo,—pre- 
senceamo-la sem que o sangue que derramaram as nossas lutas políticas 
fôsse 0 de uma classe que se defendia, e o de uma classe que agredia. 
Se a revolução social que foi a razão, e a alma da nossa revolução po¬ 
lítica cobrem a sua fraqueza para resistir ao que tem por factos con¬ 
sumados aquêles que estão certos de que tais moléstias não existem. 

Há amigos sinceros do passado que não sabem vêr que a molés¬ 
tia está nas classes a quem a revolução social ousou preguntar porque 
existiam, e que desaparecem como o pó a cada sôpro do monstro com 
que talvez muitos se acusem de ter andado ao colo. Há homens a quem 
a educação ensina o amor do passado, a quem um temor de não se con¬ 
tradizerem leva a não exprimir essa mudança de opinião que não man¬ 
cha a ninguém quando ela vem da passagem do poder do educador 
para o da nossa própria inteligência, que para poderem aceitar o pre¬ 
sente carecem de dizer que o detestam.—Não podendo pertencer nem 
a uma nem a outra destas classes, destinado a viver no meu tempo, 
obrigado a querer ao presente, cujos defeitos deploro, na razão da im¬ 
possibilidade de 0 acompanhar na sua piedosa peregrinação por um 
passado que recorde tantos abusos, tantas doçuras (?) que se ousa 
ainda dizer que a sociedade não tem o direito de indagar por que eram 
0 apanágio daquêles a quem nenhuns direitos reconhece, aquêles que 
não ousam dizer-me que deploram a minha cegueira,—posso com mais 
justificado direito apontar o mal que existe no presente, como ôle 
existiu no passado. 

Do direito dè insurreição lançou mão uma parte da classe média. 
As classes baixas, para quem era o proveito futuro da revolução, re¬ 
sistiram ao movimento. A aristocracia que na segurança da sua posi¬ 
ção, tinha esquecido o ser a primeira pela inteligência, que no seu 
isolamento havia perdido a idéia de que por ser uma classe ela não 
deixara de fazer parte da sociedade e de dever modificar a sua natu¬ 
reza segundo o espaço que lhe deixe a inveja das classes menos pri¬ 
vilegiadas, mostrou na sua união com as classes baixas a sua ver- 
dadeirq natureza e a sua verdadeira fraqueza. A classe média mais 
forte do que a aristocracia, deslocou as classes privilegiadas, e substi- 
tuíu-as na imprevidência. 

As classes baixas separaram-se em dois polos, um animado de 
tôdas as paixões da democracia, inimigo de tôda a superioridade, ten¬ 
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dendo a absorver o outro amigo do jugo, pedlndo-o como um bem, 
incapaz de liberdade política. 

A aristocracia, que em todos os países continuou a ser uma 
classe separada, e fêz nascer os dois ou antes os três problemas con¬ 
trários entre si,—como renová-la, —como criá-la,—como dispensá-la 
é distruir na sociedade a tendência para não reputar vasios de signi¬ 
ficação os nomes quando êles sobreviveram às cousas, ™ dividiu-se 
em dois grupos. Preferiu uma parte dos seus membros chorar o pas¬ 
sado e esperar pela sua volta, crendo que se êle pudesse voltar êle 
trazia consigo tudo quanto lhe pertenceu, e que a sociedade, com o 
bom senso demasiadamente chão que é o seu carácter depois das 
desgraças que põem em questão a utilidade das especulações filosófi¬ 
cas, julgou dispensável ao seu bem estar. Esqueceu que o absolu¬ 
tismo que nascesse das ruínas das constituições seria mais sincera¬ 
mente, mais revolucionàriamente democrático do que a revolução que 
deixou à sociedade o trabalho de decifrar o enigma da origem dêsses 
monumentos vivos do passado que participam da natureza e da 
arte. — Outra parte aceitou, sem despir os seus prejuízos, conser¬ 
vando essa sobranceria que irrita, dispensando as classes baixas essa 
protecção que elas não pedem, que elas rejeitam, ou de que se 
servem para elevar-se,—os factos contra os quais sentiu não po¬ 
der nada. Não sabe compreender nem uma nem a outra das duas 
aristocracias uma sincera nas suas crenças, outra menos leal nas 
suas acções, uma mais honesta outra mais inteligente,-como a so¬ 
ciedade pudesse sèriamente querer mudar a base à aristocracia, subs¬ 
tituir 0 merecimento ao nascimento, os talentos à riqueza. Descem 
dificilmente os indivíduos; mais dificilmente as classes e como nos 
indivíduos a verdade fere quando para curar ela carece de cortar. 
Sejam quais forem porém as convicções que o Conde conserve en¬ 
quanto a possibilidade de renovar a aristocracia que nos legou na sua 
queda o antigo regime, não penso que deixe de convir comigo em 
que não é comparável uma aristocracia que perdeu os seus hábi¬ 
tos políticos, como uma aristocracia que conservou pela conserva¬ 
ção das suas qualidades a sua significação política e social. Nem 
creio que quando exponho os factos com o excesso morboso de vida 
que a frase comunica a necessidade de traduzir a dor de ver que cer¬ 
tas cousas são demasiadamente verdadeiras, o Conde me acusará de 
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sacrificar a democracia a quem vejo fazer a vontade pela cobardia e i ■ 

pela indolência. : 

Hesitarei em afirmar que qualquer das classes sociais compreen¬ 
deu 0 movimento que ela determinou, que a arrostou, ou que a des¬ 
truiu. Hesitarei em decidir de que parte está a boa fé e a sinceridade. 

Vejo que a aristocracia não compreendeu a natureza do movimento 
que se animara de toda a fôrça do ridículo dos seus antigos privilé¬ 
gios; de toda a fôrça do odioso dessas regaüas que eram opressivas 
à fôrça de serem vãs; que ela se isolou; que ela quis persuadir-se s 

que podia coiiservar-se, e conservar a sua acção, fora do (?) movi¬ 
mento que cria uma nova aristocracia. Vejo que ela é condenada a 
uma longa e quási que infrutuosa obra de rehabilitação, se ela quiser 
ter títulos a provar a uma sociedade, que duvida do princípio de here¬ 
ditariedade, que 0 merecimento, que o direito à superioridade se liga I 

invariàvelmente com o acaso do nascimento; ou que,—se ela se con- j 

vencer da inutilidade de tal esfôrço, tem de incorporar-se individual¬ 
mente nessa massa a que não reconheceu por longo tempo o direito 
de absorvê-la. Deixou às classes médias tôdas as posições em que 
se ganha nome e consideração, tôdas as honras que são a recompensa 
do trabalho, e deixou êste vácuo insubstituível da falta de homens 
que desciam ao desempenho de certas funções, sem buscar outra re¬ 
compensa senão a satisfação da sua consciência, as invejas dos da 
sua espécie, e o acrescentamento ao lustre de nomes diante dos quais 
não nos curvamos ainda p^que ainda quiséramos vê-los nomes de ' 

grandes guerreiros, de grandes sacerdotes, e de grandes jurisconsul¬ 
tos, de escritores e de administradores. 

Compreendeu a classe média a natureza do movimento que ela 
apressou? Desaprendeu a compreendê-la, julgando que, com os privi¬ 
légios de menos, era chamada a substituir a aristocracia, a guardar 
com a inteligência e com a fôrça de virilidade a parte que com o nome 
dependia a aristocracia contra as irrupções das classes baixas. Deu a 
mão a estas, e esquece que elas lhe virão um dia pedir o preço da 
aliança. Na fraqueza e na ignorância destas, na falta das qualidades 
que as habilitou a exercer os seus direitos políticos, sem terem quem 
os dirija e quem, estranho necessàriamente aos seus interêsses 08 re¬ 
presente, tem a classe que sair da democracia, que a representa, que i 

a esquece, a falta de uma admoestação que lhe lembre donde vem e { 
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para onde pode ser obrigado a ir.—Dela saiu essa aristocracia de fun¬ 
cionários, procurando uma recompensa além da satisfação pelo cumpri¬ 
mento do dever, orgulhosa da sua capacidade e da ignorância das 
classes a quem ela reconhece a si mesma direito a suceder e a pro¬ 
ceder, vivendo do Estado, sem tradições a respeitar, sem nome a per¬ 
petuar,de que saem os parlamentos, e que são o motor da nossa 
administração. —Dêste poderá dizer-se que desde que se tornou uma 
ciência deixou de ser um dever para os que a exercem; que desde 
que ela se aperfeiçoou, desde que passou a mãos que sabem adminis-, 
trar, ela resfriou o zêlo e deixou de sentir. 

Das classes baixas se pode dizer, o que em tôda a parte delas 
se pode dizer,—que não podem ser um Instrumento de govêrno e me¬ 
nos um objecto de desprêzo; que são demasiadamente ignorantes para 
se estudarem a si mesmas, demasiadamente exigentes para saberem 
perdoar o pouco que os govêrnos tem o dever de ocupar-se do bem 
estar material desta massa que é difícil ciência dos govêrnos o conten¬ 
tar sem a corromper. São nelas demasiadamente rápidas as passagens 
da paixão ao bom senso para que não devamos ainda preferir o go¬ 
vêrno pelas classes superiores, mais constantes no êrro, mas mais sus¬ 
ceptíveis de aproveitarem a experiência; mais imóveis mas mais cau¬ 
telosos no movimento. Se o Conde me preguntar a razão desta 
observação que nunca parecera dever sair dos livros em que se ator¬ 
menta a sociedade com a discussão metafísica de teorias governamen¬ 
tais, responderei que chegamos a tal ponto de desânimo e de enfraque¬ 
cimento, que 0 desejo de melhorar que crê abraçar em tôda a inovação 
radical a imagem do bem, crê também que a nossa salvação está numa' 
anarquia paternal em que povo e soberano toleram as suas mútuas 
usurpações de poder, em que há um soberano que manda‘e um povo 
vasto oceano em que crêem possível afogar os que as conflagrações 
sociais não queimaram, que lhe obedece e a quem êle faz as von¬ 
tades. Nada há nesta terra que seja tão absurdo que não deva ser 
tomado a sério em dadas ocasiões; e em dizer-lhe isto não creio cau¬ 
sar-lhe grande surpreza. 

A êste estado de Impotência que mais claro se revela nas crises 
em que a sociedade esquece que existe, em que do que fóra a ordem 
social apenas reste o poder em quem o perigo e a coragem descul¬ 
pam todós os êrros, e 08 indivíduos que prende apenas um laço comum 
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de mêdo, de malevolência, ou de sentimentalismo,™ nos acíiamos re¬ 
duzidos depois de vinte anos de luta em que nem um facto provou a 
impossibilidade de fundar entre nós o govêrno livre. Os que crêem 
nêle apelam para a ditadura como meio de educar o nosso povo para 
0 gôzo da liberdade política, e por muito tempo teremos de vêr en¬ 
grossar essa escola de homens que se crêem sensatos, que por que 
ignoram os rudimentos do direito constitucional preferem dispensar de 
soletrá-lo, e a quem a sua sensatez nào impede de exprimirem um 
sentimento tão aburdo como o do náufrago que jurára não lançar-se à 
água antes de saber nadar. Os que querem a ditadura apelam, como 
para a maneira menos falível de a alcançarem, para as paixões popu¬ 
lares, Impassível mas não insensível, é minha penosa missão esperar 
entre tantos que ignoram que êles são a causa principal do mal em 
procura de cujas causas perdem a razão, que a sociedade se livre da 
moléstia cutânea que a’ certos espíritos dolentes denuncia a podridão 
de todo 0 corpo social. É desagradável mas não é inglória essa po¬ 
sição, essa resistência por uma inacção que é a mais laboriosa das ta¬ 
refas a tôda a, sociedade que vive num dêsses momentos em que pede 
tudo menos o seu bem; a menos que ela não venha, com a duração 
do mal a assemelhar-se à do filósofo que entre os loucos julgou dever 
reconhecer-se a si por louco, aos loucos por assizados. 

Perdoará o Conde se, nesta rápida apreciação do estado dos 
elementos com os quais me foi Impôsto o dever de construir o nosso 
futuro, uns que, vivos, pertencem demasiadameníe ao passado ou an¬ 
tes ao presente que é a pátria dos que não tem memória e dos que 
não vêem, outros a cuja metamorfose ainda estamos assistindo, - eu 
tive a infelicidade de ir de encontro às suas opiniões. Tenho contudo 
a consciência de que não faltei à verdade, e de que segui um princí¬ 
pio que para mim sofre pequena discussão,™que tôdas as convenções 
sociais são vãs quando não assentam em factos. 

Preferia sem dúvida um mundo que o curasse mais dos princí¬ 
pios que dos factos, por que sou também, como Mr. de Rémusat diz 
de si «do partido dos homens sem progresso, e que os acontecimen¬ 
tos não esclarecem ». Não sei se são as teorias que terão de gover¬ 
nar 0 mundo ; não sei se, depois de nós, têrmos forçado em vão, 
desprezando a fôrça de tantas gerações com que poderíamos traba¬ 
lhar, por abrirmos estrada por um terreno que não conhecemos e não 
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queremos conhecer, teremos de voltar a reconhecer que há princípios 
de uma verdade eterna que reconquistam a sua fôrça ou seja por que 
a humanidade torna a adoptá-los ou por que a experiência os recons¬ 
trua. Sei que a hora em que, vivemos o mundo professa um lamen¬ 
tável desprêzo das... Rendido por aqueles que quiseram fa¬ 

zer escravos seus os factos, envolve em um mesmo horror aquêles 
que são escravos dos factos. 

Êsse oceano que parece dormir ao longo dos rochedos a que 
tantas vezes cuspiu as suas ondas, revolta-se na sua profundidade 
contra as obras com que pretendernos salvar das suas irrupções as 
castas que, esbroando-se todos os dias, deslocasse uma parte do seu 
volume. Zomba das edificações regularmente traçadas que a ciência 
confia às suas entranhas. Se consente em deixar (damos) (?) a sua 
ambição pede que lhe deixem traçar o dique que o há-de conter,, e 
semelhante ao oceano verdadeiro é mais rigoroso dominador de si 
mesmo do que jámais pode ser o homem que ignora como êle obra. 
Pede que nêle lancem desiguais os rochedos que êle tem de ligar, e, 
fazendo da desigualdade um todo, ensina aos homens o que êles 
nunca hão-de aprender, a convencer-se que a nossa desigualdade na¬ 
tural põem limites à tendência para a igualdade, a deixar as ondas 
das paixões o classificar os homens. 

Tenho os meus princípios; é talvez o meu defeito confiar dema¬ 
siadamente nêles; e vejo que o espectáculo que se apresenta com o 
renovar do dia os confirma. Não me impedem porém êles dever que 
aquilo que existe não é aquilo que eu quisera que existisse, e que o 
que eu quisera que existisse não consegue ser uma realidade em 
quanto a minoria dos que pensam tem de convencer a grande maio¬ 
ria dos que sentem, e para quem os factos servem de fundamento às 
crenças. Para conservar os meus princípios saberia eu descer do po¬ 
der quando eu não soubesse aliar o dever de combater contra o êrro 
com a conservação dele, e procurando um canto era que passasse em 
revista o meu passado em que na dor do remorso não viesse mistu- 
rar-se com sentimento da perda de tôdas as ilusões, eu não deixaria 
de reconhecer que não fui feliz por que compreendi o mundo como 
êle é, porque prezei mais um dever consagrado pelo meu juramento 
e pela convicção, do que os proveitos de uma posição que o mundo 
não me censuraria de conservar o troco de uma honra, O mal e o 
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bem ligam-se em dadas proporções na natureza do homem, e a ten¬ 
dência da humanidade para respeitar no estado de massa o homem 
no estado de indivíduo, faz com que o tnal se vista com a exteriori- [ 

dade do bem, com que a humanidade se esqueça que o bem carece 
de ser duradouro, que a sociedade não acha uma base senão em ins¬ 
tituições que atenuem a eventualidade do mal.—O sabermos que essa 
multidão, em que parecera dever haver um maior número de homens 
que pendem no futuro, que não tem bom senso senão para ajuizar do 
que lhe convém em vinte e quatro horas, se engana,— não nos im¬ 
pede de devermos indagar o que ela é, o que ela quer, e até onde j 

lhe podemos fazer aceitar as regras que, porque são traçadas por j 

poucos, ela aceita, e que por isso mesmo ela regeita. 

Teorizei de mais, e peço perdão de tê-lo feito. Procuro no pa- I 

pel um confidente e nas ocasiões em que escrevo ao Conde um pre- } 

texto para poder fazê-lo com segurança. A minha próxima carta ocu- ! 

par-se-á dos pontos mais positivos da que o Conde me escreveu em I* 

13 do corrente. Acompanhá-la-á uma carta para o Príncipe de Prússia, f 

e se ao Conde parecer conveniente, para o Príncipe meu futuro sogro í 

a quem creio dever exprimir o meu reconhecimento pela maneira por I 

que 0 Conde foi por êle recebido. | 

Queira o Conde, apresentar os meus cumprimentos à Condessa | 

de Lavradio, e acreditar nos sentimentos de estima com que sou seu i 

muito afeiçoado I 

D. Pedro R * 

Lisboa, 28 de Novembro de 1857. 


IX 

Meu caro Conde 

Disponho hoje do tempo apenas necessário para acusar a recepção 
da sua última carta, e para lhe dizer que foi imediatamente satisfeita 
a indicação que nela faz o Conde. Se eu não tivesse em todo o tempo, 
e particularmente nas presentes circunstâncias, de repartir o meu tempo 
pela multidão de objectos em que é minha pesada missão antes evitar 
e remediar o mal do que fazer o bem, cumpria-me ter prevenido a de¬ 
licada censura que me fêz a Princesa da Prússia.-Aprovo a resolução 
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que 0 Conde julgou dever tomar de demorar-se em Berlim até receber 
a resposta à comunicação que sôbre esta questão dirigiu'ao seu chefe 
que acha muitas vezes, sem autorizar os seus subordinados a tomar o 
silêncio por consentimento, mais cómodo deixar de responder a êstes 
últimos. Com a diplomacia (?), a quem o seu govêrno consente 
uma latitude de acção tão vergonhosa para êle, como honrosa para 
os seus representantes, pode não ser inconveniente um tal sistema, se 
é que sistema se possa chamar ao que é a negação de todo o pensa¬ 
mento, e como que a abolição do uso da inteligência nas suas aplica¬ 
ções às cousas políticas. Com os nossos hábitos administrativos em 
que em ficção são infinitamente mais estreitos os vínculos que pren¬ 
dem 0 subordinado ao superior, onde o subordinado que muitas vezes 
não sabe caminhar sem essa inteligência de papel a que se dá o nome 
de instruções, temeroso para os que não sabem o que são instruções, 
vão para os que sabem o que valem essas fôlhas de papel em que a 
inteligência do que as recebe como lei é invariàvelmente árbltra do 
que convém fazer, em que o subordinado, digo, não deve caminhar 
sem instruções; o chefe, ainda que não seja senão para parafrasear o 
escritor dos seus subordinados, deve mostrar que vive e que pelo me¬ 
nos leu os papeis que lhe são dirigidos. Preguntar-me-á talvez agora 
0 Conde por que me estou dando ao incómodo de traçar regras para 
a líossa administração. Se é o carácter fatal dela não obedecer a re¬ 
gras, por que não conhece as regras, se como tem de ser até à morte 
dela 0 cronista dessa série de actos incongruentes que justificam Herá- 
dito e Demócrito, não terei remédio senão fazer causa comum com 
Heráclito não para chorar, mas para deplorar o que não posso emen- 
(jar.—Aquêles que crêem que para nós a administração é tudo, e que 
até certo ponto tem a sua justificação na tendência do nosso povo para 
querer ser governado, crêem que ao melhoramento da administração 
sucederá imediatamente a regeneração moral do nosso país. Crêem 
0 primeiro elemento da resolução do problema da nossa organização 
çomo Estado constitucional, o que para mim é um dos elementos se¬ 
cundários dessa obra que não se leva a cabo quando não é todo um 
povo que a empreende, e que a administração apenas pode guiar. 
São para mim os que crêem na educação moral dos povos pela admi¬ 
nistração, que apenas vêem os órgãos externos do corpo social e não 
0 que se esconde debaixo da superfície dêle, em contemplar a qual 
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tantos se detem, quási tão pouco assizados como os que crêem na 
possibilidade de educar pela fôrça os povos para a liberdade. Nâo são 
êles nem livres nem policiados senão quando podem e o querem ser, 
e é grave êrro pretender que a administração que nâo sai de parte 
alguma quando não sai do corpo social, que não tem instintos quando 
não tem os instintos da sociedade de quem ou é arrastada ou se isola 
necessàriamente, possa mover essa massa que a paixão pode fazer 
caminhar desordenadamente, mas que hesita antes de sujeitar o seu 
movimento a leis regulares—talvez que, olhando para a administração 
apenas como um elemento de regularização e de conservação, eu me 
engane tomando por base' das minhas ideias o estado presente dela 
entre nós. Se a reforma é uma obra essencialmente distinta da cria¬ 
ção; se para a reforma é necessário tomar como material de cons¬ 
trução as pedras de ruínas, para a criação servir-se das ilustrações em¬ 
briónicas que ainda sofrem na escola primária o instrumento de ciência 
a que demos o nome de palmatória, o Conde convirá comigo cjue não 
se pode razoàvelmente esperar a transformação social de um instru¬ 
mento que tem de ser confiado ou às ruínas vivas do passado que ainda 
confundem a administração com a justiça ou à mocidade que com a 
mão dorida da féruia do obscurantismo fuma o charuto da emancipação. 

Tenho pensado mais de uma vez no que o Conde me escreve 
enquanto a possibilidade do pedido da mão de minha irmã mais velha 
para o Príncipe Jorge de Saxonia; e nêsse negócio tive ocasião de 
conversar com meu pai. Não penso que contra esta aliança se possa 
fazer objecção alguma séria uma vez que somos, pelò prolongado si¬ 
lêncio do Rei Leopoldo, como que obrigados a renunciar ao projecto 
de enlace com o Conde de Flandres.-Conheço o Príncipe Jorge que 
me pareceu, senão de uma grande inteligência, peio menos ter as 
qualidades precisas para fazer a felicidade de minha irmã que eu qui¬ 
sera antes vêr unir-se a um príncipe para quem o trono fôsse um 
acaso, do que trocar a sua tranqüilidade pelos incómodos de um trônò. 
A alguns sorriem as alianças ambiciosas, e contam êles como triunfos a 
sua realização. Se é certo que o mundo despreza o futuro,—e nunca 
vê a possibilidade do revés na felicidade momentânea, tenho para mim 
que para os príncipes como para os outros homens é verdadeira regra 
da boa razão que manda aceitar como deveres os incómodos, procurá- 
-los como perigos quando neles não há que ganhar senão a satísfa- 
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ção da consciência, evitá-los quando êles podem suceder ao que acaso 
por um dia nos possa elevar aos olhos no mundo. Minha irmã foi 
educada com demasiada simplicidade para poder ser ambiciosa, sentiu 
demasiadamente a pressão da vontade dessa educadora sem igual que 
tão cêdo lhe faltou para ousar ser mais do que o seu dever lhe mande 
que seja- Hã nela tanta inocência tanta bondade que transplantá-la para 
uma côrte italiana, onde príncipes e princesas por excepção aprendem 
a inocência e a bondade, onde teria que Ísolar-se do mundo que a 
cercaria para chorar a sua sorte, seria tornar infeliz aquela que o fôra 
bastante não tendo uma mãe ao seu lado na idade em que uma mãe 
é necessária. Acostumou-nos a educação que recebemos a contentar- 
■nos com pouco, a poder suportar a felicidade por que nos ensinou a 
não nos queixarmos da nossa sorte; e se com ela adquiriu minha 
irmã. as qualidades que não podem caber em sorte aos príncipes que 
são educados na idéia de que são príncipes, para de príncipes rece¬ 
berem as honras, e de príncipes esquecerem os deveres, deu-lhe ela 
também demasiada severidade e demasiada seriedade para poder viver 
em uma sociedade onde a virtude pode ser ridicularizada, e se chama 
altivez à gravidade. 

Mais de uma vez se me tem censurado o pouco empenho que to¬ 
mei em proteger os passos que a Corte de Nápoles deu para ver unida 
a sorte de minha irmã à do Duque de Calábria. Se é um êrro que vou 
confessar, nem por isso deixo de confessar que contribuí para confir¬ 
mar meu pai na sua repugnância por um projecto que podia assegurar 
a minha irmã uma vida agitada, talvez uma viuvez precoce, e em todo 
0 caso todos os desagrados da vida em uma côrte que tem hábitos e 
exigências a que não se acostuma quem não nasceu nela. Senti sò- 
mente o desgôsto que nisto pude dar à minha Tia a Condessa de 
Aguila que, interessando-se pelo futuro de sua sobrinha,, nâo creio que 
deixasse de ter em vista encontrar quem a acompanhe na sua solidão. 
É porém feliz a Condessa de Aguila? Não sei; não mostraram que 
0 fôsse a sua fisionomia constantemente melancólica, as poucas mas 
significativas palavras que ela na minha presença deixou escapar sôbre 
a impressão que lhe causava o'espectáculo de uma côrte onde se lhe 
faz creio que sentir que ela é apenas a espôsa de um infante, onde 
de mais entre a etiqueta espanhola e a familiaridade espanhola, entre 
0 ascetismo espanhol e a soltura de costumes italiana não há meio 





têrmo. Demais o Príncipe real ressente-se na sua educação da acção 
de um pai que gosta de fazer reconhecer-lhe que lhe é superior pela 
dobrada qualidade de pai e de rei, que não se lembra que a coroa há 
de passar depois dêle a outra cabeça, que com as paixões do absolu¬ 
tismo tem a inveja de tôda a rivalidade e vê um rival no filho de sua 
primeira mulher, e um perigo no sentimento de amor da parte menos 
odienta do liberalismo por êsse mancebo fraco e doente, morto antes da 
morte pela extinção de tôda à vontade. Para o rei que como exce¬ 
lente pai de família o ama extremamente é êle todavia um incómodo; 
a rainha vê nêle um enteado, e onde se encontrou jamais amor de 
Madrasta? Pode acaso uma família desunida, e desunida por tantas 
causas tristemente conhecidas, onde os irmãos não tem de comum 
senão a origem, onde, perdoi-se-me a dureza da frase, o nível da 
inteligência segue a degeneração do sangue, onde nada é tido por 
bom senão o que é antigo porque Carlos III já não existe, pode uma 
tal família, oferecer a uma alma pura, que o espectáculo da desordem 
doméstica se tempera, e a que êle dá como que o brilho do martírio, 
uma consolação no meio dos incómodos de uma posição ameaçada de 
todos os lados? Achar-me-á por certo, na parte que me toca em tal 
questão, razão se antes de se dispor da liberdade de uma pobre crian¬ 
ça, tão boa e tão inteligente, se antes de lhe assegurar uma posição 
brilhante, eu me faço cargo de inquirir se essa posição é feliz para 
ela.-Não pode além disso escapar ao Conde a consideração, para 
mim de uma certa gravidade, dos inconvenientes das ligações que 
podem vir a trazer embaraços políticos como seria a de que se trata, 
de longe nos tornaria, pelos vínculos de parentesco, solidários aos 
olhos^ do mundo das intrigas que voam de Nápoles a Madrid e de 
Madrid a Nápoles. Nem creio eu que, sendo nós do número dos 
poucos príncipes que aceitaram com a inteligência e com o coração o 
regime representativo, possamos procurar a aliança com a família que 
representa princípios diametralmente opostos. Não pode a voz do san¬ 
gue fazer emudecer a da consciência que impede que nos liguemos com 
qqueles com quem possamos discutir as nossas condições de existência. 
Creio na inimizade de Burke e de Fox, e penso que quando existem - 
crenças sinceras elas nos separam em tudo- daqueles que não as tem. 

Não me parece que se possa exigir que se trate imediatamente 
de realizar um projecto a que nem eu nem meu pai repugnamos. 
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Receio porém a perda da ocasião, e sobretudo receio que para ela 
possa concorrer a dificuldade tão natural que meu pai experimenta em 
vencer a sua repugnância por uma separação, que êle é o primeiro a 
reconhecer como necessária, se por parte do Príncipe Jorge não fôs- 
sem dados alguns passos que nos dessem a segurança de podermos 
contar com o casamento na Saxónia. Provocar de alguma forma êsses 
passos parece-me que seria, apesar da resolução que o Conde exprime 
na sua carta, um serviço que eu poderia esperar da sua amizade. 
Não devo ocultar que nestas palavras vou talvez um pouco além da¬ 
quilo a que me autorizaram as palavras de meu pai, nem careço con¬ 
seguintemente de pedir-lhe que na sua correspondência com êle não 
haja de aludir à resolução de que eu tomarei sôbre mim tôda a res¬ 
ponsabilidade se fôr necessário. Ditou-ma o receio de comprometer 
por nocivas hesitações um negócio que não tem senão duas faces, ou 
sim ou não, e em que poderíamos ter de queixar-nos de nós mesmos 
se, julgando que a felicidade se nos há-de vir apresentar sem a pro¬ 
curarmos, autoriza-nos a outra parte a não curar mais de uma questão 
de que nós mesmos não nos ocupamos. Pelo que o Conde escreveu a 
meu pai vejo não lhe parece rejeitável o nome do Príncipe Jorge; 
e por certo não estranhará que, concordando eu nesse parecer, ou não 
durma sôbre um objecto que me interessa tão de perto. 

Não concluo esta carta sem anunciar-lhe que me pareceu que as 
qualidades e os serviços do Conde lhe davam indisputável direito à 
presidência da Câmara dos Pares. Queira ver neste acto mais uma 
prova da minha consideração pelo Conde, se bem que talvez nêle 
veja uma singular prova de amizade. Não é tão bem composta, nem 
tao cônscia da sua dignidade e da sua verdadeira posição a nossa 
Câmara dos Pares, que seja fácil honra presidir às-deliberações dêsse 
corpo que esquece a sua acção conservadora para cair nas intermitên¬ 
cias de paixão e de subserviência que são mais comummente a sorte 
da Câmara dos deputados, a qual pertence normalmente o poder de 
fazer e de desfazer os ministérios. A Câmara dos Pares é a grande 
dificuldade na nossa organização política, e êsse mal há-de fazer sen- 
tir-se dolorosamente na próxima sessão, A alguns autoriza ela a per¬ 
guntar se pode haver um pariato hereditário; a alguns se pode haver, 
com a nossa organização social, um pariato; a mim a discutir comigo 
0 difícil problema a que não conheço senão duas faces, ou a anulação 







da acção política da Câmara dos Pares, ou a aceitação como lei de 
tôdas as veleidades de um corpo que folga por ter uma acção deci¬ 
siva, embora essa acção seja inconstitucional, embora ela seja a justi¬ 
ficação da revolução que extinguisse os abusos da instituição, extin¬ 
guindo a instituição mesma. 

O que é a significação política de um senado que não pode 
cumprir a sua missão normal porque se impediu que êle excedesse 
essa mÍ8são?-0 que é a Câmara de Deputados quando a Câmara de 
pares a esquece ao ponto de colocar a administração na necessidade 
de lhe introduzir novos elementos, de confessar a sua fraqueza em 
uma ostentação de fôrça?“0 que é a Câmara de deputados quando 
um ministério para existir tem de impetrar licença dessa associação 
que vota a dissolução da Câmara de deputados quando vota a queda 
dos ministros que a representam; que imóvel dá leis ao corpo que a 
constituição renova periòdicamente por que não quer que no país haja 
duas opiniões? Cuidei em 1856 fazer um serviço real ao país impe¬ 
dindo que a Câmara dos Pares fosse mais uma vez humilhada. Vejo 
que não lhe dei senão essas ilusões de vitabilidade que tornou felizes 
os últimos dias dos tísicos; vejo, e disso não me arrependo, que ape¬ 
nas combati nomes, e que não salvei uma instituição.—O que não 
concedi ao Duque de Saldanha a custo o concederia hoje aos meus 
actuais ministros, porque creio que certas medidas valem tudo segundo 
0 fim e os homens para que são pedidas. Hoje porém que conheço 
desgraçadamente pela experiência dos êrros a verdadeira natureza da 
nossa sociedade política, eu hesitaria antes de recusar ao Duque de 
Saldanha o emprego de uma medida que má em si, vale as conse- 
qüências da negação da sua conveniência.—Sei que essa medida me 
há-de ser novamente pedida. O que em 1856 era pedido por uma 
adminstração forte e animada de um pensamento comum, por uma 
Câmara de deputados compacta; é pedido em 1858 por uma adminis¬ 
tração fraca, quási Irresponsável pelos seus actos por que não há nela 
uma solidariedade de pensamento, por uma Câmara de deputados cuja 
dissolução poucos lamentariam por que poucos sentem o que é dissol¬ 
ver e eleger uma Câmara.-Não haveria senão a queda do ministério 
na câmara dos deputados que resolveria parlamentarmente essa crise ,de 
dois anos que viu tantos ministérios e um só primeiro ministro, e em 
que durante dois anos não temos tido govêrno constitucional.—Não 




a desejo se o conflito entre as duas câmaras não tem de sér uma ne¬ 
cessidade. Se pelo contrário a imprudência Igualar êsse sentimento de 
mal entendida ambição que leva à Câmara de Pares a apropriar-se tôda 
a fôrça que perde a Câmara dos deputados, seria para desejar que a 
próxima luta se travasse entre a ambição da Câmara e uma administra¬ 
ção que tivesse podido conciliar pelos seus actos o favor de opinião. 

Entretanto crê o ministério reforçar-se propondo-me a nomeação 
de José Silvestre Ribeiro para a pasta da justiça. Tem de bom e de 
mau uma tal proposta que se não há, quando se conhece de perto a 
índole demasiadamente vaidosa do proposto, motivo para aplaudir, tam¬ 
bém não há causa para reprovar, quando lembra a probidade dêle, 
Da inteligência julgarei. É tal a penúria de capacidade entre nós de¬ 
pois das nossas lutas políticas que, criando tôda uma geração na idéia 
de que é merecimento o sacrifício, geraram grandes ambições e pe- 
quenas inteligências, que se dá serventia vitalícia de inteligência àquê- 
les que ou sabem um pouco mais do que o A B C ou que estão abaixo 
da ciência da aplicação racional do A B C. Dispõem cada partido um 
jôgo de homens a quem decreta e retira as qualidades que é necessá¬ 
rio fazer crer que êles tem, e que por desgraça, quando essa mão que 
se cria capaz de escrever porque nunca escrevera traça no papel as 
suas idéias talham ao mesmo tempo neste mundo a mortalha à sua 
reputação. Lamento a tantos que ambicionaram uma pasta e que nela 
vão procurar a sombra de que fugiam enquanto não sobraçam a car¬ 
teira e não se fazem seguir do correio que dizem ao vulgo que aí vai 
um ministro. Ao mesmo tempo pregunto a mim mesmo se não será 
uma necessidade que se rasgue até à última fôlha dessa colecção de 
caricaturas de estadistas que se quer que eu folhei para achar minis¬ 
tros. Não se referem estas reflexões que são demasiado duras para 
poderem deixar de ser verdadeiras, a José Silvestre Ribeiro. Com 
quanto maior pelo nome do que pela pessoa, revelou-se êle pelo seu 
próprio esfòrço, em quanto outros pedem todo o esfôrço dos seus para 

receberem 0 cunho que lhes dá curso forçado. 

A Duquesa de Ficalho, que por alguns dias nos deu sérios cui¬ 
dados, vai hoje felizmente melhor. É um motivo para felicitar o Conde, 
a quem espero será ainda por longo tempo poupado um desgôsto 
que me faz por certo a justiça de acreditar que seria por mim viva- 
mente sentido. 
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Ao Conde peço que queira envlar-me um retrato da futura Rainha, 
que eu deva poder mostrar, uma vez que sou obrigado a reconhecer 
por . menos fiéis os que já possuo. Semelhantemente peço que me 
mande os retratos tanto do Príncipe meu futuro sôgro como da Princesa 
sua espôsa.-Para êste e para o Príncipe da Prússia envio inclusas 
as cartas cuja expedição eu lhe anunciára últimamente, 

Aqui ponho têrmo a esta carta que apesar da promessa feita ao 
princípio, foi acaso demasiadamente longa. Desculpe*me o Conde, e 
releve-me se depois de dissabores prolongados, a frase se ressente 
da dureza involuntária do pensamento. Por mais que queira creio de¬ 
masiadamente nos meus deveres para poder consolar-me com as pala¬ 
vras de Mr. Vissinet: 


Je verrai desortnais, sans courroux ni dépit 
Tou3 les fous en honneur, tou8 les sots en crédit. 

, ^ 

Diga-me o Conde para me consolar que há poucos destas duas 
espécies, prove-me o Conde a verdade de tal afirmação, e eu reco¬ 
nhecerei 0 meu êrro. Preferiria sempre ter de descrever o passado a 
ter de falar do presente que mais ou menos sempre nos ouve. 

Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa . 

de Lavradio, e crer-me sempre seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 7 de Dezembro de 1857. 

P. S. Tpmaram-me tantos objectos o tempo de que julgava po¬ 
der dispor para a minha correspondência, e estou hoje por tal forma 
cansado que não me foi possível escrever a carta para o Príncipe de 
Hohenzollern. Fá-lo-ei, se me íôr possível, pelo próximo paquete. 

Chegou-me ao conhecimento que a Grã-Duqueza Estefânia de 
Bade, avó da futura Rainha se ressentira de eu ainda não lhe ter es- 
crito. Inclusa encontrará para ela uma carta que lhe fará chegar às 
mãos se assim o tiver por Conveniente. Ao mesmo tempo pareceu-me 
que, se não há motivo que a isso se possa opôr, do que o Conde é 
juiz mais competente do que eu, era útil enviar àquela Princesa a o^ 
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dem de S.*® Isabel, de que eu julgo que o Marquês de Loulé deve ter- 
-lhe expedido as Insígnias. 

A Deus, meu caro Conde, vou ver se acho hoje algum descanso. 

P. R 

8 de Dezembro de 1857. 


X 

Meu caro Conde 

Deploro os embaraços que tem encontrado na negociação de que 
0 encarreguei, tanto mais que creio que, depois da maneira porque as 
cousas se passaram com o Príncipe de Hohenzollern, não era lícito 
contar com as dificuldades suscitadas pelo negociador prussiano. 

Perdôo a êste a vontade que êle mostrou de matar-me, e ignoro 
ainda se nesta parte o Conde participa das apreensões de Mr. de 
Massow que, conquanto não me possam ser muito agradáveis, contudo 
não me impedem de dormir. Se tenho uma missão elevada a cum¬ 
prir, 0 que sempre me custou a acreditar, porque não vejo em torno 
de mim nada que me eleve no meu próprio conceito, não será espero 
eu, Mr. de Massow que verá realizada uma hipótese que nasceu de 
um espírito de previdência que eu colocarei nas proximidades da indis¬ 
crição.- Somos pequenos; mas felizmente tão pequenos, que os nos¬ 
sos sentimentos podem ser maiores do que nós, e, às vezes mesmo, 
servir de têrmo de comparação às misérias em que caiem os grandes 

e os poderosos. ^ , 

Teria, a meu vêr, inconvenientes em que é inútil o insistir o 
casamento por procuração quando não pudesse efectuar-se em Berlim 
mesmo. Dois fins convém não perder de vista no que respeita êste 
ponto-exigir direito de cidade para a fracção liberal da dinastia de 
Bragança entre as côrtes que até hoje nos consideram como pãWênus, 
e opôr um desmentido, que viesse donde êle menos fôsse esperado, 
ao nosso miguelismo que se comprouve em amesquinhar a categoria 
da casa de Hohenzollern entre as casas soberanas. Vejo fellzmente 
que 0 Gonde compreendeu esta dobrada necessidade, e que a resolu¬ 
ção do Príncipe, de Prússia veio cortar de uma maneira favorável uma 
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questão em que era dever do meu negociador não ceder. Não exigira 
0 Conde que, seguindo o nosso desgraçado costume, que converte em 
excepção o cumprimento de um dever, eu o elogie por ter sabido 
cumpri-lo; significar-lhe-ei porém a minha satisfação pela maneira pela 
qual 0 Conde julgou dever fazê-lo. 

Ao Príncipe Alberto, ao qual tenho comunicado o que se passa 
com relação à missão do Conde, havia eu escrito há tempos que eu 
forcejava por alcançar a supressão do casamento por procuração. Daí, 
e de ter-me esquecido o dizer-lhe que o posteriormente se havia re¬ 
solvido, proceder a causa da inquietação do Príncipe de Hohenzollern. 
Ao Conde peço queira removê-la,' e comunicar ao mesmo tempo ao Prín¬ 
cipe meu futuro sôgro, a escolha que faço de seu filho para represen¬ 
tar-me no acto do casamento por procuração. A esta escôlha, que de¬ 
mais conta mais de um precedente, não penso que possa dar-se objecção 
da parte do Príncipe; e parece-me que ela sanará as dificuldades que te¬ 
mos encontrado nas diversas maneiras de procurar resolver a questão. 

Ao Duque da Terceira cometo, na qualidade de meu comissário, 
0 encargo de receber a Rainha e de acompanhá-la na sua viajem a 
Portugal.—Pesou-lhe menos de que eu suspeitava o sacrifício da ces¬ 
são de um direito que êle considerava como que adquirido. 

No caso contrário, bastaria lançar êle a vista sôbre as instru¬ 
ções que dei ao Conde, e que quási que se reduzem à recomendação 
de combater as pretenções que lhe pudessem parecer inconvenientes, 
para reconhecer que não lhe assistiria direito algum a acusar-me de 
má fé; a menos que êle não quisesse que eu por sua causa entrasse 
em um conflito de que o Conde pode melhor do que eu avaliar as 
desnecessárias consequências. Mostrar-lhe-ia além disso os documen¬ 
tos que restam de actos de igual natureza em'que foram representa¬ 
dos 08 reis de Portugal por próximos parentes das rainhas, e em que 
0 cargo de comissário foi conferido a personagens com quem o Duque 
não pode deshonrar-se de comparar-se. Poupou-me assim o bom senso 
do Duque da Terceira um desgôsto mais em um objecto em que já 
conto bastantes. 

Dir-me-á o Conde se, não tendo eu julgado indispensável que a 
meu irmão fôsse dada a missão que o Conde lembrou que lhe fôsse 
confiada, eu devo aceder ao desejo que êle me manifestou de ter o 
comando do navio, que conduzir a Raínha. 


Receio para a aprovação do contrato matrimonial o embaraço da 
ausência prolongada do número de deputados, de pares mesmos, ne¬ 
cessários para deliberar. - Lembra necessàriamente a dissolução do 
parlamento quando se presenceia a abdicação voluntária do poder le¬ 
gislativo nas mãos do executivo. “ Entre a necessidade de um golpe 
dado com plena razão, e no uso indiscutível de um direito constitucio¬ 
nal, aconselhado de mais pela necessidade da conservação das nossas 
instituições políticas,—e entre as misérias de uma ditadura, que nunca 
consegue legalizar-se, depois de uma vegetação mais ou menos longa 
do parlamento,—não vejo meio têrmo. Se meio têrmo houvesse, não 
seria êle senão vergonha para o país; vergonha para o parlamento, 
tido por tão mau que se não reconheceria a possibilidade de outro 
mais dúctil; para o govêrno que não sente a vergonha, sua, do par¬ 
lamento, e do país.—Pode a opinião existir a despeito de parlamento; 
0 parlamento dificilmente vive a despeito dela. Se êle se pronuncia 
todos os dias para condenar o procedimento do parlamento, deve su- 
pôr-se que ela faria melhor se lhe fôsse abandonada a eleição de um 
novo parlamento, Se o estigma se reduz, como receio, a palavras; 
se mais uma vez tivermos de reconhecer que há no país duas opiniões 
uma legal, e outra extralegal, que a segunda que domina hoje, capaz 
de destruir, é incapaz de reconstruir; se o ferrete da não eleição não 
vai excluir para sempre a cobardia,-o país provará que lhe é indi¬ 
ferente a existência de um parlamento inferior à sua missão, mais pre¬ 
ciosa do que 0 bem público, se é que êle desgraçadamente não mos¬ 
trara que é indiferente ao que se passa em uma altura onde êle não 
cura de chegar.—Dorme o país, ou está êle morto? Para reconhe¬ 
cê-lo, para sabermos cada um o que temos que fazer .e que esperar, 
não vejo um meio,— dar-lhe um abalo; e êsse abalo dar-lho-ia o apêlo 
para a opinião do país enquanto não foge a ocasião de virmo-lo mo¬ 
ver-se ao sentimento do opróbrio. i 

Não folgo com a necessidade que reconheço de um tal passo; 
não desejo mesmo precipitá-lo, por que reconheço a gravidade da res¬ 
ponsabilidade que tomo sôbre mim, para salvar o país de complica¬ 
ções funestas, a ser a origem de novas complicações. Fez-se durante 
vinte anos quanto se pôde para não deixar no seu , lugar peça alguma 
da máquina constitucional, e como as crianças que quebram as cabe¬ 
ças aos bonecos e se admiram ou choram de vê-los sem cabeça, pa- 





rece-nos cousa muito estranha estarmos a fazer vapor para um motor 
que nâo pode já mover-se. Sou acusado às vezes de ter ajudado a 
desmontar a máquina e de fazer perder o tino aos nossos mecânicos; 
outras vezes entrega-se-me essa herança que passou pelas mãos de 
tantos engenheiros, e quer-se que eu, irresponsável e impecável, re¬ 
tempere 0 ferro sem que se me permita acender o fôgo.-Vejo os 
ministros, fortes peia inacção inclinarem-se a custo à minha opinião, 
tetnendo o movimento, e mais ainda o seu colega da fazenda que à 
quási resolução dos seus colegas opõem como a Gerhezada das mil 
e uma noites o pedido de mais um dia, e não sei se o receio da 
excomunhão maior do pontífice da igreja histórica, de quem quisera 
poder sem perigo ser considerado por herèje. Finge o progressismo 
histórico irritar-se com a nomeação de José Silvestre Ribeiro; mas se 
as cousas não se afigurarem por outra forma pelo decretamento da 
dissolução da câmara, não penso que os impedimentos dirimentes que 
não obstaram à sua união com Ávila, existam dentro de poucos dias 
para José Silvestre Ribeiro. O primeiro estava no inferno, o segundo 
somente no purgatório e não é parco em esmolas para o resgate da 
sua alma. 

No que respeita à determinação da época para a celebração do 
casamento por procuração, creio que podemos fixar para êsse acto o 
meado de Abril,—Eu desejaria que o sacramento em Lisboa pudesse 
efectuar-se na primeira semana de Maio. Mais cedo teria inconvenien¬ 
tes, e expôr-nos-ia a vergonha de não vermos as cousas dispostas: 
0 elemento preguiça é ingovernável. Mais tarde parecia uma insistên¬ 
cia na idéia de querer demorar aquêle acontecimento que, por compra¬ 
zer sobretudo com a vontade de meu pai, tive exarar (?) nas instru¬ 
ções. Demais ser-me-á por certo desculpada alguma impaciência de 
vêr aquela com quem unirei a minha existência, e que tudo quanto o 
Conde me escreve me faz estimar e venerar antes de conhecê-la. 
Conheço as suas cartas, e como diz um grande poeta, o coração é o 
espírito.—Se a Rainha tem por missão moralizar peio exemplo a nossa 
sociedade feminil, não lhe há-de trazer senão desagrados essa missão 
que se começa a pressentir e a temer, que a corrupção elegante fi¬ 
gura como representada pelo estoicismo ou pela hipocrisia. Penso po¬ 
rém que ela deve contar com tôdas as nossas misérias, e estar prepa¬ 
rada a desculpá-las; e que se ela não as conhece, ela as previu quando 
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se decidiu a abraçar uma sorte que, se não dá uma completa felici¬ 
dade, dá 0 gôzo espiritual de lutar contra a sorte. 

Sôbre a questão da possibilidade da proposta pelo Rei de Saxó- 
nia de uma união entre minha irmã e o Príncipe Jorge, escrevi exten¬ 
samente há dias ao Conde. Creio-me assim dispensado de repetir o 
que então disse, e que confio não será impugnado pelo Conde. 

Lamento tudo quanto o Conde me diz dos nossos diplomatas 
que, por qualquer lado que se considerem, representam um deshon- 
roso papel. Não sei porém de que matéria os havemos de construir 
melhores; e se o Conde julgar poder indicar-me entre os nossos 
homens quem consiga substituir todos os nossos representantes mo¬ 
ralmente incapazes de sê-lo, dir-lhe-ei simplesmente, sem com isto 
pretender ofendê-lo, que é. por que neles talvez ainda tenha mais fé 
do que eu. Em mancebos pode jazer ignorada a capacidade; da ca¬ 
pacidade de homens de uma certa capacidade que não se revelam por 
si mesmos, permitir-me-ei sempre o duvidar. 

Junta a esta carta encontrará o Conde outra para o Príncipe de 
Hohenzollern, na qual lhe agradeço a maneira pela qual recebeu o 
Conde e lhe recomendo o Snr. Viale. A êste último, se já se tiver 
encontrado com êle, lhe peço queira dizer que por falta absoluta de 
tempo não respondo hoje às suas duas cartas, que demais são da¬ 
quelas que não dão margem a resposta, o que lhe peço nâo lhe 
queira dizer. 

Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa 
de Lavradio, e crer na amizade com que sou,seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R. 

Lisboa, 18 de Dezembro de 1857. 


XI 

Meu caro Conde 

Da mesma franqueza de que o Conde usa para comigo, usarei 
para responder a quatro censuras que me faz na sua carta de 12 do 
corrente. Três cartas minhas que a esta hora deve ter recebido lhe 
mostrarão que, se bem que talvez um pouco tarde, não desprezei ne- 
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nhuma das indicações do Conde. Uma delas mesmo em qne respondo 
ao pedido que o Conde faz da Grã Cruz para o Príncipe de Prússia, 
lhe provará que se êsse pedido tivesse sido feito mais, cedo ou pre¬ 
venido por mim, mais cedo teria desaparecido esta causa de dissabor. 
Não sei explicar a causa da demora que sofreu esta carta, (O que 
está sublinhado, está riscado no original). Escrevendo-me o Conde 
em data 12 do corrente e sendo a minha carta de 28 do mês próximo 
passado, não sei explicar a demora que sofreu essa carta. Além dela 
deve ter o Conde recebido uma carta de 8 do corrente que acompa¬ 
nhou outra para o Príncipe de Prússia carta que, segundo o que o 
Conde me havia escrito, eu contava que pudesse entregar pessoal¬ 
mente ao Príncipe. Nela escrevo extensamente sôbre a questão do 
pedido da mão de minha irmã para o Príncipe Jorge de Saxónia. 
Conhecerá o Conde que não somente participo dos seus receios pe¬ 
las conseqüências de qualquer demora que nos classificasse no nú¬ 
mero daqueles que esperam que o bem lhes chegue sem o emprêgo 
de esforço algum. Meu pai mostrou-me a carta que sôbre o mesmo 
objecto escreve ao Conde, e se bem que não me seja lícito decidir-se 
nela se nota um pouco o meio têrmo entre o sim e o não, não pode 
0 Conde desconhecer que com a melhor vontade não parece razoável 
inverter a regra segundo a qual o marido procura a mulher e não ela 
0 marido. Se o Conde por vezes sem m’o querer dizer acaso me 
acusar de menos diligente em curar dos meus interêsses, não terá na 
questão a que acabo de aludir razão para me encontrar em dissidên¬ 
cia nem sequer no sentimento de impaciência. 

Ao Príncipe de Hohenzollern escrevi em data de 18 do corrente; 
e se não escrevi à Princesa minha futura Espôsa, foi pelo receio, que 
eu julgava não fôsse tomado a má parte (?), de me dirigir indiscre¬ 
tamente a uma pessoa que entendo dever saber respeitar antes de 
amá-la. Não encontrava eu razão que me aconselhasse a infringir 
essa regra talvez de timidez mas que eu julguei que a Raínha mesmo 
um dia haveria de apreciar mais do que o empenho em testemunhar 
um sentimento necessàriamente incompleto, de que eu mesmo duvida¬ 
ria se fôsse loquaz e que, quando mesmo é completo, deve ser mo¬ 
desto. Sei que sôbre um mesmo ponto há opiniões encontradas, e 
talvez seja êsse o caso entre mim e o Conde, talvez mesmo entre 
mim e o Príncipe de Hohenzollern. Assim acontece neste mundo mais 
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de uma vez que uma intenção boa é mal recebida, que a mentira 
quando sabe falar acha o aplauso que se nega à verdade que se cala. 
—Não leve o Conde a mal as minhas palavras. Uso nelas do direito 
de defesa e a causa é tal que não reprova o calor da expressão. 

Com esta carta receberá o Conde outra que escrevo à Princesa 
minha futura Espôsa, por ocasião do dia de seu nome. julgo que por 
tal causa devem cessar os meus escrúpulos, mòrmente quando são 
acusados acaso de servir de pretexto à indolência de que faço prova 
na minha correspondência. Se a acusação aqui.fôra mal cabida, não 
ouso defender-me dela em outras ocasiões, sem que contudo me creia 
dispensado de dizer que se há tempos em que é permitido ser mau 
correspondente, o são por certo êsses últimos meses. Não faço ao 
Conde a injúria de lhe perguntar se jámais atravessou como actor uma 
dessas crises que estupidificam a nossa sociedade, e deixam o poder 
executivo no lugar de todos os outros. Pedir-lhe-ei sòmente que queira 
lembrar-se de tais tempos, e dizer-me se há organização que resista 
ao trabalho de simular a existência de instituições que é dever con- 
servar. Não falo daqueles que não sentem nem aqui falo a quem não 
sente. Esses ou já viveram e não morrem, ou têm por ocupação ser 
nada, e se bem que nada fazem no perigo não lhe merecem muitas 
vezes nem uma lembrança. 

• Êsses são os que aconselham valor aos combatentes, e nunca 
descem à liça. Encontram-se no vasto número daqueles que se encar¬ 
ceraram na sua individualidade, que fazem profissão de inércia, e con- 
cedem in perpetuam à língua a actividade de que despojaram as fa¬ 
culdades mentais, Êsses têem tempo para conversar e para escrever 
cartas, que para muitos é uma espécie de conversação escrita em que 
se despeja o vocabulário das banalidades em que se cifra a existência 
do estilo de alguns. Para mim tenho que nada é tão difícil do que es¬ 
crever bem uma carta, sem que ela seja quási sempre um reflexo do 
que sentimos. Consolámo-nos -muitas vezes nessa expansão com o 
papel, mas incomodamos invariàvelmente aquêles que não nos conhecem 
e que multas vezes nem desejos tem de vêr a nudez da nossa alma. 

Pròximamente lhe escreverei extensamente sôbre a comunicação 
que 0 Barão de Monteuffel lhe fêz âcêrca do Snr. D. Miguel. Pare¬ 
ceu-me aquêle documento inconveniente, e baseado até certo ponto 
na existência de um direito indestrutível segundo o qual os príncipes 
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não podem sofrer as conseqüências legítimas dos seus actos. Querer 
fazer passar a posição actual do Snr. D. Miguel por um desaire para 
a nação.:portuguesa, é o mesmo que pretender que nenhum dos seus 
actos merece a sanção penal do exílio. É um ponto que eu não de¬ 
sejaria discutir porque creio mesmo que êle não sofre a discussão 
Se é uma luta de legitimidade contra legitimidade, ou, de dinastia contra 
dinastia a que teve por resultado o triunfo dos princípios a que uma 
delas ligou a sua existência, o resultado é o mesmo. O Snr. D. Mi¬ 
guel sofre as conseqüências de um crime que o resultado não justifi¬ 
cou, ou chora um dêsses caprichos, se assim quiserem chamar-lhe 
pelos quais as nações mudam de soberano sem se julgarem obrigadas 
a sustentar 0 soberano deposto. Se hoje tratássemos de melhorar a 
posição do Snr. D. Miguel o país que o réu banir, a sociedade libe¬ 
ral que me impõem o dever de diferençar a nossa guerra dinástica' 
daquelas em que um príncipe contendia contra um príncipe, praticariam 
um acto de generosidade que se bem não viesse cedo, viria a propó¬ 
sito ainda, mas não cumpririam um dever. 

Se há uma questão delicada em que seja dever fugir do ridículo 
ou da inconveniência, é esta. Oferecer ao Snr, D. Miguel a trôco de 
cessão dos seus direitos uma posição tranqülla que substituísse o prín¬ 
cipe ao pretendente, seria, como o Conde mesmo observa, de uma 
suma inconveniência. Seria irritar pelo oferecimento do perdão a quem 
não se crê criminoso; seria oferecer a compra de direitos a quem não 
os ^abandonasse no momento em que crê que êles tem um preço- 
seria por um homem na situação de preferir à pobreza a abundâncV 
seria^por de um lado a vergonha de um país de ^um lado tôdas as 
qualidades que absorvem o criminoso, e engrandecem o desgraçado- 
seria prometer o que não se deve prometer sem o poder cumprir! 
U bnr. D. Miguel que, como os pretendentes, não aprende da expe- 
riencia, que vê como êles a esperança no vislumbre dêle, que conta 
com 08 repetidos êrros da nossa sociedade liberal, fazia mais uma vez 
0 que uma vez fêz. A intervenção do Príncipe de Prüssla seria, re¬ 
ceio eu, na hipótese que a negociação fôsse imprudentemente condu¬ 
zida, mais uma probabilidade contra. Teria os inconvenientes que tem 
as*yenções, mostrar que há um forte e um fraco, fazer conceber 
a D Miguel a ideia de que êle é para nós uma causa de temor, e 
estabelecer como um facto indestructível que se Portugal perdeu os 
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cuidados que a um pretendente o deve a acção dos estranhos. Vin. 
culára-se demasiadamente a nossa sociedade liberal com a idéia de 
que 0 auxílio estrangeiro lhe restituiria a pátria, para que não deva¬ 
mos precaver-nos contra um acontecimento que aumentaria a cisão en¬ 
tre dois países aos quais nos é impossível pertencer ao mesmo tempo. 

Não exprimo no que vou dizer senão a minha opinião particular, 
que não tíve ainda ocasião de discutir com o Marquês de Loulé. 
-Pôsto como ponto de partida que deve ser o Snr. D. Miguel quem 
dê 0 primeiro passo; vejamos como provocá-lo. Insisto na minha 
Idéia de que prometer seria expôr-nos à necessidade de faltar; mas 
deixar de prometer não seria até certo ponto ver falar um empenho 
que em mim é vivo, mas que não podemos traduzir senão no mo¬ 
mento em que o êxito do negócio não parecer duvidoso? Para com 
0 Snr. D. Miguel, quando êle se mostrasse desinteressado, seria pos¬ 
sível encontrar generosidade no parlamento. Não se passariam pela 
mesma forma as cousas se o perdão fôsse oferecido e não pedido. 
E quando mesmo o perdão fôsse pedido condicionalmente, receio o 
caso possível, ainda que não provável, em que a recordação ainda 
sangüenta do passado fizesse levantar aquêles que padeceram demais 
para poderem ser prudentes e mostrar que no regime constitucional o 
Govêrno é nada sem o parlamento.-Figurada assim a questão, e não 
penso que seja prudentemente possível prevê-la diferentemente, re¬ 
conhecerá o Conde que as probabilidades são ou tÔdas a favor ou 
tôdas contra. Do Snr. D. Miguel esperaria eu uma acção generosa, 
uma dessas abstrações da própria pessoa que conduzem a tudo ou a 
nada. Da Côrte de Berlim, que necessàriamente seria medianeira, 
não espero senão a-exigência de uma base segura para as negocia¬ 
ções. Essa base não pode ser, a meu ver, senão a promessa de in¬ 
fluência; e tudo quanto fôr tirar a questão à aparência de um acto (?) 
tanto do Snr. D. Miguel, como do govêrno quando houvesse de pa¬ 
trociná-lo, não terá, quanto a mim outra conseqüência senão descré¬ 
dito. A côrte de Berlim pede uma melhor posição para D. Miguel em 
nome de considerações que não posso admitir. Desde o momento 
que fôr necessário declarar os fundamentos que movem o govêrno a 
regeitar uma forma de questão e a querer outra, quererá o Govêrno 
prussiano modificar a sua linguagem? É o que o Conde pode decidir 
melhor do que eu. 


A minha posição na questão; posso defini-la em poucas pala¬ 
vras. Ninguém deseja mais do que eu fazer cessar uma causa de 
desunião no país e na nossa família. Seria um resultado imenso que 
me faria aplaudir dobradamente a missão do Conde à Alemanha. Mas 
êsse resultado vale tudo segundo a maneira por que fôr alcançado. 
“Não é por certo de bom grado que obedeço aos deveres que me 
impõem a minha posição para com a sociedade liberal a que pertenço. 
Do momento porém que eu os desconhecer, dou o primeiro passo 
para me aproximar da grande massa que lhe é contrária e a que não 
desejo advogar os interêsses por que os seus interêsses são a antí¬ 
tese da ordem de causas fundadas em 1833. Desejo; posso pouco; 
e não respondo pelos resultados dêsse pouco. 

Seja quãl fôr o resultado do passo dado pela côrte de Berlim, 
entendo que o segrêdo é aqui dever a necessidade. O nosso migue- 
lismo crê ainda demasiadamente em si para deixar de forcejar por im¬ 
pedir 0 que considerarei como a abdicação do Snr. D. Miguel. Não é 
prudente também o liberalismo; e menos prudente seria quem lhe 
acendesse imprudentemente as iras, e comprometesse assim a desapa¬ 
rição de um periodo que êle devera temer. 

Das nossas cousas escreverei na minha próxima carta. Por hoje 
creio ter dito bastante, e ponho têrmo a esta carta pedindo ao Conde 
queira acolher o testemunho da minha satisfação pela maneira porque 
conduziu a negociação do meu casamento. Vejo da sua carta que êle 
tocou 0 seu têrmo, e dentro em alguns meses confio que poderei 
abençoar as suas conseqüências. 

Ao Conde peço queira apresentar os meus cumprimentos à Con¬ 
dessa de Lavradio e crer-me sempre seu muito afeiçoado. 

Lisboa, 28 de Dezembro de 1857. D. Pedro R. 


Meu caro Conde 
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soante que me escapasse na minha defesa. Se há côr mais carregada 
que 0 negro, é nessa que vejo as nossas cousas ; não que eu receie 
que 0 espírito turbulento dos nossos homens públicos em putrefacção 
lhes aconselhe a tomar as armas, mas justamente porque vejo que 
mesmo para isso já começa a falecer a energia. Se eu consultasse 
simplesmente a razão diria que caminhamos para os preliminares de 
uma guerra civil: se porém me permito o jôgo do imprevisto entre¬ 
vejo 0 azar de uma nova fusão que ponha o remate à desmoralização 
dos nossos homens públicos. 

Desejei dissolver a Câmara de deputados; e o ministério aban¬ 
donou-me com excepção de três membros sem energia para lutarem 
com a vontade imperiosa de Ávila, com a respeitabilidade do Vis¬ 
conde de Sá, e com a suposta energia do Ministro da Guerra. Razões 
não se me deram; a vontade era preguiçosa, o espírito deveria sê-lo, 
Opôs-se-me a ameaça de demissão no momento em que não desejei 
entrar na questão se ela era sincera ou não.—Esbroado o Ministério, 
teria eu de recrutar a nova administração ou na parcialidade regene¬ 
radora, 0 que conviria acaso um dia ao andamento dos negócios, mas 
que não podia convir-me naquele momento; ou no bando histórico que 
com os olhos na parte posterior da cabeça só vê o espaço andado, e 
crê sinceramente que não é vergonha ter só um passado; ou nas par¬ 
cialidades conservadoras tomando por pedra angular ou Castro, ou 
Algés ou a matéria-prima de todos os ministérios o Duque de Salda¬ 
nha, 0 que daria uma côr pouco favorável a um corpo a que demais 
não era possível prognosticar longa vida; ou finalmente em tôdas as 
parcialidades o que seria, segundo a frase vulgar, «mudar os cetros 
em grelhas». 

Recuei diante da idéia de me vincular no comêço do meu reina¬ 
do, a um partido, e de perder assim o meu feüz estado de inocência 
no meio de uma corrupção que a tantos príncipes tentou e perdeu. 
Serei por ventura um dia vítima dela; mas desejo sê-lo tarde.-Vi sò- 
mente descrédito para mim, em edificar um panteom com nichos para 
todos os nossos homens públicos que, excedendo os dncoenta anos, 
ganharam a fatal reputação de bom senso, que converte os tribunos 
em cortesãos, em pesadas borboletas ordeiras as laboriosas lagartas 
revolucionárias, e que lança um véu sôbre uma quantidade de peque¬ 
nos monstros que faziam acreditar que um não tem a respeitabilidade. 




outro a inteligência, outro a acção que convém ao trato dos negócios 
públicos. Posso deixar a outros o cuidado da renovação dos ídolos 
dessa mitologia de deuses políticos de que, semelhantemente aos do 
paganismo, nunca se sentiu o influxo na terra. Perderia alguma repu¬ 
tação de inteligência que por ventura possa ter merecido se eu fôsse o 
primeiro que pintasse de branco aquelas i,mugens enegrecidas ainda do 
fumo dos incêndios de que sempre escaparam, ou se fôsse queimar o 
incenso das idéias novas diante dêsses monumentos do passado, e 
que não são nada senão passado. 

Fiz nisso 0 mais duro de todos os sacrifícios, o da reputação de 
valor; fiz talvez mesmo o da reputação de liberalismo —confiei em 
algumas palavras do Marquês de Loulé; mas tive de reconhecer que 
não posso obrar segundo as palavras do presidente do Conselho de 
Ministros, senão depois de ouvidos os ministros todos! É incrível 
mas.é crível. 

O ministério cai, ou há de pretender dissolver a Câmara. Pode 
razoàvelmente para conservar-se a si mesmo, decretar aquela medida 
0 mesmo govêrno que não a quis tomar para conservar a constitui¬ 
ção? Pela dissolução em Dezembro, teríamos passado naturalmeníe 
de uma ficção funestíssima de regime parlamentar ao regime parla¬ 
mentar. Decretada um mês depois a dissolução será pela fôrça das 
causas a ditadura; porquanto o país não pode esperar que a repara- 
ção de uma máquina que êle voluntàriamente .destruiu lhe dê licença 
de viver segundo as regras da vida constitucional. 

Ao Conde peço que haja de repetir ao Príncipe Alberto o que 
acabo de escrever, e de dizer-lhe da minha parte que sòmente pelo 
próximo paquete me será possível escrever-lhe.-O Príncipe Alberto 
crê mais nos êrros dos governantes do que nos governados, e tem 
razão em muitos casos. No caso de que se trata o Príncipe Alberto 
argumentaria, como eu ainda estou fazendo, com princípios contra 
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lismo extrêmo, da perfídia de uma parte dos nossos conservadores 
que não desaprenderam a pucliar pelo manto do soberano, da indife¬ 
rença pública sobretudo nasce uma verdade, e essa fatal, que da cons¬ 
tituição não resto senão eu. 

Depois de me terem acusado de ter ido procurar popularidade 
nos hospitais onde podia ter encontrado a morte, ainda me hão-de 
acusar de procurar popularidade defendendo com as armas os princí¬ 
pios liberais. Fazem-me o favor de me fazer passar por mais calcula¬ 
dor do que realmente sou, e de obrigar-me a perstiadir-me involuntária* 
mente que valho bastante para que convenha fazer-me mal, e ferir-me 
na minha honra.-É um vasto plano de uma ambição indomável, mas 
de uma ambição nunca vista, porque não se serve das ocasiões, que 
se diz que eu executo. Se não me sirvo das ocasiões é porque as 
espero melhores, porque conto com o descrédito dos homens públicos 
e do sistema representativo. E contudo essa imensa ambição que 
pende de um fio que pode vir cortar quem quiser fazê-lo, não suscita 
ambições rivais; e os que dizem que folgo com o descrédito do sis¬ 
tema parlamentar estão-me fazendo gôsto! A grande maldade parte 
ordinàriamente da grande estupidez.-teato memi contra me est 
semper diz o nosso bom Folque dos nossos progressistas; mas os 
nossos progressistas que acharam a arte de fazer viver em paz as tre¬ 
vas com a luz, tôem bons escravos a quem encarregam de divulgar 
as reputações que decretam a quem os incomoda.-É neste mundo 
grande cousa falar pouco. Entende-se que quem fala pouco ou pensa 
muito, ou dissimula muito. Daí me vem a mais injusta das reputações. 

Registando essas misérias, grande porque é fado dos nossos 
homens públicos quererem fazer-se pequenos ao lado dêle, julgando que 
os astros não devem operar a sua revolução sem se inclinarem diante 
dêle fazendo-se lembrado pela afectação de procurar o esquecimento 
está 0 Duque de Saldanha, à espera do momento de tornar a ser cha¬ 
mado. Como 0 Conde sabe, o Duque de Saldanha é por direito con- 
suetudinário 0 deus exmquiiia da trágkomédia que aí estamos todos 
os dias a representar. Serve ao mesmo tempo de Eolo para levantar 
as ondas, e de Neptuno para aplacá-las com os seus gms ego. Ou se 
0 Neptuno de Virgílio se contentou .com o quos ego; o Duque de Sal¬ 
danha não vai além. Iria a desinfectar aquôles que,acusou de cor¬ 
rupção, e a restituir a fama àquêles a quem ninguém melhor do que 
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êle a pode restituir.-Voltou hoje de Sintra, depois de todos os pro¬ 
testos de renunciação à vida pública, não sei ou antes sei demais, o 
que êste facto quer dizer. Para nunca se reconcilar com a verdade 
que, nua, ofende certos pudores, disse-me que êle era acusado de tramar 
comigo 0 estabelecimento do govêrno absoluto! Lembra-me involuntà- 
riamente o dia da minha aclamação em que êle com um riso mais fin¬ 
gido que sincero me chamou à parte, para, me contar a^ revelação que 
um dentista suísso lhe havia feito de que a sombra de minha Mãe lhe 
tinha aparecido naquela noite para dizer-lhe que só o Duque de Saldanha 
e Manuel Passos eràm verdadeiramente populares!-Mesmo na terra 
da verdade se mente.-Êste mundo ainda não quis convencer-se de 
que não há cousa mais vazia do que uma cabeça cheia de idéias alheias. 

Consolaram-me no meio das minhas amarguras as palavras que 
0 Conde me diz a respeito da futura Rainha. É a esperança na rea¬ 
lidade delas que me ajuda muitas vezes a não desfalecer na minha 
tarefa. Creio não ter cometido uma indiscrição usando delas em uma 
carta a minha futura Esposa; se a cometi foi o coração que falou, e 
êsse obedece a leis menos rigorosas do que o espírito. 

Para outra ocasião será o ocupar-me de alguns pontos que o 
Conde toca nas suas duas últimas cartas, particularmente da singular 
conversação com o Rei Leopoldo. Falta-me hoje força de espírito para 
prosseguir; não porém até ao ponto de esquecer o dever de agradecer- 
-Ihe do fundo coração o retrato da Princesa. Todos os dias passo 
diante dele alguns minutos, e procuro esquecer tudo quanto poderia 
tornar-me pesado à Rainha; para isso porém seria necessário aprender 
a arte de não sentir. 

Peio próximo paquete conto com que possa ser enviada a ratifi¬ 
cação do contracto matrimonial. Não penso que êle possa dar razão 
a objecção alguma sólida; nem creio que seja possível aliar rnelhor em 
um documento de tal natureza, os sentimentos desinteressados do Prín¬ 
cipe de Hohenzollern com as necessárias seguranças que pede a sorte 
futura de sua filha. 

Ponho têrmo a esta carta, pedindo ao Conde haja de apresentar 
os meus cumprimentos à Condessa de Lavradio, e de contar sempre 
com os sentimentos de estima, com que sou seu muito afeiçoado. 

Lisboa, 8 de Janeiro de 1858. D. Pedro R 
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Meu caro Conde 

Desde a última minha carta complicou-se singularmente a nossa 
situação política, e por forma tal que ela poderá, definir-se neste con¬ 
glomerado de contradições; <0 Ministério e a Câmara de Deputados 
em luta, tem ambos razão; o Ministério já não pode dissolver a Câ¬ 
mara; a Câmara ainda não quer, porque não pode tombar o Ministé¬ 
rio i. Em poucas palavras, o Ministério está hoje convencendo-se do 
êrro que cometeu opondo-se à dissolução da Camâra no momento em 
que esta medida tinha uma explicação decente, e acreditando, não todo, 
que lhe (é) lícito ainda hoje pronunciar a palavra dissolução. 

Vinte anos sem a presumpçâo da experiência, souberam vêr mais 
que cincoenta com ela; e se ao lado dos dissabores, que incomodam 
tanto mais quanto poderiam ter sido evitados, pode deixar de ser cul¬ 
pada uma pequena satisfação de amor próprio de que por vezes chego 
a querer usar a crueldade, encontro-a em ver curvarem-se diante dos 
factos, aquêles que não souberam curvar o joelho aos princípios, 

Reconheceu o Ministro da Fazenda com quem não era fama que 
a prudência costumasse andar de braço dado, que nem sempre o que 
parece imprudência é imprevidência, e que não há nada mais falso do 
que aplicar sem discernimento a um estado anormal as regras que são 
lei em tempos regulares. Reconheceu êle que não há pior conselheiro 
do que o sentimento do próprio interêsse, se é que êsse sentimento 
deixa de sêr uma das .formas menos honrosas do mêdo; e que nada 
sofre na vida pública mais freqüentes, e mais cruéis desmentidos, do 
que a idéia da necessidade de um indivíduo proclamado por êsse 
mesmo indivíduo. 0 problema da necessidade dos homens públicos 
acha a mais completa resolução na morte, que vem provar que os 
grandes homens tem o seu período de passagem neste mundo, que 
os medianios não são senão exemplares sempre renováveis de uma 
mesma raça. 
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Tomar uma nação como um infante ou como um enfermo, senão 
é provar uma Ignorância profunda do que é a humanidade, sempre 
enferma, sempre queixosa das conseqüências de um esforço, e ensaian" 
do-se para outro, é pelo menos uma dessas injúrias que um indivíduo 
faz a si mesmo na mãe que lhe deu o ser. Se as naçôes estivessem 
à borda do precipício tôdas as vezes que elas mesmas acreditam que 
0 estão teríamos de recorrer ao despotismo como as uniu eutanásia 
possível. Se os sinais dos tempos dão até certo ponto razão às pre¬ 
visões de Hume e que Fox já nos seus dias julgava realizadas em 
Inglaterra; se particularmente entre nós, é difícil distinguir entre o cla¬ 
rão dó sol que se esconde e as intermitências de luz do Sol que se 
levanta e se eclipsa todos os dias, não é menos certo que o princípio 
da menoridade das nações que muitos proclamam não é verdadeiro 
senão com a condição de lhes ser devolvida a tutela dêsse infante 
temido do tutor, mais, assisado do que êle, que se chama povo. 
Demais, se todos nós somos crianças, se há uma raça privilegiada de 
maiores que administra êste vasto asilo de infância desvállda, não sei 
conceber como seja a tutorear, e não o educar a criança que se enca¬ 
minhem os esforços dêsses mestres que não sabem muito mais do que 
0 discípulo. Aqui ou a escola vale o mestre, ou o mestre a escola. 
Uma vez assentado que ninguém deve andar senão quem andou, enten¬ 
de-se que a criança chamada Portugal deve ser educada à portuguesa. 
Enroupado, guiada pela mão da ama, arrimando-se a uma miniatura 
de bastão, liliputiana no corpo e, no espírito, sem vontade nem ener¬ 
gia, com as insuportabilidades da criança esperta e os mêdos da velha, 
temendo o ar e as pèdrinhas com que topa pela estrada, fazemos dili- 
gência porque se lembre dos dias em que mamava. 

Tlnha-se quebrado o elemento essencial da máquina constitucio¬ 
nal: 0 voto popular era chamado pela natureza das cousas a repará lo. 

É 0 que diz a consciência, e o que mandam os princípios; mas entendeu- 
•se que uma reunião de homens esquecidos do que devem a si mesmos 
era uma oligarquia insubstituível em que resume tôda a activldade da 
vida política, e que, mandada para os lares de que se mostrara tão ver¬ 
gonhosamente amiga, voltaria ao parlamento robustecida pelo voto po¬ 
pular, e separada necessàriamente do ministério que se desligara dela. 

, Não há nada em todos êstes princípios que seja, absolutamente 
falando falso; mas havia um sentimento de dignidade que devia acon¬ 
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selhar o ministério a comprar a trôco da sua queda a honra de .ter 
lançado de si a solidariedade ■ de opróbrio com a Câmara de Depu¬ 
tados. De mais, verdadeiros ou não, há factos que tomam uma signi¬ 
ficação desastrosa quando confirmados pela vontade, entre nós ainda 
omnipotente, do govêrno. Tal é a idéia, demasiadamente generali¬ 
zada, de que o regime parlamentar é uma forma de govêrno oligár- 
quico que substitui pelos vícios das classes inferiores os das classes 
superiores. 

Mais alto que essas considerações coloquei eu a idéia do dever, 
mais alta que elas a idéia de que, em uma luta entre indivíduos quando 
êsses indivíduos são o soberano e os seus ministros, o julgamento per¬ 
tencia à .nação. Na idéia de impotência do país,, havia de mais, pelo 
menos quanto a mim, tal exageração, que me parecia dever ir pedir 
aos factos a justificação do meio têrmo que ocupo entre o panglossismo 
de uma, e o péssimismo de outros? Confirmavam-se por último tôdas 
estas considerações na idéia de que os princípios tão categoricamente 
definidos se tornariam vãos para os. mesmos que dêles se serviram, 
no momento em que a Câmara dos Deputados lhes fizesse sentir os 
primeiros sintomas de insofrimento. Então não se recearia a recondu¬ 
ção dos mesmos deputados, nem a desafeição dos deputados não elei¬ 
tos; nem a nossa sociedade política seria já uma oligarquia; nem 
sofreriam quebra os princípios constitucionais na passagem do regime 
parlamentar para o regime parlamentar pela ditadura. Mas então have¬ 
ria esta diferença fundamental que muda a essência mesma dos prin¬ 
cípios: seria o ministro da fazenda quem quereria a dissolução e eu, 
que as combateria, e como o Conde sabe, o Ministro da fazenda tem 
sempre razão pela excelente razão de querer tê-la. Não sei onde li 
que en esto de querer todo es hallar el vado, 

Neste mundo, têm de dobrar-se uns para que os outros caibam, 
e 0 Ministro do fazenda quer que os outros lhe façam lugar. Está 
todo em tôda a parte, mas sempre diferente em qualquer lugar. Enten¬ 
deu que era possível aliar uma grande moralidade pessoal com a depo¬ 
sição de todo 0 escrúpulo na vida pública; esquece o que diz e o que 
faz, e, admira-se que nem todos padeçam dêsses esquecimentos que 
vem da consciência, até ao ponto de chamarem coerência ao rol de 
contradições pelas quais parece que os outros lhe estão fazendo o 
obséquio de se envergonharem. Há nêle todos os defeitos de uma 





educação tardia; e êsses desculpo-lhos, porque deverão ser motivo de 
elogio para êle; mas há nêle um. espírito que se casa com os eternos 
amores da' sua pessoa, e que cresce à proporção que a experiência, 
devendo esclarecer-lhe a inteligência, deve também patentear-lhe o que 
há de ridículo naquela tentativa de usurpação do lugar que deverão 
ocupar as inteligências alheias, que lhe move o braço e lhe mina a 
existência. É cego e surdo de amor próprio. No dia em que êle 
começar a dar ouvidos ao seu demónio familiar, no dia em que êle 
souber o que o mundo pensa dêle, encontrar-se-á um cadáver. O som 
de um tiro e algum fumo serão o necrológio de um homem que se 
suicidou no momento em que se conheceu. Mas como não há nêle 
demónio familiar não há-de haver suicídio. Quem faz nas vésperas 
de deixar a vida ministerial os planos que fazem os tísicos no estado 
desesperado, como eu ainda hoje lhe ouvi fazer, tem mais que o ne¬ 
cessário para viver feliz neste mundo, quer dizer um tesouro inexau¬ 
rível das mais sinceras ilusões. 

Sem pretender aspirar a passar por profeta, até porque de si daria 
fraca idéia quem se intitulasse profeta pelo simples facto de prever o 
futuro, predisse aos meus ministros que de duas cousas aconteceria 
uma: que o ministério teria de dissolver a Câmara dos Deputados, ou 
que ambos vegetariam juntos até cairmos na necessidade do regime 
ditatorial. 

É claro que a intervenção de uma ou outra circunstância inopinada 
não invalida a verdade de uma previsão que abrange um certo nümero 
de factos para poder tirar dêles um resultado.—Assim com quanto 
devesse esperar da Câmara dos Deputados tudo mesmo uma conduta 
que lhe desse uma fôrça moral, não fiz entrar em linha de conta as 
peripécias do desagradável drama que êstes dias se tem representado 
no nosso parlamento. 

Â moralização da ordem judiciária deu lugar a que se levantas¬ 
sem clamores, que não creio inteiramente desinteressados, contra algu¬ 
mas nomeações feitas pelo novo Ministro da justiça,-O maior capí¬ 
tulo de acusação contra êle, a quem José de Passos se daria de bom 
grado indulgência plenária se não fôra o receio de mais um sismo na 
sua igreja, são as suas ligações de outrora com o Conde de Tomar. 
Devemos acreditar que para medir os homens públicos existe uma cra¬ 
veira segundo a qual o cabralismo de José Silvestre Ribeiro é maior 


que 0 de Ávila. Um era um agente subalterno outro um ministro; um 
não ousa nada outro ousa tudo. Entendeu-se tàdtamente que os par¬ 
tidos não tem uma existência legal; entendeu-se que não se podia per¬ 
tencer conscienciosamente ao partido conservador, e deram-se as ar¬ 
mas a êste último que êle despedira hervado com os êrros dos que 
lhas arremessam, contra as parcialidades progressistas. 

Como 0 Conde sabe, todos os problemas de que a nossa socie¬ 
dade política faz acreditar que procura a solução tem por importúnlo 
uma só face, a utilidade que podem trazer aos que invocam os princí¬ 
pios que acaso venham a estabelecer. Assim a tolerância; assim a 
admissibilidade a tôdas as funções no Estado sem distinção senão a 
dos merecimentos, assim tôdas as garantias de liberdade e de pro¬ 
gresso só são verdade até ao ponto em que o melhoramento da posi¬ 
ção de um adversário venha a ser a conseqüência delas, 

A precedência do despacho do Visconde de Algés para o Con¬ 
selho de Estado deu razão às sumidades da parcialidade histórica para 
escolher o ministro da justiça para vítima que os .seus colegas deviam 
sacrificar aos presentimentos cronològicamente mal cabidos.—Não foi 
sem. terem abortado muitas tentativas de lançar os balões que se ba¬ 
louçavam no ar, nos dias em que a nossa atmosfera’ política era mais 
brumosa, que se reünem pela necessidade de achar alguém para os 
cargos do Estado, aos homens que pareciam aptos para servi-los. 
Quando as sumidades de um partido se contam pelos dedos das mãos 
é mais que provável que o que entre êle passe por sobrepujar um 
certo nível não seja senão o resultado de depressões. 

Pelas razões que desenvolvi em uma longa carta que ao Conde 
escrevi sôbre essa matéria, repugnou-me as nomeações, de Manuel 
Passos para o Conselho de Estado. Não posso desligar a generosi¬ 
dade que é modo dizer que existe em Manuel Passos da perfídia que 
inegàvelmente existe em seu irmão José. Um é a matéria, outro o 
operário; um a pena outro o tinteiro; um a palavra outro o cabeça. 
Manuel de Passos é José de Passos policiado e humanizado, mas é 
de tal maneira um instrumento nas mãos dêste último que sentar um 
nos meus conselhos seria sentar o outro. Demais se minha Mãe tinha 
a alma bastante grande para perdoar a calúnia, eu têla-ia pequena se 
perdoasse as injúrias que teve de sofrer o nome sem mancha de mi¬ 
nha Mãe. 


Encontrei no nome de Aguiar bastantes tradições que o fariam 
aceitar (?) das duas parcialidades progressistas cujas fronteiras êle une. 
Reconheci nos meus Ministros uma resistência que fôra justificada se 
ela não lhes desse razão de virem queixar-se um dia de um caso que 
ninguém os obrigou a cometer,.—Depois passaram, como as imagens 
de uma lanterna mágica que não deixam sinal na parede, os nomes 
de Júlio Gomes da Silva Sanches, de Fernandes, de Pestana.. Via-se 
que era a última gota que tinha produzido uma longa distilação de 
nomes próprios.-Tive a final de ir descobrir a virtude de progres¬ 
sista, e de progressista histórico, em José Jorge Loureiro, em quem 
eu conhecia a de um homem de honra e de coração, mais honesto 
que atilado, tendo um partido pela su'a aversão sempre crescente e 
quási infantil por tudo quanto lhe lembre a necessidade de novos in¬ 
cómodos, honrado até ao sacrifício do seu nome. 

Sou obrigado a interromper esta narração que fôra impossível fa¬ 
zer mais resumida, e que me conduziria longe se eu quisesse.comple- 
tá-la nesta carta. Estamos de mais em crise ministerial, o que per¬ 
suade mais a pensar no futuro que a discorrer sôbre o passado. 

O Conde como que sujeita: à. minha confirmação a sua nomeação 
para a presidência da Câmara de pares. , Espero que acredite que 
pensei antes de assinar, e que representei mentalmente tudo quanto o 
Conde poderia invocar para eximir-se um encargo mais honroso que 
agradável. Permitirá assim que, pondo de parte os motivos de mo¬ 
déstia que 0 fazem hesitar na aceitação, eu acrescente que quando 
as riquezas e o merecimento existem separadas é princípio de boa. ra¬ 
zão, que aqui segui, preferir o merecimento. 

Sôbre o negócio do Snr. D. Migflel já antes de receber a última 
■ carta do Conde, eu ordenara ao Marquês de Loulé que lhe escre¬ 
vesse no sentido da indicação que nela se encontram, —o que não 
,sei se lhe será possível.—No que escrevi ao Conde sôbre esta ques¬ 
tão que hoje sobretudo cumpriria não perder de vista, sinto que, dema- 
siadamente impressionado por algumas expressões minhas que não se 
lhe dirigiam, o Conde visse outra cousa senão a exposição da minha 
maneira de encará-la. Na minha precedente carta, preveni, como o 
Conde terá a bondade de reconhecer, as reflexões que me faria sôbre 
0 azedume que ressumbra naquelas linhas, e que tinha causas bem 
diferentes dos negócios da missão especial do Conde. Compare o 
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Conde os dissabores que sofre muitas vezes, se tem paciência para 
sofrê-los, na sua posição, com os que devo sofrer na minha. 

Vi Noward. Aborreceu-me com as razões que me deu para a ex¬ 
clusão de um português da expedição do Dr. Livingstone. Custou-me 
não dever dizer-lhe que a única razão é a má vontade e que esta razão 
ê a mais inflexível de tôdas quando invocada pela Inglaterra. Quando 
êle me disse que Lord Clarendon desejava poder resistir às solicitações 
de igual natureza da parte de sociedades de sábios, respondl-Ihe que um 
govêrno é bem diferente de uma associação particular, e devia ter acres¬ 
centado que um govêrno nunca é uma sociedade de sábios. E contudo 
seria maior mesquinhez pôr objecções ao pedido do govêrno inglês. 

Não posso opôr-me de maneira alguma a que Mr. Kratz acom¬ 
panhe a Rainha. Antes pelo contrário não tenho outro desejo senão 
0 de satisfazer os desejos do Príncipe de Hohepzollern, que são os 
da Rainha, em tudo quanto depender de mim. 

Esta carta ser-lhe-á entregue pelo seu secretário Oliveira a quem 
eu defini (?) a encardernação sem o texílo do Barão de Rendufe. 
É êle 0 portador da ratificação do tratado matrimonial, a respeito do 
qual felizmente não houve a demora que é sempre de recear quando 
se pensa no que o nosso parlamento tem feito com relação a actos 
de igual natureza. 

Dir-me-á o Conde quem são as pessoas que acompanham a 
Rainha para Portugal, e dará o número e os nomes delas ao Almi¬ 
rante Sertorius para que êle possa dispor as necessárias acomodações 
a bordo da Corveta. 

Vão ser expedidas as condecorações pedidas pelo Príncipe de 
Hohenzollern para as autoridades de Düsseldorf. Quanto aos nomes 
das outras pessoas para quem o Príncipe solicita um testemunho de 
benevolência, peço ao Conde que me indique quais são as condeco¬ 
rações que entenderia deverem competir-lhes. 

Fiz hoje um esfôrço para poder ser tão extenso. Termino esta 
carta pedindo queira fazer chegar ao seu destino a carta que encon¬ 
trará junta para minha Prima a Princesa Real de Inglaterra. Recomen- 
do-me a lembrança da Condessa de Lavradio, e digo-me meu caro 
Conde seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 18 de Janeiro de 1858. 
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Meu caro Conde 


XIV 


Estou há dias por tal forma cansado, mais de espírito que de 
corpo, que somente poucas palavras responderei à sua carta de 26 
de Janeiro. 

Se me lembro, as instruções de que muni o Conde, preveniam 
0 caso de ser pedido pelo Príncipe de Hohenzollern que a Rainha fôsse 
acompanhada de um eclesiástico a quem pudesse confiar os cuidados 
da sua consciência, Não tenho objecção alguma a opôr ao pedido da 
Princesa minha futura espôsa, e acrescentarei que, apesar da vergonha 
que me causa o mau conceito que ela de longe forma do nosso clero, 
estimo que ela não quisesse conhecer imediatamente de perto o que 
ela já parece conhecer de longe. 

Do que respeita a dispensa de banhos vou ocupar-me brevemente, 
e comunicarei logo que possa ao Conde aquilo em que se assentar. 

Terminou uma crise ministerial, e pensO que já começa outra. 
Os que representaram a parte trágica na crise, chamam-lhe uma farça; 
os que representaram a comédia chamam-lhe pelo contrário uma tra¬ 
gédia. Tôda a comédia é no meu entender uma forma particular da 
tragédia, particularmente a comédia política em que não recolhem 
aplausos senão os histriães. O riso é muitas vezes a máscara da dor. 

Para lançar as bases para a resolução da questão da submissão 
do Snr. D. Miguel, penso que o Conde deve possuir a estas horas as 
bases essenciais. Quanto a mim, tudo depende neste negócio da pron¬ 
tidão com que fôr possível prevenir as intrigas com que o partido mi- 
guellsta há-de pretender embaraçar aquêle acto, ou sujeitá-lo a condi¬ 
ções. Debaixo do Miguelismo vejo 0 absolutismo, 

Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa 
de Lavradio, e crer-me sempre seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 8 de Fevereiro de 1858, 
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j Meu caro Conde 

Disponho hoje apenas de um momento para pedir-lhe que queira 
fazer chegar ao seu destino as inclusas cartas. Senti ser obrigado a 
demorar tanto tempo a minha resposta à carta da Princesa de Prússia; 
estive porém alguns dias tão incomodado, que renunciei durante êles 
à pena, o que não é freqüente. 

Prôximameníe lhe escreverei detidamente sobre as nossas cousas, 
que não ouso dizer que caminhem bem. Faltam para isso as condições 
essenciais, e para irem mal sobram a imprevidente vaidade do Minis¬ 
tro da Fazenda, 

Passaram-me pelas mãos algumas das informações que o Conde 
recebeu de Lisboa àcêrca da recente crise ministerial, e penso que na 
minha próxima carta terei de fazer do branco preto e do preto branco. 
O exemplo da França começa a ser contagioso, mesmo para nós; e de¬ 
ploro que haja homens, çenão de um certo senso, pelo menos, de uma 
moralidade relativa, que pensem que o nosso estado de desorganiza¬ 
ção está chamando por uma imitação da política Francesa. Tem-na êles 
sinceramente por justificada pela necessidade de conservar o crédito 
das instituições liberais. 

f Querer as instituições representativas em uma atmosfera de serie¬ 

dade, que é quási a negação do livre arbítrio e da discussão em maté¬ 
rias políticas, é, se não me engano uma fé demasladamente viva na 
virtude de instituições que repousam nas lutas da opinião, proclamar 
a impossibilidade de existência do govêrno parlamentar. Separar a 
I opinião muda, a quem não nego que convém não ofender, da opinião 

que tem por órgão a imprensa e a tribuna que decidem legalmente da 
sorte das nações livres, é entrar imprudentemente em um labirinto em 
que sòmente deixa de perder-se quem toma por fio a indiferença pela 
contradição. 
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A Espanha cairá dentro de alguns dias nas mãos de Bravo Mu- 
rillo, que acaba de traçar o seu programa em um discurso que êle não 
teria acaso pronunciado se receasse a opinião dos ouvintes. Olho com 
uma certa desconfiança para o homem que subordina a política à admi¬ 
nistração. Oferece êle de mais tôdas as garantias de possibilidade de 
desenvolver essa doutrina que chega logicamente à subversão dos prin¬ 
cípios em que se funda a liberdade política, quando ela contraria o que 
possa dizer-se 0 pensamento da administração. 

Peço ao Conde queira apresentar os meus cumprimentos à Con¬ 
dessa de Lavradio, e confiar nos sentimentos de amizade com que me 
assino seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 18 de Fevereiro de 1858. 
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Meu caro Conde 

Li com um sentimento de profundo desgosto a sua carta de 26 de 
Fevereiro último, em que, se me posso prezar de conhecer o Conde, 
me parece obedecer a duas impressões desagradáveis, de uma das quais 
não creio ser injusto acreditando que o Conde lança sôbre mim a culpa. 

Sinto que o Conde, a quem penso ter significado mais de uma 
vez a minha satisfação pela maneira por que havia eu caminhado as 
negociações que eu lhe havia incumbido, desse crédito a uma das nu¬ 
merosas indiscrições do Barão de Santa Quitéria, pelas quais, penso, 
que ninguém é responsável. 

Mais de uma vez estivemos em divergência de opiniões na nossa 
correspondência, por forma que nie parece que eu tinha algum direito 
a esperar do Conde que acreditasse que eu lhe dizia sinceramente a 
minha opinião sôbre o desempenho da sua missão. Era o objecto tão 
grave que a dissimulação, com que se revela o descontentamento a 
quem está acostumado a pesar o valor das palavras, não podia ser 
permitido. Demais, nas nossas contestações escritas sôbre objectos 
políticos, fiz sempre diligência por exprimir claramente a minha ma¬ 
neira de pensar, sem recear jámais que a diferença das opiniões me 
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rendesse da parte do Conde outra cousa senão o convencimento do 
meu êrro, ou a confirmação das minhas idéias, 

Assim, penso, que me habilitava para que qualquer palavra de 
elogio, ainda mesmo que não tomasse as proporções de encómio que 
nós os Portugueses costumamos dar-lhe, pudesse valer mais que uma 
simples atenção. 

No meio em que vivo, ou antes em que vejeto, sem muita mais 
companhia que a dos meus livros, estou mais acostumado a formular 
a censura que a traçar o elogio. Assim não quero duvidar de que o 
Conde, deixando-se dominar de uma susceptibilidade de que eu nunca 
direi excessiva, porque não posso ser juiz nessa matéria, ouvindo as 
palavras do Barão de Santa Quitéria, as achasse mais significativas 
que as das minhas cartas. 

Se eu não receasse envenenar esta questão, tanto mais que nou¬ 
tra quási idêntica o Conde me respondeu com a promess§ de silêncio, 
que seria uma maneira de evitar a discussão mas nunca de nos enten¬ 
dermos, preguntaria ainda hoje ao Conde o que nessa ocasião lhe pre- 
guntei, se sou no que escrevo tão reservado que possa recair sôbre 
mim a suspeita de má fé. Acudirá talvez o Conde com o não; entre¬ 
tanto não posso esquecer as palavras da sua carta «começo a descon¬ 
fiar que 0 injurioso boato espalhado pelo Barão de Santa Quitéria tem 
fundamento >. A desconfiança fere sempre, mas fere dobradamente no 
caso de que se trata. 

Para terminar esta desagradável parte da minha carta, farei ainda 
uma só pregunta: «Podia jámais ser motivo de queixa da minha parte 
a conformidade do tratado com as instruções que eu redigi de acôrdo 
com 0 Conde?» Seria uma contradição de que me parecia não dever 
cair sôbre mim a acusação.—Não sei se respondo a susceptibilidade 
com a susceptibilidade; se o faço, deixo ao Conde o decidir quem de 
nós tem razão. 

O Conde vê a perseguição dos seus inimigos, e eu não duvido 
que os tenha, por que creio pouco do homem que não os mereça; 
parece porém, pedinclo-me que eu lhes faça a vontade, colocar-me tam¬ 
bém no número dêles, lugar que não aceito. Discutamos para o futuro 
a sangue frio, que não ganhamos nada em suspeitar e repelir a sus¬ 
peita, senão entrar o Conde em uma reserva que não convém entre 
pessoas que se estimam, e eu perder a frieza na discussão que por 
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si só me nomearia correspondente do Conde. Podia tê-la perdido já 
hoje, quis porém antes domar a impressão do momento, do que pare¬ 
cer pagar com injustiça à injustiça que recebi do Conde. 

Sôbre 0 seu pedido de demissão lhe escreve o Marquês de Loulé. 
Deploro a resolução do Conde, e uno os meus desejos aos do Mar¬ 
quês para que deixe de persistir nela.-Concedo que o Conde tivesse 
razão para sentir-se de uma e outra expressão do ofício do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros; não vejo porém, (não me leve a mal que 
eu lho diga) que aquêle documento por si só estabeleça tal desinteli¬ 
gência entre o chefe e o inferior, que ela deva importar cessação de 
recíproca confiança.-Em exprimir-me desta sorte sou tanto mais in¬ 
suspeito quanto talvez tenha de lançar em rosto a mim mesmo uma 
demasiada facilidade em acreditar ofendido o meu pundonor por uma 
leve indiscrição. Não sou contudo tão insuspeito que possa abstrair 
completamente no que acabo de dizer, da amizade que dedico ao 
Conde, e do aprêço em que tenho o seu bom serviço. 

Quanto a Mr. de Kratz, parece-me ter escrito ao Conde que 
não me parecia dever opôr-se objecção alguma à sua vinda. Se bem 
me lembro, já o Conde me respondeu signÍficando-me a satisfação 
que ao Príncipe meu futuro sôgro deu essa resolução.-Em uma das 
minhas últimas cartas, resolvi a questão da vinda do confessor da 
Princesa. 

Ao Conde peço me informe se o Príncipe desejaria que a futura 
Rainha fosse acompanhada de uma dama, e do seu médico. No caso 
afirmativo autorizo o Conde, na conformidade das suas instruções, a 
não esperar a minha resposta para declarar-lhe que me presto a êsse 
desejo.—Não devo contudo ocultar que eu preferiria, em quanto à pri¬ 
meira espécie, uma resolução negativa da parte do Príncipe, resolução 
porém que de maneira alguma entendo dever ser solicitada. 

Uma educadora tem sempre inconvenientes ao lado de uma pes¬ 
soa que deve acostumar-se a ter uma vontade própria, e trás consigo 
desagrados que importaria prevenir. Devo crer que na vida conjugal 
há cousas que não podem ser conhecidas de uma terceira pessoa que, 
pelo dobrado título de mulher e de educadora, diligenciaria conhecê-las 
e não resistiria ao furor de divulgá-las. 

A educação colegial entre as suas poucas vantagens, tem uma 
essencial a de não obrigar a suportar o pêso de um educador, desa¬ 
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gradável de sofrer, mais desagradável de sacudir. Êsse segundo pai 
nunca consegue substituir o pai natural, e continua, resto e recorda¬ 
ção da meninice, a prender a vontade em uma idade mais madura. 
O poder póstumo da educação, representado pelo educador sem pre¬ 
sunções (?) é funesto quási sempre.—Deixo assim ao prudente arbí¬ 
trio do Conde o conduzir esta difícil negociação e se lhe parecer meio 
mais fácil de satisfazer o meu desejo, dou-lhe a latitude de não falar 
na questão ao Príncipe, sem que êle dê o primeiro passo. 

Vou dispor as cousas para a recepção do Príncipe Jorge de Sa- 
xónia. Não poderá ela ser brilhante, sem contudo deixar de ser de¬ 
cente. Para alojá-lo, não ignora o Conde que neste momento não 
disponho de muitos aposentos. 

A mesma consideração me levava a não pensar em convidar ne¬ 
nhum dos meus parentes para assistir ao meu casamento. Receava 
recebê-los mesquinhamente; preferia deixar de recebê-los.—Entretanto, 
uma vez que os Príncipes Belgas são os primeiros a solicitar o meu 
convite, fá-lo-ei, sem ocultar a quási impossibilidade de escapar aos 
sarcasmos dos que não conhecem, nem sabem avaliar a nossa quási 
pobreza. Prezo-me com ela, porque me dá' a possibilidade de dizer, 
se a adversidade também um dia me perseguisse, que não levo comigo 
senão a consciência de ter cumprido o meu dever. 

O Duque de Brabante será acompanhado da Duquesa? É uma 
pregunta a que importa conhecer a resposta, não que eu deseje pôr 
objecções à sua vinda, mas por que careço de tomar as disposições 
necessárias para dar-lhes quartel, o que não é muito fácil. Para poder 
opôr dificuldades â vinda dos meus Primos, fôra-me necessário esque¬ 
cer que se dão razões em que não careço de insistir, que me acon¬ 
selham a não estorvar a sua viagem a Lisboa, em atenção particular¬ 
mente ao motivo que a produz. 

Das nossas cousas políticas é me impossível escrever hoje. Não 
vão bem. Por boa ou má fé vejo professar em torno de mim a des¬ 
crença na virtude do govêrno livre, e tenho ainda o orgulho de pre¬ 
tender ter razão contra todos, porque a minha consciência me diz 
ainda que tenho razão. Sou do número dos incorrigíveis. 

Reconhecendo a impossibilidade de retinir, como eu desejava, em 
um só quadro os retratos da família da futura Rainha, estimaria que 
Mr. de Kratz pudesse alcançar do Príncipe de Hohenzollern licença 










para enviar para Lisboa os retratos da família pertencentes à Princesa 
Minha futura Espôsa. 

Se 0 Príncipe meu futuro sogro quisesse fixar a época em que 
desejaria expedir os objectos pertencentes à Princesa, eu tomaria as 
medidas necessárias para que êles fôssem transportados de Rotterdam 
a Lisboa, como o Príncipe parece desejar. 

Não tenho por uma felicidade a queda de Lord Palmerston, e 
menos feliz me parece a inauguração de um gabinete puramente Tory. 
A palavra reacção não se pronuncia em Inglaterra, mas a Imobilidade 
já ali foi um sistema. Além disso o partido Tory parece errar pela 
segunda vez não compreendendo o espectáculo que oferece o conti¬ 
nente, e acreditando ligados entre si os acontecimentos em Inglaterra 
e no continente. 

De duas cousas acontecerá forçosamente uma, ou o novo minis¬ 
tro não se sustenta e os manes de Sir Robert Peei tornam a gover¬ 
nar a Inglaterra prometendo a reforma, ou o partido Tory sofrerá 
novamente o castigo das suas ambições vendo-se obrigado a pôr 
em execução 0 sistema traçado pelos seus adversários. É de ordi¬ 
nário traiçoeira a garantia de moderação que podem oferecer os prin¬ 
cípios políticos dos defensores de uma medida. A história não é po¬ 
bre em exemplos de casos em que as medidas mais revolucionárias 
foram os meios de que serviram, para conservar o poder, homens 
pouco propensos ao movimento. Um segundo Burke seria hoje im¬ 
possível. 

Se a guarda de Lord Palmerston tivesse por único efeito desem¬ 
baraçar a Inglaterra do jugo da necessidade de um homem, eu aplau- 
dí-lo-ia, como uma prorogação da vida do govêrno livre naquêle pais. 
Mas onde estão os homens para substituí-lo? 

No que toca a questão externa que se envolve nos motivos da 
crise ministerial em Inglaterra direi simplesmente o seguinte. Não se 
contenta o Imperador dos Franceses senão à custa da honra nacional; 
não se impõe silêncio ao grito do espírito nacional e liberal da Ingla¬ 
terra, sem comprometer a amizade com a França, Não se escapará 
demais, nas medidas que tiverem por objecto o direito de asilo, a 
êste dilema: ou fazer de menos se se pretende dar uma satisfação, 
ou fazer demais se se pretende realizar uma concessão? Quem será 
0 mais prudente?-O mais fraco. 
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Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa 
de Lavradio e creia que as nossas contestações não conseguem alte¬ 
rar os sentimentos de consideração com que sou seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 8 de Março de 1858. 

P. S. Não sei se o Conde já agradeceu em meu nome ao Barão 
de Stillfried ao Dr. Marcker e a Mr. de Weckherlin os livros de que 
0 seu secretário foi portador. Dir-me-á se um simples agradecimento 
lhe parece suficiente. 

Entre os papéis que o seu secretário me entregou, encontrei uma 
marcha composta em Dusseldorf, que êle me disse ter sido aceite pela 
futura Rainha. Ao autor, Mr. Bender, creio que conviria dar algum 
testemunho de apreço, para o que autorizo o Conde se nisso não 
vir inconveniente. 

P. R 
XVII 

Meu caro Conde 

Privo-me de um momento de descanso para responder à sua carta 
de 16 do corrente. 

Desde a última vez que lhe escrevi encaminhavam-se rápida- 
mente as cousas para uma solução, que parecera acaso estranha, mas 
que se esclarecerá pelas suas conseqüências. Consenti na dissolução 
da Câmara dos Deputados, reprovada pela maioria da nossa sociedade 
política, mas reclamada, a meu ver, pelas conseqüências que teria o 
deixar seguir a sua marcha natural aò debate singular e infeliz, que a 
um tempo produziu a proposta de um voto de censura à Administração 
sôbre o mesmo objecto em ambas as casas do parlamento. 

A Câmara dos Deputados prestava ao Ministério ura apoio dià- 
riamente menos forte, e que se media pelas probabilidades de existên¬ 
cia, que ela pudesse oferecer. Chegámos ao estado de venalidade de 
crenças, de paixões mesmo, a um tal receio de lutar que a maioria, 
que hoje pertence a uma administração, sustenta àmanhâ outra, sem 
que lhe pese o passado, ou a incomode o futuro. 
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A Câmara dos Pares prestou um apoio duvidoso às medidas da 
Administração, enquanto a Administração mesma lhe desagradava. 
A indolência desta passou por desconsideração, e o que se sofreria 
resignadamente se a administração assentasse realmente no apoio da 
Câmara electiva, censurava-se e escarneda-se. Opôs-se por algum 
tempo à consideração, a pretendida desconsideração, e quando a defe¬ 
rência pelo poder pareceu bastante, e quando a guerra já parecia pos¬ 
sível, a paciência calculada achou o seu têrmo calculado. 

A imprudência dos auxiliares da Administração soprou na Camâra 
dos Pares o espírito de classe, e a corporação, que ao bom senso se 
representa moribunda, cobrou forças pela união. 

' Não conheço uma assembleia, que possa comparar com a nossa 
Câmara dos Pares. Em nenhuma vejo, em tempos ordinários, uma 
maior vergonha da sua existência; em nenhuma, quando excitada, um 
maior empenho em batalhar por privilégios reais ou usurpados. Desu¬ 
nida é nada; compacta até hoje tem sido tudo. 

Apoiou 0 Ministério enquanto o Conde de Tomar (porque só 
vejo 0 nome, e não vejo o partido) e a facção regeneradora eram antí¬ 
teses. Quando viu revesar-se, a maioria na Câmara dos Deputados; 
quando viu desvanecer-se o prestígio efémero, que tôda a Administração 
deriva do apoio claro da Coroa; quando a conservação do Ministério 
não satisfez o egoismo com que o Conde de Tomar a saudara; quando 
uma falsa interpretação da recusa que opus à nomeação do Ministério 
proposto por Aguiar facilitou a união do Conde de Tomar com Aguiar, 
e das criaturas daquêle com as de Saldanha,—A Câmara dos Pares 
julgou que se renovava o espectáculo que ela dera ao país em 1856. 

Reconhecia ela a impossibilidade da criação de novos Pares, meio 
condenado pela opinião, ineficaz no momento do seu emprego, e pre¬ 
judicial sempre no futuro, e julgava que a demissão do Ministério era 
a conseqüência irremissível da reünião das suas fôrças. Vinha em 
apoio dessa persuasão o acontecido em 1856, sem a lembrança das 
causas reais da crise ministerial, que desde essa época me condenou 
ao contínuo cuidado de admitir e despedir não Ministérios mas Minis¬ 
tros. O precedente fôra .infeliz; admltí-lo como lei, sob pena de con¬ 
tradição, seria, a meu ver, elevar a Câmara dos Pares a uma altura, 
em que a Constituilção não quis que ela vivesse, e que a democracia 
não lhe consente. 


Haveria contradição em conceder ao Marquês de Loulé a no¬ 
meação de Pares recusada ao Duque de Saldanha. Não a havia em 
disputar à Câmara dos Pares a prerogativa de dispôr livremente da 
existência dos Ministérios. 

Pelos resultados do voto popular devera medir os seus actos o 
corpo que representa os interêsses da conservação. O voto popular 
é, 0 correctivo racional das suas repugnâncias, quando se fundam em 
causas microscópicas, assim como devera ser a resposta à pergunta, 
que a Câmara dos Pares faz ao país, opondo o seu voto às medidas 
de governação ‘ sancionadas pela Câmara dos Deputados. 

Era acanhado o campo do debate. Não se discutiu, apesar de 
que a questão viesse à discussão, a organização do Conselho de Es¬ 
tado. Não se discutem questões de direito constituído nos parlamen¬ 
tos, sôbre tudo quando se trata de censurar o uso de uma autoridade 
discrecionária reconhecida a Administração. Fôra inconveniente, não 
nego, 0 uso que se fizera da latitude de acção inexplicável, absurda 
mesmo, que o regulamento do Conselho de Estado deixa a Adminis¬ 
tração. Mas não era por ventura a conseqüência lógica da censura; 
não lhe servia por ventura de justificação o modificar a organização 
do Conselho de Estado no sentido de uma maior independência do 
contencioso administrativo? Creio que sim; e quem tivesse fugido 
do direito constituído para o direito constituendo teria feito da censura 
à administração o melhor relatório de uma lei necessária. Repito: 
0 campo da discussão era acanhado, mas não tanto que deixasse de 
servir de logradouro ao escândalo, ■ 

Para que o escândalo se desse sobrava a irritabilidade de Ávila. 
Justificavam-se mutuamente os excessos de imprudência (porque na 
vida política há imprudências necessárias) do Ministro e da Câmara, 
porque os nossos homens públicos ainda não reconheceram que a pro¬ 
vocação não diminui a responsabilidade moral dos nossos actos, 

Ou íôsse zêlo desnecessário pela conservação do que se quis 
fazer passar por uma prerogativa constitucional do executivo, ou fosse 
propósito, segredado por outrém, de achar motivo pura lutar com a 
Câmara- 0 Ministro encetou a questão- o Ministro tinha razão, 
quando citava a Carta; . a Câmara dos Pares tinha razão citando 
ainda a Carta. Na escuridão vê claro a vontade, Mas a Câmara dos 
Pares ressuscitou a questão; desceu da constituYção à lei, e sem po- 
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der pronunciar a acusação formulou a censura, Censurou actos passa¬ 
dos, cuja inconveniência a mesma Administração de alguma maneira 
reconhecia, quando mesmo sustentou o direito com que o havia feito. 
Serviram os princípios controvertidos da ciência administrativa para 
acusar a Administração, que se defendia com as disposições incontro- 
vertidas da lei, ou pelo menos com o comodo silêncio dela, que deixa 
passar o êrro e a verdade. Na severidade com que aprecio o proce¬ 
der da Câmara dos Pares, sou tanto mais insuspeito, quanto se me 
eu sentasse na Câmara, sem provocar a questão, eu sustentaria os 
princípios contrários àquêles a favor dos quais o Ministro da Fazenda 
achou que os livros davam argumentos. Mas esqueçamos a lógica 
dos factos para poder ver somente os factos. 

Decidido pela Câmara dos Pares que os membros das duas sec¬ 
ções do Conselho de Estado carecem das licenças dela para acumular 
as funções legislativas com as de seus empregos, e não se julgando 
0 Govêrno obrigado a solicitar tal licença, o Conselho de Estado não 
funcionava. Chamaram-se os Conselheiros de Estado extraordinários 
para servirem no impedimento dos efectívos. 

Não foi a lógica que ajudou a cortar a dificuldade. O regula¬ 
mento do Conselho de Estado diz, que os Conselheiros de Estado 
extraordinários serão convocados no legítimo impedimento dos efecti- 
vos—a legitimidade do impedimento era questão entre o Govêrno e 
os Conselheiros, que eram membros da Câmara dos Pares. O dever 
de obediência ao Govêrno devia, ao meu ver, preferir ao respeito pela 
simples decisão da Câmara dos Pares. Não aconteceu assim, Casos 
há em que a lógica conduziya à inacçâo. 

Aconteceu que na secção do contencioso administrativo se sen¬ 
tassem a um tempo o Ministro da fazenda e o Procurador geral da 
fazenda; quer dizer, pesou mais o Ministério público que a judicatura. 
Os princípos dizem que é um absurdo; a lei diz que o absurdo pode 
passar em julgado. Não passou; mas não se pensou em cercear o 
arbítrio que o gera no selo. A censura é necessária, mas deixa de o 
ser, quando o retrospecto do passado esquece o melhoramento do futuro. 

Mesquinha em si a questão, avolumaram à roda dela as ques¬ 
tiúnculas, de que é prenhe o regimento; a mina e a contramina não 
se fizeram sem explosão. Não é explosivo o bom senso, nem mesmo 
é explosiva uma justa, uma nobre paixão. O rastilho inflamou o Mí- 
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nistro da fazenda, mas a Câmara já tinha esquecido, que um Ministro 
é nada ao lado de uma instituição. Culpados ambos, havia que esco¬ 
lher, e em igualdade de delito, prefere a meu ver, o poder executivo 
a uma Câmara de anciãos manchados pelos verdores da mocidade. 
Os rapazes entre nós são velhos ; os velhos são rapazes. Em quási 
tôdas as cousas, neste triste país, a verdade é a inversa do que se vê. 

' Em quanto as ambições pareciam discutir teorias, dormiam tôdas 
as leis que careciam de converter-se Imediatamente em factos. Os epi¬ 
sódios afogavam o drama, e neles achava alimento a tendência da opo¬ 
sição na Câmara dos Deputados para- criar a demora no andamento 
dos negócios e queixar-se dela. A máquina parlamentar funcionava 
em vão, e a multidão dos que se dizem desenganados pela experiên¬ 
cia duvidava da eficácia das instituições representativas, enquanto ou¬ 
tros viam na conservação do Ministério uma obstinação minha, a que 
não supunham estranho o propósito de demonstrar a impossibilidade 
do regime parlamentar em Portugal. 

Confiei na tranquilidade da consciência, e na injustiça da acusa¬ 
ção ; confiei nos meus vinte anos, que tem de bom o permitir largar 
toda a reputação, que se espera rehaver, e sancionei a dissolução da 
Câmara dos Deputados. 

Diz-se que o Ministério é mal visto, e com tudo ainda tinha 
maioria na Câmara dos Deputados; contesta-se timidamente à Câmara 
dos Pares o direito de derrubá-lo sem uma grave causa porque se 
deseja a queda; apela-se por último para mim. Apelo para o pais. 

A dissolução é para alguns um golpe de Estado; para o Minis¬ 
tério um vislumbre de nova existência; para mim uma derrota quási 
certa do Ministério. Provará ela a nossa sociedade liberal se eu me 
empenho em conservá-lo, e servir-me-á sôbre tudo para sair constitu¬ 
cionalmente da situação em que me colocou desde 1856 o acto neces¬ 
sário, mas desgraçado. Acontece assim que a um mesmo acto se 
atribuem fins diferentes, ou conseqüências diferentes, segundo a ma¬ 
neira porque a paixão, a ilusão ou a imparcialidade o encaram. Os que 
consideram a dissolução como um golpe de Estado não se colocam 
na minha posição, mas são mais lógicos que a Administração. O me¬ 
díocre degenera em mau, e nunca se converte em suficiente. Os acon¬ 
tecimentos dirão quem se engana, se as paixões, se as ilusões, se a 
Imparcialidade. 
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Recorri como o Conde pode vêr, ao Secretário, que não sei por 
quê transcreveu a minha carta deixando-lhe uma margem que conviria 
mais a um documento oficial que a uma carta particular. 

Dentro de alguns dias parte para Londres o Duque da Terceira. 
Aproveitarei a ocasião para responder a alguns dos pontos da última 
carta do Conde. Entretanto ordenei ao Marquês de Loulé que lhe 
comunicasse a resolução das questões que me pareceram mais urgentes. 

Queira o Conde apresentar os meus cumprimentos à Condessa 
de Lavradio, e acreditar na sinceridade dos sentimentos de estima com 
que me digo seu muito afeiçoado. 

D, Pedro R 

Lisboa, 28 de Março de 1858. 


XVIIl 

Meu caro Conde 

Fôra-me impossível responder antes às suas duas últimas cartas. 
Realizaram-se nos últimos tempos dois acontecimentos para os quais 
0 Conde contribuiu: o pedido da mão de minha irmã, e o meu pró¬ 
prio casamento. Para que o prazer, porém, nunca possa ser perfeito, 
os cuidados que inspira a nossa situação política vieram distrair a 
minha atenção. 

Vi duas cartas que Reis lhe dirigiu. Faço à inteligência do Conde 
a justiça' de supor que não guiará os seus passos por informações, 
senão apaixonadas, senão inexactas, pelo menos nem completamente 
desapaixonadas, nem completamente exactas. 

Ôcupavam-se aquelas cartas de dois pontos ; da questão entre 
0 Conde'e o Ministro dos Negócios Estrangeiros, e dos perigos da 
nossa situação política. Ocupar-me-ei do primeiro, e direi logo algu¬ 
mas palavras sôbre o segundo. 

A Câmara de Deputados foi dissolvida, fora de tempo sim, mas 
sem que se ferisse, a meu ver, nenhuní dos princípios do govêrno 
livre. Fora êrro imperdoável do Ministério, inspirado por Ávila, não 
dissolver a Câmara, não digo já por não se ter reunido quando o seu 
dever lho ordenava, mas quando o Ministério contava com a maioria. 


quando a oposição ainda aplaudia aquêle acto; quando ainda podia 
acontecer uma de duas cousas; neutralizar a oposição ou dar uma 
significação mais real à maioria. 

O grande impedimento para Ávila era Fontes, para Fontes 
era Ávila. 

Ao passo porém que a repugnância pela dissolução era um ponto 
assentado pelo menos para a maioria do Conselho, devia-me êste a 
satisfação de parecer espaçar a realização das minhas intenções, para 
0 niomento em que se realizassem dadas circunstâncias. Tive a neces¬ 
sidade e a simplicidade de me prestar a esperar. Entretanto ao passo 
que 0 receio de ser forçado a conceder-me a dissolução- obrigava o 
Ministério a retinir as fôrças, que, momentos antes, êle mesmo quis 
ter dispersas, produzia o seu efeito a linguagem ambigua dos Minis¬ 
tros. Disposeram estes os factos de maneira a que a dissolução se 
tornasse impossível, sem que eu tivesse nada que objectar, a que a 
maioria não a receasse, sem que por isso êles se vissem obrigados 
a não ameaçar com ela,-e por fim a que, se a dissolução se tor¬ 
nasse irremissível, êles podessem defender-se com a pressão da mi¬ 
nha vontade. 

Era 0 tempo em que eu tive uma popularidade, que se fêz acre¬ 
ditar perigosa. Assim o Ministério, se é que não lhe faço honra em 
' atrlbuir-Ihe essa mesquinha esperteza, sentia que não se lhe estranha¬ 
ria como fraqueza o ceder a única fôrça do momento. 

A maioria da Câmara, particularmente o pequeno bando de re¬ 
tardatários, chamados progressistas, ou antes progressistas históricos 
porque têem só passado e não futuro, aceitou o facto, como se êle 
existisse, ou pelo menos, se o acaso foi a única causa, obrou como 
se 0 facto existisse. Desconfiaram do Ministério, cuja conservação 
.. queriam; viram que mudado era impossível, que eu não o queria en¬ 
tão, que eu podía não querê-lo, que quando mesmo eu o quisesse não 
ia procurar a sinonímia vulgar dos mesmos nomes, que, quando mesmo 
ela fôsse possível, eram mais as pastas que os Ministros, ou pelo 
menos que se achassem actores, não tinham espectadores. 

Assim nasceu a miseravelmente célebre conspiração absolutista, 
que os diversos partidos atribuiram uns aos outros; de que todos se 
envergonharam, e de que todos quiseram e souberam aproveitar as 
consequências. 



Assim a cabeça de José de Passos soube conter, um momento o 
futuro. Queimou, é verdade, os dedos com o fogo que andou acen¬ 
dendo, mas a desconfiança ficou. 

Daí nasceu a idéia momentânea da reconciliação dos dois frag¬ 
mentos do antigo progressismo. Envergonbei-me então pelos que 
tinham perdido parte da vergonha, e acreditei mais fácil justapor os 
extremos de dois partidos, do que fazer a meação entre os de uma 
mesma parcialidade, julguei que reunir o que o partido conservador 
continha ainda de moderação ao que a parcialidade regeneradora tem 
em inteligência, era desarmá-los ambos e pôr têrmo às colisões que 
hão-de ser para todo sempre o instrumento de destruição do poder 
enquanto tivermos três partidos. 

Neutralizados o antigo Cartismo e a regeneração, constituído 
assim 0 partido conservador, restava fóra do poder desarmado de in¬ 
teligência, repugnante pela exageração das doutrinas, o que sobrevi¬ 
vesse ao partido setembrista. O Conde de Tomar perdia a sua natu¬ 
reza de Chefe de partido, ou pelo menos repartia o império, e para 
êle perder metade do poder é perdê-lo todo. Falta-lhe a inteligência 
da inteligência própria. 

Esforçar-se por provar que o Conde de Tomar é uma nulidade, 
é escolher a melhor maneira de provar que êle está longe de sê-lo. 
Pretender provar que êle é uma vasta inteligência política, uma cabeça 
no Conselho, e uma mão no Govêrno, equivale ao mesmo resultado, 
provar o contrário. O Conde de Tomar é a obra da sua própria ambi¬ 
ção; a sua inteligência é ambição, a sua energia é ambição, e o que 
quási parecêra incrível, a quem sabe como se fazem os oradores, foi 
a ambição que fêz um orador do, indigesto discursador, sem a dialé-' 
tica do talento, sem a dialética da convicção, que pouco a pouco se 
tornou um dos primeiros debaters do nosso parlamento. Mas o Conde 
de Tomar não tem luz própria, e quando êle faltar ninguém advertirá 
na ausência. 

O nosso Cartismo perdeu os seus princípios: por convicção ou 
por necessidade todos dobram o joelho diante da Realeza; uns diante 
da pessoa, outros diante da dignidade. Entre a carta de 1826 e a 
Constituição de 1820 crismada e aristocratizada como o nome de Cons¬ 
tituição de 1838, a luta tornou-se impossível, porque se tornou ridí¬ 
cula. No dia em que se pediu a reforma da Carta, e todos se con¬ 


tentaram com 0 Acto adicional, as revoluções políticas morreram em 
Portugal. 

A sagacidade de um céptico converteu em suma prudência a lou¬ 
cura de um crente. Do Cartismo ficaram assim preconceitos e vaida¬ 
des, e as vaidades pesam mais que os preconceitos. Era pela vaidade 
que êle tinha de ser atacado, e pela satisfação dela consentia êle ainda 
em Janeiro passado o vender o Conde de Tomar. A cabeça absorvia 
0 corpo, e o corpo tinha-se tornado estéril. 

O Progressista gera Progressistas, o Miguelista Miguejistas, o 
Cartista morre sem descendência política. Para realizar, porém essa 
imensa transformação na constituição dos nossos partidos deu-se o 
acaso para instrumento Aguiar. É dizer tudo! 

Vi-me, impossibilitado de comunicar o meu pensamento, entre a 
duríssima inteligência de Aguiar, e a ambição mais brilhante, mas não 
mais previdente de Fontes. Ressuscitou o Ministério do Marquês de 
Loulé, e 08 seus actos até à dissolução conhece-os o Conde. 

Semelhantemente não ignora porque lado considerei a dissolução 
da Câmara de Deputados. 

Fôra impossível prever a coalizão dos partidos opostos ao Minis¬ 
tério, mas à coalizão realizou-se. Vejamos o facto e discutamos as 
consequências. 

Deixemos de parte a idéia, que, embora verdadeira, deveram pro¬ 
clamar falsa os que querem a Coroa, de que a Coalizão tem por fim 
dar cheque ao Rei, de que o seu triunfo seria um desar para o Sobe¬ 
rano. Deixemos mesmo de parte a idéia do seu triunfo, porque para 
que êle se realizasse, fôra necessário que ela não existisse, que ela 
fosse tão forte que o poder lhe cedesse, ou que o poder fôsse tão 
impopular que o país se levantasse da sua habitual apatia. 

Entre a coroa e o voto do país não pode haver coalizão, e é suma 
imprudência exigir dela um pundonor, que conduz à reação. Não pedi 
ao país 0 julgamento dos meus actos; não dissolvi a Câmara para dar 
vida aos Ministros. Pedi o julgamento dos actos dos meus Ministros. 
Dissolvi a Câmara, para que o meu Ministério; o novo ou o velho 
não precisasse de amantilhar-se com a confiança da Coroa. 

O Conde conhece o país, e não ignora o que nêle pode a auto¬ 
ridade. Se a sua derrota, pois, fôsse possível, ela significaria ou 
extrema fraqueza nos governantes, ou a perda completa da opinião. 


E com um Ministério fraco e desconsiderado será assisado identificar 
a prerogativa real? E a prerogatlva real mesma exercesse ela etn uma 
Independência perfeita do poder popular? 

Pasmará a história quando disser que Reis e Vasconcelos contri¬ 
buiu para a reacção de 6 de Outubro, e quando não couber dizer quem 
foi Reis e Vasconcelos. Deixo ao Conde o dizer-me o que ela diria 
de mim se a Coroa se precipitasse, convencida da loucura da tentativa, 
nos êrros que se estigmatizam, quando lembram os anos de 1836 e 1846? 
Mas em 1836 e 1846 a reacção era uma mudança de sistema, hoje seria 
a continuação. Em 1836 e 1846 a Coroa reagiu em presença de fôr- 
ças quási muribundas, hoje reagiria diante de fôrças ylyss. _ 

A Coalizão ter-se-ia destruído por si mesma, se o Ministério ti vesse 
sabido cruzar os braços, se não se tivesse aventurado a perseguir os 
fugitivos. A Coalizão destruir-se-á apenas entrada em S. Bento, se ela 
formar a maioria da Câmara. E se mesmo o contrário acontecesse a 
Coalizão aniquilar-se-ia quando tivesse de sacrificar princípios e vaida¬ 
des para formar o Ministério. Formar-se-á o Ministério com a parcia¬ 
lidade mais forte, e os antigos aliados volverão a ser os antigos ini¬ 
migos. Ficam em campo o Cartismo, o Miguelismo e o Progressismo 
histórico. Trocam-se apenas os papéis, e ficam para promover a guerra 
civil 0 Progressismo sem o exército, o Cartismo até hoje insolúvel no 
Progressismo, o Miguelismo, que no seu nome tem, porém quanto a 
garantia da sua impotência. Julgo a posição difícil, por extremo desa¬ 
gradável, mas nem desesperada, nem mesmo embaraçosa. 

Analisados assim os pontos essenciais da parte política das car¬ 
tas de Reis e Vasconcelos, precisarei de analizar a idéia do pedido da 
conservação da esquadra inglesa em Lisboa? 

Quando eu não puder fazer-me obedecido com os meus próprios 
súbditos, quer-se que eu peça os auxílios dos estranhos? Quer dizer 
existirei por favor dos aliados, e esquecerei que sou Português, para me 
lembrar somente de que sou Rei. Vencer, e vencer os próprios súbditos 
com 0 auxílio de estranhos é o mesmo que ser vencido, e o Conde 
sabe que de longo tempo dizemos que Rei vencido Rei escarnecido. 

Mas admitamos que eu perdesse até tal ponto o sentimento da 
minha dignidade e da do país, que a necessidade fôsse tal, que eu 
me visse obrigado a pôr a cabeça debaixo das garras do leão inglês. 
Não vale por ventura uma simples palavra do Enviado de Inglaterra, 
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tanto como os canhões das suas Armadas? E de que valeram êstes 
em 1836? 

Para deixar um nome . sem mancha, para que nunca o país me 
acuse de me ter por indispensável ao seu bem estar, ainda tenho bas¬ 
tantes irmãos. Reis e Vasconcelos ignora que um é muito, que mui¬ 
tos são pouco, que contra um se move a massa, que contra a massa 
basta um? 

Tive de ocupar-me largamente da questão política para que pu¬ 
desse provar com que razão Reis e Vasconcelos supõe indispensável 
a vinda do Conde a Lisboa,. 

Conduz acaso o Conde após si um partido? Deverei eu fazer 
do Conde o meu homem de confiança para tomá-lo o alvo de uma 
dobrada animosidade que vai ferir o soberano na pessoa do represen¬ 
tante das suas intenções? 

Abstraiu da idéia de reacção; mas quando a admitisse, que es¬ 
pécie de sagacidade política é a que pede, para encaminhar os acon¬ 
tecimentos, 0 homem que lhes foi inteiramente alheio? Que forma de 
govêrno representativo é êste, em que se pretende dar a prerogativa 
uma acção desnecessária, disputável, por que a constituição não quis 
que ela mesma servisse de desculpa à ressurreição do govêrno auto- 
cràticamente monárquico?-Isto enquanto às razões políticas. 

Diz mais Reis e Vasconcelos que importa ao crédito do Conde 
a sua vinda a Lisboa. Nada direi das idéias que êle me empresta e 
que eu não o autorizei a comunicar. -■ 

Por mais de uma vez escrevi ao Conde, e provei-lhe que da 
minha parte não pode ter razão de queixa. Não sei porquê eu hou¬ 
vesse de querer de gaíté de coem participar dos desagrados da ques¬ 
tão entre o Conde e o Ministro dos Negócios Estrangeiros. Dêste 
não desejo tornar a ocupar-me. 

Partamos do princípio que Reis parece querer pôr para mover o 
Conde, de que o Conde carece de ver defender-se. Defender-se de 
quê? E defender-se como?-Se pois é necessário admitir o que não 
admito, que o crédito de probidade do Conde não está acima de sus¬ 
peita, fázia esta simples pergunta: «O que lhe convém mais, conser¬ 
var a missão de Londres, ou vir viver no seio das intrigas em Lis¬ 
boa ?-Demltir-se, e retirar-se é de todos os expedientes que o Conde 
pudesse seguir o mais nocivo ao seu crédito. Guardar o silêncio de- 







pois de um tal passo seria acreditar as notícias mesmas de cuja pro¬ 
pagação 0 Conde se queixa. Deixar a missão de Londres, para 
servir-me de conselheiro, seria dar a entender a tantos que não es- 
crupulizam em caluniar, que trocara vantagens que se dizem grandes 
por outras maiores. Perdoe o Conde que eu não prossiga a respeito 
dêste assunto. —Falo em nome da amizade que devo ao Conde, e 
respondo assim ao que vejo exigir da sua amizade para comigo. 

Sòmente por confirmação das minhas palavras desagradáveis di¬ 
rei ainda que algumas palavras desagradáveis para o Conde, publica¬ 
das pela imprudente imprensa do Pôrto me demoveram da intenção de 
nomeá-lo Mordomo Mor da Rainha. Disse-se que por êsse preço eu 
havia alcançado que o Conde retirasse o seu pedido de demissão. 
Se 0 Conde era acusado de se ter vendido, era o de eu ter procurado 
comprá-lo. Prezei-me a mim, como prezo o Conde, 

Custou-me porém ao mesmo tempo que nenhum testemunho de 
consideração atestou o desprêzo que deve acompanhar a intenção que 
a calúnia não pode deixar de merecer a quem ocupa a minha posição. 
O Marquês de Loulé penso que lhe participou a nomeação da Con¬ 
dessa para Dama da Rainha. Não sei o que alguém dirá do facto; 
sei porém que se alguns censurarem a aceitação da mercê, seria maior 
0 número dos que não louvassem com excesso de pundonor da parte 
|p Conde. 

Queira apresentar os meus cumprimentos à condessa de Lavra¬ 
dio, e creia-me sempre seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 1 de Maio de 1858. 


P. S. O Ministério considera vencida a eleição. Pode salvar-se 
e pode perder-se. Senti que Lord Stanhope'fôsse substituído pelo 
Marquês de Batte. Parecera que com mhipper-in pode servir de suce¬ 
dâneo ao primeiro. 
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Telegrama de 1 de Julho de 1858 

Le Roi de Portugal 

au Comte de Lavradio 

Londres. 

J’ecriral au Prince de Prusse dans le sens notre dernière lettre. 

Pedro 

XIX 

Meu caro Conde 

Há tanto tempo que não nos correspondemos, que talvez se 
admire de receber uma carta minha. Não foi falta de vontade que 
assim 0 fêz: faltou-me tempo; faltou-me o hábito, com a revolução 
que sofreu a minha vida doméstica, e quási sempre me faltou a tran¬ 
quilidade de espírito, que faz tolerável o correspondente. 

E sinto realmente que assim dispusessem de mim as circunstân¬ 
cias Tê-lo-ia informado fielmente do que se vai passando; e com^ o 
esquecimento de pequenos desagrados, quer-me parecer que volveria¬ 
mos aos tempos, em que ptacidamente discutíamos questões menos 
acanhadas, que as que, há três anos, me estáo acanhando o espírito. 
Corrigiríamos assim mutuamente o defeito de vista que, para conside- 
rar a grandeza ou a pequenez das cousas com que lidamos, nos dao 
a grandeza e a pequenez dos mundos com que vivemos. Pelo que 
me respeita, receio ficar, dentro em pouco, reduzido à ciência de pro¬ 
curador geral da coroa ou ao cépticismo misantrópico de que ve|o 
acometidos muitos dos que ainda tem a simplicidade de pensar nos 

destinos das sociedades modernas. ^ « 

E quanto ao Conde, temo que, dentro em pouco, lhe custe a 
descobrir a nossa terra. ^ Contudo, dela tenho de escrever: somos 
todos assim ; lembramo-nos de amar as nossas ruínas, quando outros 

levantam a mão para profaná-las. 

Não sei se o Ministro dos Negócios Estrangeiros o informou da 
questão entre o nosso govêrno e o francês, por causa do apresamento 
do navio Charles et Georges nas águas de Moçambique. 
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Os nossos tribunais julgaram-no boa presa, e consideraram trá¬ 
fico de escravatura o que o govêrno francês insiste em olhar como 
locação voluntária de serviços. O govêrno francês reclama contra a 
competência do juízo a que o negócio foi submetido, e protesta con¬ 
tra a justiça do apresamento.-Considera a presença de um comissá¬ 
rio do govêrno a bordo do Charles et Georges suficiente garantia da 
moralidade do negócio, que aquêle navio veio fazer às nossas pos¬ 
sessões; e contudo, provam os documentos, com que defendemos a 
nossa justiça, que êsse comissário não protestou contra os actos do 
governador de Moçambique, e do tribunal de primeira instância da¬ 
quela província. 

Respondemos com as nossas leis, que vedam a suspensão dos 
processos judiciários, com os documentos irrefragáveis que desmentem 
as alegações por parte de França, e com a dobrada consciência de 
um dever cumprido e de um direito exercido. 

A França exige uma reparação humilhante, e ameaça de longe 
com a sua força. Acaba de rejeitar a arbitragem que solicitamos, e 
envia as suas esquadras ao Tejo.-Sinto-a desgraçadamente disposta 
a não renovar o vergonhoso feito darmas do almirante Roussin. 

A questão interessa gravemente a nossa honra nacional, e vêr- 
-nos-emos provàvelmente reduzidos a procurar a maneira menos igno¬ 
miniosa de ceder. Mas se é possível, interessa ela muito mais grave¬ 
mente ainda à Inglaterra, a quem o país atribuira a responsabilidade 
da vergonha, pela qual pode ver-ser constrangido a passar. Somos a 
vítima da rivalidade de duas grandes nações, que em um momento 
de comum fraqueza, sonharam o esquecimento de passados agravos; 
e padecemos pela nossa fidelidade aos princípios a qpe nos ligaram 
os tratados com a Inglaterra.-Quando não o ensine a reflexão, di-lo 
bem claro o bom senso popular.-Depois de nos encontrar aliados 
condescendentíssimos, abandonar-nos-á cobardemente a Inglaterra, por¬ 
que 0 nosso direito, que é também o seu, colide com a vontade de 
uma nação a qual ela não quer descobrir os seus receios?—Nunca 
nos faltaram, da parte do govêrno inglês, os ofensivos oferecimentos 
de blue-books, em que se nos pintavam os pretendidos horrores, que 
a autoridade portuguesa tolerava nas praias africanas:—parece-me 
que hoje respondemos eloquentemente ao que de nós se disse. Houve 
tempos, em que a Inglaterra reconhecia e defendia princípios, e em 
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que 0 seu parlamento tomava contas a tôdas as nações da obediência 
a êsses princípios. Hoje é fraca, e pensa que ainda pode ser pru¬ 
dente, por que já foi forte, 

Uma de duas: ou a Inglaterra nos considera desligados da obri¬ 
gação de fazer e de sofrer a polícia dos mares africanos, ou susten- 
ta-nos. Lembre-sè de que se lhe vai o direito de visita. Receio 
porém que não faça nem uma nem outra cousa, e que ela que endere- 
chava tuertos y deshacia agravios em pró de desvalidos, reconheça o 
mesmo direito da fôrça contra a qual se insurgia nos bons tempos que 
passaram. Lembre-se a Inglaterra de que nlo será ela quem se apos¬ 
sará das nossas colónias depauperadas. 

Do que deixo dito, concluirá o Conde se convém ou não o de¬ 
ferimento do seu tão repetido pedido de demissão. Encerrar a sua 
vida pública nas vésperas, para assim dizer da possibilidade de novos 
serviços,—não posso pensar que o Conde o queira. Agradecer-me-ia 
mal êsse favor, se eu lho fizesse. 

No que respeita à presidência da câmara dos pares, divirjo um 
pouco da opinião do Conde. Quer-me parecer que, assim como ao 
govêrno assiste o direito de nomear o presidente da câmara dos pares 
para qualquer comissão de serviço, assim: pode nomear presidente 
da câmara dos pares quem se achar exercendo essa comissão, sem 
que daí resulte, para êste, a necessidade de optar entre a comissão 
amovível e a dignidade vitalícia. 

Entre uma e a outra não encontro incompatibilidade.-Mas em 
cousa que respeita particularmente a consciência individual, melhor me 
era não entrar. 

Deixo ao Conde o julgar onde pode fazer melhor serviço ao 
seu pais,-se em Londres, advogando os nossos interêsses junto a 
um aliado até hoje necessário,-se em Lisboa, sofrendo a indisciplina 
da suicida câmara dos pares.-As cousas vão mal, e por crédito seu, 
0 Conde não deve vir colocar-se à frente de um corpo político, em 
dias tempestuosos, sem a certeza da influência moral, que nele possa 
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Tenho adiante de mim,-hoje, uma espécie de crise ministe¬ 
rial-amanhã, se as câmaras se reunirem, um conflito certo entre 
ambas. Tenho uma câmara de deputados, eleita há dois dias, e _]á 
TAtiho uma câmara de pares, ensoberbecida pela in- 








fluência que lhe deixaram usurpar na ordem política, que nâo desco* 
nhece a nulidade da sua natural antagonista, e que se crê forte por¬ 
que 0 elemento popular desceu um momento mais que o aristocrático 
e 0 aristocratizado. Tenho um ministério, em que a indolência amá¬ 
vel e inofensiva, acolitada por dois mortos, dorme entre o fogo cru- 
sado de agudezas e de doestos dos dois que ainda conservam mal 
empregados espíritos vitais. Tenho, em Sintra, o Duque de Saldanha 
em um período muito adiantado de gravidez política: ainda não sei 
quem seja o pai da criança, nem creio mesmo que êle o saiba. E em 
Lisboa, 0 Duque da Terceira anda varrendo a estrada pela qual o 
Duque de Saldanha vai subir ao poder. 

Como se tudo isto não bastasse, sou obrigado a ter juízo ao pé 
de uma aristocracia que, de repente, sem nenhuma dessas grandes 
perturbações sociais em que se repopulariza a impopularidade mesma, 
descobre, por um movimento de despeito, todo o seu jôgo a uma 
democracia vigilante, audaciosa, e mais forte e numerosa do que mui¬ 
tos acaso suspeitem. 

Parecia-me cêdo para romper o fogo, se é que jamais fôsse ne¬ 
cessário fazê-lo. Se havia quem confiasse na reacçâo religiosa, de 
que 0 país carece dentro de uma prudente medida, ~êsse deve ter 
reconhecido que patenteá-la fora de tempo e de têrmos, foi fazê-la 
voltar atrás para muito tempo. Dos conciliábulos santos pode-se pas¬ 
sar à igreja, mas não se passa de repente aos cenóbios, dos quais, 
entre nós, ainda se escrevem os mistérios, e longe ainda nem à reha- 
bilitação. E o convento mesmo, como instituição humana, estou per¬ 
suadido que não é uma necessidade religiosa de todos os tempos. 
O convento povoou-se nos dias em que a fé começava a expandir-se, 
e povoar-se-á de novo, para salvá-la, quando ela desaparecer do cora¬ 
ção dos povos.-Mas aos que assim não pensam, aos que, desper¬ 
tando para as cousas de Deus e dêles também, querem encontrar as 
crenças religiosas intemeradas em uma sociedade que, não há ainda 
um século, as destruira,— estão, entre nós, provando pràticamente os 
acontecimentos o que muita gente boa não quer admitir,-que uma 
cousa é coragem, e outra cousa é coragem. Que era servir mal a 
religião converter em. interêsses políticos os interêsses espirituais, 
-que justamente porque a religião se fizera instituição política a mi¬ 
nara a filosofia e a prescrevia a revolução francesa,-dizla-o, não há 
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ainda muito tempo o bom senso. Mas estou quási a acreditar que 
0 bom senso emprestou, por uns tempos, o seu lugar ao absurdo 
dos antigos. 

O Conde manifesta-me o desejo de converter em uma escola 
primária a caixa de tabaco que lhe ofereci.-É uma metamorfose de 
que ninguém se queixará. Não ouso pÔr-lhe embargos, nem desejo 
privar o Conde de uma satisfação, a qual eu mesmo mentiria se me 
dissesse insensível. É o monumentum aereperennius que para si de¬ 
seja, que eu também desejo; é o humilde, mas eloquente, mas ma¬ 
vioso panegírico de uma oração de crianças, que eu não impedirei o 
Conde de merecer. 

Queira o Conde dar conhecimento desta carta ao Príncipe Al¬ 
berto, a quem tenciono escrever, logo que me seja possível. Faz-me 
êle, na sua ültima carta, tantas perguntas, que reservo as respostas 
para dias em que procure com que distrair-me do arrependimento da 
escolha de novos ministros. 

Não posso terminar esta carta, que vai estirada, sem lhe expri¬ 
mir 0 meu sentimento pelo golpe que sofreu, no recente falecimento 
de sua Irmã, e lhe pedir que me lembre à Condessa de Lavradio. 

Da minha carta viu o Conde que sou, como sempre foi seu 
muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 10 de Outubro de 1858. 


XX 

Meu caro Conde 

Entre a última carta que lhe escrevi e a que do Conde acabo 
de receber, terminou-se a questão que tão dolorosamente feriu a 
nossa susceptibilidade nacional, e que agora não é mais que um epi¬ 
sódio já desprovido de interêsse do drama com que a Europa actual 
se diverte. 

Com quanto o gabinete de Lord Derby, pelo vício da sua ori¬ 
gem, se prestasse naturalmente com maior facilidade a sujeitar a sua 
política externa ao molde que lhe imposesse a aliança francesa, pare- 




ceu-me, desde o printípio da questão, a nossa causa perdida pelo 

lado da Inglaterra. , j 

Concordo com o Conde em que a possibilidade de uma dura¬ 
doura conservação da aliança entre a Grã Bretanha e a França seja 
um problema; mas o Conde concorda íorçosamente comigo em que 
êsse poblema, de todo o tempo compreendido nessa aliança, formu¬ 
lado pelas mesmas circunstâncias que a tornaram possível, esconde 
por enquanto a face. 

O Conde há-de íorçosamente convir comigo em que, seguindo a 
história da acção política do Times, e comparando o espírito da sua 
intervenção na questão com a momentânea direcção dos acontecimen¬ 
tos -não é absurdo querer descobrir muito mais a vestidura de uma 
questão de política interna, que a manifestação de uma opinião popu¬ 
lar tornada irresistível. . 

Se aqui me não dominam em demasia as idéias que tenho colhido 
no estudo dos acontecimentos políticos de que, nos últimos anos, a 
Inglaterra tem sido o campo muito imperfeitamente explorado está-me 
parecendo que, pelo que respeita um porvir próximo, o Times, ^ com 
êle a imprensa oposicionista, forcejam mais por precipitar Lord Derby 
que por acordar as abatidas pretensões da Grã-Bretanha. 

O ensejo é bom, e fôra com êle possível alcançar um e o outro 
fim; mas não sei se se pretende mais que o primeiro: a Inglaterra, 
à hora em que vivemos, encontra-se, e reconhece-se, e confessa-se 
em um tal estado de extenuação, debaixo do ponto de vista militar, 
que não a considero disposta a tentar cègamente a sorte das armas. 

Para restabelecer o equilíbrio, hoje quási perdido, entre o pode¬ 
rio bélico das suas rivais, a Inglaterra conta com o patriotismo mone¬ 
tário, que a França ainda desconhece, e sobretudo com a maravilhosa 
rapidez dos sucessos políticos de que esta última tem sido o teatro. 

As nações centralizadas do continente não nos apresentaram, 
nos tempos recentes, o exemplo de um engrandecimento físico promo¬ 
vido pela só virtude das suas fôrças sociais,—a França mais que to¬ 
das. A França é poderosa; a França continuará a sê-lo; mas a 
França é temível sòmente em quanto se conserva fechada na mão 
de um só. 

A cada povo concede a Providência um meio particular de acção, 
que lhe constitui a sua individualidade: a França deu a espada, e onde 
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fêz nascer o perigo, ali mesmo pôs a segurança. Escolheu-a para 
evangelisar pelo sangue as grandes verdades sociais: consumada a 
obra, despedaça-lhe as armas. Engrandece-a [pelo despotismo, e à 
medida que êste se vai enervando pelo abuso de si mesmo, costuma 
suscitar-lhe debaixo dos pés o parlamentarismo,--a um tempo expressão 
do caráter volátil do povo francês, e antítese das necessidades da França. 

O Parlamentarismo advoga a causa da liberdade, o despotismo 
a da íôrça nacional; e a França dá mais por ser forte e escrava que 
por ser livre mas pequena. 

Deixemos, porém, estas considerações que são talvez do passa¬ 
do, e que o futuro, por ventura, virá a desmentir. Mas se a Provi¬ 
dência intervem, como tantos espíritos piedosos pretendem, na marcha 
dos acontecimentos ordinários, se nas contradições dessa intervenção, 
e possível descobrir uma lei de justiça de que ela seja o instrumento, 
—será pelo esquecimento de tôda a religião que se funde o império 
com 0 qual se entronise uma grande idéia? 

Não sei.-Di-lo-ão alguns escritores da escola católica, que no 
Imperador vêem o braço da reacção religiosa providendalmente desti¬ 
nada a abafar a idéia protestante na forma mundana da Inglaterra. 

Entretanto, vemos que o braço se não move já sem licença do 
corpo, e que a intervenção da França na questão Mortára se retrai 
diante desta simples consideração, que lesar a independência do Sumo 
Pontífice poderia ser alienar o clero francês, ao qual Imperador tão 
solicitamente fazia a côrte. 

É evidente que o clero francês diz Napoleão III por que não 
pode dizer Henrique V, e que com dizer-se primogénito da Igreja, o 
Imperador não será muito mais feliz do que o primeiro Napoleão fôra 
com a Concordata. Lembrou então mais a ofensa do que o benefício. 

Aí fica exarada uma das causas essenciais do estado precário 
do actual govêrno da França. Acrescentemos-lhe a possibilidade da 
diminuição das simpatias quási por igual forma recrutadas no exército; 
a defecção dos homens de letras, aos quais é impossível que a França 
perdesse Intelramente o gôsto; a dificuldade de dominar por longo 
tempo a natural turbulência da gente operária, até hoje contida pela 
aplicação prática das mais funestas doutrinas socialistas; a aversão 
da França por todo o govêrno que consegue durar, a sua índole in¬ 
disciplinada, que a conduz a não sofrer o poder que a si mesmo im- 
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pôs-e como auxiliar poderosíssimo destas causas, o despertar da 
consciência pública mais aturdida que adormecida. 

Por uma singular série de acasos, o Times pôde conservar por 
longo tempo ininterrompida e vantajosamente o seu papel de jornal 
oposicionista: pôde ajudar Lord Palmerston a cair, e é-lhe mais fácil 
ainda fazer cair Lord Derby. 

Pode dar por mortalha a Lord Derby os tratados sôbre o tráfico 
de negros, acima a varrer um dos poucos obstáculos que ainda im¬ 
pedem a dominação perpétua do que um dia se chamava o partido 
whig,-Ttr contra si a cínica escola de Manchester-que pergunta 
se 0 inimigo destruiria as manufacturas inglesas, é ser mais forte. 
Ver ligados os toríes e os radicais, e conservar-se de fora, é ter ra¬ 
zão ; mas ter razão não basta para fazer cair uma administração, que 
não tem raízes mas tem apoios. 

A questão do Charles et Georges veio satisfazer a necessidade 
de uma causa externa que apressasse a queda do ministério Derby; 
e é ela de tal natureza, ou por tal forma se pode compôr, que para 
a formação de uma nova administração, desapareçam os caprichos 
pessoais, que até hoje haviam conservado Lord Derby no poder. 

■ Mas a questão do Charles et Georges, como hoje a trata a In¬ 
glaterra, deixou, se não me engano, de ser a nossa: a nossa ques¬ 
tão é rigorosamente a não execução dos tratados que ligavam à In¬ 
glaterra; a Inglaterra já entra pelas pretensões ambiciosas da França, 

A questão da abolição da escravatura perdeu muito do seu in- 
terêsse para a Inglaterra, desde a tolerância com que êle vê os Esta¬ 
dos Unidos emanciparem-se do direito de visita que, em última análise, 
não sei se significava muito mais que a rivalidade de dois produtores 
de algodões. Se o direito de visita não é já uma tradição aparente¬ 
mente honrosa a manter, perdeu ela hoje muito do seu interêsse di¬ 
recto, para ficar sendo um dêsses cumprimentos à civilização cristã, 
de que a Inglaterra não é a última a deslembrar-se quando assim lhe 
convenha. 

Involvidos na voragem dos acontecimentos, podemos retomar 
junto à Inglaterra a nossa antiga posição de íntimos aliados; duvido 
muito que se nos faça justiça inteira como executores religiosos das 
prescrições sôbre a polícia dos mares africanos. Mesmo com um 
gabinete Tory, a Inglaterra não era país que sofresse que lhe arran¬ 


cassem das mãos aquilo em que ela visse um interêsse imediato. 
Se Lord Derby voluntária ou acidentalmente míope neste conflito, ti¬ 
vesse visto a polícia dos mares perdida, e se esta ainda fôsse para a 
Inglaterra o que outrora fôra, outra teria sido a sorte da questão. 

Nós olhávamos para a questão debaixo dêsse ponto de vista 
■' acanhado, porque seguimos, pela necessidade da nossa posição, pelo 
favor tão intermitente dos que algum interêsse tem em nos querer bem, 
à lógica do asno, que não admitia uma fidelidade que não o livrara 
de pancadas. 

Â imprensa inglesa elogia hoje a nossa fidelidade aos tratados; 
mas os seus elogios assemelham-se alguma cousa às orações fúne¬ 
bres, que não aquecem os membros gelados do finado: não irritam 
08 vivos, nem ressuscitam os mortos. 

Seja qual fôr o juízo que formemos sôbre a Inglaterra, reconhe¬ 
çamos ainda a acção da opinião bastante poderosa para mover o go- 
vêrno mais inerte.-—Se as simpatias que neste momento, Portugal en¬ 
contra na imprensa inglesa se referissem simplesmente ao rigôr com 
que havemos observado os tratados em matéria de escravatura, como 
se explicaria o abandôno, vergonhoso, cobarde, injustificável, que de 
nós fêz a Inglaterra ? 

Verdade é que, entre os povos, fica por longo tempo o éco das 
vozes que emudeceram no govêrno; e assim não seria inteiramente 
fora de propósito distinguir aqui entre o govêrno inglês e a nação in¬ 
glesa. Mas essa distinção é que me custa a fazer, sem que eu me 
veja forçado a renunciar às idéias geralmente admitidas sôbre a ma¬ 
neira por que se governa aquêle povo. 

A questão do Charles et Georges pode ser ou deixar de ser o 
germen de outra mais grave, e mais vasta; por enquanto, creio que, 
caído, 0 gabinete de Lord Derby, a questão não passa adiante. 

Antes de esposar uma idéia, é, quanto a mim, uma regra de 
trivial prudência Inquirir até onde ela pode chegar a ^conduzir-nos. 
Assim aquêles que ligam ainda neste momento à questão do Charles 
et Georges uma grande importância política, declaram implicitamente 
que crêem que ela conduzirá à ruptura entre a França e a Inglaterra. 

A aliança rompeu-se no dia em que o Imperador dos Franceses 
convidou a Rainha de Inglaterra a visitar Cherbourg, e que a Rainha 
de Inglaterra não pôde, dias depois, responder a uma atenciosa mde- 
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licadeza com outra igual. A aliança rompeu-se no dia em que â In¬ 
glaterra reconheceu a proximidade da superioridade naval da França, e 
em que ela apalpou os nervos poderosíssimos da organização militar 
da sua antagonista. 

Sucedeu à amizade o sentimento doloroso e vingativo da in¬ 
ferioridade. 

Mas para a ruptura, é cedo; a Inglaterra não recorre à guerra 
ou à revolução, sem que tenha acabado de lutar com as suas próprias 
dificuldades. Pode viver por mais algum tempo da aliança francesa, 
tirando dela, para com a França, o mesmo proveito que, para com 
ela, tem tirado a França.-A Inglaterra fazia falta ao actual govêrno 
da França, e esta não ignora quam má inimiga ela é; mas a Inglaterra 
começa a ter a consciência de dois factos que, nos seus efeitos, não 
constituem senão um, o ódio dos govêrnos despóticos, e a descon¬ 
fiança do partido revolucionário. 

Repito, com outros governantes, a Inglaterra haveria procedido 
mais enèrgicamente em nosso favor, ou pelo menos, teria dissimulado 
0 empenho de mostrar se identificada com a França, teria enviado, 
pelo menos, o equivalente das fôrças de que dispunha o almirante La- 
vaud, ou não teria mandado envergonhar, sem combate, a sua ban¬ 
deira no Tejo, Ter-lhe-ia pesado mais a revolução no direito interna¬ 
cional, segundo a qual a artilharia substitui a diplomada, e a fôrça os 
argumentos. 

Mais, não... mais tarde, veremos. 

Agora, considero a pendência terminada,—a nossa honra satis¬ 
feita—pois, que no género derrota logramos a melhor que poderíamos 
desejar-e Imprudente o empenho de querer forçar os acontecimen¬ 
tos a desiludirem-nos. 

Há factos que, no seu simples enunciado, trazem o seu comen¬ 
tário: temos, a consciência da nossa justiça... esperemos que no-la 
façam, e não a mendiguemos, que ainda somos Portugueses para não 
nos dobrarmos. 

Fomos fracos; não queiramos ser cobardes: consideremos a Eu¬ 
ropa dividida em duas famílias de nações—as pequenas, que de nada 
nos prestam, e que existem pela dobrada mercê da própria fraqueza 
e da necessidade das outras,—e as grandes, para quem o proveito 
é equidade. 
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O protesto contra a violência ficou lavrado na maneira pela qual 
cedemos — se é que se não encontra na violência mesma—esta 
nas palavras que o discurso da corôa consagrou a êste triste objecto; 
há-de encontrar-se nos documentos, que ao parlamento hão-de ser 
presentes. 

No bronze dos canhões que eu mandar fundir, estou tentado a 
mandar insculpir estas palavras: mica ratio popalormi; que de al¬ 
guma cousa nos hão-de servir as lições que nos estão dando. Se ti¬ 
véssemos argumentos dêsses, não eram duas naus francesas, com a 
sua artilharia calada, que nos impunham um dtimatam que, porque é 
um escárneo, nos irrita mais do que nos molestaria, se fôsse sòmente 
uma insolência. 

E contudo, tal é a configuração das cousas pela Europa, que 
nos vemos obrigados a desejar uma longa duração ao poder que do¬ 
mina a França. Há multo que me convenci que a filosofia política se 
encerra nas palavras da velha de Siracusa. ^ 

Não é inocente o empenho que, entre nós, mostrou o partido 
revolucionário na questão do Charles et Georges,' e parecem-me sin¬ 
gularmente desassisados aquêles que ao seu patriotismo-e tão teó¬ 
rico que êle é pela maior parte-sacrificam a lembrança da segurança 
que devem a Napoleão III. 

Li em um escrito de Martinez de Ia Rosa que, como todos os 
homens, também é susceptível de um momento feliz, êste conselho 
por êle dado à Espanha: <Benevolencia con todas las naclones, amis- 
tad con algunas, Intimidad con ninguna». 

Romper com a França, como alguns, como a dignidade nacional 
mesma, parecem aconselhar, é abraçar-se com a Inglaterra e seguir-lhe 
a fortuna,-mas seguir-lha no momento mesmo em que há mais bom 
senso no cépticlsmo de Mr. Guizot, quando dizia ao Conde <Garder oo- 
tre neatralité> do que em condescender com as solicitações interessei¬ 
ras que a Inglaterra houvesse acaso de dirigir ao nosso amor-próprio. 

Depois, -admirar-se-á talvez o Conde da minha frieza—consi¬ 
deremos as nações como irmãs, obrigadas pela sua dignidade a não 
declinar certos deveres nem ceder de certos direitos, mas obrigados 
à reconciliação. 

E, para dizer as cousas em duas palavras,-a Inglaterra não 
tem princípios nem moral-a sua grandeza consiste no glorioso es- 






cárneo, que de uns e da outra tem feito. Intitulou-se um tempo ca¬ 
beça da pequena família das nações constitucionais, e quis não saber 
de nós, quando sofríamos a pena da nossa organização política. 

Se nos nossos corações devesse ficar um sentimento de vingan¬ 
ça, êsse sentimento seria mais para a Inglaterra que para a França. 
a França pode um dia mudar; a Inglaterra não muda nunca. 

Desejo, e muito, ver um dia o fôgo, por que desejo saber o 
que valho; mas não desejo, nem nenhum Português deseja, ceifar lou¬ 
ros para a Inglaterra, que só nos lisonjeia quando de nós carece. 

Não desejo a queda da Inglaterra, porque com ela cairiam mui¬ 
tos princípios aos quais quero com o amor que se tem pelo perdido; 
mas seria uma questão de duvidosa resolução decidir qual é maior 
-0 bem ou o mal que da aliança ingleza nos tem provindo. 

Deploro o que me diz a respeito de Mr. de Tocqueville: quisera 
vir-lhe explicar a revolução francesa cujas causas êle tão hàbilmente 
deixou indicadas. É tão consolador para a mesquinhez humana ver 
explicar por uma causa tão pequena, mas tão enérgica, um movimento 
que, ainda hoje, aos homens mais sagazes, custa a compreender. 
E contudo a explicação convence particularmente os que, como eu 
estão assistindo à qUeda do antigo mundo, e à elaboração de uma 
nova sociedade. 

Quando li pela primeira vez o livro do antigo regime e da re¬ 
volução, senti alguma cousa dessa honra que uma inteligência infantil 
recebe ao ler, e sôbre tudo ao compreender um dêsses livros, que se 
costumam olhar com um religioso terror. —Um momento me dispôs 
aquela leitura de maneira que não havia caso, na vida política ou 
administrativa, a que não aplicasse o que nela aprendia, nem livro em 
que eu'sentisse tanto a união do pensamento com a exactidão da 
expressão. Êsse sentimento conservo-o. 

Lembra-me a propósito do livro de Mr. de Tocqueville um facto, 
que prova como as grandes inteligências ajuízam levianamente em 
dados casos. 

0 livro do antigo regime é, se não me engano, apesar da sua 
seriedade, quási que um livro de circunstâncias, e como todo o livro 
destinado a durar, um panfleto,—um panfleto contra a escola que vê 
em Napoleão o fundador da sociedade francesa. Rodrigo da Fon¬ 
seca, demasiadamente impressionado pela apreciação do reinado de 


Luís XVI, via nele uma hábil lisonja ao actual Imperador, a quem 
Mr. de Tocqueville não deve ter muito gosto em lisonjear. Desejo 
considerar o homem a quem admiro diferente de Mr. Villemain que, 
depois do que se passou com o seu comentário da República de Cí¬ 
cero, ousa solicitar pessoalménte, para o seu dicionário histórico da 
língua francesa, a aceitação da dedicatória ao Imperador. 

O livro de Mr. de Tocqueville é o desenvolvimento desta tese 
«a sociedade transforma-se, e não se reforma», e a vaidade dos Na- 
poleões não a admite. Mr. de Tocqueville vê a França moderna na 
França antiga, e os Napoleões não admitem a ,analogia. 

Incompleto embora o livro de Mr. de Tocqueville não cabe me¬ 
nos a êste a honra de ter destruído as antigas teorias sôbre a revo¬ 
lução francesa,—particularmente as teorias espiritualistas, que tão mal 
satisfazem quem está acostumado a reconhecer que o espírito não 
pode operar senão sôbre uma matéria disposta a obedecer-lhe. Ras¬ 
gando assim os pergaminhos da filosofia, que se diz mãi da revolu¬ 
ção e que dela é filha, Mr. de Tocqueville demonstrou, com a lin¬ 
guagem convincente dos factos, o que o bom senso tardou tanto em 
achar, a impotência dos reformadores não favorecidos pelas circuns¬ 
tâncias. Folguemos com que ao lado da lei providencial do movi- 
i mento esteja ainda a lei providencial da gravitação. 

Entre nós sei de poucas pessoas que lessem o livro do antigo 
regime: pela minha parte, dei-o a A. Herculano, que não o há-de 
querer entender; ao Marquês de Ficalho, a quem repugna entendê-lo, 
e ao Duque de Saldanha, que não o leu. 

Já que de literatura nos estamos ocupando, delxe-me falar-lhe 
nas obras médicas do Duque de Saldanha, se é que, pela propriedade 
que 0 ridículo tem de alastrar, êle não lhe enviou já um dêsses folhe¬ 
tos com que êle há-de passar erostràticamente à posteridade. Se ao 
escrito servisse de epígrafe o íiber íbis in urbem tantas vezes repe¬ 
tido, liber traduzir-se-ia por solto. 

Imaginou o Duque de Saldanha, nas horas de ócio, em que na¬ 
quela cabeça costumam brotar cousas boas, que êle era o Messias 
destinado a derrocar a alopatiaj e a levantar-lhe nas ruínas, não um 
sistema, mas todos os sistemas menos o decaído. 

Diz êle que, se o animal guiado pelo só instinto é capaz de che¬ 
gar à decrepitude-“(veja a idéia que êle faz da dignidade humana) 
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é injuriar a Divindade negar ao homem, guiado pela luz mais viva do en¬ 
tendimento, 0 mesmo privilégio. Ndo viu o excelente Duque que neste 
enunciado está a refutação da sua doutrina: a inteligencla, que nos 
consome, e que nos mata, não entra para êle em linha de con a. 
E se algum sistema tivesse de prevalecer segundo aquele principio, 
seria o negativo do qual nem sei se êle faz menção, com quanto acuse os 
nossos médicos de ignorarem muitas medicinas cuias virtudes ele exalta. 

O Duque de Saldanha esquece que não estamos nos dias em 
aue Qalileu retratava, entre tormentos, as verdades naturais a que 
mais tarde, serviu de confirmação a Escritura com que então as des¬ 
mentiam. Verdades físicas de um tal alcance, como as^^que estão es¬ 
critas, mas não provadas, não na exposição das opiniões do Duque, 
mas nas citações que êle faz-não tem senão que reproduzir-se para 


serem aceites. . , 

Mas deixemos o Duque de Saldanha que, nisto, no conceito de 

alguns, não faz mais que cortar a cauda ao seu cão, e que, segundo 
êle afirma, é movido pelo empenho de me coroar de uma glória imor¬ 
tal Peço por favor ao Duque de-Saldanha que constranja a sua mo- 
déstia, e que para si tome a gldria que em mim, pelo defeito natural- 
mente da pessoa, seria ridícula. Chama-me êle céptico; é ao qne 
andam expostos os que fazem diligêncii por conservarem o seu juizo. 

Parece-me que êle folgaria mais neste momento, se achasse o 
caput mortmm, o menstrmm mbmak, ou a pedra filosofal, do que 
em ser reformador quási mendicante da medicina. 

Queira o Conde lembrar-me a Condessa de Lavradio, e acredi- 
tar-me seu muito afeiçoado. ^ 

D. Pedro K 

Lisboa, 7 de Novembro de í858. 


XXI 

Meu caro Conde 

Se não fôsse a certeza da nossa recíproca estima, e do conhe¬ 
cimento que temos um do outro, eu deveria recear-me do que o Conde 
pudesse dizer de mim, vindo eu tão tarde a dar-lhe os pêsames pela 
morte da Duquesa de Ficalho. 



Receei ser o primeiro a transmitir-lhe esta triste notícia a acres¬ 
centar uma nova dor àquela que o martiriza—se dor pode haver de¬ 
pois desta-; e vim provàvelmente a ser dos últimos. Se pode haver 
alguma vantagem nesta posição, que denota tantas vezes incúria e 
preguiça, e o que mais triste é, franqueza na falta de sentimento, é a 
de ver repartida a responsabilidade ao avivar uma lembrança lutuosa. 

O mundo ordena, em certas circunstâncias, a demonstração de 
certos sentimentos, mas achou para ela a forma mais repugnante. 
Devera ter dispensado dessa dolorosa formalidade aquêles que sabem 
que há alguma cousa de comum nas suas aflicções; devia ter deixado 
de condenar quem é o primeiro a ser indiscreto, e quem é dos últi¬ 
mos a parecer descuidado. 

Se eu disser ao Conde que, além do motivo de compaixão, a 
que aludi, me deteve de escrever a recente crise ministerial, ter-me-ei 
justificado plenaniente. 

Não careço de dizer-lhe quão vivamente, a Rainha e eu, sentimos 
a perda da Duquesa. Era do número daquelas fidelidades experimen¬ 
tadas, que valem ainda mais que amizades. 

Não devo porém, atormentar o Conde com essas lembranças, 
que são outros tantos espinhos a pungir nas grandes dores. 

É provável que o Conde tivesse conhecimento telegràficamente 
da queda do ministério Loulé, queda menos constitucional na forma, 
mas enfim necessaríssirha na essência. Pode dizer-se, com um escri¬ 
tor espanhol, que morreu porque tinha nascido, e nasceu porque tinha 
de morrer. Foi uma época de transição—nem jamais a considerei de 
outra forma—na qual era fatalmente e não sei se providencialmente 
necessário que certos homens, certos grupos, certas superstições se 
desacreditassem, e se provasse a racionalidade dos princípios que, em 
um momento de impaciência e de ilusão, o país não deixara prevale¬ 
cer na governação pública. 

Seria cego quem não reconhecesse que a administração presidida 
pelo Duque de Saldanha caiu diante do sentimento nacional, pronun¬ 
ciado por tal forma que fora loucura tentar a resistência. Nenhum 
dos membros da administração a aconselhou; eram diferentes ós mo¬ 
tivos que determinavam cada um dos ministros. O Duque de Salda¬ 
nha pensava sèriamente em desfazer-se dos seus colegas, e em re¬ 
temperar a sua inconsumível popularidade em novo fogo; Rodrigo da 


Fonseca estava gasto e cansado de domar o primeiro; Fontes não 
podia só contra as fôrças principais do govêrno, sem o auxílio dos 
seus outros colegas. Êstes eram da espécie do que, no teatro fran¬ 
cês, se chama utilité. 

As circunstâncias tiveram isto de feliz e de particular que ao 
partido, que sustentava a administração caída em Junho de 1856, era 
moralmente impossível trair os princípios, que havia defendido contra 
todos. E mais tarde, acresceu êste acaso, não menos feliz, que foi tal 
0 sistema de governação dos homens, que lhe sucederam no mando 
que, justificada a teima de 1856, se tornava impossível a apostasia. 
Quando não é a contraposição das doutrinas, que leva a opinião a 
pronunciar-se por um partido, são as ocasiões hàbilmente aproveitadas 
das que podem constituir à fôrça dêste. A administração do Marquês 
de Loulé desprezou uma e outra fôrça, ou antes não suspeitou nunca 
a necessidade de nenhuma delas. Tomou demasiadamente à letra êste 
princípio de epicurismo político, que é sempre fácil suceder a um po¬ 
der, que se malquistou com a opinião. Esqueceu que, enquanto não 
se chegar à questão palpitante do imposto, todos os poderes hão-de, 
por seu turno, e pelo simples facto da novidade ou da decrepitude, 
popularizar-se, sem esfôrço, e despopularizar-se, sem remissão. En¬ 
tendeu que uma administração procriada pelo ódio do imposto, conti¬ 
nuando a lisonjeá-lo, teria por êsse simples facto uma razão bastante 
de duração, de perpetuidade mesmo. Enganou-se: contribuiu, pela 
inacção, que resultava dessa política de negação, para trazer a opinião 
a têrmos mais razoáveis, enquanto a necessidade de elevar a razão 
entre as necessidades e os gastos públicos. 

A tarefa da nova administração é aproveitar, enquanto ela não 
esfriar esta disposição dos ânimos, que incita ao trabalho como a con¬ 
trária persuadia à indolência. 

Ás dificuldades são consideráveis, mas não faltam as fôrças; 
assim não falte o bom senso e a cordura na minoria do conselho de 
ministros. Os ministérios de fusão são absurdos, e quási que irreali¬ 
záveis; mas não desses absurdos e dêsses impossíveis sôbre os quais 
os factos não se pronunciaram ainda com a clareza suficiente pára 
desiludir a opinião do maior número. No caso presente, a fusão, que 
é exactamente o que eu tentara, em Janeiro de 1858, como o Conde 
sabe, malograr-se-á desde o momento que os homens, a quem a ne¬ 
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cessidade ajuntou, se lembrarem da sua vária procedência. ReceÍo-o. 
Ao partido conservador custa o convencer-se de que passou o seu 
tempo, de que o verdadeiro partido conservador, aquêle que tem um 
futuro adiante de si, é êsse grupo que, não sei porquê, se chama 
regenerador, que deu asilo a tudo quanto os antigos partidos tinham 
de mais fàcilmente aproveitável. 

Seria negar a sua acção à razão pública supô-la incapaz de obrar 
por tal forma sôbre os cérebros, que viesse dia em que, da antiga 
luta, resultasse a unidade de vistas nas questões administrativas, as 
quais, por fim, se conseguiu separar das polémicas políticas. Reco¬ 
nheceu-se, afinal, a Ineficácia do sistema protector em matéria de idéias 
e de princípios. Essa dificuldade, que encontrava o govêrno parla¬ 
mentar para o seu estabelecimento, pode hoje dizer-se quási desapa¬ 
recida de entre nós. 

É uma das tendências mais naturais da humanidade a necessi¬ 
dade das lutas do espírito, e o fastio, que elas geram, à medida que 
a matéria se lhes esgota, e que os resultados práticos vão coroando 
sòmente as transacções que no calor mesmo da disputa se dão. Até 
hoje, brigávamos antes de nos pôr de acôrdo; de hoje em diante, é 
de esperar que consigamos pÔr-nos de acôrdo antes de brigar. Até 
hoje, eram em presença um do outro, um poder que tinha abdicado 
muito, e outro que pretendia ainda conquistar muito: êste viu que ti¬ 
nha conquistado bastante, e que o outro abdicara sinceramente. Ces¬ 
saram as desconfianças, porque cessaram os receios; cessaram os re¬ 
ceios, porque poderam cessar as contestações violentas, porque houve 
um momento, em que os contentadores caíram prostrados da luta in¬ 
glória sempre, sangrenta às vezes, e puderam dar a mão um ao ou¬ 
tro, porque eram vencidos e vencedoreS' ambos. 

Mas triunfos dêstes, se triunfos há no bom-senso do cansaço, 
conseguem-se sòmente fazendo raciocinar o egoísmo de cada um: pe¬ 
dem que haja quem se dedique a representar o ingrato papel de Wal- 
pole. Tranquilizam o Estado, porque já o encontram tranquilo, e pre¬ 
param por ventura para a acção as fôrças sociais, que se esperdiçavam 
no câmbio de nomes próprios depreciados; mas desmoralizam profun¬ 
damente 0 indivíduo.—O desaparecimento dos partidos com as suas 
côres, com a sua ordenança, com os seus defeitos e as suas virtudes 
próprias, tem um gravíssimo contra: não resta outro princípio de acti- 
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vidade senão a ambição de cada um-princípio estéril, que não vale 
os vícios mesmos do princípio de sociabilidade política. Este é na 
vida pública, o que o princípio de nacionalidade é entre as nações. 

A probidade política que, essa verdade, nunca existiu entre nós, 
promete, assim, visitar-nos tarde. À proporção que diminui a impor¬ 
tância real dos parlamentos, cresce a dessa prostituta, que se chama 
opinião, e se compraz nos escândalos e nas torpezas. Todo o par¬ 
tido, todo 0 grupo, todo o bando fraco para combater no parlamento 
apeia para as influências externas, prontas para a acção, prontas a 
porem a oox populi ao serviço de todas as ambições, por esta simpli¬ 
císsima razão que o país, mal representado nos corpos legisladores, 
não percebe o direito com que os cento e cinqüenta mil indivíduos 
pensantes, que quero que haja em Portugal, obedecem aos cento e 
cinquenta procuradores, a quem uma minoria de entre êles comete 
0 cuidado dos seus negócios. 

Recentemente, as oposições parlamentares fizeram cair as pro¬ 
postas apresentadas pelo govêrno para a feitura do caminho de ferro 
do norte, lançando no público desocupado mas não despreocupado as 
insinuações mais odiosas e menos justas sôbre o carácter dos minis¬ 
tros, que haviam intervindo nas negociações com Sir Morton Peto. 
A última edição do contrato-Peto caíu-e não serei eu que o la¬ 
mente-; mas ao ver a facilidade com que certas tempestades se 
levantam e serenam, não será permitido recear a mesma sorte a tôdas 
as tentativas de uma natureza mais séria para sair do nosso estado 
de atrazamento? O nosso povo tem acessos de uma moralidade 
essencialmente contraditória, que o leva a pronunciar-se contra todos 
aquêles que, perante êle, são acusados de prevaricação, e a oferecer- 
•Ihes logo um perdão e uma rehabilitação das suas culpas reais ou 
supostas na obscuridade. É um sentimento que não sei definir; é em 
todo 0 caso a impossibilidade de governar um país, em que .nem de 
uma suspeita se concede defeza à autoridade. 

São péssimos sintomas, que fazem desanimar, no momento mesmo 
em que as ilusões brotam expontâneas. 

As parcialidades liberais não fariam mal, se reflectissem que an¬ 
dam a denegrir-se aos olhos do país, no momento mesmo, em que 
todos 08 vencidos de 1834 se preparam a erguer o colo, em que a 
Europa está, colocada entre os perigos da conflagração revolucionária 


e a abjecção da dominação de Augusto. Servem-lhes de pretexto as 
questões religiosas, e de razão as exagerações do ultra-liberalismo. 
Desculpo um pouco os extremos; um chama pelo outro, e é difícil 
resistir a um sentimento de vingança, quando se vê até que ponto se 
abusa do que é justo e razoável. A chamada reacção religiosa há-de 
contar-e Deus conceda que eu me engane-entre os êrros mais fu¬ 
nestos, a que a parcialidade conservadora podia ligar o seu nome. 
Conta por inimigo o liberalismo, e por, auxiliar o miguelismo. 

. Está-nos ocupando, neste momento, a questão do Heraíd. Pare- 
ce-se, na sua origem, com a questão do Charíes et Georges, e fora 
para desejar que ela não termine da mesma forma. Posto que, es¬ 
tando ela afecta, como parece que está, ao poder judicial, haja que 
sustentar a independência dêste, conviria chamar o pleito ao campo 
internacional. Uma nação não pode efectivamente sujeitar o que re¬ 
puta seu direito ao arbítrio de um poder mais ou menos suspeito, por 
cujas decisões é legalmente inibido de responder o Govêrno com o 
qual essa nação entra em disputa. Se fôsse impossível restituir à sua 
verdadeira natureza as questões internacionais sujeitas indevida ou im¬ 
prudentemente à jurisdição dos tribunais ordinários do país, podería¬ 
mos com razão ser considerados como os selvagens do direito e da 
legalidade. Quando o Papa recentemente disse tion possutnus em 
virtude de um direito e de um facto, contestáveis embora mas existentes, 
a Europa culta protestou contra a infracção dos direitos da humanidade. 

Não devo incomodar por mais tempo o Conde. Peço-lhe que 
creia nos sentimentos com os quais sou. ..Seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

■Lisboa, 26 de Março de 1859. 


XXII 

Meu caro Conde 

Há tanto tempo que não nos escrevemos, que não sei que expli¬ 
cação dar-lhe do meu silêncio, tanto mais que não é a primeira vez 
que observo que mo tem interpretado ■ injustamente, vendo propósito 
no que apenas é o mais involuntário dos acasos. 
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PassoU“se tanta cousa neste período de interrupção da nossa 
correspondência, outrora tão animada, que me custa a decidir por onde 
hei'de principiar. 

Falar-lhe do sentimento bem sincero, com que soube da sua enfer¬ 
midade parece-me que seria cousa quási escusada, Encarreguei meu 
Irmão de lho fazer saber, e estou certo-apesar do pouco que êle se 
dá ao trabalho de me escrever—que êle se desempenharia desta incum¬ 
bência, igualmente agradável para nós ambos, se não fôra o motivo. 

Celebrou-se com mais pompa que alegria o casamento de minha 
Irmã com o Príncipe Jorge de, Saxónia. É desgraçada sina, que per¬ 
segue êste ültimo, não deixar simpatias em parte alguma, e despedir 
quási sempre pouco agradadas dele as pessoas, que se lhe aproximam. 
Frutos de uma educação únicamente amimada, e particularmente con¬ 
sequência do antagonismo entre os hábitos contraídos no circulo aper¬ 
tado, em que a sua posição o encerra, e aquêle que agradam numa 
sociedade, na qual não se conhecem, nem quási se admitem as deli¬ 
mitações de classes ou de religião. 

Depois, não serei aqui patriota até ao ponto de não o saber 
admitir que, nesta nossa terra, principalmente neste período, em que 
jazem derrubadas as cousas velhas, e o vento da revolução sacode 
e quebra as novas, ainda mal enraizadas,—há muitas cousas que de¬ 
vem repugnar não somente aos que se amigaram com uma estreita 
geometria social, senão ainda àquêles que, alçando menos a vista, se 
impacientam com todo e qualquer espectáculo de desordem. Antes 
peio contrário, sou dos primeiros a reconhecer que não estamos em 
um momento dos mais felizes para sermos vistos. 

Os outros passaram pelo mesmo, ou ainda passarão; mas nem 
disso se lembram, nem sequer parecem suspeitá-lo. Fere-os a vista 
da inhabilidade de um povo, que levou deliberadamente trinta anos a 
enganar-se sôbre o valor de uma obra, na qual não fêz entrar uma 
só parcela da sua individualidade. 

Gostam mais de ver a vegetação, que brota expontânea nas emi¬ 
nências sociais, do que o desenvolvimento demorado e apoquentado 
das sementes, que o tufão ali levou, mas que a cheia ainda não veio 
fecundar. Quereriam encontrar uma aristocracia como a tem em casa, 
com êsses mesmos característicos, que lhe são princípio infalível de 
isolamento, e tem asco aos missionários, pouco edificantes por certo, 



que a democracia manda adiante a anunciar o seu advento. Como du¬ 
vidam dêle, chamam fraqueza ao que efectivamente é fraqueza, mas 
não como a entendem para dela escarnecerem, em vez de lamentarem 
que ela fôsse ou seja necessária. 

Como não pensemos de igual maneira, é natural que não nos 
agrademos. 

Vitzthum, a quem eu apelidaria à impressão negativa do Barão 
de Benst, não ceifou abundantes lauréis em Lisboa. As razões são 
aproximadamente as mesmas. Somos talvez uma sociedade de bárba¬ 
ros que, desconhecendo ainda alguns requintes, com os quais a civili¬ 
zação não lucra, está na situação de aprender a prescindir deles, ou, 
0 que é muito mais provável, de agravá-los, quando formos muito 
mais caricatura do que hoje somos. 

Vitzthum não ganhou na exibição demasiadamente profusa do 
seu saber diplomático, que êle fêz em circunstâncias igualmente im¬ 
próprias de tempo, de lugar, e de pessoas. Comprometem o seu go- 
vêrno, se êste pode ser comprometido, denunciando da maneira mais 
indiscreta os seus planos, e a nós que, pelos deveres de civilidade, 
éramos obrigados a escutá-lo. Tornou-se mesmo ridículo, traduzindo 
em profecias, diàriamente mais afastadas da sua realização, os desejos 
de um triunfo para a Áustria. Entretanto, com todos os seus senãos, 
não foi êle totalmente inútil ao Príncipe Jorge: a sua amabilidade 
mais que afectada para com todos, ajudava a desvanecer a idéia de 
que fôsse propósito a frieza tão pouco natural do Príncipe. Não fal¬ 
taram todavia; nem hoje ainda faltam razões para poder supô-lo, ra¬ 
zões que estão bem longe de poderem prejudicar-me pessoalmente. 

Foi muito diferente a impressão causada pelo Príncipe de Galles, 
Não sei se por êsse instinto de superioridade, que torna o inglês senhor 
do chão que pisa,—se pelo contacto diário com tantas e tantas das 
mais estranhas anomalias sociais,—se pela diversão, que países como 
o nosso trazem ao espectáculo um pouco monótono da civilização mo¬ 
derna, 0 Príncipe não se enfastiou em Lisboa. Sentia-se como em casa. 
Empenhamo-nos em tornar-lhe agradável a estada entre nós ; e se alguns 
pequenos esquecimentos houve na forma da recepção, foi ela tão cor¬ 
dial que os absolveria, quando mesmo houvessem sido mais graves. 

No que respeita o carácter pessoal do Príncipe, alguma cousa 
haveria a dizer: por enquanto é pouco mais que amável. Não ousa- 
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rei decidir se é bem encaminhada a sua educação, se são úteis dois 
educadores com as suas rivalidades naturais, ou se a êstes se deixa 
suficiente latitude para pensarem diferentemente dos pais, enquanto a 
maneira de combater uma certa tendência para gostos frívolos. 

Deploro, meu caro Conde, que divergíssemos tanto, ambos tal¬ 
vez sòmente por um mal entendido, na questão dos meios de assegu¬ 
rar a. nossa neutralidade. Mas o privilégio de liberdade intelectual 
que 0 Conde para si reclama, e que me parece não estar na minha 
mão negar ou consentir-lhe, tolere que eu ainda o reclame, para o 
que, hoje não é niais que um exame retrospectivo. 

Eficaz era sòmente o estreitar a aliança inglesa, ou contrair a tout 
a aliança espanhola. O primeiro dos dois procedimentos pa¬ 
rece realmente, senão totalmente improfícuo pelo menos imaturo, em 
vista das disposições actuais do govêrno britânico. Novas obrigações, 
contraídas no momento mesmo em que caiem as últimas ruínas do di¬ 
reito público da Europa, viriam acrescentar mui. pouca fôrça coercitiva 
às antigas. Ligar-se com a Espanha, para o quê muitos se sentem 
inclinados em ódio à política inglesa, seria demasiadamente arriscado, 
seria renunciar a uma aliança tradicional, boa enquanto a não há me¬ 
lhor, em troca de um futuro, do qual o passado não deixa agourar 
bem. A aliança espanhola seria o primeiro e o mais seguro passo 
para a extinção da nossa ameaçada nacionalidade. Restavam o meio 
têrmo, de que pouco confiadamente tomei a defesa, e o projecto mais 
vasto, que 0 Conde formulou, modificando-o contudo sucessivamente, 
em várias das suas comunicaçães oficiais e particulares. Um quinto 
arbítrio, e por ventura o melhor, teria sido conservar-se na inacção, 
até que se desenhassem assaz distintamente as verdadeiras intenções 
dos nossos vizinhos. 

A , nossa tentativa em Madrid, falhando, ajudou-nos a pressentir 
as consequências mais ou menos remotas da boa fé com que corres¬ 
pondemos ao favor traiçoeiro, que nos mostrava o gOvêrno espanhol. 
Faz-se ainda ali política como se fazia nos dias de Filipe 11, menos 
felizmente a preseverança. 

Deixo hoje ao Conde, que possui mais meios de dizê-lo que eu, 
0 decidir se era lícito contar com úm feliz sucesso em negociações 
destinadas a ligar entre si os governos inglês, espanhol e português. 
Não repugna essencialmente um semelhante pacto aos interêsses que 
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os dois primeiros perseguem no momento presente? Seria eficacíssi¬ 
mo, se fôsse possível. 

O que se passa neste momento na Europa é grave, mais ainda 
pelo que nos presagia depois da conclusão da paz que pelos factos 
mesmos, que a paz há-de validar. A questão se o movimento nos 
há-de arrebatar a nós também não a discuto, e menos trato de resol¬ 
vê-la. Basta-me a possibilidade para que seja meu firme propósito 
não desmaiar no empenho de colocar o país em estado de acudir a 
si mesmo em um apuro, de não ser anulado pelos auxiliares ou de 
passar sem êles, se por um excesso de egoísmo lhe viessem a falhar. 
Senta-se nisto com as , cabeças frias e bem organizadas, que susten¬ 
tam gravemente a incompatibilidade do estado de neutralidade com 
cautelas desta natureza. Acoimam-nas de imprudência e de provoca¬ 
ção por conselho da nossa mais antiga aliada, aparentemente ignorante 
do que se passa neste canto do mundo, e confundindo com perfeito 
conhecimento de causa questões, que nada de comum tem entre si. 

Não concebo quási nada do que se passa neste momento. Não 
concebo o papel de Napoleão III, menos o de Vítor Manuel, e muito 
menos o de Cavour: três abnegações jamais se encontraram juntas. 
Não concebo o que a Prússia faz, não concebo o que a Saxónia diz, 
não concebo o que a Inglaterra sofre. Não concebo, as protestações 
de paz ao limiar de uma,declaração de guerra; não concebo uma inter¬ 
rogação à opinião da Europa, que custa as fôrças vivas de uma na¬ 
ção; não concebo como o Barão de Benst não lêsse a fábula da rã; 
não concebo como, no momento em que a união era necessidade, o 
plain good-sense da Inglaterra se entretenha com o espectáculo des- 
moralizador e degradante de ver a antítese convertida em princípio de 
govêrno. Não sei para quê se deseje em, silêncio a ruína de Napo¬ 
leão III, e para quê ao mesmo tempo se lhe amacia com condescen¬ 
dências 0 caminho da vitória. Não sei para quê, desejando-se q- 
trlunfo da causa, que êle esposou, se lhe fazem surgir as dificuldades' 
debaixo dos pés-como se não fôssem para todos essas dificuldades, 
que chamam pela revolução. Não sei para quê se deseja colocar ao 
lado do facto o arrependimento, para quê se deixa tudo a meio, quando 
nada do que foi feito a meio conseguiu durar. Não admito meio têrmo 
entre o respeito dos tratados e as simpatias melo passivas meio acti¬ 
vas pela italiana.—Se o direito público da Europa está em 1815, en- 



quanto os povos estão ein 1859, porque se alenta pela inacção uma 
causa que, sendo santa, se reputa prejudicial? Se pelo contrário o 
direito público é a vontade mais ou menos distintamente manifestada 
dos povos, como êles querem, e a diplomacia há-de ser forçada a 
reconhecer, por que se deixa perder vidas por uma causa, que se 
considera perdida? 

A fortuna das armas, a felicidade da diplomacia, que dela pro¬ 
cede, não conseguem anular um facto: Napoleão III há-de ser consi¬ 
derado como 0 redentor feliz ou desgraçado de um povo, qtte é ne¬ 
cessário remir ou escravizar completamente. Admitamos que Napo¬ 
leão III comete os mesmos gloriosos êrros do primeiro Napoleão; 
os seus adversários imitam ingloriamente os adversários dissimulados 
do primeiro. Entre um e outro, caminhou a Europa, e fôra necessá¬ 
rio desesperar do futuro da humanidade, se tornassem a ser possíveis 
a Santa Aliança ou o Congresso de Viena.—Metternich teve o juízo 
de morrer a tempo. 

Não tenho hoje tempo de explicar as contradições desta carta, 
em que se pensa de uma maneira além e de outra aquém dos Pire¬ 
néus. Estou a braços com nada menos contradicção do que é uma 
reforma epidêmica das repartições públicas, que afinal há-de ser carta 
de .alforria de abusos velhos e novos. 

Creia, meu caro Conde, nos sentimentos constantes, com os 
quais sou seu muito afeiçoado 

. D. Pedro R 

Lisboa, 6 de Julho de 1859. 


XXIII 

Meu caro Conde 

Entre as pessoas, que eu pressentia que mais do coração have¬ 
riam de deplorar o acontecimento desastroso, que cortou em flôr as 
minhas mais caras esperanças, contava eu o Conde. Não me enganei, 
As relações que nos prendiam; vieram acrescer hoje os laços tão 
apertados da desgraça, da mesma desgraça, mais ou menos anticipada 
mas igualmente sentida e igualmente justa. Triste mas necessária ca¬ 
maradagem que se estabelece entre os que choram, e a que nos con¬ 
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dena o mundo, que tão cêdo se enfastia de nos vêr chorar, e tão 
depressa se cansa de nos trazer consolações, que não nos podem tra¬ 
zer alívio. 

Tantas e tantas consolações, das que nos dispensam nestas oca¬ 
siões, em que é só nosso o luto, são como as flores, que se espar¬ 
gem sobre uma recente sepultura. Da primeira vez são sentimento, 
da segunda são já obrigação; da primeira vez murcham-se lentamente, 
da segunda vão já murchas, Da primeira vez, agravam momentânea¬ 
mente a dôr, e desafogam-se em lágrimas: todos nós somos bons e 
crédulos quando nos quebra a fibra da alma uma grande amargura. 
Da segunda vez quando os olhos tornam a abrir-se, quando vêem as 
transformações que sucedem no tempo necessário para serenar uma 
mágua, afligimo-nos e impacientamo-nos. Contando os amigos da ma¬ 
nhã, encontramo-nos apenas com os da véspera; tantas vezes com 
menos. Começamos a perceber o que não sabíamos, que quantas ve. 
zes se renovar o facto se renova o engano,—a impossibilidade de 
que todos sintam connosco, e sobretudo de que êles sintam como nós 
mesmos sentimos. 

O Conde, que perdeu a mulher segundo o seu coração pode 
avaliar aproximadamente o que eu sinto neste tristíssimo momento. 
O Conde, que chorou na sua domesticidade uma desgraça irreparável, 
pode chorar comigo. 

A trôco de uma dor, que não tem nome, trôco de uma vida, que 
não tem luz, alcançamos ambos a melhor das protecções no Céu. 

O Conde teve a fortuna de tão agro preço de saber o que era 
a Rainha; pôde mo anunciar, e o Conde anunciando-mo e eu confir¬ 
mando 0 seu dito, creio que nos sentíamos igualmente felizes. O que 
eu sou neste momento, pode imaginá-lo, Não estou morto nem dis¬ 
posto a abdicar, como dizem os nossos jornais; mas estou pouco ca¬ 
paz de trabalho, como até aqui, que a mais dôce das consolações, a 
consolação que eu não carecia de solicitar, me alentára no penar de 
homem público. , 

Aceite, meu caro Conde, os meus sinceros agradecimentos pelas 
palavras de condolência, que me dirige, e creia-me sempre seu since¬ 
ramente afeiçoado. ^ n . n 

D. Pedro R 

Lisboa, 25 de julho de 1859. 
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Pego na pena a escrever-lhe, e não sei dizer se para responder 
às suas duas cartas sôbre as nossas questões africanas, se para expe¬ 
rimentar se ainda estou capaz de fazê-lo. 

O passado é um grande conversador: entretem-nos, distrai-nos, 
serve-nos de companheiro e de arrimo, quando, meio crianças, nos 
vamos chegando ao lugar em que se some e se esvaíe o futuro. 

Mas 0 futuro? E não saber qual dos dois êie ou o passado, 
há-de ser mais longo. E não poder lembrar-se do primeiro sem um 
secreto desassocêgo, ou do segundo sem que se nos rasguem as feri¬ 
das. E não saber que se há-de desejar mais: êsse longo esperar, 
que tão dificilmente é esperança,, ou êsse reviver no que fomos, para 
0 qual não viemos a êste mundo,““essa cortezia estéril com o que 
devemos, a que chamamos resignação, ou êsse vasiar de tormentos, 
com que imaginamos iludir as nossas dores. 

^ Felizmente não se encerra o futuro nesta vida, em que êle não é 
mais que os dias que nos restam a gastar; sem isso que cotusa lhe 
confirmaria a preferência que, sÔbre o passado, lhe atribuem as crian-, 
ças velhas e novas, quer dizer aquêles que ainda não conheceram os 
tropêços e a poeira do caminho? 

O que vale o futuro sabe-o quem atravessou um longo trato do 
porvir mais bem auspiciado, sem nele encontrar mais que a necessi¬ 
dade de prosseguir na peregrinação ou o cansaço vertiginoso, que 
obriga a interrompê-la, a deixar passar êsses dias sem instrução, que 
nos iniciam tão profunda e tão dolorosamente na ciência da vida-“dor 
para o que pensa e chora, duração para o que ri e dorme. 

Quanto ao passado, não sei se me decida pela experiência de 
Dante, e com êle diga o que Mr. Quizot não quer que se diga: 

.Nessun maggior dolore , 

Di ricordarsi de tempo felice 
Nella raemoria..,...,,,,,,, 

238 



Dante contava a história das suas afeições, que são a nossa 
vida; Mr. Guizot lembrava-se das contas erradas, as quais não é êle 
quem tem a abnegação necessária para tirar a prova. Dante nasceu 
em uma época, em que nada era fingido, porque tudo era cheio , de 
seiva da adolescência; Mr. Guizot é de um tempo, em que poucas 
cousas,“nem mesmo as paixões, nem mesmo as convicções, nem 
mesmo aquilo em que ao homem mais custa dominar-se-deixam de 
ser artificiais e hipotéticas, De um a outro vai a diferença, que sepa¬ 
rado pensamento,' de que não somos senhores, a meditação, que é a 
inspiração subordinada e como que aplicada à vontade.-Perdoi-me 
Mr. Guizot, a quem admiro como pensador, o paralelo,, a que me 
forçou uma opinião, que êle não tinha o direito de sustentar.—Que 
diferença , entre a donna gentiíe e a Princesa de Lieven! Beatriz era 
a revelação da imortalidade na vida mortal; a Princesa de Lieven não 
sei 0 que é: uma cousa que se sumiu: por quem ninguém chorou, 
porque ninguém chorou com ela; um amor de velho, alguma cousa 
como a florescência esteril das árvores na estação invernosa. Mr. Guizot 
enganou-se, acreditando que o mundo, que a humanidade se moldava 
pelo seu platonismo essencialmente protestante, capaz de produzir na¬ 
da, como em Mr. Guizot, ou Werter, como em Goethe. 

É fácil consolar-se com as lembranças da vida política, flores 
sem fruto que brotam do campo da discórdia, ou com a descrença, 
que nega, na consolação, a dor mesma. Não pertenço a essa catego¬ 
ria de espíritos frios: se o fosse, produziria mais, seria mais do que 
sou “modesto porque me ficou pouco onde abrigar vaidades, que são 
dos meus anos, e mais ainda seriam da minha condição, se o trono 
do rei de Portugal não fôsse o de tantos régulos africanos, ú pedes¬ 
tal da santidade de Job., 

Passemos aos negócios africanos; e a transição não é tão abrupta 
como parece. A disposição desgraçada do meu espírito tem-me impe¬ 
dido de ocupar-me dêles tanto quanto reclamam a gravidade da maté¬ 
ria, e a indiferença com que para ela olham os ministros, de que me 
fêz presente a alternativa mais explicável e mais anormal da vida 
parlamentar. 

Fora 0 meu primeiro pensamento responder à força com a fôrça, 
obrigar a Inglaterra a uma dessas atrocidades que ela sabe cometer, 
e mudar, por meio de uma imprudência amplamente justificada pelas 




circunstâncias, as condições da nossa existência nacional. Mas a em- 
prêsa, e os homens para ela? Há uma grande razão e desculpa da 
fraqueza; é sentir fracos aqueles com cujo valof se deveria contar. 
Romper com a Inglaterra é, para muitos que piamente crêem que a 
Inglaterra de hoje é a Inglaterra do seu tempo, o mesmo que riscar- 
mo-nos a nós mesmos da carta da Europa. Romper uma aliança é 
contrair outra; e as novas obrigam melhor. As alianças formam-se 
no meio das contestações, e desfazem-se à banca dos negócios. Ensi- 
nam-no-lo pelo menos, os oito anos, que acabam de transcorrer: acos¬ 
tumaram por tal forma o mundo ao esquecimento do permitido, que 
não vejo 0 dia em que a honestidade tenha a sua reparação, nem a 
mão que lha prepare. É o que me deteve. 

Se a Inglaterra, que dispõe para com todos, e abusa para com 
os fracos, da sua superioridade de fôrças metesse a pique os nossos 
cruzadores; se ela justificasse a última ratio da cobardia dos nossos 
políticos-a ocupação das nossas colónias-donde se ergueria o 

vingador? ■ , , x ' 

Tôdas as tentativas para dissolver a aliança entre a Inglaterra 
e a França tem servido somente de lhe fazer sobressair a ne- 

Colocados entre uma nação que nos injuriou e uma nação a 
quem injuriamos, teríamos necessàriamente de sofrer as consequências 
do nosso isolamento.— As nações pequenas ainda não quiseram per¬ 
ceber que seriam alguma cousa, se se lembrassem sempre de que são 
uma família com as mesmas precisões e com Interêsses semelhantes 
entre si. As nações grandes medram com as próprias inimizades e 
com a impossibilidade de se guerrearem; pesam-se,a si mesmas e 
aos que consigo poderiam arrastar— Resta-nos a Espanha: não sei 
até que ponto ela deixa de começar além dos Pirinéus; não sei até 
que ponto ela é sincera connosco. Sei os nossos homens públicos di¬ 
vididos^ em dois grupos: crêem uns que existimos pela Inglaterra, acré'- 
ditam os outros depender a nossa ressurreição exclusivamente da reu¬ 
nião, ou pelo menos de uma união mais cordial com * a Espanha. 

Nem uns nem os outros tem a coragem de praticar afoutamente 
0 seu sistema. Distingue-se entre os mais êste nosso século de medo 
em que, reverenciando como todos certos princípios, não ousa ser¬ 
vir-se de nenhum. 


Que meios nos ficam de revindicar o que nos foi arrancado com 
uma má íé, de que não são numerosos os precedentes? Convencer o 
govêrno britânico do nosso direito? Não se reconhece um direito, 
que se infringe juntamente porque não se pode disputar. Os grandes 
não se enganam senão entre si: não os perturba senão o perigo pró¬ 
ximo; nas cousas pequenas, procedem como quem lhes dispõem do 
desfecho. Por decência sente-se; mas por decência não se confie no 
resultado. 

O govêrno inglês cometeu tôdas estas infracções de direito. 
Não reclamou contra a denunciação das convenções, de que entendeu 
carecer como fim de exercer a sua polícia nos portos, que não depen¬ 
dem directamente da coroa de Portugal; continuou a proceder como 
se não existisse um acto que, à míngua de outros argumentos, à falta 
de impugnação legal nos faria considerar como exercício do nosso 
direito soberano. Violou as leis, que prendem à coroa de Portugal os 
seus tributários, leis que êle não ignora, e que comentou bem dife¬ 
rentemente quando se tratava da questão do Charles et Georges, 
Infringiu as convenções para a repressão do tráfico de escravatura, 
deixando de comunicar-nos em tempo oportuno, uma resolução, que, 
ainda mesmo que se pudesse sustentar em direito, não nos poderia 
obrigar senão enquanto se tornasse o objecto de uma obrigação recí¬ 
proca. Tudo isto para arrepender-se? Tudo isto para dar razão a 
uma nação, a quem chega a negar o direito de contratar a feitura das 
suas vias férreas com empreendedores, que não sejam ingleses? 

As resoluções das conferências de Paris oferecem-nos a arbitragem 
de uma terceira potência como meio de solver as pendências de nação 
a nação. Mas a arbitragem foi-nos recusada na questão Charles et 
Georges, Foi-nos recusada talvez porque a pedimos tarde. Deixará 
de acontecer-nos o mesmo no negócio, de que aqui se trata?-A Ingla¬ 
terra não pergunta se têm direito a obrar como obrou: contenta-se 
com a razão de conveniência. Faz mais: calunia-nos-diz-nos que 
somos dos mais empenhados na continuação do tráfico—a nós que,, 
para assim dizer, arruinamos as nossas colónias com a nossa sinceri¬ 
dade abolicionista; a nós que sofremos as insolências dos cruzadores 
ingleses; a nós que sabemos como a Inglaterra abandona os seus ser¬ 
vidores, e quando êstes lhe podem trazer desavença com aquêles a 
quem tem mêdo! 




No caso de recusa, o protesto. Mas o protesto pede uma oca¬ 
sião; e 0 irosso silêncio nâo sofre limitação de tempo, sem sofrer 

limitação da nossa dignidade. _ 

Nâo me parece que eu calunie os meus ministros, ousando asse 

verar que a inacçao lhes parece a melhor maneira e 

paz um conflito, que pouco mais ou 

pouco mais ou menos a ninguém incomoda, Digo Isto Çom tanta ma^ 
razão quanto ao Conde se ordenou que desse ao governo lng>êi= “■ 
plicaçêo sêbre a nossa modestíssima, e felizmente escusada expediçdo 
a Tânger, Pareceu-lhes um comprometimento. O govêrno inglês 
conhece-nos pouco capazes de grandes feitos; mas abusa de nos, e 
esquece que, quando se escorrega como êle vai escorregando, basta 
um grão de areia para cair. 

Por enquanto estamos reduzidos a ter a razão, que nos quiser 
dar alguma nação pouco imparcial ou desconhecedora dos idiotismos 
do nosso amor-próprio nacional. 

Compreendo que a guerra contra a Inglaterra seja popular em 
França. Mas o Imperador não deseja mais que essa popularidade, que 
êle faz ou desfaz, a quem êle dá voz ou a quem a tira a vontade. 
A França governa-se fora da França: governaram-na assim Richelieu e 
Luís XIV, Napoleão 1 e Napoleão III. Cada um acreditou que fazia uma 
cousa nova, e cada um fêz a mesma cousa, somente o último sabe que o 
que é condição da existência nacional é ao mesmo tempo a ünica condi¬ 
ção da sua própria conservação. Enquanto êle souber representar essa 
comédia, e enquanto os Franceses se deixaram divertir com ela, Na¬ 
poleão III tem pouco que receiar. Ninguém sabe, como êle, fazer de 
um mêdo uma coragem, e, em um tempo em que ninguém tem von¬ 
tade, ninguém possui como êle o dom de fazer sentir aos aconteci¬ 
mentos 0 freio, com que os deixa correr. Napoleão 111 combate a 
Rússia, mas nâo a abate; dá a mão a Itália, mas não a reconstitui; 
destrói em três batalhas o poderio bélico da Áustria, mas é para que 
êle não lhe escape; ameaça a Inglaterra, mas é para que ela sinta a 
um tempo o perigo e a impossibilidade da emprêsa. Soube perceber 
que tinha chegado um tempo, em que daria a lei quem não tivesse 
um freio na língua, quem não tivesse tradições a seguir nem deveres 
a respeitar, quem se persuadisse sèriamente de que não existe direito 
público na Europa. Não rompe com a Rússia, porque carece dela 


contra a Inglaterra; não rompe com ,a Áustria, porque ela carece dela 
contra a revolução; não rompe com a Itália, porque lhes serve contra 
os Jnimigos, que encontra na revolução e na reacção; não rompe com 
a Inglaterra, porque não a teme; não faz caso da Alemanha, tendo 
■ destruído a confederação germânica. 

Logo nenhúma probalidade de favor para nós, que de nada ser¬ 
vimos senão de sermos dados aos nossos vizinhos. 

Vão êstes cedendo às sugestões traiçoeiras da França, provando 
bem mal o propósito para uma nação que pretende levantar-se, quão 
longe ainda estão do têrmo das suas ambições. Quer dizer, estão, e 
estão-se colocando ainda mais na necessidade das alianças arriscadas, 
nas quais hão-de encontrar a morte ou a redempção. Não o crêem 
os nossos políticos. É tão pueril, tão fora de moda pensar! 

Entretanto escreve o Duque de Saldanha aos ministros cartas 
em que lhes denuncia os perigos da pátria, espécies de rosários de 
artigos de jornais estrangeiros. Dá-lhes a importância, que os espíri¬ 
tos leves costumam dar aos sinais visíveis dos tempos. 

Enquanto convém a uma das alas da sua clague que êle proceda 
assim, julga êle popularÍzar-se para com a outra, de quem depende 
mais pelo que hoje o prende mais, oferecendo a Salamanca o que lhe 
resta a acaparar das nossas cada dia mais problemáticas estradas de 
ferro. É abrir a porta, que êle todos os dias nos acusa de não 
[ sabermos ter fechada. 

I Enquanto o seu espírito esvoaça e pousa pelas regiões nebulo- 

i sas do desconhecido, a sua solicitude por nós todos desce aos deta- 

I lhes mais comezinhos da nossa vida caseira. Achou êle que anual- 

1 , mente saia pela foz do Tejo, em permutação de louça inglesa, o valor 

í de oitocentos contos, e ei-lo aplicando as mãos acostumadas a vencer 

a indústria cerâmica atrofiada pela perfídia britânica. Prova a estatís¬ 
tica do Duque que nenhum povo do mundo quebra louça como os 
Portugueses, e contudo somos acusados de não nos servirmos muito 
dela. Meu quantum in rebus inanes cume hominutn! É em gastar 
^ louça de pó de pedra inglesa, que consistem os nossos males e em 

fazê-la 0 Duque de Saldanha está a terceira e definitiva regeneração 
1 dêste povo, até aqui irregenerável. 

I Perdoe-me o Conde o rir-me um pouco: a sátira veste lá- 

I grimas. 
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Pròximamente lhe falarei do nosso estado interno; não há fu¬ 
turo; vivemos no nevoeiro condenados a aturar as nulidades que nas¬ 
cem, morrem e renascem, e a calar-nos os que presumimos saber al¬ 
guma cousa, e efectivamente já sabemos que não sabemos nada. 
Somos uma imensa comunidade de franciscanos revoltados, a quem 
supõem governar uma meia dúzia de frati godenti. Ninguém sabe se 
manda, ninguém sabe se obedece: tentativa, medo, enfim o gudsi 
em tudo. 

Creia-me, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 4 de Outubro de 1859. 


XXV 

Meu caro Conde 

A sua carta de 16 do mês próximo passado obriga-me a acredi¬ 
tar que não me exprimi com bastante clareza àcêrca da nossa questão 
africana. 

Explicarei hoje, como puder, o que lhe pareceu obscuro, e com¬ 
pletarei 0 que 0 estado do meu espírito não me deixou desenvolver 
como eu desejava. 

Há meses que não disponho livremente da minha inteligência, e 
que me vejo obrigado a viver, para assim dizer, dos seus favores. 
Passo a vida nesse estéril meditar, que se esvaie em dôr do espírito, 
e que raras vezes chega a produzir uma idéia. Sirvo-me do que 
aprendi, e aprendo muita cousa, que não sei senão um momento. 
É quási como se a vida se me partisse em duas: uma de que sempre 
me recordo, porque é uma saudade; outra de que me esqueço, por 
que é um tormento sem objecto. 

Sinto enfraquecerem-se-me a vontade e o entendimento, que são 
tão pouco sem a crença; e todos os esforços, que faço para sair de 
um estado, que me envergonha aos meus próprios olhos, contribuem 
para engolfar-me na dor, que não sabe queixar-se. Parece-me hoje 
tão pouca cousa uma satisfação da consciência, não tendo com quem 


reparti-la, tão cruel a idéia de que o riso possa um dia enxugar-me 
as faces 1 

As analogias do nosso infortúnio, meu caro Conde, não são tais 
que lhe deixem compreender e perdoar a quási cobardia em que me 
deixo cair, tendo eu uma missão tão vasta a cumprir antes de poder 
solicitar descanso a mim mesmo e justiça aos homens. 

O Conde perdeu a sua excelente companheira ao declinar da 
vida, no momento em que se vão extinguindo os deveres para com a 
terra, que nos bebeu as derradeiras lágrimas; eu perdi o que comple¬ 
tava 0 meu ser, quando começava a gostar a vida. O Conde apro¬ 
xima-se do infinito; eu percebo no cansaço antecipado, no desalento 
com que caminho, na aridez dos lugares e na temerosa imensidade do 
horizonte, a extensão do meu martí: io. Ao Conde são permitidas as 
consolações da solidão, em que se incende o espírito e se apossa de 
nós a fantasia; eu sou condenado a deslocar pesares com cuidados. 

Os que me cercam vi como choravam, e escolhi a poucos por 
companheiros. Olho para o país* e desfaleço; lembro-me do que lhe 
devo, e arrasto-me mais um espaço. Até quando? 

Aquilo de que o país carece, tenho eu a consciência, talvez vai¬ 
dosa, de que só eu lho poderia dar; mas sei que não posso. A vida 
constitucional não a obtemos já senão por meios artificiais; mas o 
recurso mais ou menos demorado à concentração do poder público é 
tão arriscado, tão falível! 

Na carta que ao Conde escrevi sobre a nossa questão africana, 
exprimi apenas as minhas dúvidas enquanto ao êxito das nossas ten¬ 
tativas junto ao govêrno inglês. 

O meu govêrno (o qual sinto dever dizer que há muito não 
pensa na questão) incumbiu o Conde de reduzir a parte adversa pelo 
raciocínio; tentativa a que nos levam a dignidade de nação e a de¬ 
pendência de aliado; mas a qual seria visível atribuir anticipadamente 
um bom resultado. Não a considero-e quando os meus ministros 
quiserem pensar, pensarão provàvelmente da mesma maneira—senão 
como 0 pródromo de uma manifestação mais enérgica do nosso direito, 
quer dizer do recurso a arbitragem de uma terceira potência. 

Queixa-se-me o Conde de que o meu govêrno pretende lançar 
sôbre 0 seu representante em Londres a responsabilidade tôda do ne¬ 
gócio. Sofra-me o não o acompanhar neste queixume. 
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Concedendo-lhe uma certa largueza para obrar segundo as suas 
inspirações, o meu govêno fêz o que qualquer govêrno faria com re¬ 
lação a um agente, em quem confiasse; e o Conde, aceitando o en¬ 
cargo, com êle aceitou as contrariedades, que êle lhe possa acarretar. 
É um contra irremediável de instruções tais como as suas comprome¬ 
terem muito mais fàcilmente quem as aceita do que quem as dá. 
Há todavia questões de tal ordem, e esta no número entre elas, em 
que a latitude de acção do negociador é condição necessária da sua 
fortuna. A liberdade, que se lhe consente aqui, é pouco mais que na 
da escôlha entre os meios de chegar a uma solução prevista. 

Pelo menos, assim pensaria eu, achando-me na sua situação. 

Quando eu não julgasse necessário exigir do meu chefe que me 
instruísse àcêrca dos limites extrêmos da autorização, que se me con¬ 
ferisse, procuraria eu traçá-los a mim mesmo. Trataria sempre de 
deixar ao govêrno com que satisfazer as exigências, que não reclamam 
actividade senão da nossa parte. Renovaria a protestação escrita do 
nosso direito; insistiria, na medida da dignidade, nas razões que, até 
aqui, nos impõem silêncio perante a Europa culta; deixaria entrever 
a proposta de arbitragem, e referiria o resto à deliberação do meu 
govêrno. 

Não seria, por certo, um papel brilhante; mas ninguém deve 
pensar em representá-lo imediatamente em uma questão, na qual con¬ 
tendem entre si os nossos mais sérios interêsses políticos, “Se na 
questão do Charles et Ceorges procedemos bem, foi sòmente em ter¬ 
mos sabido compreender que o direito pode suprir a fôrça, que o 
tempo não dá poder à iniquidade nem o tira à honestidade. 

Inquieta-me a declaração da guerra entre a Espanha e Marrocos; 
inquietam-me sobretudo os resultados morais e materiais, que ela não 
pode menos de trazer consigo. Tentativa prematura para uma nação 
convalescente, mas indício eloquentíssimo de renovação de fôrças e 
de virtudes, esconde ela um mistério, que duvido ser prudência o res¬ 
peitar. A Inglaterra tolera segundo o seu costume, com o cinismo do 
seu espírito mercantil; mas perde-se a si, perde-nos a nós, se não 
soubermos recorrer a tempo a melhores amigos. 

Estamos em vésperas de abertura do nosso parlamento. Indife¬ 
rença no presente; preocupação pelo futuro. É uma cessão tormen¬ 
tosa que as circunstâncias hão-de provàvelmente obrigar a encurtar. 


O ministério receia-se, não sem razão, de uma oposição respei¬ 
tável, e encontra na reforma iminente da lei eleitoral um protesto de 
dissolução tanto mais tentador quanto não pode ser nem mais lógico 
nem mais constitucional. Mas depois? A mesma câmara. Há oito 
anos que os nossos parlamentos são o que podem ser, instrumentos 
dóceis da vontade do poder ou dos preconceitos populares. 

È 0 que tranquiliza e ao mesmo tempo desassocega a quem, 
como eu, olha pelo menos com pouca confiança para a dissolução, de 
que os meus ministros pretendem ajudar-se para solver a questão do 
impôsto. Pergunto a mim mesmo se o país é tão cobarde ou tão es¬ 
tragado como os seus representantes. Hesito diante da idéia de po¬ 
der ver um dia a moralidade revolucionária. Por enquanto não vejo 
cousa alguma organizada senão a desorganização. 

Creia-me, meu caro Conde, seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 2 de Novembro de 1859. 


XXVI 

Meu caro Conde 

Agradeço-lhe a carta, que me escreveu em data de 16 do mês 
próximo passado, e sinto a agravação dos seus incómodos, de que 
nela me fala. Dôres como as que nós sofremos são tranquilas e 
caladas, e custa-me ainda a consentir ao tempo acção sôbre elas. 
O esquecimento depende muito da vontade, e há na minha curta vida 
recordações que me confortam tanto, que me, pareceria cortar-lhe a 
melhor parte o sacrificá-las aos conselhos da leviandade. Há no 
comércio com os que não são um triste encanto, há no padecer^ do 
espírito um lugubre e arcano orgulho, que não troco pelas correcções, 
que fazemos às páginas lacrimosas do livro da nossa vida. 

Receio entrar em discussão com o Conde, e aflige-me deveras 
vê-lo nem sempre aceitar as leis dos combates, a que nos fdrça, a 
meu pesar, a nossa recíproca posição. Sofra-me contudo algumas 
reflexões sem carácter oficial sôbre a nossa questão africana, as quais 
talvez quebrem o silêncio, que os meus ministros tem guardado. 
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0 Conde parece-me sobretudo preocupado-e não serei eu 
quem lhe diga que erra “das consequências da nossa atitude no con¬ 
gresso europeu; atitude que não hesito em dizer vergonhosa ou peri¬ 
gosa. Vê claramente o porvir, para o qual caminhamos, e faz-lhe 
pêso a idéia de podermos encontrar-nos separados da Inglaterra, o 
que nos acontecerá com toda a probabilidade em mais de um ponto. 
A essa consideração, que não é de menospresar,. entende, se não es¬ 
tou equivocado, que subordinemos a solução do nosso conflito com o 
govêrno britânico-Custa-me a subscrever as consequências, que o 
Conde deriva de uma reflexão justa em si. 

As insurreições da Itália Central são um facto consumado, em- 
nada estranhável e apenas censurável; mas havemos de nós, govêrno 
constituído, ajudar a derrubar o pouco que resta do que se chama o 
princípio de autoridade? Haveria de querê-lo a Inglaterra. Os levan¬ 
tamentos nos Estados Papais contra a administração clerical são a con¬ 
sequência legítima do direito, que todo o povo tem de ser governado 
segundo as necessidades; mas havemos de nós, potência católica, 
ajudar a destruir o poder temporal da Santa Sé, a ültima barreira que 
encontra o ultramontanismo? Haveria de querê-lo a Inglaterra. E no 
dia em que se muda o direito em nome do direito, havemos de nos 
deixar de repetir o pedido da restituição de Olivença? Haveria de 
querê-lo a Inglaterra. E se, no congresso, fôr agitada a questão do 
istmo de Suez, como a França há-de querer e conseguir—que basta 
querê-lo-havemos de nos deixar de votar como pedem à razão, à 
decência, os nossos interêsses coloniais? Haveria de querê-lo a In¬ 
glaterra. E se nós sustentássemos, por uma audácia a que não che¬ 
gam os nossos políticos, o direito, que os governos de facto da Itália 
Central tem a serem chamados pelo menos à barra das nações, que 
fazem a polícia da Europa, podemos nós contar com o apoio da Ingla¬ 
terra? A Inglaterra pede mais e tolera menos.—Pois a tudo isto po¬ 
demos nós chamar um desvio momentâneo da política inglesa, que a 
Inglaterra, com a sagacidade que dá o terror, lhe chamará tentativa 
de ruptura da nossa aliança. 

Não se me afigura que seja pela mansidão no pugnar pelas nos¬ 
sas imunidades no litoral africano, que havemos de amortecer o efeito 
da nossa desinteligência em outras questões. Não se espere que a 
Inglaterra, acostumada a ver-nos obedecer, nos leve em conta o sa¬ 


crifício de um direito, que ela nem sequer se presta a reconhecer. 
Convenho em que a aliança inglesa nos seja necessária, particular¬ 
mente na previsão dos acontecimentos, pelos quais chama a idiossin¬ 
crasia incurável entre a França e a Inglaterra; mas deve essa circuns¬ 
tância impelir-nos ao sacrifício da nossa autonomia? 

Quanto a mim, a questão africana deve tratar-se no congresso 
ou dopois do congresso—não antes— fazendo-o antes, expômo-nos 
demasiado a uma trasacção, que eu não qualificarei de pouco decorosa, 
mas para cujas consequências lógicas o Conde não me há-de levar a 
mal que eu chame a sua atenção. 

O Conde lembrou a Lord John Russel que sujeitássemos a ques¬ 
tão de facto as resultas de um inquérito sobre os meios, de que dis¬ 
pomos para reprimir, em certos portos do continente africano, o tráfico 
de negros.' Com esta concessão, que é grande, e que é arriscada, 
como eu desejaria que me fosse mais difícil demonstrar, espera o 
Conde mover o govêrno britânico a retirar as instruções dadas aos 
seus cruzadores. Pôr em dúvida o nosso direito a exercer um direito 
incondicional, será a melhor maneira de alcançar uma satisfação sôbre 
matéria tão ténue, como é aos olhos da Inglaterra a preservação do 
nosso decoro nacional? ,Não matará aqui o facto o direito?-Não é 
porém somente por êsse lado, que eu receio a proposta. Quero que 
não haja nada que dizer sôbre o inquérito em si. Sob pena de mentir 
a evidência, sob pena de renovarem o conflito sôbre o que é desti¬ 
nado a pôr-lhe têrmo, os nossos comissários hão-de dizer que não 
temos 08 meios de evitar, segundo o ideal dos tratados o tráfico de 
escravatura. Mas se, por um acaso com o qual é inútil contar, nos 
fôsse favorável o inquérito, submeter-se-ia a Inglaterra às condi¬ 
ções, que ela de antemão subscrevera? Não sei como animem a 
crê-lo as suas disposições actuais. Não lhe dissémos nós já que 
consentíamos em que se pusesse .em discussão o nosso direito, di¬ 
reito sui generis a cuja natureza não se prestou tôda a atenção? 
E pois que pusemos em dilvlda êsse direito, não autorizamos tàci- 
tamente o govêrno inglês a sustentar a statu quo, quer^ dizer as 
instruções incriminadas cuja necessidade êle declara e nós apenas 
contestamos? 

0 govêrno inglês aceita o inquérito como â cessação do conilito, 
como um triunfo fácil da sua vontade. 












0 Conde sabe que voto pela arbitragem: um embaraço de mais 
ou de menos, em presença dos que se nos preparam não deve nem 
assustar-nos nem tranquilizar-nos. Concedendo, porém, que devamos 
incomodar-nos com êste embaraço, eu antes renovaria as convenções, 
a despeito das quais obra a Inglaterra, do que faria depender-lhes a 
renovação de um complexo de circunstâncias, que hão-de necessària- 
mente aumentar os espinhos da condição, a que nos reduz a nossa 
fraqueza. A Inglaterra aceitaria a renovação das convenções denun¬ 
ciadas pelo prazo, que quiséssemos, pois que está resolvida a não as 
respeitar, e nós reservaríamos e sancionaríamos pelo facto o nosso 
direito, até ao dia em que nos fôsse possível pô-lo fora de questão. 
Os tratados para a repressão do tráfico de negros, se bem me re¬ 
cordo, não definiam até hoje a natureza dos meios a empregar na sua 
execução: obrigávam-nos na medida dos nossos recursos. A concessão, 
que houvéssemos de fazer enquanto ao direito de devassar os portos 
não custodiados pela autoridade portuguesa, é um precedente, cujas con¬ 
sequências já se fazem sentir. Não propõem já Lord Wodehouse que 
submetamos a inquérito até à’convincência de ocuparmos os nossos ter¬ 
ritórios entre o Ambriz e o Zaire? E que lhe havemos de responder? 

A autoridade britânica substituirá a portuguesa sempre e em tôda 
a parte que esta fôr convencida de incapacidade para cumprir as obri¬ 
gações, diàriamente mais exigentes, que ao govêrno inglês lembre 
impôr-nos, ao dosar o poder que lhe convém consentir-nos. Quer di¬ 
zer que os direitos da Coroa de Portugal em África (e a natureza dê- 
les é uma circunstância mais que secundária) não valem senão enquanto 
não incomodam as vontades da Inglaterra, tanto mais imperiosas a 
nosso respeito quanto mais humildes para com a França. Quero dizer 
ainda que os tratados para a repressão do tráfico de escravatura, se 
tornam indenunciáveis. 

A tôdas estas objecções, que procedem da diferença do ponto 
de vista debaixo do qual encaramos a questão, pode o Conde respon¬ 
der que conservamos a liberdade de fixar os prazos e as condições 
da renovação das convenções. Quem o disputa ? 

Mas altera essa circunstância por modo atendível a essência 
mesma do facto que eu receio, quer dizer a subordinação absoluta do 
nosso regime colonial a uma política abolicionista dirigida pela In¬ 
glaterra? 


Dissolveu-se a câmara dos deputados, não sei bem porquê, por 
uma dessas fatalidades, de que Deus se serve para o bem como para 
0 mal. Da parte dos meus ministros, o acto tem pouca explicação, 
é uma retirada pouco decente e pouco honrosa antes de uma derrota, 
que há dias era impossível e hoje é, pelo menos, provável; da minha 
parte, exprime apenas a perplexidade, em que me lançou a necessi¬ 
dade de optar entre um parlamento sem vida e uma administração 
sem simpatias. Foi a reprodução de uma concessão feita ao Marquês 
de Loulé, a qual me levou um dever de imparcialidade, que eu talvez 
exagerasse. Lógica e probidade igualmente erradas. 

Acusa-me um certo partido de não me inclinar para êle: desejo 
provar-lhe que é êle que não é já capaz de gerir os negócios públi¬ 
cos. É a sorte dos partidos, que saiem do seu tempo, e que, ao 
volverem ao poder, se vêem mais próximos do futuro do que queriam 
e mais carregados de passado do que esperavam. O partido regene¬ 
rador, acaso, imitação desastrada dos terceiros partidos, sonho que 
Rodrigo da Fonseca devia ter visto esvair-se, não é hoje mais que um 
ramo pouco viçoso dos conservadores. 

Rodrigo da Fonseca não morreu a tempo para poder ser um en¬ 
sino histórico; deviam-lhe os vermes ter. ruído a crónica da sua vida, 
antes que lhe lavrasse o panegírico à confusão das línguas em tôrno 
da sua sepultura; cortou-o a morte quando ainda podia ser chamado 
0 pacificador da sua pátria e ainda não o desmoralizador da nossa so¬ 
ciedade política. Rodrigo da Fonseca, a despeito do conhecimento 
que lhe atribuíam das cousas dêste mundo, confiara muito mais nos 
toques da sua mão que nos da mão da Providência, e esta, no dia 
em que pôs à venda a pele dos nossos homens públicos, tinha-lhes 
extraído a alma. É o que prova a verdade da minha proposição e jus¬ 
tamente 0 pouco valor intrínseco de tôdas essas antiguidades políticas, 
com que Rodrigo da Fonseca decorava, por preços fabulosos,' as ca¬ 
tacumbas, de que lhe tinham confiado as chaves e a que êle afinal 
também desceu. Julgava êle necessário recolher, na sua passagem, 
águas que, pelo estancamento das nascentes, correm vagarosas e lo¬ 
dosas das terras, que regaram e esterilisaram. Enganou-se muito en¬ 
quanto ao alcance da obra, a que dedicara tôdas as suas faculdades; 
mas feliz em tudo, teve sucessores, que ligaram o desfavor da sua 
incapacidade a um sistema, que havia de ser forçosamente vicioso, 
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logo que houvesse satisteiío a necessidade, que o inaugurara. Rodrigo 
da Fofiseca agenciou um terceiro partido, que durou tanto quanto cos¬ 
tuma durar a fidelidade das prostitutas. 

Hoje não existem senão o partido conservador, cuja cabeça visí¬ 
vel é 0 Conde de Tomar, e o partido setembrista, a que preside o 
Marquês de Loulé. Não signifiquem êles em breve uma política de 
movimento. Por enquanto, estamos no estado de mais completa 
bugiaria. 

Creia, meu caro Conde, nos sentimentos de amizade e estima 
com os quais sou seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 4 de Dezembro de 1859. 


XXVII 

Meu caro Conde. 

Quis 0 Príncipe Leopoldo encarregar-se de lhe entregar a parte, 
que lhe coube na distribuição dos objectos, que pertenceram à Rainha. 
Não careço de exprimir a segurança de que saberá guardá-la como 
recordação de dias mais felizes para nós ambos. Foi-me dolorosa 
aquela separação, e mais doloroso contar o nümero dos amigos pelo 
dos quinhões, que foi necessário fazer no que não devia dividir-se. 

Não responderei hoje â sua última carta, a qual me pareceu di¬ 
tada por um sentimento que eu louvo, mas de que me custa um pouco 
ser vítima. Admito, quero mesmo que opiniões sejam convicções, 
mas não posso levar igualmente a bem que elas recusem a contradi¬ 
ção. E se neste juízo sou injusto, ao Conde rogo que me advirta, 
que discuta comigo, e nunca mais sacrifique ao respeito da pessoa 
0 que não puder conceder à argumentação. Permita-me ainda o Conde 
que eu lance uma parte do azedume da sua carta a contas do triste 
dia, em que ma escreveu. Devia-lhe ter lembrado que poucos tem, 
como eu, razão de saber que há dias só nossos, nos quais nos é ve¬ 
dado 0 cuidado das cousas deste mundo. Vêmo-las através das nos¬ 
sas aflições, e expomo-nos demasiado a acusar os outros de acrescen¬ 
tarem as nossas amarguras. 


As dificuldades interiores crescem diàriamente. A recente lei 
eleitoral iludiu a todos; aos ministros, que acreditavam tê-la feito para 
si, ao país, que um instante se persuadiu do mesmo. Imos a ter uma 
câmara mais ministerial, mais do poder do que o país desejaria, mais 
indócil do que 0 ministério esperava.-Em torno dêste cáos, que não 
é tão grande nem tão feio como muitos receiam e outros desejam, vol¬ 
teiam as eternas aves de mau agouro, presagiando, aos que sabem 
ler nos seus voos, o exício do regime constitucional. Concebeu-o como 
uma cousa, que ora deve mover-se com a regularidade de uma pên¬ 
dula ora com a inconstância dos seus desejos.-Mas ao passo que o 
regime livre não se acha hoje mais infermo do que quando mo deram 
a curar, as idéias reacionárias tem lavrado espantosamente. Não falo 
já do Miguelismo, a quem engordamos com os êrros de cada dia. 
No partido liberal mesmo vão engrossando as fileiras dos que querem 
uma disciplina para os corações, para as inteligências, para as vonta¬ 
des. Para os corações, um clero omnipotente; para as inteligências, 
a censura; para as vontades, um govêrno moldado pelo que, no con¬ 
ceito deles, faz a fortuna da França. A isto chamam a liberdade do 
bem.-Quando se querem despropósitos, segue-se naturalmente haver 
quem não os queira ou os queira de outra espécie. E até certo ponto 
são de desculpar, quando se ouve dizer a alguém, que por caridade 
não nomearei, que Napoleâo III foi o descobridor da fórmula de go¬ 
vêrno livre, que convém ao continente. Mas nem um nem o outro 
partido tem chefes; o que não os impede de discutirem as condições 
de possibilidade das reacções armadas, para que apelam. 

No ministério há grande discórdia em quanto a instruções, de 
que 0 Conde tem de ser munido no congresso-o Duque da Terceira 
aplica-se sobretudo à questão da legitimidade dos príncipes depostos 
a respeito da qual não são as dúvidas e importa-lhe muito pouco a 
questão da não intervenção, se é que ela teve a fortuna de lhe dever 
uns minutos de atenção. Os colegas, com excepção do ministro da 
marinha, que é necessàriamente do parecer do Duque da Terceira, 
inclinam-se à política inglesa, política que nos é impossível aceitar em 
tôda a sua latitude. 

A não intervenção não a pode admitir uma nação débil e pequena, 
em que as dissenções intestinas poderiam recomeçar pela simples 
proclamação de semelhante princípio. No que porém, a meu ver, não 
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pode haver contestação, é na inconveniência, senão na impossibilidade 
de uma intervenção estranha, na altura, a que chegou a questão ita¬ 
liana. Â questão dos direitos dos soberanos de Toscana, Parma e 
Modena desaparece desgraçadamente diante da influência que são 
acusados de representar: a influência austríaca na Península Italiana 
é 0 estado de sítio ou a revolução.-Na questão Italiana é lógica 
a falta de lógica—sustentam-se, em princípio, os direitos dos prín¬ 
cipes' destronados, e contudo admite-se serem irrealizáveis. Media- 
tizem-se, indemnizem-se, mas não se reintegrem. Recusa-se o princí¬ 
pio da não-intervenção, mas não se sofre a intervenção. Respeita-se 
a vontade nacional nos ducados, mas não se respeita senão com con¬ 
dições duríssimas nos Estados Pontifícios; porque o Papa tem o po¬ 
der de incomodar de longe, e o previlégio de crescer na razão da di¬ 
minuição do seu poder terreno. 

Senão erro, o nosso dever no congresso reduz-se a fazer uma 
política inglesa com uma forma francesa. Política francesa não pode 
ser nossa, enquanto fôr a da Espanha 

Desejando-lhe todas as felicidades para o ano, que vai abrir-se, 
digo-me do coração seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 27 de Dezembro de 1859, 


XXVIII 

Meu caro Conde 

Vai em perto de um mês que nos não correspondemos, e hoje 
mesmo me obrigo a escorrer do tempo a um sumário dos aconteci¬ 
mentos dos últimos dias. 

Como nasceu e como me parece ter de morrer o actual minis¬ 
tério, penso tê-lo dito desde os primeiros momentos da sua existência. 

Ávila sustinha-o e dissolve-o ao mesmo tempo. 

Evitado a princípio e logo depois invocado como uma necessi- 
sidade quando o Marquês de Loulé reconheceu a impossibilidade de 
formar sem êle uma administração duradoura, a sua situação no con¬ 
selho é tal que outros menos sujeitos as fraquezas do amor próprio 
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nào resistiriam à tentação de abusar dela. Imagine o Conde se êle 
deixaria de fazê-lo, e se lho perdoariam os colegas. 

O Marquês de Loulé, chefe de partido, sentiu-se dobradamente 
ferido, e naquela alma plácida e fria, foi lavrando preguiçosamente o 
sentimento da vingança. 

Poucos dias depois da formação do ministério, se revelou na 
discussão da lei de desamortização, êste antagonismo, que mais tarde 
tinha de agravar-se sustentou o ministro da fazenda a necessidade de 
um prévio acôrdo com a Santa Sé, e aos clamores quási unânimes, 
que as suas palavras levantaram no parlamento, respondia o Marquês 
de Loulé desmentindo-as em nome do gabinete que se deve ser outra 
cousa que uma Inflação (?) do Visconde de Sá. Daí entre ambos 
uma luta que provàvelmente não acabará senão com a morte do mi¬ 
nistério e que a apressara; luta implacável como costumam, ser entre 
0 homem, que tem a convicção profunda da sua superioridade, e 
aquela que Infrutuosamente se estorce no desespero da inferioridade. 

Aos homens como Carlos Bento, almas sem corpo, a primeira 
necessidade é contar por alguma cousa. Agrada-lhe fazer ir a histó¬ 
ria, pelo mal que delas possa seguir-se, as, travessuras de escolar, em 
que não possam aplaudir-se a invenção ou a emprêsa da execução. 

Deu por assentado que a lei de desamortização seria rejeitada 
pela câmara dos pares. Viu uma ocasião de descarregar nesta última 
um golpe que lhe mereceu os aplausos dos que, sabendo e ignorando o 
que dizem, declaram a câmara dos pares incapaz de existir.-Da mesma 
opinião conseguiu êle que fôsse o Marquês dè Loulé, desejoso de se 
acreditar para com os seus, e com êle os membros menos conspícuos 
da administração. 

Opôs-se rigorosamente o ministro da fazenda à medida, com que 
0 seu colega da marinha pretendia encerrada a sessão poucos dias 
depois dêste rebate, que produziu uma profunda impressão no público, 
cônscio 0 ministério, afoutado pela ausência do parlamento, na utili¬ 
dade do convénio, que êste pudesse condenar. 

Da Santa Sé dependia cortar por uma vez as dificuldades pelas 
quais clamou, procrastinando a solução dêste negócio. 

Fê-lo tarde, retribuindo com pouca justiça e pouca generosidade 
0 duelo, a que o nosso govêrno se expusera com uma parte conside¬ 
rável da opinião. 



. Meteu-se de prémio a desgraçada questão do núncio, e a maio¬ 
ria do conselho enterviu a possibilidade de salvar a sua responsabili¬ 
dade nos negócios com o govêrno pontifício, sacrificando às iras par¬ 
lamentares 0 ministro dos negócios estrangeiros; expediente pouco 
honesto, pouco constitucional que nesta tem apenas causa estranheza. 

Ignorando os têrmos em que se achava a questão da desamorti¬ 
zação, 0 Visconde de Sá pôs como condição da sua entrada no mi¬ 
nistério a aprovação do projecto, que ainda espera a discussão na 
câmara dos pares, independentemente de qualquer acôrdo com a 
Santa Sé. Imprudentemente exigida e divulgada foi-lhe aceite a con¬ 
dição com a mesma imprudência. 

Ávila pressentiu o que daqui sairia, e quis ser o dedo de Car¬ 
los Bento onde não creio anelar a grandeza das suas vistas políticas, 
observando que a hostilidade presumida da câmara alta se deveria 
reconhecer e não só supor, e que qualquer acto de rigor que a ati¬ 
tude desta última justificam - acto de cuja virtude êle se premitiu du¬ 
vidar-seria imprudente antes de esgotados os meios de conciliação, 
dos quais nem ainda se havia feito uso. 

Eram sensatas as reflexões, e graças aos bons ofícios do Vis¬ 
conde de Sá, aceitaram os colegas jurando para outra vez não ouvir 
as razões da parte adversa. 

Consumiu o parlamento quási sem proveito um mês de sessão, 
e estamos em dúvida sôbre se havemos de procurar chegar ao fim da 
sessão evitando e adiando os conflitos, que nos promete a atitude re¬ 
servada das oposições, ou provocá-los desde já no interêsse da con¬ 
servação do actual ministério. - Escuso dizer , ao Conde como penso 
a êste respeito. 

O meu mórdomo mor proponho para ser poder; pelo menos lhe 
tenho visto estremecer a fibra, que êle dizia para sempre morta. Faz 
bem: nenhuma responsabilidade o atém, nenhuma obrigação o.prende. 

Creia-me, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 6 de Fevereiro de 1860. 


XXIX 

Meu caro Conde 

O estado da minha saúde irnpediu-me de lhe escrever mais cedo. 
Agravou-se-me tal maneira, a despeito de todos os cuidados, o meu 
padecimento habitual de estômago, que careço de recorrer a um re¬ 
gime rigoroso, talvez mesmo de forrar-me,por algum tempo ao cuidado 
dos negócios. Passo dias e dias na impossibilidade absoluta de tra¬ 
balhar, e no que me cerca sabe o Conde se encontro as distracções 
que 0 meu estado requer. A morte da Rainha foi para mim um golpe 
mortal. Tomei o amor e hoje tomo a dor como costumo tomar as 
cousas sérias, como um dever. 

No nosso mundo político continua a mesma escuridão; a mesma 
instabilidade. O parlamento, vantajosamente renovado pela dissolução 
da antiga câmara dos deputados, encetou apenas os seus trabalhos. 
Nascida da antiga lei, quer mostrar-se filha da nova; demasiado de¬ 
pendente ainda do poder. Afecta uma independência, que eu quisera 
poder tomar pelo prezágio de um melhor futuro, 

O ministro da fazenda acaba de apresentar algumas medidas ins¬ 
tantemente reclamadas pela actual situação da fazenda; medidas indis¬ 
pensáveis, às quais não é contudo difícil presagiar uma fortíssima 
oposição. Nem é para mim certo se o parlamento há-de ser a única 
arena das paixões, que necessàriamente excita o pedido de novas con¬ 
tribuições. O ministério tem infelizmente maus precedentes, não só 
nomes mas actos. 

Tudo isto faz com que entrem a desguarnecer-se as fileiras mi¬ 
nisteriais na câmara dos deputados. Tudo quanto tem um valor pró¬ 
prio, vem avolumar desde já a oposição, tende a separar a sua causa 
da do poder. Não seria impossível que a nau ministerial ficasse den¬ 
tro em pouco em mastros reais; e estes não são de boa madeira. 

Na câmara dos pares não são tão fáceis as defecções: é mais 
acanhado o círculo da vida venatória. De mais, a câmara dos pares 
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entro» francamenle no caminho da resistência; êrro gravíssimo, que 
ela não há-de tardar em expiar. 

Prová-lo-ia na sessão de ontem, se o acaso nao matasse a nas¬ 
cença a fluestao, que o Conde de Penaraacor, inspirado não sei por 
nuem esteve a ponto de levantar. Das suas opinioes particulares, 
mais (lue ortodoxas, sôbre a questão romana desejou êle fazer o 
oblecto de uma decisão da câmara, por ocasião da discussão da res¬ 
posta ao discurso da Corôa. Era uma decisão que, além rie mui pouco 
valiosa em si, tinha o gravíssimo inconveniente de dividir em dois cam- 
DOS a câmara, e de provocar na outra casa do parlamento, onde predo¬ 
mina 0 elemento oposto, uma manifestação de sentimento liberal. 

Felizmente não se achava presente o Duque da Terceira; feliz- 
mente haviam conseguido capacitar o próprio Conde de Penamacor, 
pouco feliz quando baixa a êste mundo, da inconveniência do que êle 
tinha em mente. 

O Duque sente que a sua consciência religiosa tem que repre¬ 
sentar um papel em tudo isto; qual seja êsse papel não o sabe êle 
bem. É-lhe mais cómodo confundir que distinguir, e melhor foi que 
a gota lhe impusesse silêncio. 

Custou-lhe muito que, nas instruções aos nossos representantes 
no congresso, nos não pronunciássemos claramente no sentido aus¬ 
tríaco: 0 govêrno austríaco é o único depositário do princípio conser¬ 
vador que, segundo 0 Duque, há-de vir mais dia menos dia regover- 
nar o mundo. O notável é que, tal como êle o entende, o princípio 
conservador, cousa santa, é uma cousa relativamente moderna. 

Para terminar, referir-lhe-ei, um incidente, que é característico 
do estado de ilustração dos nossos homens públicos. 

Lembrei-me de dar o nome do Visconde de Sá a uma corveta 
de guerra, que se começou a construir. Grande escândalo. Honrar 
um súbdito vivo entendeu-se que era cair da majestade; reconhecer 
08 serviços de um homem, que as circunstâncias levaram a exceder-se 
nas idéias liberais, quis-se que fôsse um suicídio. 0 ministro da mari¬ 
nha anunciou a sua demissão, e arrojou-se o grande partido de Bemflca. 

Creia, meu caro Conde, nos sentimentos de estimai com os 
quais sou seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 18 de Fevereiro de 1860. 


XXX 

Meu caro Conde 

Ainda que novamente incomodado de saúde, apresso-me a res¬ 
ponder à sua carta de 26 de Abril último. Li com a atenção, que re¬ 
clama, 0 seu interessante ofício secreto àcêrca da singular origem 
atribuída à. última tentativa do Conde de Montemolin. 

Que as intenções do árbitro da política europeia sejam realizar o 
engrandecimento territorial da França à custa de certos estados desfa- 
voràvelmente colocados, prova-o mais de um facto; não concebo to¬ 
davia como, num momento sobretudo em que as circunstâncias difi¬ 
cultavam semelhante projecto, lhe lembrasse lançar mão de um dos 
representantes do direito divino. Dos pretendentes tudo se obtem, 
porque nada os discorçoa. Admitamos a interferência qu o consenti¬ 
mento de Napoleão lil. DetermÍna-lo-ia realmente o pensamento am¬ 
bicioso, que se lhe atribue, ou não seriam por enquanto as suas vis¬ 
tas fazer reverter sôbre o legitimismo francês o ridículo e o odioso, que 
sôbre si chamou o carlismo? Na previsão dos acontecimentos, que 
se preparam para um porvir pouco remoto, não teria sido possível le¬ 
var 0 govêrno espanhol a consentir no que o pretendente parece ter 
prometido? 

Seja como fôr, reais como o Conde entende ter motivos para 
supor, engrandecidos pela paixão e pela escuridão como ainda me 
custa a não os acreditar, êstes factos são de natureza a não poderem 
de maneira alguma ser desprezados. É infelizmente mais que certo 
que se está operando (talvez mais no nosso país que no vizinho) um 
trabalho de iberização que, não contaminando ainda as classes inferio¬ 
res recruta os principais obreiros entre os que mais de perto influem 
na direcção dos negócios. Na minha última carta, fiz ver ao Conde 
os fundamentos que me aconselham a suspeitar que a viagem do 


258 





Duque de Saldanha, explicada de cem maneiras pouco satisfatórias, 
prenda com êsses manejos, aos, quais êle nunca me pareceu repugnar, 
como lho recomendavam o dever e o senso-comum. E ainda aqui 
confirmo o que me vi obrigado a comunicar-lhe com relação a uma 
pessoa, cujos dotes do coração são universalmente apreciados, mas a 
quem faltaria quási sempre a prudência, se não lha substituísse uma 
feliz pusilanimidade. 

Não ignora por certo o Conde quais eram, em 1856, as Idéias 
do partido ibérico, idéias que ainda hoje creio as mesmas. Como já 
então se desesperasse de me sentar no trono da península, procura¬ 
va-se acelerar a absorção por meio da assimilação económica e so¬ 
bretudo dinástica dos dois países. Concedo fàcilmente aos nossos 
vizinhos, que são os mais fortes, que são os únicos a ganhar no 
jôgo, 0 direito de pensar assim; nos nossos, que são os mais fracos, 
não reconheço o de aplaudir esta solução (um só país com dois tro¬ 
nos) a qual, por isso mesmo que é a mais fácil, é a mais absurda. 
Demais, em vista de um bem tão contingente, quantos em Espanha 
se sentiriam dispostos a trair o trono nacional, e em última análise 
suficientemente liberal de Isabel II? Mal por mal, se prefere de or¬ 
dinário 0 que existe. 

Aos meus ministros, que em verdade deviam saber mais do que 
vai pelo mundo, tenho feito sentir mais de uma vez a necessidade de 
atendermos às obrigações, que impõem a nossa situação entre inimi¬ 
gos declarados e amigos pouco decididos. Creio os sinceros quando 
me dão razão; o espírito público vivamente sobressaltado impedf-Ios-ia 
de caírem no molinismo, pelo qual costumam governar-se nas grandes 
dificuldades os nossos homens públicos. Hoje vacilam entre o receio 
absurdo de excitar a Espanha e a confiança imoderada na aliança inglesa. 

São tristíssimas as últimas notícias recebidas de Angola, tais que 
fazem receiar pela conservação da nossa nascente colónia do Ambriz. 
Estamos preparando neste momento uma expedição, em que meu irmão 
tomará parte, com o fim de castigar a fortuna que, em poucos meses, 
duas vezes nos foi adversa. O último revés sobretudo foi-nos fatal. 
Foi toda a milícia'de que podíamos dispor, foi o governador da pro¬ 
víncia em pessoa, que cederam, para assim dizer sem combate, à in¬ 
ferioridade de fôrças dos negros, excitados pór agentes britânicos ou 
pelo menos afoutados pela sua estudada neutralidade. Tão hostis, se 
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nos mostraram êstes últimos que até a retirada da coluna expedicio¬ 
nária pelo território ocupado por fôrças britânicas nos vedaram. 

O Conde receberá brevemente instruções para pedir ao govêrno 
britânico a razão dêste procedimento. Não há muito que lhe coube 
transmitir os agradecimentos daquele govêrno por têrmos tolerado, 
não sem grave comprometimento, a passagem de tropas inglesas pelo 
nosso território indiano, Hoje recusa-nos êle o cumprimento dos mais 
vulgares deveres de humanidade. 

Êstes factos, que se repetem todos os dias, não impedem que 
sejamos aliados, mas não podem fazer-nos amigos. 

Completei interinamente, o ministério, dando nominalmente a pre¬ 
sidência ao seu antigo colega Aguiar (Não é caso de se me darem 
parabéns). Pareceu-me ilógico chamar ao poder a oposição que outro 
recurso não haveria, no momento que ela é minoria em ambas as ca¬ 
sas do parlamento. Procurei, porém, manobrar de maneira a distan¬ 
ciar Fontes da presidência, e a fazer sentir aos meus ministros que a 
sua conservação ou a sua escôlha lhes provem das cricunsíâncias e 
não das pessoas, do que os reputo convencidos. Outros talvez qui¬ 
sessem melhor, talvez mesmo o acreditassem possível. Possível é 
tudo quanto não se fêz. 

Creia-me, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 4 de Maio de 1860. 


XXXI 

Meu caro Conde 

Acaba de regressar o Duque de Saldanha: desgraça sôbre 

^^^^^Eram realidade as minhas suspeitas, , A pessoa a quem deseja 
servir, em quem mede as suas novas ambições, declarou êle que o 
fim da sua estada em Madrid havia sido aplanar-lhe o caminho do 
trono espanhol. Nem se me pediu segrêdo, nem se considerava tão 
absurdo e arriscado o negócio como eu o considero. 
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Mais lógica, mais lícita seria a união ibérica: seria, pelo menos, 
uma cousa grande e eficaz. Requer-se grande fôrça de romantismo 
político para imaginar que os interêsses dinásticos possam dominar os 
interêsses nacionais ou dois tronos formar um só. Onde se viu invo¬ 
car, para uma meia medida, a revolução? 

Há gente de que o Duque não precisa, a quem mente sempre, 
e gente de que precisa, a quem fala verdade ou mente o dôbro. 
Hoje não mente. O que diz, parece-se com êle, e admitindo a vera¬ 
cidade de metade do que nos conta, resta o suficiente para incomodar 
quem sabe as loucuras possíveis em países, onde não existe opinião ou a 
substituiu um descontentamento permanente. Se a cousa em si é das 
menos razoáveis, é dás mais comprensíveis e a muitos fascinara pela 
sua simplicidade; se lhe falecem as condições de duração, sobram-lhe 
as de realidade. Nas intenções dos homens públicos, com quem pra¬ 
ticou em Madrid o turbulento marechal, o projecto em questão é um 
passo para a anexação, passo errado, que lhe aumenta, a meu ver, 
as dificuldades. 

Aos olhos da pacientíssima Europa, é apenas um país que se 
resolve a sacudir um govêrno, imaginando que não lhe convinha. 
Se 0 direito de anexação, por fortuna, ainda é duvidoso, outro tanto 
não acontece ao direito de insurreição. 

Segundo o Duque de Saldanha, que é um santo, é tal a devas¬ 
sidão da côrte de Madrid, tal a desconfiança que inspiram as suas 
tendências abertamente reaccionárias, que antes quer ir atrás da Rainha 
Isabel nos cometimentos, com que espera amnistiar o seu passado o 
povo espanhol despedaçaria o instrumento hipotético da sua futura 
grandeza. Pesam-lhe muito as desordens e torpezas internas para 
pensar no engrandecimento geográfico. Parecera que a imoralidade 
data de ontem em Espanha, ou que se lhe achou o remédio numa 
mudança de nomes, na troca de um homem por uma mulher. 

Admitamos que uma revolta feliz consiga uma mudança de di¬ 
nastia em Espanha; não restariam menos a Rainha Isabel com o seu 
partido, o Duque de Montpensier com os seus aderentes poucos ou 
muitos, 0 carlismo com as mãos soltas, e sobretudo as susceptibi¬ 
lidades insanáveis da nação espanhola. E a compensação? Uma rea¬ 
leza de corpo de guarda, sem prestígio nem liberdade, ilegítima e 
odiosa para os que a rejeitavam, nula para os que a fizeram; uma 
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monarquia de meses sucedendo a uma monarquia de séculos. É re¬ 
sultado a que por ventura obrigarão as circunstâncias, não é cousa a 
que elas possam ser constrangidas. Ainda hoje, depois do que ve¬ 
nho de dizer, quero persuadir-me de que entre Saldanha e ã pessoa, 
que êle oferece como salvação aos nossos vizinhos, não existe uma 
cumplicidade activa; mas não bastará indiferença expectante, com que 
se encaram os acontecimentos? Não bastará repetir a tôdas as horas 
e a tôda a gente que o trono é tão mal ocupado em Espanha que a 
mais insignificante mudança para melhor seria àvidamente acolhida, e 
restituiria àquêle país a tranquilidade, que há meio século desconhece. 
Não será estabelecer insciente e inocentemente uma candidatura? Não 
sei; sei que é fazer prova de suma ignorância dos homens, e das 
cousas de Espanha, e julgar com os entusiasmos fugazes do viajante 
0 que quer ser considerado com a paciência e o fleugma do político. 

É esquecer que uma monarquia revolucionária tem o dôbro das obri¬ 
gações das soberanias herdadas ou mesmo conquistadas. Para ela 
não existem nem tradições nem feitos, que supram as deíicências ou 
perdoem as culpas; vive-se dois dias de esperança, e de desen- 
gano os mais. 

É um verdadeiro lenocínio que está praticando o Duque, pecador 
empedernido, em quem não se esgota a ruindade. O tentador já em¬ 
preendeu obras maiores e mais difíceis com instrumentos menos per- ■ 
feitos.-Em todo êste negócio, parto do princípio de que não ha 
absurdo, que consinta desprezo, e não consegue tranquilizar-me a 
pasmosa inconsistência das manias do Duque de Saldanha. Em pou¬ 
cas cousas creio; acredito tudo. m 

Em Paris foi o Duque recebido pelo Imperador, com quem diz 
ter tido uma conversação de três quartos de hora sôbre bagatelas. 
Há-de haver inocentes que o acreditem, Não o acreditam tão fàcil- 
mente,aquêles, para quem as suas primeiras palavras foram: Portugal 
não tem hoje que receiar da Espanha; entre êle e ela estende-se a 
mão protetora de Napoleão III; 

Desde quando responde Napoleão III pela sua política? 

Seja como fôr, os meus ministros, a quem o Duque costuma ser 
extremamente molesto, hâo-de achar cómodo que ele pregue populo 
dicenti et contradlcentl a desnecessidade dos preparativos militares, 
a que se tinham deixado resolver, e que êle lhes havia aconselhado. 
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Não se poderia definir o Duque de Saldanha - uma espada sein fia¬ 
dor? É pelo menos um interessantíssimo estudo psicológico; e a ima¬ 
ginação escandecendo-se até à temperatura da alienação. 

No meio de tudo isto, que é extremamente grave, pois que não 
denota só o estado de uma cabeça mas a condição de uma sociedade, 
a Inglaterra abandona-nos; quer todos os proveitos da aliança, ne¬ 
nhuma das suas servidões. Parece ignorar o que ameaça pelo menos 
alterar as nossas relações políticas, e negar-nos-ia acaso o socôrro no 
dia do perigo, se pudéssemos deixar de ser o que até hoje temos sido 
para ela. Entretem-se a criar aliados duvidosos em Itália (que alia¬ 
dos!), e deixa perder os únicos sobre os quais pode ter acção. Para 
mim, a aliança inglesa significa a honestidade nas relações exteriores; 
mas a honestidade pura e simples é um sentimento velho e caduco. 

Queira comunicar, debaixo de segrêdo, esta carta ao Príncipe 
Alberto, e acreditar-me seu sinceramente afeiçoado. 

, ^ D. Pedro R 

Lisboa, 31 de Maio de 1860. 


XXXII 

Meu caro Conde 

^ Agradeço-lhe a sua carta de 6 do corrente, e com ela a sua 
benevola apreciação das minhas considerações àcêrca do valor estra¬ 
tégico do caminho de ferro de Leste. 

Fôra meu colaborador nelas o nosso comum amigo, o bom Lourei¬ 
ro, que me deixa uma tão profunda e justa saudade. Perdi-o no momento 
em que, convalescente apenas do golpe que me enlutou a existência, 
me são preciosas as raras afeições, em que posso confiar sem reserva, 
üo homem a quem a causa liberal devera os seus mais belos, os seus 
mais frutuosos triunfos tinham-se esquecido; lembrei-me dêle, agrade- 
cla-mo. Acima da necessidade de servir, aceitou o mister de cortesão, 
que tão mal lhe ia, porque compreendeu que eu procurava quem o 
nobilitasse. Invejas encontrou-as ao cabo de uma vida, que parecia 


dever isentá-lo delas; para que não lhe pesassem, bastava-lhe o seu 
raro bom senso, a filosofia chã porque se guiava, quando não lhe so¬ 
brasse a consciência do que valia e do que prestara. Uma só cousa 
lhe ouvi exigir nos cinco anos de intimidade que vivemos juntos, que 
0 Duque da Terceira não julgasse independente do seu conselho a 
■ fortuna, que coroára as suas últimas emprêsas militares. Era conhe¬ 
cer-se a si, não era conhecer o Duque. - Levantado pela qualidade 
do coração acima dos preconceitos de classes, o general Loureiro era 
povo para defender a revolução, quando diante dêle a alcunhavam de 
restauração; desgostado da vida pública pela idade e pelos desenga¬ 
nos, afastado dela pela inteireza do ânimo, nunca faltou aos deveres, 
í tantas vezes superiores às suas fôrças, que lhe impunham as suas 

crenças, que eram sinceras, O homem que em 1846 ajudava a fazer 
reconhecer a prerogativa popular, servia-me em 1856 quando me dispu- 
I tavam a minha. Não tinha a ductibilidade que faz os homens de negó¬ 

cios, mas tinha a rijeza que faz os homens de bem, e um homem de 

' bem é uma cousa preciosa nestes felizes tempos em que vivemos. 

É curioso 0 que o Conde me refere da sua inesperada entrevista 
com 0 Conde de Bolhâo. É tal a condição desta sociedade, que me 
disseram que regenerasse, que o Conde faria acreditar em Lisboa tudo 
I quanto disse em Londres. Ainda não o tentou todavia. O receio do 

envenenamento é das cousas mais visíveis, e das mais indignas o 
ir empenho de identificar-se com o Duque de Saldanha. Vivemos numa 

l sociedade, em que não existe o crime porque não é preciso; colhem- 

-se-lhe as vantagens sem se lhe correrem os riscos.-O que me aflige 
neste asqueroso negócio é ver a diversidade dos juízos, a que tem 
dado lugar. Denunciam todos eles um mal profundo, um mal que eu 
quási dissera incurável, a desconfiança que acompanha os actos do 
poder. As suas perseguições absolvem e quási que honram; são, 
para o maior número, um crime maior que aquêle em que recalem.- 
Desgraçadamente a questão da moeda falsa tem sido levada de ma¬ 
neira a justificar essas suposições, e' se uma parte do ministério obe¬ 
dece a um princípio de moralidade nas diligências, a que tem feito 
proceder, a outra parte vê nos escândalos, que elas necessàriamente 
originam, um proveito político. 

Na primeira categoria coloco, sem hesitar, o ministro da justiça, 
mas quisera penetrar a razão da sua persistência em patentear os pô- 


264 


265 









dres de mna sociedade, em que é, para assim dizer, hóspede. Entre 
os segundos está Fontes; caminha no mesmo sentido que o minis¬ 
tro da justiça, posto que de diversa maneira e com fim diferente. 
Ambos-um para si, o outro no interêsse do partido reacionário- 
desejariam demonstrar a impotência das nossas fórmulas de organiza¬ 
ção política, impraticáveis porque não praticadas, sujeitando-as a uma 
tensão, a que o nosso estado social não permite que resistam.. Diz-se 
que 0 Miguelismo, que o cabralismo são denominações políticas; o mi- 
guelismo e o cabralismo são disposições morais independentes de for¬ 
mulários.-O primeiro é a política dominada pela hipocrisia religiosa, 
0 segundo a ausência de moral política ao serviço de uma inteligên¬ 
cia mesquinha do princípio conservador, O miguelismo contenta-se 
(le salnt hotnme!) de pedir liberdade de ensino e de associação reli¬ 
giosa ; conceder-lho-ia o cabralismo, se não lhe importasse mais cer¬ 
cear as garantias da liberdade parlamentar, e fazer voltar a imprensa 
ao regime tónico e frugal de 1850. Tudo quanto toma a liberdade de 
não pensar assim e de acreditar que há direito de pedir aos homens 
püblicos os seus títulos ao govêrno da república, é confundido debaixo 
da cómoda denominação de partido revolucionário ou desorganizador. 
É a linguagem, são as idéias de 1846 e 1849. Parecera que há cer¬ 
tos ídolos abandonados e empoeirados, de que os mais sensatos fazem 
0 objecto de um culto ímpio, nos dias em que a humanidade recolhe 
as idéias em circulação. Enquanto muda de forma o princípio de li¬ 
berdade, entroniza-se o princípio de autoridade, princípio a que não 
encontrei ainda definição. Lembram-me, e não sei se diga que com 
saudade, os tempos em que o Conde teve uns meses de existência 
ministerial mais combalida e amargurada, de que eu tenha notícia. 
Enquanto todos de casa amaldiçoavam a revolução, eu não achava tão 
radicalmente má uma catástrofe, que elevava ao poder um ministro 
que partilhava os meus amores pelas plantas e não se indignava de 
entreter-se com uma criança. 

Creia-me, meu caro Conde, nos sentimentos de inalterável ami¬ 
zade, com os quais sou seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 16 de Junho de 1860. 


TELERAMA 

Comte de Labradio 

Londres. 

je viens de recevoir votre lettre du 16 l’etat de ma santé m’em- 
peche de vous écrire. je le ferai aussitot que cela me sera possible 
et j’espere que vous serez satlsfait de mes explications je vous prie 
d’accuser reception. 

Lisboa 21 juillet. 

Pedro 

XXXIII 

Meu caro Conde 

Para responder à sua carta de 16 do corrente, bastava o que 
tem sucedido nos poucos dias, que medeiam entre ela e esta resposta, 
adiada pelo estado da minha saúde. 

Não houve uma mudança ministerial; houve uma transfiguração 
do ministério demissionário. Cousa que ainda não se tinha visto, mas 
que, se é certo que o mal tem a sua parte de utilidade na economia 
social, serve de mostrar onde existe a lepra, que desfigura a nossa 
sociedade política. 

Em lugar de se mudarem os homens de umas idéias para outra 
0 que se chama conversão ou apostasia segundo a sinceridade da mu¬ 
dança, fôram as idéias que se mudaram.de uns homens para outros ; 
0 que não tem nome e tão extraordinário é que não sei se depõem 
a favor das idéias ou contra os homens. 

Se 0 que acaba de passar-se é bom ou mau nos seus resultados 
últimos; porquê e para quê se deu essa sucessão de personalidades 
inimigas acreditando subitamente nas mesmas cousas e esquecendo, 
como por encanto, a sua antiga linguagem, nem sei nem me importa 
dizê-lo. O que constitúi a gravidade de semelhantes factos é serem 
sintomas de um mal, em que já não é fácil ter mão. 

Há dez anos podiam os antigos partidos fazer o que actualmente 
estão fazendo, e como sacrifício se lhes aceitava; hoje não. 
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Fê-lo, há pouco mais de um ano, o partido conservador, ügan- 
do-se com parte da gente regeneradora, e não se sustentou; dava 
pelo amor de Deus as suas crenças, e nem pelo amor de Deus lhe 
recebiam o seu método de govêrno, quer dizer aquela meia dúzia de 
homens, sem os quais não funcionam as suas oficinas. 

Semelhantemente o partido progressista, a gente desorganizadora 
entre tôdas, vern trocar pelo poder as suas idéias desmonetizadas en¬ 
tre 0 mesmo vulgo, que julga das cousas com mais bom-senso que 
agudeza. 

Fizeram degrau ambos os partidos de um sofisma. 

Entenderam os conservadores, depois de a terem experimentado 
oito anos, que a tolerância é uma cousa que, debaixo de certas con¬ 
dições, pode ser boa; achada pràticamente a razão dos seus desas¬ 
tres, pensaram ter-lhes achado o remédio. Em matéria desta natureza, 
porém, pôr condições é estabelecer exclusões. Assim aconteceu, e o 
partido conservador, acantonado numa nesga do poder, encarregou-se 
da polícia do campo. Com tal rigor a exerceu que nem um inimigo 
ousou chegar-se para êle. Foi intolerante como sempre, e fêz intole¬ 
rante a quem nunca o tinha sido; se fôssem de violência os tempos, 
se não andassem os partidos a acostumar-se a se renderem periodica¬ 
mente no exercício do poder, teria sido violento. 

Depois de longos combates interiores; depois de diuturna man¬ 
cebia com 0 absurdo, chegou o partido progressista a reconhecer que, 
no credo de 1836, havia artigos que nunca nele deviam ter sido risca¬ 
dos dela. Descobrira duas cousas, uma mofina, quer dizer que havia 
exirado o poder da retórica revolucionária, e cómoda a outra, quer di¬ 
zer que ainda não principiara o império da lógica e ainda vem longe 
a ira de moralidade, de que prègou e não preparou o advento. 

Não sei se deve honrar-se ou não da longa fidelidade que guar¬ 
dou ao êrro ; sei que não o honra a maneira porque mudou de vida 
sem confissão nem penitência. 

Em tudo isto, vejo cousa nenhuma que tenha direito de sur- 
preender-nos, e pôsto que seja estranha a forma, a cousa em si é a 
continuação do espectáculo que, há cinco anos, sou condenado a pre¬ 
senciar e lamentar, e no qual figuro como personageni muda. 

Não está o mal em cima, não está na indiferença pelo descrédito 
do sistema parlamentar que, aos olhos de alguns, denuncia a minha 


inacção; como se um regime, que pede o concurso de todos, pudesse 
subsistir pela boa-vontade de um só. Está o mal na sociedade mesma, 
que pede liberdade, mas sem vida, sem movimento, sem encargos, e 
a toma por um fim quando não é mais que um meio. 

Tem de chagar necessariamente os perigos, que as nossas 
instituições correm; todos os receiam, todos conseguintemente os 

solicitam. ^ 

E eram conjuráveis êsses perigos; pois mesmo o são por ven¬ 
tura, se certos factos, que escandalizam o pudôr popular, conseguis¬ 
sem esclarecer e instruir a razão pública. 

Se os homens, que se acham agrupados ou vierem a agrupar-se 
em roda do poder, (por comodidade lhe chamarei partido progressista) 
aceitarem sinceramente as condições da situação, a que os reduziram 
as circunstâncias; se se resolverem a deixar de chamar-se históricos 
ou de escolher outro qualquer dístico, que recorde a sua procedência; 
se a sua associação puder não existir debaixo de razão social, e colo¬ 
car ao pé da idéia de administração, dominadora, a de govêrno, es¬ 
quecida-podem conseguir alguma cousa. Se para meter respeito a 
uns certos bandos que reputam o liberalismo, na sua acepção mais 
lata, independente das fórmulas de organização política, se erguesse , 
um partido crente na eficácia do sistema parlamentar, determinado a 
purgá-lo das suas impurezas, viveriam ou antes reviveriam as nossas 
instituições políticas. 

Mas neste país, onde todos juntos valem tão pouco, cada um se 
reputa um partido, uma idéia, o centro de um sistema planetário. 
Para a obra da restauração do regime livre, nem nasceram nem mor- 
reram ainda os homens: as crlanças-e algumas há que são espertas, 
não sabem nem podem; os velhos não querem. 

Uns não tem serviços, como se, nesta terra governada pelos 
homens de serviços, pudessem ainda considerar-se habilitação para o 
govêrno da república; outros, que os tem ou lhos inventam, enten¬ 
dem que um nome não é cousa que se abdique ou se recolha sem 
razões muito poderosas. Empossar crianças no mando, não lhes pa¬ 
rece que valha semelhante sacrifício; não pensando que o que pedi¬ 
mos à mocidade, se é que a há, não é tanto à ciência do govêrno, 
que não se aprende, como à honestidade e à inocência, de que é ga¬ 
rantia a inexperiência das cousas públicas. 






Além de tôdas as lutas de cousas novas e velhas, boas e más, 
há a luta entre as vaidades nascentes e as moribundas, que reclpro- 
camente se duvidam e se justificam. 

Sâo representadas as vaidades nascentes pela infância senil que 
redige um jornal doutrinário intitulado a Política Liberal, É a gente 
que depois de ter respigado pelas searas alheias; depois de ter an¬ 
dado de mau andar, como dizem no Alentejo, se lembrou de semear 
0 seu campo e de apascentar nele o seu gado. Cultivaram-no mal, 
fiados na feracidade do solo, na excelência da semente, na sobriedade 
do rebanho. 

Enquanto dâo ao prelo as doutrinas do mais rígido puritanismo 
constitucional, oferecem ao Marquês de Loulé, que teve a honesta in¬ 
gratidão de não os contemplar na repartição das pastas, a ditadura em 
nome dos interêsses liberais. À frente deles Rebelo da Silva. Entre 
a regeneração imediata do país e a alienação da nossa nacionalidade, 
não admitem meio têrmo; e neste pensamento os segue muita gente 
mais qualificada, cépticos ou iberistas expectantes. Salem do bando 
de rapazes, de que Rodrigo da Fonseca gostava de acompanhar-se ou 
do cenáculo de Alexandre Herculano, eivados uns e outros do género 
particular de corrupção, que lhes comunicaram os mestres. 

E dèpois há a gente de Silva Cabral, momentâneamente eclipsa¬ 
do, empregado por ventura no trabalho de Mina; há o resíduo do 
Cabralismo tomarista, ensinado no templo de Benfica; há os regene¬ 
radores, fontistas, ou envergonhados; há o substracto, a democracia 
do progressismo histórico, eternamente desconfiado, capaz só de de¬ 
sordem ou servidão; há os inumeráveis matizes do partido reacionário, 
linha imensa de rochedos estendida entre as parcialidades dinásticas, 
e que a onda revolucionária descobre no seu refluxo ; há infinidade de 
corpos erráticos, de asteroides, caindo em todos os campos, descre¬ 
vendo, sem respeito pelas leis da decência as órbitas mais capricho¬ 
sas, procurando atravessar a atmosfera pútrida, que se desenvolve em 
tôrno das administrações despopularizadas; há meia dúzia de espadas 
ao serviço de tôdas as causas; há o Duque de Saldanha, que é tudo 
isto junto. 

Quando o Conde de Tomar desaparecer da cena política, ou 
quando vier a julgar os vivos e os mortos, o cabralismo tomarista 
virá a casar-se com a fracção da parcialidade regeneradora, que re- 
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conhece por chefe o ex-ministro do reino, sucedâneo e sucessor de 
Costa Cabral. 

O Duque de Saldanha, pelo menos no momento actual, não se 
liga com ninguém, e não o quereria senão que êle apelasse para a 
rebelião: para isso serve êle e está sempre pronto. Permitir-lho-ão? 
Se não fôsse presidente do conselho o Marquês de Loulé, ousaria eu 
dizer que não. Ainda assim, seria comigo a questão. 

Sem recorrer aos meios de proselitismo, de que se serviu, sem 
muito fruto, a administração passada; seguindo honestamente a polí¬ 
tica que lhe deu o acaso, achar-se-ia, em’ breve, o novo ministério em 
têrmos de fazer frente aos embaraços de todo o género, que lhe sus¬ 
cita 0 profundo despeito dos homens que acabam, mais ou menos re¬ 
lutantemente, de largar o poder. 

São longas de recapitular e difíceis de precisar as causas da re¬ 
tirada do ministério Aguiar-Fontes. Contava êle com uma ressureiçâo 
em presença da cobardia, com que recusou o poder á oposição? Acre¬ 
ditava êle sinceramente na defecção, com a qual fôra, pelo menos 
ameaçado, pela sua maioria? 

Se 0 ministério se deitou ou caiu, não me atrevo a decidl-lo: 
admitem tôdas as explicações as cousas que, por acidente ou por ma¬ 
lícia, se envolvem em certo mistério. Sei que a verdade está igual¬ 
mente distante da opinião, que faz presidir à demissão do ministé¬ 
rio Aguiar-Fontes um pensamento de refinada astúcia política, como 
da que lhe assina como motivo a desconfiança no apoio da Coroa. 
Se os factos, de alguma sorte, parecem autorizar a semelhantes su¬ 
posições, tenho para mim haver razão de sobejo para dizer faits 

ont tort>. , . , 

Fôsse como fôsse, eu que não tenho licença de ir aos bastido¬ 
res, nem de assistir às representações a portas fechadas; eu que sou 
obrigado a acreditar na realidade das paixões, que na cêna se fingem, 
como na justiça dos espectadores, não devia (e não me convinha) 
penetrar as intenções dos actores; sabia que se davam em demasia 
ao romantismo, ao drama acidentado e espectaculoso, e que deles 
começava a enfastiar-se o público—-clássico por timidez, por espírito 
de statu gm; não me Importava muito indagar se essa reprovação, 
parte merecida e parte não, era efeito de um gôsto muito apurado ou 
do instinto da rascidade, de que abusam, de uma maneira tantas ve- 
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zes fatal, os povos livres e com mais particularidade aqueles que não 
sabem divertir-se. 

Censuram-me alguns por haver aceitado precipitada e incondi¬ 
cionalmente a demissão oferecida por Aguiar em nome dos colegas: 
julgam 0 acto pelos resultados, e julgam-no com inexactidão e injustiça. 

Sustentava-se o ministério apenas pelo apoio das câmaras, vaci¬ 
lante desde a apresentação das medidas para a organização da se¬ 
gunda linha, e pela confiança de coroa, a que vulgarmente obriga o 
favor parlamentar. Conservar a administração demissionária apesar 
da opinião, teria contribuído por ventura para a concessão dos meios, 
de que o governo carece para pôr o país em medida de resistir a 
uma evasão armada. Mas era jogar um jogo perigoso; perigoso se 
0 ganhasse, porque fôra necessário renová-lo com o país; mais pe¬ 
rigoso se 0 perdesse, que era desacreditar ao mesmo tempo a mi¬ 
nha influência e os poderes que lhe foram rebeldes. Pais nenhum 
viu fazer de uma questão de interêsse nacional uma questão de con¬ 
fiança, subordinar tão solidamente, tão ingènuamente o grande ao pe¬ 
queno. Era necessário salvar a questão, e ao mesmo tempo o cré¬ 
dito dos que tão lastimosamente a haviam amesquinhado: eram 
quási todos. 

Que hei-de conseguir que o ministério actual faça alguma cousa, 
que denuncie pelo menos a intenção de não descurar êste gravíssimo 
problema, é para mim certo. 

E antes de prosseguir, permita o Conde que eu acrescente o 
seguinte: se a inacção do ministério Loulé-Avila enquanto àquela ma¬ 
téria parece condicionada pelas opiniões da ex-oposÍçâo, não há razões 
que hoje me convençam da sinceridade, com que o negócio foi tratado 
pela administração passada. Fê-lo tarde, e parecia gozar da impopu¬ 
laridade, que levantara contra si e perfidamente procurada, descarregar 
sôbre quem não pode responder àante do público pelos seus actos 
ou pelas suas idéias. Veja-se como confirmação do que venho de 
dizer 0 inconvenientíssimo discurso do demente José Estêvão sôbre 
a reducção das décimas pagas pelos oficiais do exército. 

Lançar na circulação idéias de govêrno, que os contrários tives¬ 
sem de ver-se constrangidos a perfilhar e a realizar mais tarde ou 
mais cedo; vingar-se dos rigores da opinião com a certeza da mesma 
sorte para os que houvessem de suceder-lhe no mando, tal parece 


ter sido tôda a política de Fontes desde que a morte do Duque da 
Terceira não teve poder para lhe conferir a presidência do conselho. 
Pôr-me em embaraços, recrear-se com as minhas angústias, foi a pu¬ 
nição, que êle preparou, com a persistência que Deus lhe deu para o 
mal, a quem lhe baldou as duas maiores ambições da sua vida - a pre¬ 
sidência do ministério, apesar de si mesmo, e a nomeação para o con¬ 
selho de estado, apesar do Visconde de Sá. 

Casal Ribeiro entendia-se são verdadeiras, como acredito as suas 
palavras--que se torna insustentável uma política, que tomou um ca¬ 
rácter de fatalidade; que o dever do homem, que não pode exercer o 
poder com outras condições, é resigná-lo, embora venha a cair em 
mãos de quem faça o mesmo, pois que há sempre utilidade na mu¬ 
dança, e que a política não reconhece as três unidades; que a admi- 
mistração, a que êle traçou o programa, vencendo no parlamento a 
questão do impôsto, tinha feito bastante em favor da causa pública 
para se deixar de gozar do seu triunfo; que era necessário guiar-se, 
até certo ponto, pelas razões dos adversários quando ganham o pêso 
que haviam adquirido, e deixar aos factos o trabalho de rectificar os 
êrros e desvanecer as calúnias; que a oposição, não tendo, na sua 
maioria, combatido o imposto senão em nome de uma administração 
escrupulosa dos dinheiros públicos, podia ser chamada, sem inconve¬ 
niente, a realizar as suas idéias tornadas inocentes. 

Aguiar fizera um verdadeiro sacrifício às suas antipatias políticas 
aceitando a presidência do conselho, e a ambição não podia mais com 
ela que a lembrança dos cómodos, que viera perder. 

Tinha-se tornado indispensável a saída dos ministros das obras 
públicas e da justiça, depois da discussão do contrato Langlois, e do 
triste desfecho que, por maldade de uns e simplicidade de outros, teve 
a questão da moeda falsa. 

... risser senm itifamia (?), e sema todo, 

Ávila, a quem estou longe de reconhecer a capacidade que lhe 
concedem, mas que não porei tão baixo como o põe o Conde, entrou 
em funções, aceitando integralmente o programa financeiro do seu an¬ 
tecessor, É quási caso de dizer: 

La raison dít Vtrglle, et la rime Güinault. 

Verdade é que nunca lhe esqueceram, na oposição, (se por se¬ 
riedade de espírito, se em razão da sua situação especial não sei) 









as necessidades do govêrno; o que lhe dá sobre os colegas uma su¬ 
perioridade, de que abusa cruelmente. Não contestarei a sua intolerá¬ 
vel vaidade e a sua extremada má criação, mas custa-me a convir na 
sua absoluta nulidade intelectual. Como em 1858, há-de ajudar a con¬ 
servar 0 ministério, o receio que a desconjuntá-lo. 

Com mais alguma actlvidade no Marquês de Loulé ; com uma 
leve alteração na distribuição das pastas; sobretudo com a saída do 
ministro da guerra, incapacidade consumada, acredito que o ministério 
conseguiria desempenhar o programa, que lhe prescrevem as circuns¬ 
tâncias: não irritar e não assustar, não correr e não dormir. 

A respeito do Duque de Saldanha pouco poderei dizer, que me¬ 
reça ser referido ao Príncipe Alberto. Vejo-o muito retirado, afectando 
uma grande displicência pelas cousas públicas, falando quási só dos 
seus empreendimentos industriais (conversão do pinhal de Leiria em 
carvão de pedra; guano; piscicultura e ovicuítura na serra de Sintra; 
homoeopatia; fabricação de louça; navegação a vapor; caminhos de 
ferro & C.®, mas não perdendo ocasião de inculcar uma política externa 
agradável a Napoleão III. Creio muito pouco nessa abstenção; sei 
mesmo que êle tem sido solicitado pela oficialidade descontente para 
advogar os seus interêsses, e que as'evasivas, com que lhes tem res¬ 
pondido, 08 deixam satisfeitos e esperançados. Dá-se públicamente 
por sucessor do Marquês de Loulé. Durante a crise, servi-me dele 
para vencer a inércia do Marquês, que eu sabia resolvida a aceitar; 
papel que desempenhou por me comprazer, mas que evidentemente 
desiludiu as suas esperanças. Apenas resolvida a dificuldade, reco¬ 
lheu-se a Sintra, contente pela queda de um ministério, pouco con¬ 
tente com a ascensão do outro. 

Do que deixo ditõ' verá o Conde se subsistem os fundamentos 
principais do seu pedido de exoneração; por mim não posso deixar 
de acrescentar, que não a desejo. 

Esquecia-me dizer que deve entrar brevemente em discussão o 
projecto de lei decretando a liberdade de comércio em relação aos vi¬ 
nhos do Douro. Conseguiremos mais do govêrno inglês com êste ar¬ 
gumento que com os que, até hoje, temos podido empregar? Mostra¬ 
mos, pelo menos, boa-vontade e denodo; os interêsses lesados, os 
da grande produção e da fraude, são poderosos e sabem reagir. Dos 
bons resultados, que a medida deve trazer ao país, estou certo. 
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Agradeço-lhe as brochuras que ültimamente me mandou; perten¬ 
cem ao que se poderia apelidar literatura sintomática. 

Permita-me o Conde que eu junte a esta carta a continuação for¬ 
çada do meu trabalho sôbre a importância estratégica do caminho de 
ferro de Leste. É uma réplica a um dos redactores habituais da Revista 
Militar; trabalho feito, para assim dizer, por demais, ao correr da 
pena, e ressentindo-se da disposição do espírito e do corpo, em que 
me achei. Não tem estilo, ou se o tem, é o estilo hemorroidal, a que 
sou sujeito a períodos certos ; estilo que condena a incómodo igual o 
leitor e o escritor. 

Creia-me sempre seu sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 26 de Julho de 1860. 

Queira comunicar ao Príncipe Alberto, a quem escrevo duas pala¬ 
vras apenas sôbre negócios particulares, o relatório da crise ministerial. 


XXXIV 

Meu caro Conde 

Acabo de receber a sua carta de 6 do corrente em favor do 
recomendado de Mr. Dumas. 

Se bem me recordo, o indivíduo, por quem me pede o Conde, 
é um dos operários que, há cinco anos, fôram enviados pelo govêrno 
a França com o fim de se aperfeiçoarem nas suas profissões, e que, 
cousa rara, souberam corresponder a êsse favor. Estava presente o 
Marquês de Loulé no momento de abrir a carta do Conde; encomen- 
dei-lhe que procurasse fazer o que pudesse pelo pobre Lourenço. 
Não sei que dúvida possa haver, em vista do honroso atestado que 
mereceu, em continuar a aumentar-lhe uma pensão, que tanto se jus¬ 
tifica. Folgarei de poder, ao mesmo tempo dar a mão a um súbdito 
digno do meu valimento, e ser agradável a Mr. Dumas.^ 

Das nossas cousas quási não sei o que lhe hei-de dizer. Não são 
nem bem nem mal : de todo não são. Estão em férias os nossos acto- 
res políticos e aparentemente pouco interessados no drama que, em 
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Novembro, terá de recomeçar. Esgotou a última sessão o cabedal de 
idéias dos homens públicos, e a menos que nào venham as persona- 
lidades quebrar a monotonia provável da vida parlamentar, anuncia-se 
pouco longa a próxima reunião de cortes. Há apenas, as questões 
militares que podem vir a provocar alguma discussão, mas sobre essas 
mesmas está, para assim dizer, feita a opinião. Ganhou-se em adiá- 
•las 0 debilitar as resistências, fazendo-lhes perder o veneno. 

É uma nova prova (perigosa, decisiva) pela qual está próximo a 
passar entre nós o sistema parlamentar. Destruídos ou mascarados os 
sinais visíveis do passado, concluída quási a planta das reedificações, 
compete ao parlamento o trabalho modesto das modificações ou das 
ampliações. Temos assim, fundado por si mesmo, o govêrno consul¬ 
tivo, e pode perguntar-se de que serve deixar subsistir os mesmos 
agentes, se a acção, que exerciam, se concentra nas mãos de uma 
única influência poderosa. 

Para qualquer lado que nos voltemos, reconhece-se com tristeza 
que a liberdade tende a desaparecer com as contestações, de que tan¬ 
tos espíritos eminentes ainda resistem a acreditar que êle se gerasse 
exclusivamente. Chegou um tempo de verdadeira calma intelectual, 
em que os mais experientes não sabem prognosticar de que parte 
há-de começar a soprar o vento. Nenhum mêdo, e nenhuma coragem. 
Nenhuma confiança em princípios pre-estabelecidos, e por tôda a parte 
0 convencimento perversivo de que ousar é conseguir, de que a uma 
acção decidida nào corresponde, senão duvidosa e envergonhada, à 
resistência. Daí o triunfo alternado de idéias opostas, e jàmais a luta. 
Nem mesmo se dão as apostasias; substituem as submissões. Nin¬ 
guém tem amigos nem adversários; ninguém tem a pretensão de me¬ 
recer a fortuna por mais tempo que aquêle a quem o acaso, a fatali¬ 
dade a arrancou das mãos. Nem paixão, nem devoção, nem fanatismo: 
frieza, indiferença, descrença. Uma só virtude, mas tão baixa que 
rasteja o vício: a paciência, a resignação. 

Qualquer luta deixou de ser um perigo para ser um azar. A ra¬ 
zão domina, anula a imaginação; a virtude tornou-se um cálculo, a 
moralidade uma especulação. Isto em ponto pequeno como em ponto 
grande; em Portugal, que nào é já medida para cousa alguma, como 
na Itália onde medem as suas fôrças os princípios, que entre si dispu¬ 
tam o govêrno da humanidade. Há dias temos renovada, pela imper¬ 
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doável leviandade da nossa aristocracia feminina, a desgraçada questão 
das irmãs de caridade que há dois anos, tanto mal nos íêz aos olhos 
da Europa civilizada, no momento mesmo em que a violência praticada 
para connosco pela França nos ganhava tôdas as simpatias, Todos 
murmuram o seu descontentamento; ninguém se atreve a formular as 
suas pretensões ou a responder por elas. É triste,‘ mas não é só 
nosso o mal. É a disposição universal dos espíritos; defloradas, difa¬ 
madas tôdas as idéias, todos os princípios, nem sabemos o que have¬ 
mos de querer nem o que havemos de rejeitar. É certo que, de todo 
0 tempo, 0 dualismo foÍ a lei do mundo moral; mas o dualismo, que 
nossos pais conheceram, estava longe de parecer-se com o equilíbrio 
de fôrças, que entre si permuta a verdade e o êrro. 

Triste reflexão: era no melo de contrariedades que floria mais 
viçoso 0 espírito humano; é na tranquilidade, para que êle tende ins¬ 
tintivamente, que se apaga. Assim vemos os progressos assustadores 
que, em religião como em política, faz o quietismo. É um prolapso 
lo senso moral como nunca se viu, e que em poucos encontrei mais 
pronunciado que no Duque de Saldanha. 

Está abaixo de si mesmo. Morreu nele para sempre o gentlemn. 

Contaram-me dêle uma história que, se não é verdadeira, é como 
muitas que desgraçadamente o são. É muito característica para que 
eu possa resistir a repeti-la apesar das suas escabrosidades. O Conde 
sabe que se dividem as opiniões sôbre a perfeita gratuidade do amor, 
de que nasceu o segundo matrimónio do Duque de Saldanha. Achou 
êle pois necessário dirigir aos parentes uma circular, desmçntindo, por 
documentos, os Indiscretos, que não tinham esquecido o passado com 
a prontidão que êle imaginava. Dizia a circular pouco mais ou menos 
0 seguinte: que tendo-se espalhado haverem existido, em tempos em 
que era possível existirem, relações de espécie suspeita entre êle e a 
mulher, a quem se dispunha a dar o seu nome, se via na necessidade 
de demonstrar a falsidade de semelhante insinuação, a qual nào era 
muito provável que fizesse aos parentes o pêso que não lhe tinha 
feito a êle; que existia em seu poder um documento, que por cópia 
remetia, manifestando a tôdas as luzes a inocência da duqueza Era o 
documento uma carta do defunto marido da duqueza (a quem?) ates¬ 
tando 0 que a decência deixa subtender mas não permite exprimir. 
Aí está a idéia, que o duque forma hoje do decoro, e escusado será 
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acrescentar que, de então para cá, a progressão decrescente não tem 
descansado em ajuntar novos têrmos. O decoro é uma manta rôta, 
e muito simples é quem não se embrulha nela. 

Por aí andam embrulhados em mantas muito e muito rôtas, tão 
puros como nós aos olhos do código penal, o par Ferrão e o Conde 
de Bolhão; os dois produtos mais apurados, que tem dado de si a 
indecência nacional. Anda metido com êles o Duque de Saldanha, 
sem saber ainda que, segundo a voz pública. Ferrão é um dos mem¬ 
bros de um triuvirato político, a que pertencem Fontes e Sampaio, 
os seus Inimigos nominais do momento, os perseguidores da inocência 
do Conde de Bolhão. Singulares abcesos (ou abusos?) se estão fa¬ 
zendo das palavras 1 

São melhores as notícias que acabam de chegar de Angola. 
Não se realizou o que eu receiava, a mudança de govêrno depois de 
novos desastres militares. A tropa tinha perdido a confiança em si 
mesma e nos chefes. As primeiras derrotas no Bembo haviam decla¬ 
rado por si mesmas a interinidade no govêrno da província. No meio 
destas circunstâncias chegavam ou tarde como íelizmente não aconteceu 
ou inütilmente, como aconteceu, os .socorros da metrópole. Podiam ser 
uma agravação do mal ou uma superfluidade. Fôram por fortuna quási 
superfluidade. 

Está hoje restabelecido o nosso domínio no Ambrlz, onde já não 
era senão nominal, e estão desembaraçadas, ou pelo menos dominadas 
as comunicações com os estabelecimentos interiores. Começa o tra¬ 
balho da conservação desprezado pela política invasora do nosso con¬ 
selho ultramarino, onde vivem hoje tôdas as utopias africanas do Vis¬ 
conde de Sá sem as qualidades que, nele, as convertem em utilidade 
as tropas desgraçadamente pouco sólidas enviadas da metrópole tinham 
sido mandadas ocupar o Ambriz, o Bembo e Banza a Preto, refor- 
çando-se e rendendo-se às guarnições extenuadas pela aturada luta 
com os indígenas. Valeram-nos a Providência e a virtude eminente- 
mente nacional da constância e da fortaleza no perigo. Encontrámo-la, 
é verdade, quási que só nos pequenos, mas ainda a encontramos, e 
tive uma das raras ocasiões de premiar verdadeiros serviços. Há-de 
todavia continuar a dar-nos incómodo a ocupação do Ambriz, mal vista 
pela Inglaterra, e de que não colhemos metade dos resultados que 
esperávamos, Prevejo, nos negócios africanos, a causa eficiente da 


ruptura da aliança inglesa, e não dissimularei que me preparo para 
essa eventualidade, muito mais provável do que parece a quem con¬ 
sultar só a história do passado. É ponto sôbre o qual fechei a dis¬ 
cussão com 0 Príncipe Alberto, fortificado na sua máxima constante 
que não sabemos aproveitar as nossas riquezas, e aplicando, sem se 
sentir, ao direito internacional o princípio socialista, segundo o qual a 
propriedade supõe a utilidade actual. 

É provável que o Conde tenha visto a estas horas o pobre Ca¬ 
sal Ribeiro. Fez-me profunda impressão o estado mental, em que se 
despediu de mim. Vê-se nele uma luta do bem contra o mal, a que 
sucumbe a debilidade da sua natureza, instintivamente honesta mas 
deteriorada pelos excessos de todo o género. É louvável a loucura 
que 0 acometeu, mas triste condição é para um homem de estado a 
facilidade de converter em remorso um simples escrúpulo de consciên¬ 
cia. Casal Ribeiro é uma perda não só para o seu partido de quem 
era a inteligência e o morador, mas para o pais, que êle servia dedi- 

cadameiite. ^ . . 

Penso ter indemnisado o Conde do meu longo silêncio, e peço-ine 

que me creia sempre seu sinceramente afeiçoado.- 

^ D. Pedro R 

Cintra, 14 de Setembro de 1860. 


XXXV 

Meu caro Conde 

Apesar de novamente incomodado, não desejo espaçar o meu 
agradecimento pelas felicitações que, por ocasião do meu dia de anos, 
me dirige. Completei nele cinco anos de serviço efectivo, e sem 
muita vaidade posso dizer que alguns, senão todos, contam como se 
fôra dobrado tempo. Foram de desânimo muitas vezes e de luto, de 
ócio nunca os dias que tenho passado sôbre o terreno, enfastiando a 
vista em ver gastar os homens e. as cousas com êles. 

De Madrid pouco sei e pouco costuma dizer-nos o nosso repre¬ 
sentante. Pfersisto em acusar ali o maior perigo apesar das protesta- 
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ções em contrário, e da opinião, pouco menos que unânime, dos 
nossos homens püblicos. Muitos de entre êles aceitam a união dos 
dois países debaixo de qualquer forma que se lhes antolhe provár 
vel: cépticos ou ambiciosos, tarda-lhes a hora do desafogo. Exage¬ 
ram outros a força do direito e a valia do espírito patriótico, que só 
êles sabem onde jaz escondido, esperando' que o despertem as trom¬ 
betas guerreiras. 

Falar em direito, hoje que êle está caindo a pedaços, é verda¬ 
deira senilidade de espírito. Confiar exclusivamente no patriotismo, 
que não penso que houvesse de falhar-nos de todo, mas que, pela ma¬ 
neira que se manifesta, mais vezes, compromete do que salva, é fazer 
depender a fortuna pública de um momento de que não dispomos. 

Supor que ainda subsistam, em política, o absurdo e o lícito é 
supor 0 que talvez tivesse sido verdade no seu tempo, mas que, no 
nosso, é pouco mais de uma estéril protestação contra a marcha dos 
acontecimentos. Se a carta da Europa fôsse outra cousa que o dia¬ 
grama mais ou menos fiel dos caprichos das armas ou da diplomacia 
possível fôra determinar, com a exactidão dos cálculos humanos, a 
época em que poderia tornar-se realidade a união da península ibérica 
sob um só céptro. A hora em que vivemos, seria obra de traição ou 
de violência, e para uma e outra jamais faltam ocasião ou. meios. 

Como há tempos lhe escrevi, há certo grupo de ibéricos mais 
ou menos expectantes que, ao primeiro sôpro de vento favorável, não 
se contentariam do silêncio, em que obram ou esperam. Nem quero 
nomeá-los, porque são muitos e não tenho a pretensão de conhecê-los 
bem, nem farei excepções, que são raras, e se não lhes falece deter¬ 
minação, lhes faltam poder e autoridade. 

Situação mais semelhante ao que nos conta a história dos preli¬ 
minares da invasão espanhola não a conheço:.a mesma corte; no go- 
vêrno da república, os mesmos homens; em baixo, o mesmo povo 
impaciente e impotente. Sôbre tudo isto um parlamento, em que os 
vícios do espírito público tomam o véu da irresponsabilidade. Alguns 
homens ainda, mas desunidos. Do povo não se dispõem, com o 
povo não se conte, quando, entre êle e o poder social, não existem 
intermediários, que os ponham em comunicação. Não os há, não os 
pode haver nas democracias, e as democracias por isso não se gover¬ 
nam parlamentarmente. 


Apaixona-se o povo por uma idéia, quando a vê, quando, a per¬ 
cebe, quando a palpa ; hoje sobretudo que o materializaram, procura- 
•Ihe um corpo ou não acredita nela. Não teme os perigos se não os 
vê, e com a malícia da.estupidez, escarnece dos que lhos descobrem. 

Não sei se ainda há gente que, como não há muitos anos, es¬ 
pera uma forma de anexação, que satisfaça o amor-próprio nacional; 
com tão pouco não se preocupa o maior número, que toma de ordi¬ 
nário as cousas pelo que são. Em 1854, a idéia ibérica significava o 
que faltara à Espanha; hoje pelo contrário significa o que nos falta a 
nós. Em 1854 pertencia-nos ainda a direcção do movimento; hoje 
é cego quem* não reconhecer que qualquer contemporização com os 
nossos brios diàriamente decadentes, não se demoraria em ceder a 
consciência da facilidade do feito e da força para cometê-lo. 

Eis 0 que eu quisera fazer compreender à nossa gente, o que 
por ventura ainda alcançaria sobresaltar o espírito público e predls- 
pô-lo em favor dos esforços, sem os quais é impossível reanimar 
e organizá-lo. 

A questão ibérica reduz-se, para mim, a êstes têrmos: não a su¬ 
ponho muito mais madura hoje do que ontem, do que àmanhã; mas 
considero o govêrno espanhol, exposto demais a tôda a sorte de se¬ 
dução, muito mais disposto a tentar-lhe a solução do que ainda ontem 

se achava. , 

A Espanha dispõp de fôrças militares respeitáveis, enquanto nós 
temos apenas quinze mil , homens, mal disciplinados, nada aguerridos, 
condenados a depor as armas no primeiro recontro, a que tenham a 
desgraça ou a imprudência de se arriscarem. Lisboa, que reputo o 
centro de tôda a acção militar, acha-se protegida contra um plpe de 
mão pelas fortificações levantadas em 1833, incapazes de resistirem a 
um esfôrço sério, literalmente desarmadas, e expondo a cidade a um 
bombardeamento. 

De tôdas as questões a tratar na próxima reunião do parlamento, 
a questão militar é, aos meus olhos, a mais importante, e não sei que 
egoísmo persuade o Visconde de Sá, o único homem indiscutível nesta 

terra, a não a tomar nas mãos. ^ 

Assim como vamos, não se vive, dura-se, e não se dura multo. 
Não posso ser da oponião de certo ministro, mais feliz nos conceitos 
que nos pensamentos em que sustem, que me queria fazer acreditar que 
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um modo de conjurar certos perigos é não os reconhecer, Não creio 
que se faça boa política com a imaginação, nem penso que seja esta 
que me inspira quando agouro mal de certa conjuncção de homens e 
de acontecimentos. Não sonho, que o infortúnio raro se sonha; tem 
os seus eleitos, que o sentiram e o pressentem 1 Sei que há-de haver 
para mim urn pôsto perigoso, e não sei como nem porquê, consola*me 
essa lembrança. É um egoísmo, como qualquer outro, mas egoísmo 
que quisera mais generalizado. 

Tenho visto pouco o Duque de Saldanha. Mostra-se ora extre¬ 
mamente reservado ora benévolo para comigo, declarando-se pronto a 
seguir-me para tôda a parte. É possível que êle mesmo chegasse a 
acreditá-lo. Nenhum interêsse tenho em estar mal com êle. Num dia 
de fôgo crescia ainda como costuma crescer diante do inimigo; tirado 
daí é um homem morto para a vida pública. No meio das suas lou¬ 
curas, que se tornaram diárias e não parecem querer acabar, resta-lhe 
bom senso para reconhecê-lo incomodando os ministros com preten¬ 
sões impossíveis; intrigando-os, quando não o servem a lei da consi¬ 
deração essencialmente variável a que se julga com direito, deixou o 
Duque de querer ser um embaraço político, Começa a fazer justiça à 
rectidão das minhas intenções, como a faço à extraordinária fraqueza 
do seu carácter. Hoje infelizmente é um nome falido, pôsto em baixa 
almoeda e como que vendido a retalho. 

Creia, meu caro Conde nos sentimentos de estima que lhe con¬ 
sagra 0 seu sinceramente afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 25 de Setembro de 1860. 
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XXXVI 


'Meu caro Conde. 

Em vésperas de uma digressão pelas províncias do sui, apres- 
80 -me a acusar a recepção da sua carta de 7 do corrente, e a rectifi- 
car a inexactidão, com que lhe foi transmitido o meu recado pelo nosso 
excelente mas ainda muito infantil Marquês de Sousa. 

•Era impossível que me viesse à lembrança indicar ao Conde o 
sentido em que deveria compor a sua correspondência com o govêrno, 
dando-lhe por tema as apreensões, que me atravessam o espírito, e a 
cuja acção procuro forrar a minha política. Seria criança ou mulher, 
se me abandonasse a medos e fantasias; mas nem por isso penso que 
sejam para desprezar certos produtos mixtos do pensamento, mesmo 

quando rejeitáveis na sua forma. , 

Se a minha suposição, enquanto à segurança do auxílio britânico, 
é ou não absurda; se o instinto popular se engana compartindo êsse 
receio; se é permitido ou deixa de sê-lo desconfiar, sem ter necessi¬ 
dade de 0 declarar, da protecção mui pouco generosa de nossos alia¬ 
dos, são questões a que não desejo dar aqui maior desenvolvimento 
do que exige a fedeza ,da minha razão. 

^ Sempre que, na nossa correspondência, me tem 
nesta matéria, tem sido visível a irritaçlo, que produz no Conde nm 
desacêrdo de opiniões de pouca consequência. Estivesse "5“ ^ 
meu lado a razL, não mudaria o nosso procedimento em relação 
questão ibérica, uma aliança intima com o govêrno espanhol, se Ô 
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suade o sono. 












No processo que os acontecimentos são chamados a decidir, re¬ 
conhecerá fàcilmente o Conde que o êrro e a verdade, a razão como 
0 absurdo são admitidos a depor com direito igual e esperança igual 
de trocarem entre si os seus lugares. 

Eu disse, e o Conde chega quási a contestá-lo, que o primeiro 
objecto a considerar, em presença do rápido desenvolvimento da idéia 
ibérica, é assegurar-nos da fidelidade da Inglaterra aos compromissos 
contraídos para connosco no passado. Cousa alguma consegue sub- 
trair-se completamente à análise, e a aliança inglesa não é das cousas 
indiscutíveis. Quero-lhe como se quer a necessidade. 

Eu disse, e ao Conde não agradou que o dissesse, que me pa¬ 
recia possível a inacção da Inglaterra no dia, em que os interêsses 
africanos pesassem mais, na sua consciência, que as obrigações que 
lhe extorquissem, no continente, um sacrifício de fôrças, penoso sobre¬ 
tudo pelas alianças, que momeiitâneamente quebraria. No estado actual 
de cousas, é a aliança francesa ao mesmo tempo uma dificuldade e 
uma precisão para a Inglaterra. Esta tolera a agitação que por tôda 
a parte semeia a política revolucionária da França, os incêndios par¬ 
ciais que, para o segundo império, são uma necessidade de conserva¬ 
ção, pelo risco tão próximo de uma guerra continental. Seria a rup¬ 
tura da nossa neutralidade, e®a Inglaterra, se ela é como a creio a 
prosperidade flutuando sobre a miséria, a mentira chamada crédito 
produzindo a verdade chamada riqueza, não ousa calcular o dano 
imenso, que lhe proviria da quebra das suas relações actuais. A guerra, 
na Europa, depende da Inglaterra. Das potências, que a provocam, 
virá, não a acção, mas a reacção, tão funesta, porque igualmente ile¬ 
gítima, como 0 mal, que se intenta curar pela compressão. 

Sem dúvida que a defecção, que a nosso respeito praticasse o 
govêrno inglês, na hora da angústia, contribuiria, mais que qualquer 
outro facto, para a extinção do prestígio político da Inglaterra, fatal- 
mente comprometido pela condescendência demasiado empenhada dos 
seus governantes. Sou inteiramente do seu parecer, meu caro Conde, 
em quanto diz que sucumbiria infalivelmente à sua cobardia, a admi- 
nistração, que se abalançasse a ceder tanto aos interêsses econó¬ 
micos, tão vastos rnas precários, da sua pátria, Estou que, em Ingla¬ 
terra, onde é só colectiva a deshonestidade e não lhe levantam altares 
públicos nem lhe admitem um'pontificado, nenhum homem público se 


mancharia, a sangue frio, com a concepção de semelhante enormidade. 
Repugnam os delitos mesmo aos govêrnos que mais vezes os perpe¬ 
tram. Na imputação que dêles nos sentimos inclinados a fazer a fa¬ 
talidade, 0 travesseiro era que adormecemos as nossas fraquezas me¬ 
nos justificadas, sejamos uma última homenagem ao dever e um 
derradeiro recurso para os que se curvam a essa fatalidade, mais ou 
menos fácil. 

Diz um engenhoso céptico dos nossos dias que os acontecimen¬ 
tos se explicam, neste mundo, por uma natureza tão indiferente a 
Deus como aos seus inimigos. Da razão de Estado, que os antigos 
entreviram, que íôra a alavanca dos grandes políticos criados na es¬ 
cola do século XVI e a desesperação dos espíritos timoratos que pro¬ 
curavam a rehabilitação do justo na política, faz êle a chave da histo¬ 
ria das idéias, no que vai muito longe, e dos factos, no que não me 
parece discrepar muito da verdade. A expressão é viciosa; não o e 
0 pensamento. Supor-nos vítimas da razão de Estado, permita-me o 
Conde que eu ouse dizê-lo, não é supor um absurdo; é quando muito 
um engano que, entre sinceros e não sinceros, conta mais de um es¬ 
pírito escolhido que pensa como eu sinto. Creio pouco no chamado 
instinto popular, raras vezes elevado nas suas percepções, pouco na 
virtude presaga que se atribuem certas inteligências ou preguiçosas ou 
fracas; mas persuado-me que, na sombra informe que projectam^as 
idéias e os factos distantes, quando não seja senão na sua direcção, 
pode haver um objecto de meditação para o político. Creio na conti¬ 
nuidade e na harmonia dos factos históricos; mas estou wnvencido 
da individualidade de cada época. Creio que está nas tradições, mesmo 
nos interêsses da política inglesa manter, por todos os modos, o seu 
predomínio em Portugal; mas creio também que, nas circunstâncias 
actuais 0 dever há-de ser severamente contrastado pela reflexão. 

A-par das preocupações, para assim dizer incidentais, que possa 
merecer a sorte dos aliados pouco úteis, existem, para a Inglaterra, 
cuidados de outra ordem, que lhe absorvem a atenção, e he embo a- 
riam os golpes no exterior. Não consegue desprender-se da Itália re¬ 
volucionária, irritada pelo proceder dúbio ® f 

cesa; nem se decide a aceitar nem a rejeitar a mão que lhe estendem 

as potências da Alemanha; não 

mm n onvArno ciue domlna a França, confiando na acção 








das causas de desorganização, que lhe consomem a existência. Uma 
simpies luta de princípios, de princípios velhos em que não precisa de 
crer e de idéias novas que não lhe importa deixar triunfar, não me 
parece que convidasse a Inglaterra a pôr o pé no continente. As coa- 
lisões acham-se feridas de morte pelas doutrinas materialistas, a que 
obtempera a política dos mesmos governos, que mais afectam perma¬ 
necer fiéis às antigas crenças. O mundo mudou desde 1814. Culti¬ 
va-se 0 pretexto em prejuízo da razão, a ocasião antes que a causa. 

Tudo é incerto em Espanha, e as hipóteses que um momento 
parecem irrealizáveis verificar-se-iam um momento depois, sem que 
houvesse razão para espanto. A conservação do ministério 0’Donnel 
é, para nós, uma garantia, e a Coroa parece, post tot discrimina re- 
rum, ter adquirido a consciência da sua posição e dos seus deveres. 
Mas 0 ministério 0’Donne!, enfraquecido pelos seus precedentes, avi¬ 
ventado por expedientes mais ou menos aventurosos, apertado pela 
estreiteza dos horizontes que a política de resistência carga, não é 
eterno, e é difícil agourar o que aconteceria escalando o poder qual¬ 
quer das parcialidades descontentes tão tristemente comprometidas 
para com a França. A união liberal neutralizaria a Espanha no meio 
de uma guerra continental; a ascensão ao poder dos seus oponentes 
receio que arrastasse a Espanha a entrar na coligação das raças lati¬ 
nas que a França forceja por contrapôr a coligação das raças germâ¬ 
nicas. Vistas são essas que a Inglaterra frustraria por um desenvol¬ 
vimento extraordinário de actividade diplomática, mas que não devera 
lisonjear-se de inutilizar, ao momento de se realizarem, pelo emprêgo 
da fôrça. Uma e outra cousa é-lhe extremamente dificultosa, e a últi¬ 
ma, senão impossível, arriscadíssima. Se a França consegue apenas 
fazer amigos desconfiados em Espanha, tem logrado fazer, naquele 
país, inimigos irreconciliáveis à Inglaterra; e a Inglaterra tende de 
dia para dia mais a não considerar seus os negócios do continente. 

O caras belii, no rnomento presente, seria a invasão da Venecia 
pelo Piemonte. Nesse caso, que não parece dever temer-se senão 
num futuro ainda distante o Piemonte, se é que o Piemonte ainda 
existe, ver-se-ia abandonado pelas potências, que lhe prestaram o seu 
apoio moral ou material, e a Áustria achar-se-ia em medida de contar 
com a cooperação ou com a indiferença dos governos mais ou menos 
directamente empenhados na reversão da Itália às suas antigas fórmu¬ 


las de organização politica. Haverá nisto alguma cousa que pareça 
convidar a Inglaterra a tomar, na contenda, outro lugar que o de es¬ 
pectadora? É por ventura possível supor que a França escolha irre- 
flectidamente o mesmo campo de batalha, não existindo já para ela os 
mesmos louros? Por um lado a política dúbia de Napoleão III, por 
outro os conselhos enérgicos da Inglaterra, conseguirão isolar o mo¬ 
vimento italiano, cuja fórmula definitiva a ninguém parece convir. 

Dêsse isolamento resulta ou o triunfo da política relativamente 
moderada do Conde de Cavour, do que é desgraçadamente permitido 
duvidar, ou o desencadeamento formal da anarquia, a ^explosão de 
ódios e recriminações, pela qual esperam muitos para pôr a caminho 
a reacção, a desinência fatal dos estremecimentos da escrava Itália. 
Não me parece, se a paciência é uma virtude recomendável nas cou¬ 
sas dêste mundo, que dai possa deixar de vir uma situação, em que 
a necessidade de todos, que não se me afigura se por ora a guerra, 
produza o acôrdo das grandes potências sôbre os desígnios reservados 
da França. Com êles desceu às planícies da Lombardia, e não a creio 
disposta a enterrá-las generosamente nas lagunas. Convem-lhe que a 
Itália não seja novamente austríaca, mas não lhe convém que ela seja 
dos Italianos. Em 1859, combatia a França por uma idéia, mas as 
idéias nem revivem sempre nem nascem quando se querem. Impor- 

ta-lhe mudar. .. < u x i 

Espera-se muito, em certas esferas, da entrevista de Varsóvia, 

e com efeito são enganadoras as aparências. Gente que quer o pas¬ 
sado sofra que por êle a julguem. Quem não conhece essas idas e 
vindas de príncipes alemães, estéril actividade com que imaginam com¬ 
pensar a sua pouca acção material? Dominam-se os acontecimentos 
acompanhando-os e não registrando-os ou dividindo-os arbitrànamente 
em grandes ou pequenos segundo a ordem de interêsses que acon¬ 
teça involverem. A entrevista de Varsóvia, que ontem ainda podia 
ser um acto de prevenção, hoje é apenas uma fojma de protesto, e 
um ensaio, nada mais que um ensaio, de união de forças, parada 
reacção. Não apressará a guerra nem afastará. A guerra virá quando 
fôr um estado mais económico que o de paz, quando se tiver reunido 
um tal número de questões insolúveis que se torne necessário passar 

um traço de espada aos cálculos. Supondo o estado de direito que 

eu não tive o gôsto de conhecer, não serão uma coacção suficiente 
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para a França, a atitude da Alemanha, a variabilidade da política russa, 
e sobretudo a reserva, cheia de sinistras promessas, da Inglaterra? 
Será estranho imaginar que as grandes potências continuarão o traba¬ 
lho ingrato de igualar as suas forças e os seus receios? Ora os que 
se receiam estão próximos a se entenderem. 

Isto vai longo, apesar da promessa, que eu lhe tinha feito, e o 
Conde está-me perguntando onde quero chegar, Não lho posso dizer 
hoje, que me restam apenas uns minutos para expedir a minha carta 
até Lisboa. Vim acabá-la às Vendas Novas, e continuá-la-ei nas fol¬ 
gas, que me deixar a jornada. 

Creia-me sempre, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Vendas Novas, 16 de Outubro de 1860. 

XXXVIl 

Meu caro Conde 

Preparava-me a responder à sua última carta, quando me vi obri¬ 
gado a sair novamente da capital. 

Entretinham-se aqui e assustaram-se os ânimos com as notícias, 
que vinham ou se mandavam vir do Pôrto. 

A dar-lhes crédito, dependia apenas do assentimento de certo 
agitador em disponibilidade que uma sedição militar viesse subverter 
as condições da nossa existência política subrogando a dezorganiza- 
ção, a que se diz que nos tem levado o estado legai, pela ditadura 
reparadora dos Tântalos políticos da actualidade. 

Era, para alguns, o trato pouco mais de um rumor dos infortú¬ 
nios económicos, que tiveram a indelicadeza de assaltar quem se jul¬ 
gara acima dêles; outros, afoutados pela bizarria com que essa pessoa 
costuma franquear os segrêdos da sua valentíssima imaginativa, filia¬ 
vam a projectada revolta nos manejos das agências ibéricas que, se é 
verdade o que ouço, vão crescendo e recrutando no país. 

Parece-me que uns e outros esqueciam a íntima ligação que 
existe entre o presente e o passado, e o pouco que é preciso para 
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ocupar a opinião, quando administrada por uma minoria nem muito 
ilustrada, nem muito conscienciosa. 

PÔsto que não se percebesse muito distintamente o porque do 
, movimento insurreccionário, que ameaçava um govêrno essenclalmente 
inofensivo, considerei que não arriscava cousa alguma, que obedecia 
ao dever da minha idade, em que não pode consistir na imobilidade o 
ofício de reinar, procurando assegurar-me pessoalmente da verdade. 
Atraie-me irresistivelmente a idéia do perigo, como a quem ainda os 
não conhece todos, e acredita ver na luta com êles que se mere¬ 
cem as coroas. 

Ir-lhes ao encontro, quaisquer que êles fôssem, era, em relação 
aos mêdos dos meus ministros, o meio de conhecer, a um tempo, a 
lealdade dos que me servem e de experimentar as fôrças a quem, 
para explicar a marcha dos acontecimentos, se não contenta com as 

responsabilidades que a lei institui. ... 

Tenho para mim que, no estado actual da opinião, estado de 
indiferença e de descanso, qualquer tentativa sediciosa, longe de aluir 
0 poder a quem procurasse derribar, resultaria em sua vantagem. 
Sabem-no, pelos instintos da indolência, os meus ministros, e não creio 
que se lhes desse muito de substituírem aos embaraços ordinários do 
govêrno os que lhes podessem vir do conflito com uma ou outra am¬ 
bição menos recatada. 

Fui assim ao Pôrto, não tanto pelos inimigos que, em boa cons¬ 
ciência, não mereciam tamanha honra, como por^causa dos amigos: 
servir é geralmente servir-se, e poucos são aquêles com quem sou 
obrigado a tratar que me possam exprimir sempre a sua própria von¬ 
tade ou se me apresentem com a sua verdadeira natureza. 

’foí útil a minha resolução, sôbre a qual choveram um momento 
de censuras e suspeitas; menos pelas suas consequências políticas, 
que a poucos convém confessar e de que eu mesmo me faço desaper¬ 
cebido, que pela instrução que me proporcionou. ^ 

Quando tivesse realmente sido a aproximação de «ma revol a o 
que indicaram os discursos vagos e incoerentes de certos desválidos 
do orçamento, tinha eu aprendido como as revoltas se fazem, e como 
se desfazem. Fiquei conhecendo o limitadíssimo pessoal, com o qual■ 
se punham em cena, nos tempos em que tinha aceitação êsse género 
de espectáculo, e pasmei de conhecer como da pequena centelha des- 
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prezada puderam originar-se tão grandes incêndios. Via-a meus pés 
oferecendo-se quási a serem pisados e dando-me trabalho para o não 
serem, muitos dos que sobressaíram na nossa comédia revolucionária, 
e contristava-me vendo como e porquê mudam os homens. E será bem 
certo que essa transformação exprime um progresso da razão pública? 

Nas classes que tem direito a olhar pelo govêrno do estado, 
encontrei um profundo sossêgo; nas que não tem ou perderam êsse 
direito, uma tal qual impaciência. 

Aquelas mostraram-se surpreendidas, e estas incomodadas com a 
minha visita. As primeiras festejaram-na cordialmente, e seria injus¬ 
tiça negar a essa manifestação do sentimento público o seu valor; 
as últimas ou se abstiveram, ou, vencidas, pelo número, acharam me¬ 
lhor não se singularizar. 

Umas e outras teriam tido razão de me acusarem de extrema 
credulidade, no público portuense não tivesse dado maiores provas da 
mesma franqueza, acreditando, com uma boa fé que atesta a profunda 
alteração dos nossos hábitos políticos, as mentiras destinadas ao con¬ 
sumo da capital. Muitos, por exemplo, criam firmemente que, no 
mesmo dia em que eu entrava no Pôrto, tinha chegado clandestina¬ 
mente 0 Duque de Saldanha para me dar batalha, e tinham mêdo. 

Dêsse mêdo velo nas primeiras horas, mas só nelas, uma certa 
frieza que cada qual procurava explicar à sua feição e alguns tenta¬ 
ram, infrutuosamente, explorar. À medida, porém, que ia cedendo 
terreno essa fábula, quási indigna de uma gente obrigada a conhecer 
revoluções e revolucionários, desoprimiam-se os corações, que não 
sabiam a quem dariam contas, e o bom-senso popular foi entendendo 
que pouco se ganhava em perguntar a razão do que, fôsse ela qual 
fosse, não era para magoá-lo. 

Torciam-se muitos com sustos e remorsos, e não poucos tive de 
aturar que, não tendo pecados actuais de que acusar-se, invejavam o 
perdão aos mais, culpados. 

Há nas deliberações repentinas um não sei quê que desorienta 
os mais audaciosos da mesma maneira que os espíritos fracos, os 
proletários da inteligência e do coração, de que os primeiros fazem 
a sua principal fôrça, e nos quais pede mais que a maldade uma 
curiosidade medrosa. Vai crescendo prodigiosamente êsse triste pro¬ 
letariado. 
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Porque não ocuparão os poderes propostos ao govêrno e à cor- 
recçâo das sociedades o lugar que assim se lhes cede? Por mim 
penso que as melhores horas de trabalho, quando temos de pedir con¬ 
selho à imaginação, são aquelas em que não somos rodeados de es¬ 
pectadores. 

' Se Deus me não desajudar, não desespero de converter em bem 
0 estado em que nos achamos; estado no qual a administração ape¬ 
nas encontra quem a ajude, quem a advirta e esclareça, mas não tem 
que lutar com oponentes sérios. 

Partidos regularmente organizados não os há, e por muito lento 
que seja entre nós o progresso das idéias úteis, vai calando o conven¬ 
cimento de que a ninguém é permitido ingerir-se nos negócios da re¬ 
pública, se não é capaz de exprimir um pensamento aceitável ou de 
realizar algum bem. Daí com o desaparecimento dos chamados homens 
perigosos, hoje pouco difíceis na qualidade do alimento, a anulação 
das mesmas influências locais, que a ignorância sustenta mais ainda 
que a corrupção ou a violência. Viu assim a administração sustida 
apenas pela imprensa, em ocasião próxima de ditadura, e os mesmos 
que a condenariam, se a exercesse, repreendem a sem piedade pela 
inacçào a que, metade do ano, é condenada pelo respeito das fórmu¬ 
las constitucionais. 

Por prova do que acabo de avançar, citarei, que é instrutivo e 
edificante, o que neste momento estamos passando com o inacreditá¬ 
vel Duque de Saldanha. , 

Viu a redenção dos seus apertos domésticos, que são grandes, 
em certo projecto de crédito hipotecário, de que o Barão de Lagos 
lhe fêz admirar as vantagens surpreendentes. _ 

Está dependendo a boa vontade dos cabedais, que se dizem 
prontos a empenhar-se neste negócio, do concurso mais que gene¬ 
roso, que os fundadores reclamam do govêrno. 

Não há razões que tragam o Duque, tão amante noutros casos 
do formulário constitucional, a conceder que o govêrno não pode, na 
ausência do parlamento, tomar sôbre si a responsabilidade do que vi¬ 
ria a ter todos os visos de um favor pessoal. 

Estou impaciente por ver como êle toma a recusa definitiva do 
ministro a entrar em ajustes debaixo das condições que se lhe pro- 
põem, excessivas mesmo para capitais sérios. Há-de vociferar contra 
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quem se prende com misérias e ousa lembrar-se da lei, que as suas 
rasuras imaginaram apagar. Se outros fôssem os tempos e os homens, 
não tardaria em campo a salvar-nos da vergonha de ministros estreitos 
de alma e rombos de entendimento, que não sabem descobrir os inte- 
rêsses mais caros da pátria debaixo do disfarce do proveito individual, 
com que vieram experimentar a sua agudeza. 

Desgraça nossa ser o Duque muito grande para o compreender¬ 
mos, e nós muito pequenos para sermos compreendidos por êle! Não 
lhe podemos querer idéias, que excedem a nossa estatura e as nossas 
precisões, e êle aflige-se não encontrando, num povo talhado para 
vida modesta e laboriosa, a intrepidez e a prodigalidade permissíveis 
às grandes nações. 

Que muito é que um espírito turbulento, desviado das realida¬ 
des, em que se acanha, para as quimeras, em que se expande livre¬ 
mente, alterado pelo ócio, sonhe novos cometimentos além do círculo 
das cousas lícitas ou possíveis? Que muito que a idéia ibérica, tão 
feita para inteligências que se crêem grandes porque lhes não põem 
limites à razão, lhe pareça às vezes a sua derradeira vocação? 

Enquanto, porém, não chegam os tempos, e para êle tenho fé 
que nunca hão-de chegar, deva-se (?) descair de vez em quando em 
certas distracções, que confundem demasiadamente o deus com o mortal. 

Em relação às nossas cousas, ainda o suponho em estado de re¬ 
conhecer os riscos a que se exporia interferindo violentamente nelas, 
posto que me sobrem motivos para não o reputar perfeitamente tran¬ 
quilo. Finge, na minha presença, querer desmentir os boatos de gra¬ 
ves desinteligências sem causa conhecida sobrevindas entre mim e 
êle, mas não penso que êle se enoje muito com a incredulidade, que 
lhe testemunha o público e que êle mesmo escondidamente se esforça 
por alimentar. 

Deixava-me governar, se pudesse reinar; não reinando nem go¬ 
vernando, quer que não seja ignorada a sua existência e não escru- 
puliza na escolha dos meios. Servem-no nesse propósito meia dúzia 
de amigos empreendedores encarregados de avivar o perfume das 
suas virtudes, de não deixar cair em esquecimento o temor da sua 
vingança, e sobretudo de manter em tôrno dêle a penumbra, que 
convém à sua constituição moral, tão cheia de inconsequências e de 


Há nele a despeito da variedade quási caleidoscópica dos pen¬ 
samentos e das sensações, uma idéia fixa: continuar a humiliação da 
coroa, vingar-se da crueldade, com que, em 1850, lhe esqueceram o 
passado, e da cortesia, com que, desde 1856, o tenho trazido afastado 
do poder sem lhe tolher o acesso à direcção dos negócios. 

Custa-lhe Imenso que a sua maneira de ver se não conforme 
com a dos outros em relação a motivos de queixa, de que ninguém 
se lhe quer encarregar. Não podendo combater abertamente, intriga 
sem contemplação por quem mais Ihà merecera. 

A fortuna que dêle se desvia é fortuna que se chega para mim: 
crê que lha desinquietei, e não me perdoa uma popularidade honesta¬ 
mente conquistada, sem ponto algum de contacto com a que se lhe 
vai acabando. Custa-lhe a perceber que os velhos são para os res¬ 
peitos e muito pouco para as esperanças, que não é aos setenta anos 
que se pode aspirar à indispensabilidade. 

Vi algures, em Balzac creio eu, que vão longe as reputações, 
que a si mesmas sobrevieram. Vão longe, é verdade; mas que víe- 
culo recusa esta de que nos estamos ocupando? 

A estas horas deve o Conde ter conhecimento da singular cor¬ 
respondência do núncio em Lisboa publicada, há meses, nos jornais 
italianos, e reproduzida há dias, com bem pouco tacto, nas nossas folhas. 

São mais que inexactamente referidas naquele documento, cuja 
autentiddade é impossível pôr em dúvida, certos factos que efectiva- 
mente se deram entre mim e Monsignor Ferrieri. O maior numero 
me fêz a justiça de, pelo menos, suspender o seu )mzo; nâo ma Kz 
0 meu mordomo mor, o homem cujas obrigações para comigo pediam 
0 silêncio, encantado por ter tido uma ocasião de ^ 

tivas de govêrno pessoal que, há cinco anos, se denunciam e nunca 

** bem longe vão as reputações, que a si mesmas so- 

breviveram.^, decomposição, deve¬ 

rem ser exploradas por gente a que tem asco às prisões. Quem se¬ 
para hoje 0 Duque de Saldanha, para quem tantos ainda olham, do 
Conde de Bolhão, de quem poucos se não envergonham. 

Qul acredita .que êste se lembre de mexer em cousas defesas 
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Todavia o Duque ignora metade das cousas, que se fazem por 
sua intenção, o abuso que se faz da sua marca de fábrica. Assim é 
que, ainda os agitadores não tinham dirigido o seu convite ao Duque, 
já a milícia com que contavam, recrutada em nome dêle, se preparava 
a combater debaixo das suas ordens. 

Fraca milícia era, mas bastante para incomodar, considerando o 
fastio do nosso público para as questões que respeitam a composição 
do pessoal governativo. 

Na condição a que deixaram chegar o exército, descontente e 
esmorecido porque é mal pago e pouco atendido, aquêle que tiver o 
mau gosto de levantar um grito qualquer tem a certeza das simpatias 
ou da inacção do maior número. 

Não 0 vê assim a maior parte dos homens que se ocupam dos 
negócios públicos, receiosos em parte de agravar o mal pelo remédio, 
e para mim tenho ser grande o engano. 

Ocupando-me dêste assunto, ievanto as costumadas suspeitas de 
tendência para o govêrno pessoal; raros, mesmo de entre os mais 
cândidos, deixam de sacrificar a êsse receio injurioso e iníquo a pri¬ 
meira condição da administração—ter em si mesma a sua força. 

Se 0 pedir que se converta em utilidade o que está sendo pouco 
mais de um desperdício; se o querer subtrair por uma vez a mliícia 
à acção de influências estranhas à lei; se o entender que não pode 
existir govêrno, seja qual fôr o seu nome, quando os homens acham 
melo de se substituírem às instituições; se tudo isto são passos para 
dar ao exército uma preponderância política, que a sua mesma natu¬ 
reza enjeita, concedo que haja razão de condenar os meus desejos. 

Será, porém, conforme com os princípios, que me inculcam os 
que de mim desconfiam, ter o exército, instituição essencialmente pas¬ 
siva, representantes extra-oficiais, e serem êstes reconhecidos pelos 
poderes públicos, que se confessam incapazes de arcarem com êles? 
Será cousa razoável que uma carreira, que supõem ardor e vida, 
aberta a todas as ambições e a tôdas as fortunas, seja o lento ascen¬ 
der de uma escada interminável, construída ao revés do que devera, 
fácil nos primeiros degraus e nos últimos quási Inacessível? Não será 
assim essa carreira, na qual se principia por pouco e acidentalmente 
se chega a muito, uma provocação constante ao crime, que oblitera 
as dificuldades do acesso? 
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Questões são estas, que alguma atenção merecem, e que o go¬ 
vêrno faria bem de não deixar andar pelas mãos dos partidos, que se 
' agitam fora da sua orbita legal. 

O país pede que o deixem desenvolver-se, e que a administra¬ 
ção fecunde os germens da sua prosperidade; os homens públicos 
persistem no seu gosto pelas operações aleatórias da política. Se o 
país está ainda muito abaixo do que se requer para o exercício regu¬ 
lar das instituições livres, faltam aquêles que são chamados a fazê-las 
funcionar a inteligência das cousas, e sobretudo a docilidade e a pa¬ 
ciência necessária para aprender e esperar. Poucas cousas se passam 
segundo as regras, e os mesmos que mais capricham em observá-las 
acabam por se deixar adormecer. Somos, os que nesta boa terra 
velamos pelas instituições, sentinelas que reciprocamente nos guar¬ 
damos do sono, e ou não sabemos ou não podemos guardar-nos 

do inimigo. . 

Impossibilidade de avançar, impossibilidade de retroceder, eis a 

nossa situação. . . c ■ ^ ^ 

Dispõem-se a tirar-nos dela certos espíritos, mais benfazejos dos 
que lhes pedimos, impondo-se o ónus da ditadura e subtraindo à li¬ 
berdade 0 que nos falta na civilização. Tão amantes do seu país que 
por êle não duvidam perder a alma, porque não lhe faziam um ser¬ 
viço, que é mais simples e seria muito mais valioso porque não da¬ 
riam êles aos que nada podem- nem mesmo rehabilitar-se-o exem¬ 
plo da abdicação voluntária? 

De Madrid pouco tenho sabido êstes dias próximos. 

São boas as disposições do govêrno espanhol, o^ qual entende 
com um singular bom-senso serem-lhe comuns os perigos, que por 
ventura ameaçassem a nossa Independência.^ 
cermos de importunar por enquanto o governo inglês, tão tíbio n 
maior parte das questões de política internacional, sem mesmo nos 
obrigarmos a fazer política hespanhola, podemos contar, sob certas 
S“com a permanência dêsses sentimentos, quando se dessem 

Sr.- - 

otol. vdo “d wmpddd!» .. 
mais que conclusões negativas, e se nos basta a vigilância, q 
mo-la que impeça que não só que estorve, 
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0 Príncipe Alberto, a quem escrevi liá tempos sôbre o desen¬ 
volvimento da idéia ibérica, responde-me: administrem-se, A huma¬ 
nidade perdeu evidentemente o segrêdo, familiar aos antigos, de di¬ 
zer cousas úteis numa palavra. Quanto tempo se precisa para admi¬ 
nistrar, e quanto para anexar? 

A boa inteligência com os nossos vizinhos, naquilo que não fôr 
de natureza a comprometer as nossas relações externas, ou os nossos 
interêsses económicos, afigura-se-me, nas circunstâncias actuais, o único 
conselho aceitável. 

FÔra mais firme a aliança, que assim vem a estabelecer-se natu¬ 
ralmente, se a garantisse a parceria da Inglaterra; mas não será de 
algum modo esquecer o papel, que essa potência tem feito nos negó¬ 
cios europeus, as inacreditáveis evoluções, que tem consertada entre 
os princípios de índole mais encontrada, imaginar que ela se presta¬ 
ria, pelas sugestões de govêrnos subalternos, a prender o seu voto 
numa questão das mais graves que podem vir a chamar a atenção da 
Europa?“Enquanto ela nos não considera merecedores de fixarmos 
as suas vistas, não nos será permitido olharmos por nós e buscarmos 
0 socorro donde nos parecer mais seguro? Será necessário o bene¬ 
plácito da Grã-Bretanha, de que nos exprobram o fazermos depender 
exclusivamente a nossa existência, para que, em cousas que a nin¬ 
guém parecem dever interessar que a nós, possamos proceder como 
tivermos por mais conveniente? 

A segurança que os govêrnos da Península encontram na sua re¬ 
cíproca lealdade, confesso que as tenho em mais que as boas pala¬ 
vras, que nos vem a intervalos de Londres e de Paris. As do Impe¬ 
rador dos Franceses registo-as, mas não as divulgo. Quisera eu que 
fôssem escritas, mas sei que não o havemos de conseguir. 

Junto encontrará o Conde uma correspondência de Madrid rece¬ 
bida há um mês, a qual me parece interessante, e confirma algumas 
das suas informações. 

Queira o Conde dar conhecimento, com as necessárias reservas 
(particularmente no que respeita as cousas de Espanha) ao Príncipe 
Alberto, e acreditar nos sentimentos de verdadeira amizade com que 
não cesso de ser seu sinceramente afeiçoado 

, D. Pedro R 

Lisboa, 15 de Dezembro de 1860. 


XXXVIII 

Meu caro Conde 

Apenas tenho tempo para lhe fazer um relatório sumaríssinio dos 
acóntecimentos dêstes últimos dias, risíveis ou graves segundo a ma¬ 
neira porque tivessem de terminar. 

Dei-lhe conta na minha última carta, das discórdias, que lavra¬ 
vam no seio do ministério. 

De um lado achava-se o ministro da fazenda, advogando os 
interêsses de uma política de conservação, enquanto do outro se pro¬ 
curava por todos os modos a queda do homem que perturbava a uni¬ 
dade de crenças, ou antes a unidade de insignificância e de inacção 
do corpo, que só pelo seu esforço se sustentava. 

Tinha-se concentrado na pequenina pessoa do ministro a quem 
coube, por uma travessura do acaso, a direcção das cousas do oceano, 
tinha-se concentrado em Carlos Bento o sentimento que se dava, mais 
ou menos intenso, na maioria dos seus colegas. 

Era-lhe confiada a invenção e quási sempre a direcção das sor¬ 
tidas contra o ministro da fazenda. 

Saíam-lhe geralmente pouco felizes. 

Não se doma com facilidade uma vaidade daquela fôrça, nem 
cede ao emprêgo dos meios tortuosos a coragem do homem costu¬ 
mado a andar por caminho direito. 

Razões derivadas de uma apreciação divergente dos negocíos 
submetidos à consideração do conselho apenas existiam verdadeiros 
conflitos de opiniões, que versassem sôbre matéria grave, não podiam 
dar-se entre os ministros. De um Indo havia dificuldade- em desnudar 
as verdadeiras intenções, e do outro a resolução de vir despedido 
pelos colegas mas de nSo se despedir dêles. „ 

Havia no ministro da fazenda a consciência de que era a» “^smo 
tempo indispensável e desagradável àquêles com os quais tinha s d 
levado a assoclar-se por um sentimento mais elevado que o de amhi- 
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ção. Lisonjeava-o essa consciência como a homem feito para estar 
onde se combate. 

Tiveram-no em terra os colegas quando imaginaram ter vencido 
a nomeação de novos pares, em que fundavam as suas melhores es¬ 
peranças. Reconhecendo, porém, que desta forma adiantavam pouco, 
e se expunham a uma reconstrução para a qual nem haviam cuidado 
de ajuntar os materiais, recuaram. 

Do dia que o desacôrdo se tornou público, que se soube que um 
ministro fazia o que queria e cinco lhe obedeciam murmurando, foi o 
ministério perdendo no parlamento o apoio que, embora, pouco sincero 
e generoso, lhe haveria durado mais se tivesse sido mais sensato e 
mais digno o seu procedimento. 

Feriam-no e exauriam-no em recontros parciais, de parte a parte 
mal travados, os golpes repetidos e certeiros de uma oposição, que 
se acostumara a não acreditar na dissolução. 

Entre os pares perdia-se de dia para dia a esperança de maio¬ 
ria, e não foi senão a poder de rogos e ameaças que o ministério 
conseguiu arrastar a quási totalidade da câmara a votar a lei de de¬ 
samortização. 

Como quer que se pense sôbre esta medida, é certo que a câ¬ 
mara procedeu com singular acêrto, tomando uma deliberação, que a 
levanta no conceito do público sem complicar de um modo insanável 
as nossas relações com a Santa Sé. 

A dois grupos inteiramente opostos desagradou o voto dos pares. 

Certas consciências, timoratas há mais ou menos tempo, viram 
nele um sacrilégio; tinham duvidado, propondo o adiamento da ques¬ 
tão, do direito que ao: parlamento competia de ocupar-se dela antes 
que 0 govêrno romano houvesse concedido o seu beneplácito às dis¬ 
posições essenciais da lei, que eram chamadas a discutir. 

Os partidários mais ardentes do ministério deploraram que assim 
lhes escapasse a ocasião, anciosamente aguardada, de se mostrarem 
homens de cabeça e de acção. 

Queriam a derrota porque lhes havia de oferecer pretexto de re¬ 
duzirem à obediência a câmara dos pares; queriam-na por que o cas¬ 
tigo da insubmissão de um dos ramos do poder legislativo trazia lò- 
gicamente consigo o castigo dos insofrimentos do outro, quer dizer a 
^'ssolução da câmara dos deputados. 


Ainda neste momento voga, numa certa roda, a idéia de que, 
para a situação em que nos achamos, não há solução além do 

apêlo ao país. _ , , 

Desisto, e enquanto puder resistirei a essa idéia, impraticável no 
meu entender, sem que, por assim dizer, nos ponhamos à mercê do 

imprevisto. ., , .j 

Na câmara dos pares podia o ministério julgar restabelecida a 
sua fortuna, graças sobretudo à posição expectante em que se tem 
mantido o Conde de Tomar. 

Não se pakavam, porém, as cousas do mesmo modo na câmara 


Qos aepuiauus. . . , , , 

À medida que iam rareando as fileiras dos ministeriais, perdia a 
dissolução as suas razões de justificação no conceito dos que olham 
friamente para as cousas; para a maioria do ministério fazia-se de dia 

para dia mais necessária. , w j 

Eu contestava-lhe a necessidade, e conquanto achasse absurdo 
que uma câmara quisesse meses depois uma administração, que derri¬ 
bara meses antes, via eu menos inconvenientes numa solução indicada 
pelo voto parlamentar que naquela em que, pela terceira vez em três 
anos, se comprometia sem proveito a prerogativa da coroa. 

O que não se conseguiu no conselho, imaginou por ventura al¬ 
guém que se alcançaria agitando o espírito público, aproveitando o 
braço popular como máquina de intimidação. 

Ressuscitou (trazida por quem?) a questão das irmãs de cari¬ 
dade, e 0 ministério não hesitou em tomar sôbre ela uma deliberação, 
que eu não comentarei aqui e que me parece destinada a ser origem 
de graves dissabores. Não contentou nem iludiu ninguém. 

Anunciavam-se reuniões públicas que servissem de despertar os 
poderes públicos, e de animá-los a entrarem no caminho das reformas 
sem as quais o pais se acharia em breve avassalado pela reacção 

Os*i2s mais adictos à política ministerial, longe de desacon¬ 
selharem 0 recurso a semelhantes meios formulavam o programa de 
política e de administração, que o povo tinha de reforçar com a ra- 

zão do número, * j i ...ia 

Mas a popularidade que se semeava para o Marques de Loulé 

saiu-se florindo para o Duque de Saldanha. 


Assim em lugar de cumprirem o fim ostensivo , da sua reunião, 
os-poucos centos de populares que se tinham ajuntado no Rossio, 
correram a levarem ao Duque a expressão dos queixumes e das espe¬ 
ranças do povo e a pedirem-lhe que houvesse de advogar-lhes a sua 
causa perante a Coroa. 

O marechal não se achava em casa; dizia-o pelo menos um es¬ 
crito confiado ao porteiro (alguém fêz reparo nisto). Parece que tinha 
ido a Oeiras festejar os anos da espôsa (não passarei em silêncio 
que alguém contesta com bons fundamentos a verdade dessa digres¬ 
são idílica). 

Vem aqui a propósito, antes de prosseguir na narração de suces¬ 
sos que um dia, como espero, hão-de ser cómicos, dar uma sucinta 
notícia de quem são os principais de entre os deputados da plebe: 

Azevedo Vieira, e o guarda-mor da relação do Pôrto, onde eram 
altamente apreciadas as suas manhas e. se não perdeu a esperança de 
0 recolocar, é uma das primeiras figuras na quadrilha do marechal, a 
quem chama pai e serve como escravo, Foi o principal motor da 
feição saldanhista, que o meeting\mm\ êle e um escrivão desacré- 
ditadissimo, íntimo do Duque, chamado Patrício Álvares. 

Marciano de Azevedo, foliculário obscesso e venal, é empregado 
no escritório da companhia do caminho de ferro do sul de cujos inte- 
rêsses convém ao marechal mostrar-se o mais ardente promotor (vai- 
-lhe nisso um roubo de cento e quarenta contos). 

Marques dos Santos, livreiro arruinado, serviu os dois partidos, 
conseguindo afinal ser empregado pela companhia de que acabo de 
falar, e merecendo ser olhado como traidor pelos ministeriais. 

Homem sincero, entre os oito signatários da representação ao 
marechal, apenas o engenheiro Sousa Brandão; prova-o de um modo 
incontravertível a explicação, que êle julgou dever publicar, e da qual 
lhe remeto um exemplar. 

Reunida a comissão em casa do Duque, redigiu-se um papel, em 
que se lhe pede, em nome da nossa liberdade e da nossa naciona¬ 
lidade ameaçadas, que represente perante o trono o voto popular. 
Atribui-se êsse documento ao par do reino Ferrão, e não estou longe 
de acreditá-lo. 

No dia seguinte tornou a comissão a casa do marechal repetindo 
realmeiíte o pedido que, na véspera, lhe fizera por escrito, ameaçando, 
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se preciso fòsse, reforçá-lo com a renovaçSo das cenas que assinala- 

ram o seu primeiro ensaio público. 

Ouvi«-os 0 Duque, dizendo-lhes segundo uns que nunca se re¬ 
cusaria a ser procurador do povo nas suas fustas exigências, e segundo 
outros que pedia uma indicação escrita da missão que se ihe incumbia 
por isso que nSo estava disposto a tomar sôbre si outro encargo q 
0 de contar-me o acontecido e de pôr nas minhas máos qualquer pa¬ 
pel que se lhe confiasse. O Conde escolherá entre estas sessões a 

ane lhe parecer mais verosimilhante. 

Na manha dêsse mesmo dia escreveu o Duque ao presidente do 
conselho, participando-lhe haver sido procurado pela 
sentantc do meetkg, segurando a sua inocência, e declarando que na 
procuraria ser recebido por mim, sem que o meu P™* 
fôsse testemunha do que se julgava obrigado a dizer-me. Indicava 
mesmo tempo a hora a que se acharia no paço. 

Foi exacto 0 Marquês de Loulé, faltando, porém, o Duque ao 
nue havia ajustado. VIra-se entretanto nas ““ P^'?’ 

pouco antes da hora indicada, uma carruagem, que a mais de uma 

'““lEralud^T^dl do conselho no parlamento, onde 
foi levado por duas vezes a expllcar-se sôbre os recursos, de^que a 
uma parte da oposição, parcial ao Duque de Saldanha, convinha tor- 

."^"'“ÓTarecM negou o facto, numa carta cheia de 
que se tornou pihllca. (Alteraram-lha na imprensa no sentido de pôr 
0 Marquês de Loulé em contradlçõo consigo mesmo). 

Cansado de esperar, e não querendo faltar no parlamento, o 
Marquês deixou o paço poucos minutos antes de me anunciarem a 

.,a- 

povo de Lisboa, a í/um êle pedira qm lhe dessem um aporUamerdo 
das suas principais exigências. Composeram-se assim, segundo a sua 
* na sua presença por assim dizer, os papéis que por a. cor¬ 
rem impressos para edificação dos que ainda o não conheciam 

Notei que lhe desagradou o riso com que não poude deixar de 
acompanhar a leitura do rol de pábiicas necessidades, em que lhe não 
esquecera contemplar-se a si em mais de um ponto. 
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Perguntei-lhe se era apenas portador dos papéis que lhe via na 
mão, ou se vinha tornar a palavra em nome dos seus signatários, ao 
que respondeu que não se comprometera a mais que a deixar em meu 
poder aquêles papéis. 

A outro que não fosse êle teria eu dito que os tornasse a levar. 

Despedi-o depois de discorrermos poucos minutos sôbre a inopor- 
tunidade e a sem razão dos pedidos que se me faziam, não sem lhe 
fazer sentir o desprazer com que eu o vira encarregar-se de uma mis¬ 
são, que desdizia de tudo quanto se devia esperar de um homem, que 
chegara à sua posição e à sua idade. 

Foi mais severa para com êle a opinião, e não faltou quem ta¬ 
xasse de exagerada a minha condescendência. 

O govêrno, que se lisonjeara de dominar os acontecimentos, de 
brincar com 0 fogo sem se queimar, achava-se súbitamente ’ em pre¬ 
sença de uma conspiração de tôdas as imoralidades, de todas as in¬ 
fluências contrariadas pela honestidade que começava a haver na 
administração. 

Prometia-se ao contribuinte a diminuição do imposto, à plebe a 
barateza das subsistências, à soldadesca o aumento do seu estipêndio. 

E com 08 ânimos assim desvairados, e com um ministério des- 
popularizado e desconceituado que alguns ainda pensam em apelar 
para uma eleição infailvelmente perdida para quem tiver idéias de go¬ 
vêrno e coragem para confessá-las perante a plebe. 

Sentem-no, até certo ponto a oposição e o govêrno, pedindo e 
concedendo tréguas, deixando-se ir atrás da idéia de uma conciliação, 
que não creio irrealizável, e que, pelo menos temporãriamente, funda¬ 
ria 0 poder em bases sólidas. A oposição teima porém, em excluir o 
Marquês de Loulé; e a êste repugna, não sem alguma razão, largar 
0 poder, que não perdeu ainda. 

Iludiram-se, pouco mais ou menos, todos nesta comédia de en¬ 
ganos, e uns se defendem com as culpas dos outros. 

0 Duque de Saldanha faz-se vítima das calúnias dos ministeriais e 
não lhas poupa. Retirou-se para Sintra, a título de convalescer da mo¬ 
léstia que últimamente padeceu. Levaria o desengano ou a esperança? 

Creia-me, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado 

Lisboa, 18 de'Março de 1861. D. Pedro R 
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CONDE DE LAVRADIO 

LONDON 

LETTRE EN ROUTE ESSAl DE FUSION IMPATIENCES 
FACHEUSES QUI L’EMPECHENT 

LISBONNE 16 MARS 


XXXIX 

Meu caro Conde 

Falta-me tempo para responder como desejava à sua carta de 

16 do corrente. , ., * 

Acho-me a braços com a primeira crise ministerial seria. A opo¬ 
sição acaba de ser vencedora na câmara dos deputados por uma maio¬ 
ria de três votos. Que intuitos realiza, que política inaugura êsse 
triunfo, de que ela não sabe o que há-de fazer? Lembrar-lhe-ão as 
alianças desgraçadas, que contraiu? Esquece-las-á? Vencedora, ofe¬ 
rece partilha no poder aos vencidos. Nem ela nem êles tem meios 
de governar em causa ordinária. Quid juris? Quis-se simplesmente 
uma alteração no pessoal governativo? Quis-se entalar a coroa. Os lui- 
nistros, discordes antes do combate, dividem-se sôbre a maneira de 
encarar os seus resultados. Pedem uns a dissolução da câmara, como 
meio de pôr por uma vez têrmo às incertezas da situação; outros lhe 
repugnam, temem-lhe as consequências, falam de novo em fusão. 
O parlamento derruba-os; a opinião, cousa singular, sustenta-os, pe¬ 
de-lhes que fiquem. Hesitam, e natural é que hesitem entre o res¬ 
peito das fórmulas e os enleios da popularidade; mas as circunstân¬ 
cias condenam as temporizações. Condenam também as precipitações. 
Adiarei as câmaras? É prolongar, por ventura improdutivamente, a 
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agonia do poder. Dissolverei a câmara dos deputados? Pratico um 
acto audacioso, mas corro risco de cometer um êrro funestíssimo. 
Nem 0 país compreende o sentido do pleito que se lhe dá a julgar. 
Chamarei ao poder a oposição? Mas a oposição, derrotando o minis¬ 
tério, não imaginou que seria universal herdeira dêste. Solução extra 
parlamentar, outra que o adiamento ou a dissolução não a procuro; 
seria procurar o marechal, e eu creio que há homens impossíveis. 
O marechal é uma ameaça, e aos vinte anos as ameaças irritam. 

Foram tristes as cenas, a que, na câmara dos pares, deu lugar 
a questão das irmãs de caridade. Acho triste que sejamos o primeiro 
país que repeie esta preciosa instituição; estou longe de aprovar a 
portaria de 6 de Março, a que o Conde dedica algumas palavras de 
indignação, mas não considero legal a congregação de S. Vicente de 
Paulo da maneira porque últimamente conseguira estabeiecer-se entre 
nós. Se são inconstitucionais ou não as restrições apostas pelas leis 
de 1833 à liberdade de associação, é questão que não vem para aqui 
0 discutir. Taivez que eu a resolvesse pela afirmativa, concedendo 
ao mesmo tempo às consciências a liberdade que a constituição lhes 
permite incompleta. Se, porém, há alguma cousa parecida com os 
defensores das leis ditaturiais de 1833, são os defensores que nas 
associações religiosas tem achado entre nós. Se de um lado há ca¬ 
pricho e descomedimento, não o há menos do outro. Recíprocas tem 
sido as provocações, e as razões de queixa. 

A promessa do Visconde de Alte há-de ser cumprida, e o seu 
procedimento foi aprovado de uma maneira que o deve lisonjear. 

Creia meu caro Conde, nos sentimentos com que me digo seu 
sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 26 de Março de 1861. 

r 

P. S. Peço-lhe que procure fazer chegar a inclusa às mãos de 
Casal Ribeiro. Não sei ao justo onde pára; penso que em Itália. 
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Meu caro Conde 

São-lhe conhecidas tanto a dissolução da câmara dos deputados 
como as considerações, que me arrastaram a esta medida extrema, 
improfícua receio eu. 

Atormentado pelas causas de dissolução internas e externas que 
sobre êle actuavam, tratava o govêrno de obter a autorização para a 
cobrança dos impostos, independente da discussão do orçamento, e na 
precisão de circunstâncias, que o levassem a encerrar, antes dela, os 
trabalhos parlamentares. 

Questão desta ordem escolheu a oposição, deslembrada dos em¬ 
baraços em que a si mesma se colocara, para dar batalha ao govêrno, 
que até ali poupara caridosamente. 

Desprezados os avisos dos mais discretos, reassumiram-se casa¬ 
das com 0 respeito dos princípios, as ambições que se julgara pro¬ 
veitoso depor. 1 • ■ 1 

Empenhando tôdas as suas fôrças, venceram os oposicionistas 

por quatro votos. 

Podiam ser chamados ao poder os seus chefes? 

Tlnham-se retirado voluntàriamente etti Junho último, à indênda 
qoási dos mais Íntimos dêles, e os motivos que então alegaram, os 

verdadeiros e os fingidos, não descubro que tenham cessado, 

Ver-se-iam brevemente na condição daqueles a quem pretendiam 
arrancar o mando, com propostas de amizade primeiro, com hostilida¬ 
des pouco honestas depois. 

Poderiam êles porventura lisonjear-se de contar por muito tempo 
com 0 apoio, que os parlamentos nunca negam a quem lho sabe pe¬ 
dir? Não há muito que vimos atraiçoados, ludibriados por êles os 
mesmos que hoje se prestaram a levantá-los nos seus^escudos 

Ver^se-la, quando chegasse o saciar das ambições, qual era o 
vínculo, que ligava êsse corpo sem membros próprios, por assim dizer. 
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Tais eram as dificuldades, que se ofereciam à oposição para con¬ 
tentar os seus aliados, os seus mercenários, que os triunfadores ater¬ 
rados suplicaram os vencidos de que ajudassem a aliviá-los de uma 
parte dos despojos. 

Haveria entre os membros da administração quem recusasse se¬ 
melhante oferecimento, que cada um dêles podia reputar feito a si? 

Nem quero afirmá-lo, nem me atrevo a negá-lo; são arriscados 
os juízos sôbre os nossos semelhantes nestes tempos, em que to¬ 
das as máscaras servem e todas andam trocadas. Foi evidentemente 
comédia de enganos, para os que nela tiveram parte, esta que acaba¬ 
mos de presencear: houve um vencedor e fugiu-lhe das mãos a vitória, 
um vencido e não chegou a doer-lhe a derrota; tinha cada um as suas 
vistas reservadas, 0 seu sistema baseado na sua pessoa, e a nenhum 
permitiram os sucessos que o pusesse em prática; vacilavam todos 
entre 0 desejo e a obrigação. 

Ninguém ignora quanto incómoda o presidente do conselho a 
implacável utilidade do seu colega Ávila. Era-lhe penoso dever a êste 
último a permanência no poder, impossível consegui-la sem êle. 

Semelhantemente se lastimava boa parte da oposição do ascen¬ 
dente que sôbre ela viera a conquistar o ex-ministro do reino. 

Precisavam dêle; se lhes custava suportarem a dureza do seu 
comando, sabÍam-no primeiro no perigo; sentiam que se desorganiza¬ 
riam no dia em que negassem obediência àquela ambição audaciosa e 
tão pouco simpática. 

Impossível lhes parecia deixarem de acreditar no chefe, que lhes 
falára em nome da coroa, servindo-se das confidências, inventadas no 
maior número dos casos, daqueles que uma opinião injusta persiste 
em olhar como privados do rei. 

Dificilmente podia lembrar-lhes o duvidarem de semelhantes dis¬ 
cursos, quando os mais chegados ao soberano se julgavam desobriga¬ 
dos de lhe sacrificarem os seus ressentimentos, comprometendo-o pú¬ 
blicamente pelo abuso da liberdade, que lhe devem e nunca souberam 
agradecer-lhe, de exprimirem sem restrição os seus pensamentos. 

Houve quem suposesse inspirados por mim o Marquês de Fi- 
calho e D. Carlos, e se um outro dos meus criados, menos leal 
e mais cauteloso, escrevia ao cabeça da oposição os bilhetes, com 
que êste me acusa de traição, é sinal para muitos de que eu ia 
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feito nos manejos das parcialidades, que procuram a salvação no 
retrocesso. 

Colocou-se inegàvelmente em bom terreno a oposição pugnando 
pela primeira prerogativa, que- ao mesmo tempo é o primeiro e o mais 
útil encargo da representação nacional; considere-se, todavia, quando 
e porque razão o íêz. 

Foi 0 govêrno taxado de haver pretendido fugir ao exame da 
sua gerência e deixado consumir improdutivamente três meses de ses¬ 
são; censuras tão pouco conscienciosas uma como a outra. 

Suponhamos que o govêrno, contràriamente aos factos, tivesse 
descuradtí o seu direito de iniciativa; não o tinham os membros do 
parlamento? Usaram dêle para cousa que não fôsse conveniência de 
localidade ou de indivíduo? 

Desde os primeiros dias da sessão se achava sôbre a mesa êsse 
livro do orçamento, que ninguém lê senão quando Imagina que lho 
proíbem. Expirava a duração ordinária dos trabalhos parlamentares, e 
nem uma vez se falou nos escrúpulos, que acometeram à última hora 
os adversários do ministério. 

As medidas propostas pelo ministro da justiça no intuito de expur¬ 
gar a magistratura judicial não tinham encontrado senão desfavor na 
câmara; as propostas do Visconde de Sá, primeiro de um sistema de 
defesa nacional, seriam provàvelmente rejeitadas, e censurados os es¬ 
forços do ministro das obras públicas para introduzir alguma regulari¬ 
dade nos serviços colocados sob a sua inspecção. 

Pelo que respeita o ministro da fazenda, nem êlé tinha que re¬ 
cetar, nem que o tivesse fora possível que a câmara se mostrasse 
para com êle menos indulgente do que para com o seu antecessor. 

Condená-lo à oposição era condenar-se a si mesma. 

. Pouco lhe importa, porém, a contradição a ela que hoje clama e 
agita 0 país «contra a sêde de tributos que o govêrno tem lançapo e 
que não deixa livre nem o ar que se respira». _ 

Quem teceu essa rêde e se gloriou de o haver feito? Quem se 
insurgiu contra o pensamento de lhe alargar a malha? 

Em Junho do ,ano passado, vendo as dificuldades que para eles 
existiam na execução das leis de fazenda, confiavam os homens da 
oposição a outras mãos o encargo de inaugurarem o sistema, a que 
sacrificavam as suas pessoas. Seria somente pela mesquinha satisfa- 
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ção de colocarem em embaraços os seus imprevidentes adversários, 
de os comprometerem, de os anularem? 

Fôsse pelo que fôsse, é certo que as considerações a que obe¬ 
deceu Casal Ribeiro, abdicando no actual ministro da fazenda esque¬ 
ceram tristemente aos seus amigos. 

Se houvessem conseguido reconquistar o poder, ter-se-iam visto 
na necessidade de aceitarem uma de duas políticas, a de transacção 
(inconsequente, deshonrosa) ou a de resistência (perigosa, estéril). 

Pela dissolução exposeram-se a êste dilema: perderem a eleição 
por amor ao seu, programa, ou comprometerem insanàvelmente êste 
último por amor do mando. 

Vários eram e discordantes, pelo menos na aparência, os elemen¬ 
tos de que constava a oposição. 

As pretenções dos partidos regenerador e cabralista são conheci¬ 
das e na actualidade, pouco mais ou menos as mesmas. 

Miguelistas e .neo-católicos entendem-se, e debaixo de certas re¬ 
servas, confundem os seus esforços. 

De negação em negação chegam os neo-católicos a suprimireiri 
a liberdade em política como suprimiram a razão em filosofia: apelam 
para o passado e não o conhecem, para a religião e fazem dela cousa 
mundana, para a autoridade e lhe esquecem os fundamentos racionais, 
para o dever e inutilizam a consciência. 

Por fraco que seja o conceito que me merecem os nossos homens 
públicos, custa-me a acusar tendências reacionárias revestidas de um 
carácter de convicção e de persistência nalguns dos partidos que nos 
dividem, exceptuando êsse de que venho de falar. 

Não reproduzirei mais aqui o principal argumento dos que defen¬ 
dem como indispensável a dissolução, acontecimento, quanto a mim, 
tão pequeno nas suas causas como nas suas consequências prováveis. 

Nem creio que' da parte do ministério exclusivamente estejam 
as doutrinas liberais, nem do lado de todos os seus oponentes as 
contrárias. 

Acharam-se sim em luta homens que, ou por um passado imper¬ 
doável ou pelas suas ligações recentes, inspiravam certos receios e 
homens que decorram êsses receios, substituindo-lhes talvez outros, 
e justificando o dito Shakespere: .«reputation is an idle and most false 
imposition». 
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Não quero decidir se é justa ou não a opinião, demasiadamente 
generalizada, que estabelece essa separação; sei que teria feito mal 
em não a seguir, seguram-mo os despeites que a minha resolução 
produziu. 

Valiam os ministros a concessão, realmente perigosa, que as ci^ 
cunstâncias arrancaram à coroa, expondo-a aos desabrimentos de pai¬ 
xões contrariadas ou iludidas? 

Agrediram-nos pelo mal que fizeram por fraqueza, pelo bem que 
deixaram de realizar por acanhamento de entendimento ou de vonta¬ 
des, mas sobretudo pelas condescendências lucrativas a que se recu¬ 
saram. Falando nestas falo necessariamente no receio desmoralizado, 
a que o Conde se refere com tanta severidade na sua última carta. 

Assim como certos nomes ficaram representando, com mais ou 
menos verdade, aos olhos do vulgo as idéias atrasadas, assim, para 
muitos igualmente exagerados em suas apreciações, nasceu o temor 
de que os ministros se deixassem ir na torrente das idéias opostas. 

Não me parece haver razão de receiar que os primeiros ponham 
por obra as doutrinas, que as necessidades do momento sobretudo 
lhes tornaram simpáticas, nem creio haver motivo para esperar que o 
govêrno deu (?) às suas derradeiras Conseqüêndas os princípios de 
que as circunstâncias o fizeram representaúte e o forçaram a fingir-se 

campeão. , 

Difíceis na nossa época, existem apenas na nossa terra as con- 

vicçôes Há certas regras de imoralidade de que se náo afastam os 
partidos, certos preceitos de Imobilidade com os quais uâo rompe por 

caso algum o poder. ^ ^ 

Idéias novas náo as há, e como as haveria sem hotuens novos 
Seria maravilhoso mesmo que Êsses de que padecemos achassem meio 
de se porem sèriamente mal uns.com os outros. Homens de odo 
os princípios encontrariam a fórmula definitiva das suas opmioes. 

%cuL-me muitos, dêsses que ao mesmo tempo nos dizem per¬ 
didos sem remlssáo, acusam-me de ter feito obra de ™te anM, dis¬ 
solvendo 0 parlamento nas circunstâncias melindrosas em que nos 
achamos. Quásl lamento que não queiram dar-se os perigos que asmm 
se temem, e que percamos uma ocasião de experimentarmos se dor- 
lorou se 0 nosso sono é o da morte. Tenho pressa de ser util 
OU de reconhecer que o não posso ser. 
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Acabo de receber uma carta da Rainha, que me comoveu pro¬ 
fundamente, em resposta à que lhe escrevi por ocasião do falecimento 
de sua mãe, Faço votos ardentes por que se dissipem compleíamente 
as apreensões a que dá lugar o seu estado depois daquele golpe. 

Creia, meu caro Conde, na amizade inalterável com que sou seu 
sinceramente afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 14 de Abril de 1861. 

P. S. Admire, e restitua-me quando puder o papel que vai junto. 


XLI 

Meu caro Conde 

Apenas tenho tempo para lhe pedir queira encaminhar ao seu 
destino o volume que acompanha esta carta. 

Estamos em vésperas da eleição de deputados. O ministério 
conta com a vitória, e a oposição também. Quem se enganará? 

Espero poder responder brevemente à carta de sir William Wocker, 

São de um carácter particular as relações do govêrno com o 
Dr. Welnitz (?). Ambos tem razões de queixa um do outro, e não 
sei até que ponto é permitido ao govêrno dispor das colecções e das 
observações reunidas pelo excêntrico naturalista alemão durante a sua 
estada em África. Persuado-me que Sir William terá conhecimento 
das publicações feitas pelo conselho ultramarino sôbre as primeiras 
memórias do Dr. Welnitz (?). Na dúvida, as remeterei pelo próximo 
paquete. 

Creia-me, meu caro Conde seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 26 de Abril de 1861, 
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Meu caro Conde 

Impede-me uma dor de dentes, que há uns poucos de dias me 
está consumindo a paciência, de ser extenso na resposta à sua dl- 

tima carta. . -j ' 

Passaram-se as eleições tranquilamente, quer dizer sem inciden¬ 
tes que ocasionassem mais que os queixumes ordinários dos vencidos, 
e no estado'em que se descrevia o pais é muito. Nenhuma parciali¬ 
dade foi feliz na escôlha dos seus representantes. Tomaram como 
seus, enganando-se cientemente, aquêles que se lhes ofereceram. 
Abertas as Câmaras, e não é preciso passar muitos dias, saberemos 
QUem é 0 vencedor, 

A estas horas tem o Conde conhecimento do que, por sua in¬ 
tenção m seu sobrinho Vaiada. Confesso que me Incomodaria gran¬ 
demente ura parente zeloso do meu bom nome àquêle ponto, e que, 
para desgostar-me de uma opinSo qualquer, me bastada sabe-k com¬ 
partida pela Marquês de Vaiada. Multas tem êie tido na sua vida 
Díblica e poucos dias tem costumado durar-lhe tanto ordinàrlamente 
«al a esperança do govêrno civil da capital, ou de uma grá-cruz 
Verdadeira, pela qual nSo cessa de suspirar desde 1857, em que tanto 
le distinguiu e tão cruelmente se esqueceu dela a generosidade do 
egen ador Não sei se tôdas as opiniões que êie tem en|oad tem 
sl" tentadas com a mesma convicção; declaro que a poucos (e no 
nflmero dêsses entra o meu inacreditável mordomo-mor), tenho visto 
5o cora ul l Pe» obscenidade. Não se lhe satisfaz a cons- 

nt: rr -- 

tido, que 0 Marquês de 
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com 08 revolucionários espanhóis, a morte da nossa nacionalidade, 
Pediam-se-lhe as provas, respondia, sem se perturbar, que as não ti¬ 
nha. Graças aos conselhos dos seus mais íntimos, foi o papel reco¬ 
lhido antes de me ser apresentado; na carta, porém, a que venho de 
referir-me, abundam os vestígios dêle, apesar das imundações pelas 
quais parece que os mesmos redactores da Revolução, com não serem 
gente de uma consciência muito apurada, tiveram por decente fa¬ 
zê-la passan ' 

D. Carlos acaba de falecer depois de um longo e aflitivo pade¬ 
cimento, suportado com 0 valor de soldado e a resignação de. cristão. 
Era difícil viver com êle sem pensar como êle; é impossível deixar 
de sentir a sua perda. 

Creil-me, meu caro Conde seu sinceramente afeiçoado 

Lisboa, 8 de Maio de 1861. D. Pedro R 


XLIII 

Meu caro Conde 

Forçam-me a ser conciso o estado da minha saúde e os cuidados 
de que veio rodeado. 

Concordamos plenamente na maior parte||jdas observações que 
lhe inspira a recente nomeação de pares. Foi com efeito um acto 
desnecessário, cujas consequências debalde me esforcei por fazer, sen¬ 
tir aos meus ministros e que"êles hoje devem ser dos primeiros a re¬ 
conhecer. Permita-me, todavia, uma reflexão em quem triste. Não 
é já um êrro de mais ou de menos no govêrno do estado que há-de 
acelerar ou retardar a perdição para a qual nos vamos impelindo com 
uma cegueira nunca vista. Chegamos à condição deplorável em que 
os nossos males são bastante graves para serem sentidos por todos, 
mas não tanto que todos se não, creiam habilitados a curá-los. 0 que 
sabem os nossos reformadores está-o'provando o facto que nos ocupa. 
Exceptuandomm ou outro homem sem côr definida, os novos pares per¬ 
tencem ao número dos que pareciam convencidos da necessidade de re¬ 
formar a câmara alta. Cousas são estas que instruem e desmoralizam. 
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Impôem-me a minha condição oficial o dever de confiar estupida¬ 
mente no porvir; persuade-me a reflexão, que alguém se lembrou de 
reputar desnecessária ao soberano constitucional, espécie de papataio 
no conceito da maioria dos nossos liberais, persuade-me a reflexão a 
descrer. De dia para dia se me torna menos suportável a luta entre 
as duas consciências, luta que é de tôdas as horas, de todos os ins¬ 
tantes. Não sei se é egoismo: suspiro pelo dia da remissão; pela 
última vergonha de que me pudessem fazer cargo. 

Ouço dizer por aí que o único homem capaz de nos salvar é o 
marechal Saldanha. Anunciam-no-lo as proclamações que êle manda 
compor, e repetem-no muitos a quem a paixão leva a esquecerem 
passado, presente e futuro. É pela insurreição que êle há-de subir ao 
poder porque seja livre de obrar como entenda, e pela ditadura que 
nos há-de governar, porque, no trabalho da nossa segunda e definitiva 
regeneração, o não detenham escrúpulos nem responsabilidades. ^ E um 
espectáculo que nos falta, mas no qual me acho muito pouco disposto 
a aceitar o papel de personagem muda, que me oferecem mais ou 
menos amàvelmente. Queixa-se essa gente do govêrno pessoal, que 
me acusa de exercer, e não foge de entregar os destinos de uma so¬ 
ciedade chegada ao último período da dissolução, aos caprichos de um 
ancião demente e corrompido! Era útil a lição, se não fôsse de ma¬ 
tar. Merecêmo-la. 

Depende tudo neste momento da fidelidade do exército, e nela 
íôra arriscado descansar, Pretende o marechal fazer acreditar que é 
êle só quem refreia a impaciência com que os seus camaradas aguar¬ 
dam dêle 0 remédio aos achaques da pátria. Mas é em nome dêle 
que se distribuem escritos sediciosos pela soldadesca, e por enquanto 
não achou êle conveniente demitir de si públicamente a responsabili¬ 
dade, que não pode deixar de ser lhe atribuída nos manejos dos seus 
homens (?). Se êle ousar montar a cavalo, também eu; maS'confes¬ 
so-me com poucas fôrças para afrontar as consequências de um triunfo 
ou sofrer a deshonra de uma derrota. Noutra idade, e noutro pais, 
era livre de me deixar ficar tranquilamente em casa. 

/ Creia meu caro Conde, nos sentimentos com que sou seu muito 

afeiçoado „ , n 

D. Pedro R 

Lisboa, 16 de Junho de 1801. 
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XLIV 


Meu caro Conde 

Poucas palavras lhe escreverei hoje, que para mais me faltam o 
tempo e o socêgo. Falando das nossas cousas teria talvez de censu¬ 
rar 0 que em meu poder esteve evitar, e para a confissão das culpas 
acho que é cedo, cedo mesmo para o conhecimento delas. Valem 
realmente pòuco os meus actuais conselheiros. A ninguém me consta 
que as circunstâncias favorecessem com tão imerecida munificência, e 
ninguém era capaz de as deixar mudar tão ràpidamente. Maioria pa¬ 
recem por enquanto tê-la no parlamento, mas em melhores condições 
pareceram quási todos os ministérios que, nesta terra, se suicidaram 
com os seus êrros. Além de tudo, no seu próprio seio continua o 
desacordo. Em dois é vaidade, mêdo ou conscienciosidade imperfeita 
no terceiro, no quarto inveja, e nos outros acanhamento acidental ou 
voluntário do raciocínio. Resta saber se a fortuna se não enfastiara 
de beneficiá-los, ou se não os vingara a qualidade dos sucessores, 
-0 que não é impossível, 

De Espanha estou há tempo sem notícias que possam merecer 
crédito. Algumas tive, não há muitos dias, por meu irmão, que acom¬ 
panhou a Seviiha a Imperatriz de Áustria, mas pareceram-me marca¬ 
das com 0 cunho de uma grande parcialidade. A dar fé às paiavras 
do meu mordomo-mor, torna a agitar-se, no país vizinho, a idéia des¬ 
graçada de estreitar os laços que prendem os dois países, colocando 
uma mesma dinastia nos dois tronos, cuja conservação se reputa re¬ 
clamada, por algum tempo ainda, pelos preconceitos que separam os 
p%os mais poderosamente aindá que as suas antipatias naturais. Junto 
encontrará alguns documentos para a história desta intriga. É parti¬ 
cularmente curioso 0 bilhete do marechal ao ministro dos negócios es¬ 
trangeiros; parece-me que o veremos com que acaba não desdiz na¬ 
quela inacreditável epístola, que o Conde me restitui com uma das 


suas últimas cartas, e da qual lhe ofereço, segundo o seu desejo, a 

inclusa cópia. ' 

Peço ao Conde queira fazer chegar às mãos de Sir wiiiiam wo- 
cker a carta em que respondo ao seu pedido. Pouco pude conseguir 
por enquanto do Dr. Welnitz sobre quem o govêrno parece ter per¬ 
dido a sua acção e que de certo se recusará a condescender gratuita¬ 
mente com 0 desejo do ilustre veterano da ciência. 

Creia, meu caro Conde, nos sentimentos com que sou muito 

D. Pedro R 

I lohna Ofi a» Malfl fift IRfil. 


XLV 

Meu caro Conde 

Várias causas obstaram a que eu respondesse antes às suas últi- 
mas cartas; e uma vez que tanto tardei, nSo me queira levar em mal 
que, a respeito de uma delas, eu continue a prevalecer-rae dos benefl- 
cios do silêncio. 

Ainda que, em relação a alguns dos pontos que nela se tocam, 
eu nâo iria muito longe de compartir a sua opiniSo, noutros, e creia 
que 0 dtgo com verdadeiro sentimento, a divergência dos pareceres 
dissuade qualquer discussão. Devo acreditar que, assim cotuo acon¬ 
tece comigo, as apreciações dnicamenté severas que lhe inspira o 
reconhecimento do reino de Vertier sSo resultado de uma convicção 
sincera e profnndamente radicada, de um exame reflectido e conscien¬ 
cioso dos factos. Encerrámo-los, por desgraça, de pontos de vista 
Inteiraraente opostos, entendendo cada um de nós o direito a seu 
modo' não admira que nos desencontremos nos nossos juizos, que um 
condene o que o outro absolve ou pareça crime ao primeiro o que ao 
segundo parece fatalidade.-Estranho fôra, porém, e censurável se, 
por têrmos procurado uma mesma verdade e êle nos ter safdo diversa, 
ficassem rôtas, não as relações de amizade que nos prendem, mas 
as relações epistolares que, de quando era quando, parecem compro- 
metê-las. 
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Venho de passar alguns dias no Pôrto e em Braga, e lisonjeio-me 
de que não foi inútil esta digressão em que, por cúmulo de fortuna, 
deixei de ser acompanhado pelo meu primeiro ministro, convencendo 
os teimosos de que posso passar muito bem sem êle, e apeiando-o 
públicamente da qualidade de válido, que a opinião lhe atribuía com 
demasiada insistência, e na qual me parece que êle chegou e acredi¬ 
tar.-Quando estas peregrinações, nem sempre cómodas, nenhuma 
outra Vantagem tivessem para mim, bastaria o voltarem-me insensivel¬ 
mente de^ certas dependências, e o demonstrarem-me pràticamente o 
pouco que avulta ao longe a capital, o pouco que a sua acção se faz 
sentir no país, se abstrairmos da influência que lhe provém da nossa 
organização administrativa. O que a capital pensa apenas se sabe, 
apenas se pergunta no país, mas quer a nossa sina que faltem a êste, 
não sei se chegue a dizê-lo, tôdas as condições de actividade inte¬ 
lectual, E nesse ponto se conspiram para produzir um mesmo efeito 
a índole naturalmente branda da nossa gente, e o desleixo da autori¬ 
dade, pública, tanto mais quanto nenhum correctivo lhe conheço além 
da consciência dos seus mandatários. Onde a hão-de êles esclarecer? 
Onde aprenderiam o dever de caminhar para diante e para melhor, 
que a sociedade quási não percebe, e que êles, com mais bom senso 
que inteligência, não concebem como se possa desempenhar quando 
ela 0 não compreende? — Dissidências religiosas não chego a crer que, 
entre nós, passem das camadas mais esclarecidas da população, e 
nessas mesmas tenho para mim que mais pede a fôrça da indiferença 
que a das convicções. O mesmo se está dando, com pouca diferença, 
em relação às nossas divisões políticas, Cansados de nos fazermos 
bem diferentes uns dos outros, nos confunde a opinião a todos em 
duas grandes tribus, dos que querem obstinadamente o passado e dos 
que tem por mais razoável e conforme com a sua natureza o deixá-lo 
para trás, dos que aceitam a vida moderna com as suas inumeráveis 
servidões e dos que, desmemoriados, choram os cómodos de uma con¬ 
dição económica que, para êles, se identifica com o antigo regime. 
~A êstes últimos dão, muito erradamente o nome de miguelistas, 
como se essa denominação ainda conservasse a sua razão de ser, 
como se, entre os que negam o progresso ou o rejeitam pelo preço, 
se não contassem, e em grande número, certos homens para quem a 
revolução liberal não passou de um escambo de fórmulas e de influên- 
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cias e foi pouco mais de um acréscimo de licenças e de privilégios. 
Grande êtro tem sido na nossa terra, e dêle me 
classificarem-se os homens pelos nomes e nâo pelo 
somos progressistas ou estacionários. Os dltimos sSo 
quantidade que os primeiros, e podem por comum muito ma q 
êles. O govêrno faz o que pode ou o que quer, e o país deixa o, 
murmurando da sua actividade como da sua i^^cção, descontente quan o 
sente o seu atrazo e quando lhe pedem os meios de o p P • 

Ninguém 0 representa legltimamente, e ninguém se meta a )Ugá- o 
sem 0 conhecer muito de perto! Nenhum, que “ 
mais fàdimente uma centralização Intente e se * "„LtãoV 
nos decretaram os reformadores de 1834. Governá-lo qnest o de 
actividade mas sobretudo de paciência, nSo da paciência que se le 
signa mas da que espera. Quando encontraremos 
dições nos homens que põem máos nos negocios?. Preferem geral 
mente o trabalho de reforma, que se lhes afigura mais meritorlo,^ 
de correiçáo, mais modesto e acomodado às necessidades especais e 
file actual do nosso povo. Imaginam que é rna r e 

constranger, e nem admitem que mais depressa seja instruir e acon e 
lhar. Pedem as cousas esquecendo que o pais não sabe o J ’ 
Ta aue são e como hão-de ser. Querem a autoridade obedecida 
pela só razao de a exercerem; nõo lhes Importa se deixa de ser aree 
tada Depende para êles tudo de terem ou não terem força. Nem 
uf momento pensam em criá-la, contraditórios nisto mas sagazes. 
Não sei quási se os hei-de de desculpar ou condenar. Sei que não 
entendem metade do que aí deixo escrito. , . j.!j„ 

z De reconstrução ministerial e formação de um terceiro part 

há-de ter ouvido falar. Cousas são de que nem peço conhecimento 

fliga ou empenho sincero de servir certos interêsses Parec« 
novos desenganos a acrescentar à incredulidade publica. Deus se 
bre dos rapazes que nem dos adultos há que esperar . ^ 

Creia-me sempre, meu caro Conde seu muito afeiçoado 

D. Pedro R 

Lisboa, 17 de Setembro de 1861. 
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XLVI 

Meu caro Conde 

Quisera poupar-lhe tudo quanto pudesse contribuir para avivar a 
profunda dor, que neste momento o oprime; e se não íôsse o receio 
de que no meu silêncio visse um cruel esquecimento, eu teria deixado 
de escrever-lhé hofe. 

O Conde, que me conhece, que sabe os sentimentos que me li¬ 
gavam à Condessa de Lavradio, não deixaria contudo, sem injustiça, 
de persuadir-se de que não tomei a parte menos viva do seu jus¬ 
tíssimo pesar. 

Permita-mo o Conde que eu não acrescente mais palavras às 
que deixo escritas. Fá-lo-ei quando souber escrevê-las, e quando o 
Conde puder lê-las. Então mesmo, talvez eu fôsse mais discreto dei¬ 
xando-o supor 0 que eu lhe diria. 

Essa mesma tão rara fortuna que encontramos na família, e que 
0 Conde conheceu, essa mesma a perdemos, naqueles que não sa¬ 
bem esquecer, a lembrança do bem que um dia gozamos. Debalde 
forcejaríamos por encontrá-lo novamente. Fora quási como se fôsse 
0 mais feliz quem nunca em vida conhecera a felicidade. 

Não digo nada do que a Rainha experimentou ao receber a triste 
notícia do falecimento da Condessa, a quem ela votara uma merecida 
e sincera estima, Ela mesma o quis dizer ao Conde. 

Rogo a Deus que dê fôrças ao Conde para se conformar com a 
sua sorte. 

Creia o Conde que é com os sentimentos de viva estima e com¬ 
paixão que me digo seu muito afeiçoado. 

D. Pedro R 

Lisboa, 28 de Dezembro de 1858, 



318 


ÍNDICE 


Nota prévia.^ 

'Introdução . . - - . 

!~ Projectos para o casamento de D. Pedro V . . ■ ’ / ’ 

11-Casamento de D. Pedro V com a Princesa D, Estefania de 

. .. - < 

Algumas composições poéticas alusivas ao casamento de D. Pedro V com 
a princesa D. Estefânia . . , .. 


Cartas de D, Pedro V: 

I-, . 
II^. , 
III -, . 
IV-, . 

. V-, . 

VI- . . 

VII- , . 

VIII- - . 

IX- . . 

X- . . 

XI- . . 
XII"- . 

XIII- , . 

XIV- - 

XV- . . 

XVI- - . 

xvir-. . 

XVIM-". . 

XIX- . . 

XX- . 
XXI. 


117 

122 

123 

128 

145 

147 

154 

155 
164 
173 
177 
182 
187 

194 

195 

196 
201 
206 
213 
217 
226 
























XXII... I ‘ ‘ 

XXIII-.... 236 

XXIV- . 238 

XXV- , .. 244 

XXVI -. 247 

XXVIl-.252 

XXVIII-. .. 254 

XXIX- .. , . . .. 257 

XXX- . .. 259 

XXXI- . .. 261 

XXXI1-. 264 

XXXIII-,, ..• 267 

XXXIV. .. 275 

XXXV-. .......... . ....... 279 

XXXVI-. ..' 283 

XXXVIl-. . 288 

XXXVIII-. ■ 297 

XXXIX-. .. ■ 

XL-. 305 

XL1-. .. • 

XLII—. ... 

XLllI-. 312 

XL1V-. .... 

XLV-. .. 3Í5 

XLVI”. .. 






















